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Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte

Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
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CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. 

CNPJ: 08.602.745/0001-32 

NIRE: 33.3.0027996-2

 

ESCRITURA DECLARATÓRIA “TERMO DE RESOLUÇÃO” FIRMADA PELA ÚNICA 

ACIONISTA, CAPEMISA HOLDING S.A., EM 21 DE MARÇO DE 2025 

 

1- DATA, HORA E LOCAL: 

No dia 21 de março de 2025, às 10 horas, na sede da Capemisa Seguradora de Vida e 

Previdência S.A. (“Companhia”), situada na Rua São Clemente, nº 38, Botafogo, na Cidade 

do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

 

2- QUÓRUM: 

Consignada a condição da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A. de subsidiária 

integral da Capemisa Holding S.A., nos termos do artigo 251, §2º, da Lei 6.404/76, conforme 

apontamentos no Livro de Registro de Ações. 

 

3- ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES APROVADAS POR UNANIMIDADE: 

 

3.1. – Aprovar a redução de capital social da Companhia em R$ 65.296.338,33 (sessenta e 

cinco milhões, duzentos e noventa e seis mil, trezentos e trinta e oito reais e trinta e três 

centavos), sem alteração do número de ações de emissão da Companhia, com a restituição 

parcial de capital ao único acionista, conforme previsto no artigo 174 da Lei nº 6.404/76, 

tendo em vista a existência de capital social manifestamente excessivo em relação ao objeto 

social da Companhia, conforme evidenciado nas demonstrações financeiras referentes à 

data-base de 28/02/2025. Dessa forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 

270.796.933,42 (duzentos e setenta milhões, setecentos e noventa e seis mil, novecentos e 

trinta e três reais e quarenta e dois centavos) para R$ 205.500.595,09 (duzentos e cinco 

milhões, quinhentos mil, quinhentos e noventa e cinco reais e nove centavos), representado 

por 638.362.669 (seiscentos e trinta e oito milhões, trezentas e sessenta e duas mil, 

seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 

 

3.2. – Alterar o caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia, em decorrência da 

redução de capital social ora aprovada, de: “Artigo 5º - O Capital da Companhia, totalmente 
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subscrito e integralizado, é de R$ 270.796.933,42 (duzentos e setenta milhões, setecentos 

e noventa e seis mil, novecentos e trinta e três reais e quarenta e dois centavos), dividido 

em 638.362.669 (seiscentos e trinta e oito milhões, trezentas e sessenta e duas mil, 

seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias sem valor nominal”, para: “Artigo 5º - O 

Capital da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 205.500.595,09 

(duzentos e cinco milhões, quinhentos mil, quinhentos e noventa e cinco reais e nove 

centavos), dividido em 638.362.669 (seiscentos e trinta e oito milhões, trezentas e sessenta 

e duas mil, seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias sem valor nominal”. 

 

3.3. – Em consequência das deliberações supracitadas, aprovar a reforma do Estatuto Social 

da Companhia, na forma da consolidação anexa, que é parte integrante e indissociável da 

presente ata. 

 

Nada mais havendo a deliberar, firmou-se a presente Escritura Declaratória “Termo de 

Resolução”, que é assinada pelos representantes da única acionista, Capemisa Holding S.A. 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2025. 

 

 

Acionista: 
 
 

CAPEMISA HOLDING S.A. 
Representada por: 

 
 
 

Jorge de Souza Andrade Laerte Tavares Lacerda 
Diretor-Presidente 

 
Diretor Vice-Presidente 

 
  

LAERTE TAVARES 

LACERDA:2660375

6749

Digitally signed by LAERTE 

TAVARES 

LACERDA:26603756749 

Date: 2025.04.17 16:08:08 -03'00'

JORGE DE SOUZA 

ANDRADE:3326067275

3

Digitally signed by JORGE DE 

SOUZA ANDRADE:33260672753 

Date: 2025.04.17 16:09:46 

-03'00'
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CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. 
CNPJ: 08.602.745/0001-32 

NIRE: 33.3.0027996-2 
 

ESTATUTO SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 
Denominação, Sede, Objeto e Duração 

 
Art. 1º- A CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A é uma sociedade anônima, 
convertida em subsidiária integral da CAPEMISA HOLDING S.A., que se rege pelo presente estatuto 
e pelos dispositivos legais aplicáveis. 
 
Art. 2º- A Companhia tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua São Clemente, 38, Botafogo, podendo, nos termos deste Estatuto, criar ou encerrar filiais, 
agências, sucursais, escritórios ou representações no Brasil. 
 
Art. 3º- A Companhia tem por objeto operar Planos de Previdência Complementar e Seguros de 
Pessoas em todo o Território Nacional podendo, ainda, participar de outras sociedades. 
 
Art. 4º- O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
 

CAPÍTULO II 
Capital e Ações 

 
Art. 5º - O Capital da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 205.500.595,09 
(duzentos e cinco milhões, quinhentos mil, quinhentos e noventa e cinco reais e nove centavos), 
dividido em 638.362.669 (seiscentos e trinta e oito milhões, trezentas e sessenta e duas mil, 
seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias sem valor nominal. 
 
Art. 6º- As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada uma delas dá direito a um voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais. 
 

CAPÍTULO III 
Assembleia Geral e Escritura Declaratória 

 
Art. 7º- A CAPEMISA HOLDING S.A., na qualidade de única acionista, detém plenos poderes para 
decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto social desta Sociedade, e adotar as resoluções 
que julgar necessárias à defesa de seus interesses e ao seu desenvolvimento, devendo deliberar por 
ato de seus representantes legais: 
 

I) ordinariamente, até o dia 31 de março de cada ano, sobre: 
 

a) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras; e 
b) a destinação do lucro líquido do exercício, se houver, e, quando for o caso, sobre a 

distribuição de dividendos. 
 

II) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. 
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Art. 8º- Compete à única acionista, por seus representantes legais, mediante Escritura Declaratória, 
além do previsto na Lei: 
 

I) definir as diretrizes e objetivos gerais da companhia; 
 
II) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando 

instalado, inclusive seus Presidentes; 
 
III) autorizar a aquisição de ações da própria companhia, para efeito de cancelamento ou de 

permanência em tesouraria; 
 
IV) aprovar o aumento ou a redução do capital social; 
 
V) fixar a remuneração global dos membros da Diretoria; 
 
VI) fixar a remuneração individual dos membros da Diretoria do Conselho Fiscal, quando 

instalado; 
 
VII) reformar o Estatuto Social; 
 
VIII) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e 

liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 
 
IX) autorizar a emissão de debêntures; e 
 
X) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos 

de ações. 
 

XI) aprovar o planejamento estratégico da Companhia; 
 

XII) aprovar o orçamento anual, os planos, os programas e as normas gerais de administração 
e controle da Companhia; 

 
XIII)  deliberar previamente sobre propostas da Diretoria relativas a: 

 
a) celebração de contratos ou qualquer outro instrumento que crie obrigações para a 

Companhia em valor individual superior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do 
capital social; 

b) aquisição ou a alienação de participações em sociedades; 
c) aquisição de bens para o ativo permanente por preço superior a 0,25% (zero vírgula vinte 

e cinco por cento) do capital social e a alienação de bens que o integrem, quando o 
respectivo valor contábil for superior a 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) do valor 
do capital social; e 

d) prestação de garantias reais ou fidejussórias, observada a regulamentação do setor 
segurador; 

 
XIV)  escolher e destituir os auditores independentes; e 
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XV) examinar, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia, solicitar 

informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos, 
obtendo cópia destes sempre que julgar necessário. 

 
Art. 9º - As diretrizes fundamentais de orientação política a serem seguidas por esta Sociedade, na 
condição de subsidiária integral, deverão observar o determinado pela sua única acionista. 

 
CAPÍTULO IV 

Diretoria 
 

Art. 10- A administração da Companhia compete à Diretoria. 
 
Art. 11- O prazo do mandato dos Diretores é de 3 (três) anos, contados da sua eleição, permitida a 
reeleição. 
 
Parágrafo Único: O mandato dos Diretores se estende, excepcionalmente, até a posse de seus 
sucessores. 
 
Art. 12- Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do Termo de Posse no 
livro próprio. 
 
§ 1º- Se o termo de posse não for assinado nos trinta dias seguintes à eleição, esta tornar-se-á sem 
efeito. 
 
§ 2º- Os Diretores ficam dispensados de prestar garantias para o exercício dos cargos para os quais 
forem eleitos. 
 
Art. 13- Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas, que, sempre que contiverem deliberações 
destinadas a produzir efeitos perante terceiros, serão levadas ao Registro Público de Empresas 
Mercantis e publicadas na forma da lei. 
 
Art. 14- A Diretoria será composta de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 6 (seis) diretores, residentes
no país, eleitos e destituíveis pela única acionista, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Técnico, 
um Diretor Administrativo Financeiro, um Diretor de Governança Corporativa e até dois diretores sem 
designação específica. 
 
Parágrafo Único: Os membros da Diretoria poderão ser eleitos ou reeleitos, na forma deste Estatuto. 
 
Art. 15- Além dos deveres e responsabilidades de que possa ser incumbida pela única acionista, 
compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribuições legais: 
 

I) representar a Sociedade, dirigir os negócios e fazer cumprir o objeto social, observando as 
diretrizes traçadas pela única acionista. 
 

II) elaborar e submeter à única acionista o planejamento estratégico da Companhia; 
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III) elaborar e submeter à única acionista os planos, programas e normas gerais de 
administração e controle da Companhia; 

 
IV) fixar as políticas e orientações gerais dos negócios da Companhia, tendo em vista as 

diretrizes e objetivos estabelecidos pela única acionista e legislação em vigor, bem como 
fixar as normas gerais de operação da Companhia; 

 
V) elaborar e submeter à deliberação da única acionista, relatório das atividades sociais, 

instruindo-o com o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras legalmente exigidas 
em cada exercício, acompanhados do relatório dos auditores independentes e, quando for 
o caso, com o parecer do Conselho Fiscal, bem como a proposta de destinação dos lucros 
apurados no exercício anterior; 

 
VI) aprovar a criação, alteração e o encerramento de quaisquer dependências, filiais, agências, 

sucursais, escritórios e representações; 
 
VII) observar fielmente as disposições legais e regulamentares do setor segurador; 
 
VIII) acompanhar e controlar as atividades das subsidiárias e empresas das quais a Companhia 

participe ou às quais esteja associada; 
 
IX) transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, fazer 

aplicação de recursos, adquirir ou hipotecar, empenhar ou de qualquer forma onerar bens 
móveis ou imóveis e conceder garantias assinando os respectivos termos e contratos, 
observadas as disposições do inciso ‘XIII’, do artigo 8º deste Estatuto Social; e 

 
X) exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela única acionista.  

 
Art. 16- Compete ao Diretor-Presidente: 
 

I) estabelecer atribuições aos diretores, respeitadas as atribuições específicas; 
 
II) coordenar e orientar as atividades dos diretores; 

 
III) convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria. 

 
Art. 17- Compete ao Diretor Técnico a supervisão das atividades técnicas, englobando a elaboração 
de produtos, respectivos regulamentos, condições gerais e notas técnicas, bem como os cálculos 
que permitam a adequada constituição das provisões, reservas e fundos. 
 
Art. 18- Compete ao Diretor Administrativo Financeiro a supervisão das atividades administrativas e 
econômico-financeiras e de investimentos. 
 
Art. 19- Compete ao Diretor de Governança Corporativa, sem prejuízo de outras atribuições: 
 

i) orientar e supervisionar na implementação e operacionalização do Sistema de Controles 
Internos (SCI), Estrutura de Gestão de Riscos (EGR), as atividades da unidade de 
conformidade e de gestão de riscos; 
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ii) prover as unidades de conformidade e de gestão de riscos com os recursos necessários ao 

adequado desempenho de suas respectivas atividades; e 
 

iii) Informar periodicamente, e sempre que considerar necessário, à única acionista e ao Comitê 
de Riscos, se existente, de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, 
conformidade e gestão de riscos. 

 
Art. 20- Os demais Diretores terão os poderes e a responsabilidade pela condução, orientação, 
fiscalização e coordenação das áreas que lhes vierem a ser atribuídas pelo Diretor-Presidente. 
 
Art. 21- No caso de afastamento temporário de qualquer diretor, inclusive do Diretor-Presidente, 
caberá a este designar dentre os diretores, o substituto. 
 
Art. 22- No caso de vacância do cargo de diretor, que importe em quórum inferior ao número mínimo 
previsto no Artigo 14 deste Estatuto, a única acionista, no prazo de até 72 horas, elegerá o substituto, 
que cumprirá o restante do mandato do substituído. 
 
Art. 23- A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor-Presidente, ou seu substituto: 
 
Parágrafo Único - A Diretoria se reúne com a presença da maioria de seus membros e delibera pela 
maioria dos presentes, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade, em caso de empate. 
 
Art. 24- A companhia é representada por 2 (dois) diretores em conjunto, a exceção das hipóteses 
previstas no inciso “XIII” do “Art. 8º”, ocasião em que deverá ser representada pelo Diretor-Presidente 
acompanhado de mais um diretor. 
 
§1º- a companhia pode ainda ser representada: 
 

I) conjuntamente, por qualquer diretor e um procurador; 
 

II) por dois procuradores conjuntamente; 
 

III) em casos especiais, desde que formalmente autorizado por deliberação da Diretoria, por um 
diretor ou por um procurador; e 

 
IV) por um diretor ou por um procurador perante os órgãos fiscalizadores das operações da 

companhia e demais repartições públicas e na prática de atos que para ela não gerem 
obrigações. 

 
§2º- Nos atos de nomeação de procuradores, a Companhia deverá ser representada por dois 
diretores, exceto para as hipóteses previstas no inciso “XIII” do Art. 8º, cujo instrumento de mandato 
deverá conter obrigatoriamente a assinatura do Diretor-Presidente; 
 
§3º- Dos instrumentos de mandato ad negotia deverá constar necessariamente o prazo de validade, 
reputando-se outorgados por 1 (um) ano aqueles que não contiverem prazo. Os mandatos ad judicia 
poderão ser outorgados sem prazo. 
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CAPÍTULO V 
Conselho Fiscal 

 
Art. 25- O Conselho Fiscal, cujo funcionamento não é permanente, terá, quando instalado, 3 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes. 
 
Art. 26- A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela única acionista, respeitado 
o limite legal. 
 
Art. 27- Compete ao Conselho Fiscal, além de outras atribuições previstas em lei: 
 

I) fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos Diretores e verificar o cumprimento 
dos seus deveres legais; 

 
II) opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar de seu parecer as 

informações que julgar necessárias à deliberação da única acionista; 
 

III) examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar. 
 

CAPÍTULO VI 
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Resultados 

 
Art. 28- O exercício social corresponde ao ano civil, devendo a administração da companhia levantar 
balanço e elaborar as demonstrações financeiras de acordo com a periodicidade e os critérios 
exigidos na regulamentação do setor segurador. 
 
Art. 29- A companhia pode, mediante deliberação da única acionista, por Escritura Declaratória: 
 

I) levantar balanços em períodos inferiores a 1 (um) ano e, com base neles, distribuir 
dividendos, respeitado o limite legal; e 

 
II) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 

existentes no último balanço. 
 
Art. 30- Do resultado do exercício, feitas as deduções legais, 5% (cinco por cento) devem ser 
aplicados na constituição da reserva legal, cabendo à única acionista, respeitadas as limitações 
legais, deliberar sobre o saldo remanescente. 
 
Art. 31- A única acionista tem direito ao recebimento de um dividendo anual mínimo obrigatório de 
30% (trinta por cento) do lucro líquido de cada exercício social, ajustado nos termos da lei. O saldo 
remanescente deverá constituir Reserva de Investimento e Capital de Giro, que terá por finalidade 
assegurar investimentos no Ativo Permanente e acréscimo do Capital de Giro, podendo inclusive 
absorver prejuízos. 
 
Art. 32- A única acionista poderá autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital 
próprio, nos termos da legislação específica. 
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Art. 33- Compensar-se-ão, nos dividendos anuais, os juros sobre capital próprio e os dividendos que, 
de conformidade com o disposto no inciso “I” do artigo 29 deste estatuto, tenham sido distribuídos no 
período. 
 
Art. 34- Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham 
sido postos à disposição da única acionista prescrevem em favor da Companhia. 
 

CAPEMISA HOLDING S.A. 
Representada por: 

 
 

Jorge de Souza Andrade Laerte Tavares Lacerda 
Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 

 

LAERTE TAVARES 

LACERDA:26603756749

Digitally signed by LAERTE 

TAVARES LACERDA:26603756749 

Date: 2025.04.17 16:08:28 -03'00'

JORGE DE SOUZA 

ANDRADE:33260672753

Digitally signed by JORGE DE 

SOUZA ANDRADE:33260672753 

Date: 2025.04.17 16:09:20 -03'00'

MARCIO AUGUSTO LEONE 

KOENIGSDORF:10583631746

Digitally signed by MARCIO AUGUSTO 

LEONE KOENIGSDORF:10583631746 

Date: 2025.04.17 16:10:46 -03'00'
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CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. 
CNPJ: 08.602.745/0001-32 - NIRE: 33.3.0027996-2 

ESCRITURA DECLARATÓRIA “TERMO DE RESOLUÇÃO” FIRMADA PELA ÚNICA ACIONISTA, CAPEMISA 
HOLDING S.A., EM 21 DE MARÇO DE 2025: 1- DATA, HORA E LOCAL: No dia 21 de março de 2025, às 10 horas, 
na sede da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A. (“Companhia”), situada na Rua São Clemente, nº 38, 
Botafogo, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 2- QUÓRUM: Consignada a condição da Capemisa 
Seguradora de Vida e Previdência S.A. de subsidiária integral da Capemisa Holding S.A., nos termos do artigo 251, 
§2º, da Lei 6.404/76, conforme apontamentos no Livro de Registro de Ações. 3- ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES 
APROVADAS POR UNANIMIDADE: 3.1. – Aprovar a redução de capital social da Companhia em R$ 65.296.338,33 
(sessenta e cinco milhões, duzentos e noventa e seis mil, trezentos e trinta e oito reais e trinta e três centavos), sem 
alteração do número de ações de emissão da Companhia, com a restituição parcial de capital ao único acionista, 
conforme previsto no artigo 174 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a existência de capital social manifestamente ex-
cessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme evidenciado nas demonstrações 昀椀nanceiras referentes à 
data-base de 28/02/2025. Dessa forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 270.796.933,42 (duzentos 
e setenta milhões, setecentos e noventa e seis mil, novecentos e trinta e três reais e quarenta e dois centavos) para 
R$ 205.500.595,09 (duzentos e cinco milhões, quinhentos mil, quinhentos e noventa e cinco reais e nove centavos), 
representado por 638.362.669 (seiscentos e trinta e oito milhões, trezentas e sessenta e duas mil, seiscentas e sessenta 
e nove) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 3.2. – Alterar o caput do artigo 5º do estatuto social 
da Companhia, em decorrência da redução de capital social ora aprovada, de: “Artigo 5º - O Capital da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 270.796.933,42 (duzentos e setenta milhões, setecentos e noventa e seis 
mil, novecentos e trinta e três reais e quarenta e dois centavos), dividido em 638.362.669 (seiscentos e trinta e oito 
milhões, trezentas e sessenta e duas mil, seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias sem valor nominal”, para: 
“Artigo 5º - O Capital da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 205.500.595,09 (duzentos e cinco 
milhões, quinhentos mil, quinhentos e noventa e cinco reais e nove centavos), dividido em 638.362.669 (seiscentos e 
trinta e oito milhões, trezentas e sessenta e duas mil, seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias sem valor nomi-
nal”. 3.3. – Em consequência das deliberações supracitadas, aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, na 
forma da consolidação anexa, que é parte integrante e indissociável da presente ata. Nada mais havendo a deliberar, 
昀椀rmou-se a presente Escritura Declaratória “Termo de Resolução”, que é assinada pelos representantes da única 
acionista, Capemisa Holding S.A. Rio de Janeiro, 21 de março de 2025. Acionista: CAPEMISA HOLDING S.A. - Re-
presentada por: Jorge de Souza Andrade - Diretor-Presidente; Laerte Tavares Lacerda - Diretor Vice-Presidente. 
ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I: Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º- A CAPEMISA SEGURADORA 
DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A é uma sociedade anônima, convertida em subsidiária integral da CAPEMISA HOLDING 
S.A., que se rege pelo presente estatuto e pelos dispositivos legais aplicáveis. Art. 2º- A Companhia tem sede e foro 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua São Clemente, 38, Botafogo, podendo, nos termos 
deste Estatuto, criar ou encerrar 昀椀liais, agências, sucursais, escritórios ou representações no Brasil. Art. 3º- A Com-
panhia tem por objeto operar Planos de Previdência Complementar e Seguros de Pessoas em todo o Território Nacio-
nal podendo, ainda, participar de outras sociedades. Art. 4º- O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
CAPÍTULO II: Capital e Ações: Art. 5º - O Capital da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
205.500.595,09 (duzentos e cinco milhões, quinhentos mil, quinhentos e noventa e cinco reais e nove centavos), divi-
dido em 638.362.669 (seiscentos e trinta e oito milhões, trezentas e sessenta e duas mil, seiscentas e sessenta e nove) 
ações ordinárias sem valor nominal. Art. 6º- As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada uma delas dá 
direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III: Assembleia Geral e Escritura Declaratória: 
Art. 7º- A CAPEMISA HOLDING S.A., na qualidade de única acionista, detém plenos poderes para decidir sobre todos 
os negócios relativos ao objeto social desta Sociedade, e adotar as resoluções que julgar necessárias à defesa de 
seus interesses e ao seu desenvolvimento, devendo deliberar por ato de seus representantes legais: I) ordinariamen-
te, até o dia 31 de março de cada ano, sobre: a) as contas dos administradores e as demonstrações 昀椀nanceiras; e b) 
a destinação do lucro líquido do exercício, se houver, e, quando for o caso, sobre a distribuição de dividendos. II) ex-
traordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Art. 8º- Compete à única acionista, por seus repre-
sentantes legais, mediante Escritura Declaratória, além do previsto na Lei: I) de昀椀nir as diretrizes e objetivos gerais da 
companhia; II) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando instalado, 
inclusive seus Presidentes; III) autorizar a aquisição de ações da própria companhia, para efeito de cancelamento ou 
de permanência em tesouraria; IV) aprovar o aumento ou a redução do capital social; V) 昀椀xar a remuneração global 
dos membros da Diretoria; VI) 昀椀xar a remuneração individual dos membros da Diretoria do Conselho Fiscal, quando 
instalado; VII) reformar o Estatuto Social; VIII) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, 
sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; IX) autorizar a emissão de debêntu-
res; e X) atribuir boni昀椀cações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações. XI) 
aprovar o planejamento estratégico da Companhia; XII) aprovar o orçamento anual, os planos, os programas e as 
normas gerais de administração e controle da Companhia; XIII) deliberar previamente sobre propostas da Diretoria 
relativas a: a) celebração de contratos ou qualquer outro instrumento que crie obrigações para a Companhia em valor 
individual superior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do capital social; b) aquisição ou a alienação de 
participações em sociedades; c) aquisição de bens para o ativo permanente por preço superior a 0,25% (zero vírgula 
vinte e cinco por cento) do capital social e a alienação de bens que o integrem, quando o respectivo valor contábil for 
superior a 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) do valor do capital social; e d) prestação de garantias reais ou 
昀椀dejussórias, observada a regulamentação do setor segurador; XIV) escolher e destituir os auditores independentes; 
e XV) examinar, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contra-
tos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos, obtendo cópia destes sempre que julgar necessário. 
Art. 9º - As diretrizes fundamentais de orientação política a serem seguidas por esta Sociedade, na condição de sub-
sidiária integral, deverão observar o determinado pela sua única acionista. CAPÍTULO IV - Diretoria: Art. 10- A admi-
nistração da Companhia compete à Diretoria. Art. 11- O prazo do mandato dos Diretores é de 3 (três) anos, contados 
da sua eleição, permitida a reeleição. Parágrafo Único: O mandato dos Diretores se estende, excepcionalmente, até 
a posse de seus sucessores. Art. 12- Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do Termo de 
Posse no livro próprio. § 1º- Se o termo de posse não for assinado nos trinta dias seguintes à eleição, esta tornar-se-á 
sem efeito. § 2º- Os Diretores 昀椀cam dispensados de prestar garantias para o exercício dos cargos para os quais forem 
eleitos. Art. 13- Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas, que, sempre que contiverem deliberações destinadas a 
produzir efeitos perante terceiros, serão levadas ao Registro Público de Empresas Mercantis e publicadas na forma 
da lei. Art. 14- A Diretoria será composta de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 6 (seis) diretores, residentes no país, 
eleitos e destituíveis pela única acionista, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Técnico, um Diretor Administrativo 
Financeiro, um Diretor de Governança Corporativa e até dois diretores sem designação especí昀椀ca. Parágrafo Único: 
Os membros da Diretoria poderão ser eleitos ou reeleitos, na forma deste Estatuto. Art. 15- Além dos deveres e res-
ponsabilidades de que possa ser incumbida pela única acionista, compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribui-
ções legais: I) representar a Sociedade, dirigir os negócios e fazer cumprir o objeto social, observando as diretrizes 
traçadas pela única acionista. II) elaborar e submeter à única acionista o planejamento estratégico da Companhia; III) 
elaborar e submeter à única acionista os planos, programas e normas gerais de administração e controle da Companhia; 
IV) 昀椀xar as políticas e orientações gerais dos negócios da Companhia, tendo em vista as diretrizes e objetivos estabe-
lecidos pela única acionista e legislação em vigor, bem como 昀椀xar as normas gerais de operação da Companhia; V) 
elaborar e submeter à deliberação da única acionista, relatório das atividades sociais, instruindo-o com o balanço 
patrimonial e as demonstrações 昀椀nanceiras legalmente exigidas em cada exercício, acompanhados do relatório dos 
auditores independentes e, quando for o caso, com o parecer do Conselho Fiscal, bem como a proposta de destinação 
dos lucros apurados no exercício anterior; VI) aprovar a criação, alteração e o encerramento de quaisquer dependên-
cias, 昀椀liais, agências, sucursais, escritórios e representações; VII) observar 昀椀elmente as disposições legais e regula-
mentares do setor segurador; VIII) acompanhar e controlar as atividades das subsidiárias e empresas das quais a 
Companhia participe ou às quais esteja associada; IX) transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, 昀椀rmar compromissos, 
contrair obrigações, fazer aplicação de recursos, adquirir ou hipotecar, empenhar ou de qualquer forma onerar bens 
móveis ou imóveis e conceder garantias assinando os respectivos termos e contratos, observadas as disposições do 
inciso ‘XIII’, do artigo 8º deste Estatuto Social; e X) exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela 
única acionista. Art. 16- Compete ao Diretor-Presidente: I) estabelecer atribuições aos diretores, respeitadas as atri-
buições especí昀椀cas; II) coordenar e orientar as atividades dos diretores; III) convocar, instalar e presidir as reuniões 
da Diretoria. Art. 17- Compete ao Diretor Técnico a supervisão das atividades técnicas, englobando a elaboração de 
produtos, respectivos regulamentos, condições gerais e notas técnicas, bem como os cálculos que permitam a ade-
quada constituição das provisões, reservas e fundos. Art. 18- Compete ao Diretor Administrativo Financeiro a super-
visão das atividades administrativas e econômico-昀椀nanceiras e de investimentos. Art. 19- Compete ao Diretor de 
Governança Corporativa, sem prejuízo de outras atribuições: i) orientar e supervisionar na implementação e operacio-
nalização do Sistema de Controles Internos (SCI), Estrutura de Gestão de Riscos (EGR), as atividades da unidade de 
conformidade e de gestão de riscos; ii) prover as unidades de conformidade e de gestão de riscos com os recursos 
necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades; e iii) Informar periodicamente, e sempre que 
considerar necessário, à única acionista e ao Comitê de Riscos, se existente, de quaisquer assuntos materiais relativos 
a controles internos, conformidade e gestão de riscos. Art. 20- Os demais Diretores terão os poderes e a responsabi-
lidade pela condução, orientação, 昀椀scalização e coordenação das áreas que lhes vierem a ser atribuídas pelo Diretor-
-Presidente. Art. 21- No caso de afastamento temporário de qualquer diretor, inclusive do Diretor-Presidente, caberá 
a este designar dentre os diretores, o substituto. Art. 22- No caso de vacância do cargo de diretor, que importe em 
quórum inferior ao número mínimo previsto no Artigo 14 deste Estatuto, a única acionista, no prazo de até 72 horas, 
elegerá o substituto, que cumprirá o restante do mandato do substituído. Art. 23- A Diretoria reunir-se-á sempre que 
convocada pelo Diretor-Presidente, ou seu substituto: Parágrafo Único - A Diretoria se reúne com a presença da 
maioria de seus membros e delibera pela maioria dos presentes, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade, 
em caso de empate. Art. 24- A companhia é representada por 2 (dois) diretores em conjunto, a exceção das hipóteses 
previstas no inciso “XIII” do “Art. 8º”, ocasião em que deverá ser representada pelo Diretor-Presidente acompanhado 
de mais um diretor. §1º- a companhia pode ainda ser representada: I) conjuntamente, por qualquer diretor e um pro-
curador; II) por dois procuradores conjuntamente; III) em casos especiais, desde que formalmente autorizado por 
deliberação da Diretoria, por um diretor ou por um procurador; e IV) por um diretor ou por um procurador perante os 
órgãos 昀椀scalizadores das operações da companhia e demais repartições públicas e na prática de atos que para ela 
não gerem obrigações. §2º- Nos atos de nomeação de procuradores, a Companhia deverá ser representada por dois 
diretores, exceto para as hipóteses previstas no inciso “XIII” do Art. 8º, cujo instrumento de mandato deverá conter 
obrigatoriamente a assinatura do Diretor-Presidente; §3º- Dos instrumentos de mandato ad negotia deverá constar 
necessariamente o prazo de validade, reputando-se outorgados por 1 (um) ano aqueles que não contiverem prazo. 
Os mandatos ad judicia poderão ser outorgados sem prazo. CAPÍTULO V - Conselho Fiscal: Art. 25- O Conselho 
Fiscal, cujo funcionamento não é permanente, terá, quando instalado, 3 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes. Art. 26- A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 昀椀xada pela única acionista, respeitado o li-
mite legal. Art. 27- Compete ao Conselho Fiscal, além de outras atribuições previstas em lei: I) 昀椀scalizar, por qualquer 
de seus membros, os atos dos Diretores e veri昀椀car o cumprimento dos seus deveres legais; II) opinar sobre o relatório 
anual da administração, fazendo constar de seu parecer as informações que julgar necessárias à deliberação da 
única acionista; III) examinar as demonstrações 昀椀nanceiras do exercício social e sobre elas opinar. CAPÍTULO VI - 
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Resultados: Art. 28- O exercício social corresponde ao 
ano civil, devendo a administração da companhia levantar balanço e elaborar as demonstrações 昀椀nanceiras de acor-
do com a periodicidade e os critérios exigidos na regulamentação do setor segurador. Art. 29- A companhia pode, 
mediante deliberação da única acionista, por Escritura Declaratória: I) levantar balanços em períodos inferiores a 1 
(um) ano e, com base neles, distribuir dividendos, respeitado o limite legal; e II) declarar dividendos intermediários à 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço. Art. 30- Do resultado do exercício, 
feitas as deduções legais, 5% (cinco por cento) devem ser aplicados na constituição da reserva legal, cabendo à 
única acionista, respeitadas as limitações legais, deliberar sobre o saldo remanescente. Art. 31- A única acionista tem 
direito ao recebimento de um dividendo anual mínimo obrigatório de 30% (trinta por cento) do lucro líquido de cada 
exercício social, ajustado nos termos da lei. O saldo remanescente deverá constituir Reserva de Investimento e Capi-
tal de Giro, que terá por 昀椀nalidade assegurar investimentos no Ativo Permanente e acréscimo do Capital de Giro, po-
dendo inclusive absorver prejuízos. Art. 32- A única acionista poderá autorizar a distribuição de lucros a título de juros 
sobre o capital próprio, nos termos da legislação especí昀椀ca. Art. 33- Compensar-se-ão, nos dividendos anuais, os 
juros sobre capital próprio e os dividendos que, de conformidade com o disposto no inciso “I” do artigo 29 deste esta-
tuto, tenham sido distribuídos no período. Art. 34- Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados 
da data em que tenham sido postos à disposição da única acionista prescrevem em favor da Companhia. CAPEMISA 
HOLDING S.A. - Representada por: Jorge de Souza Andrade - Laerte Tavares Lacerda - Diretor-Presidente; D i -
retor Vice-Presidente.

GUANABARA DIESEL S.A. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
C.N.P.J. N° 33.498.049/0001-75 - NIRE: 33300093885

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 07/04/2025. I. DATA, HORA E LOCAL: 
Aos 07 dias do mês/04/2025, às 10:00 horas, na Avenida Brasil, n° 8255, lojas 201, 306 a 311, Rio de Janeiro-RJ, 
CEP 21.030-000. II. PRESENÇA: A totalidade dos acionistas detentores do capital social da Companhia. III. MESA: 
Presidente: Rosane Ferrera Barata; Secretário: Antônio Pádua Arantes. IV. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convoca-
ção prévia consoante ao dis posto no parágrafo 4o do artigo 124 da Lei n.º 6.404/76. V. DELIBERAÇÕES: (A) Aprovar 
o Estatuto Social da Companhia, reeditado e consolidado; e (B) Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
As sembléia na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo Io da Lei n° 6404/76. VI. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembléia, que foi aprovada pela unani midade dos 
subscritores da Companhia. ACIONISTAS: Lavrada e lida, foi a presente Ata aprovada por unanimidade e assinada 
por todos os presentes. JACOB BARATA FILHO; DAVID FERREIRA BARATA; ROSANE FERREIRA BARATA; 
S&C21 PARTICIPAÇÕES S.A., neste ato representada por JACOB BARATA e DANIEL FERREIRA BARATA; JA-
COB BARATA; e DANIEL FERREIRA BARA TA, bem como os Diretores. A presente é cópia 昀椀el da lavratu ra original 
efetuada no Livro de Atas de Assembléias Gerais. Rio de Janeiro - RJ, 07/04/2025. ANTÔNIO PÁDUA ARANTES 
- Secretário. Jucerja em 08/04/2025 sob o nº 00006912621. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.
ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO. PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO. Art. 1º 
- Denominação. A GUANABARA DIESEL S.A. COMÉRCIO E RE PRESENTAÇÕES (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima, que se re ge por este Estatuto e pela legislação aplicável. Art. 2º - Sede, Foro e Filiais. A Companhia tem sua 
sede e fo ro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Brasil, n° 8255, lojas 201, 306 a 311, 
podendo criar e extinguir 昀椀liais ou outros estabelecimentos, mediante delibe ração dos acionistas. Art. 3º - Objeto Social. 
A Companhia tem por objeto social a: a) representação, comércio varejista de veículos a motor, mo tores, peças, aces-
sórios, pneumáticos e componentes e o昀椀cina mecânica; b) participação no capital de outras empresas como sócia, 
quotista ou acionista, mesmo que de outros setores econômicos, mediante aplicação de recursos próprios; e o c) forne-
cimento de refeição exclusivo para funcionários, por meio de serviço de alimentação privativo. Art. 4o - Prazo de Duração. 
O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES. Art. 5o - Capital 
Social. O capital social da Companhia é de R$47.500.000,00 (quarenta e sete milhões e quinhentos mil re ais), dividido 
em 47.500.000,00 (quarenta e sete milhões e quinhentas mil) ações, sendo 38.000.000 (trinta e oito mi lhões) ações or-
dinárias e 9.500.000 (nove milhões e quinhentas mil) ações preferências, todas nominativas e com valor nominal de 
R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integra- lizadas pelos acionistas. §1° - Propriedade da Ação. A 
propriedade da ação presume-se pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da 
Companhia. §2° - Voto por Ação Ordinária. Cada uma das ações ordinárias em que se divide o capital social dá direito a 
um voto nas de liberações das Assembléias Gerais da Companhia. §3° - Voto por Ação Preferencial: As ações preferen-
ciais nomi nativas não terão direito a voto e gozarão de prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de li-
quidação da Companhia. §4° - Direito de Preferência. No caso de algum acionista pre tender alienar suas ações da 
Companhia, deverá, em igualdade de preços e condições, oferecer o direito de preferência aos demais acionistas da 
Companhia, observado o disposto no §5° abaixo. §5° - Procedimentos para o Direito de Preferência. O acionista que 
desejar alienar as suas ações, fará noti昀椀cação à Compa nhia e aos demais acionistas mediante carta, na qual constará 
o número de ações, o preço, a forma de pagamento, para que os demais acionistas exerçam, na proporção de suas 
participações, o direito de preferência dentro de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento da noti昀椀cação. Ul-
trapassando este pra zo sem que seja exercido o direito de preferência, o acionista alienante estará livre para realizar a 
transferência de suas ações para terceiros, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. CAPÍTULO III - DA ASSEM-
BLÉIA GERAL. Art. 6o - Assembléia Geral. A Assembléia Geral, com a compe tência de estabelecer os objetivos, a polí-
tica e a orientação geral dos negócios da Companhia, as prevista em lei e neste Estatuto Social, reúne-se ordinariamen-
te dentro dos 04 (qua tro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais o exigirem e nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social. §1° - Convocação. A Assembléia 
Geral será convocada por qual quer Diretor ou, ainda, nas hipóteses elencadas no Art. 123 da Lei 6.404/76 (“LSA”), de-
vendo os trabalhos ser dirigidos por mesa composta por presidente e secretário, na forma do §2° abaixo. §2° - Presidên-
cia. A Assembléia Geral será instalada e presi dida por qualquer Diretor ou acionista escolhido por maioria de votos dos 
presentes à Assembléia Geral. 0 Presidente da As sembléia indicará um dos presentes para secretariá-lo nos trabalhos. 
§3° - Representação por Procuradores. Por ocasião das Assem bléias Gerais, os acionistas que se 昀椀zerem representar 
por procuradores deverão apresentar procurações outorgadas há me nos de 1 (um) ano, devendo o referido instrumento 
conter reco nhecimento de 昀椀rma do outorgante, conforme dispõe o §1° do Art. 126 da LSA. §4° - Quórum. As delibera-
ções da Assembléia Geral serão toma das por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes, ressalvadas as exce-
ções previstas na LSA ou neste Estatuto So cial. §5° - Ordem do dia. A Assembléia Geral só poderá deliberar so bre as-
suntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na LSA. §6° 
- Ata. As atas de Assembléia deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e 
pro testos, contendo a transcrição das deliberações tomadas dos acionistas presentes, dos votos em branco e das abs-
tenções. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO. Seção I - Normas Gerais. Art. 7° - Órgãos da Administração. A Com-
panhia será adminis trada por uma Diretoria. Parágrafo Único - Remuneração de Administradores. Cabe à As sembléia 
Geral 昀椀xar a remuneração global ou individual dos administradores da Companhia. Seção II - Diretoria. Art. 8o - Direto-
ria. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão para asse-
gurar o seu funcionamento regular. §1° - Composição. A Diretoria da Companhia será composta por até 04(quatro) Dire-
tores, sendo um Diretor Presidente e os de mais sem designação especí昀椀ca, residentes no País, eleitos pela Assembléia 
Geral e destituíveis por ela a qualquer tempo. §2° - Mandato. Os Diretores serão eleitos para mandatos uni昀椀 cados de 01 
(um) ano, permitida a reeleição. 0 mandato dos Di retores será prorrogado automaticamente até a eleição e posse dos 
respectivos substitutos, caso esses atos ocorram após o vencimento do mandato dos Diretores. Art. 9° - Ausências ou 
Impedimentos Temporários de Diretor. Em suas ausências ou impedimentos temporários, os Diretores serão substituí-
dos de acordo com a sua própria indicação por um ou tro Diretor. Parágrafo Único - Vacância no Cargo de Diretor. No 
caso de va cância de昀椀nitiva do cargo de Diretor, o seu substituto deverá ser eleito em Assembléia Geral, que deverá ser 
convocada para essa 昀椀nalidade especí昀椀ca. Art. 10 - Reuniões de Diretoria. A Diretoria reunir-se-á sem pre que convoca-
da por seu Diretor Presidente, mediante comuni cação por escrito com, no mínimo, 05 (cinco) dias de antece dência, 
salvo casos de manifesta urgência, quando o prazo po derá ser reduzido. As comunicações deverão informar a hora, 
data, local e ordem do dia da reunião, anexando cópias dos do cumentos ou propostas a serem apreciados ou discutidos. 
§1° - Dispensa de Convocação. Serão consideradas regulares as reuniões a que comparecerem todos os membros, 
independente de quaisquer formalidades preliminares ou desde que todos mani festem por escrito sua concordância na 
dispensa das mesmas. §2° - Instalação e Deliberação. A Reunião de Diretoria somente se instalará com a presença do 
Diretor Presidente e as delibe rações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Dire tores presente à reunião. §3° 
- Competência. Sem prejuízo das demais atribuições previs tas em lei, compete a Diretoria, como órgão colegiado, 
delibe rar sobre as matérias previstas neste Estatuto Social, em es pecial as abaixo relacionadas: (a) zelar pelo cumpri-
mento das deliberações tomadas em Assembléia Geral; (b) submeter à assembléia geral de acionistas o Relató rio da 
Administração, as contas e as Demonstrações Financeiras da Companhia e examinar os balancetes mensais; (c) sub-
meter à Assembléia Geral a proposta de destino a ser dado ao lucro líquido da Companhia de cada exer cício social ou 
relativo a períodos menores; (d) criar e extinguir 昀椀liais ou outros estabelecimen tos. Art. 11 - Representação da Compa-
nhia. A representação da Com panhia se dará pela assinatura de dois Diretores em conjunto e indistintamente. As cita-
ções e noti昀椀cações judiciais ou extrajudiciais serão feitas na pessoa de qualquer um dos Direto res. §2° - Outorga de 
Mandatos. A Companhia poderá, ainda, ser re presentada em determinado atos por procurador investido de po deres 
especí昀椀cos, sendo que os instrumentos de mandato outor gados pela Companhia deverão ser assinados por dois Dire-
tores em conjunto e indistintamente, e deverão especi昀椀car todos os poderes concedidos e, com exceção daqueles para 
昀椀ns judici ais, terão prazo máximo de validade de 1 (um) ano. §3° - Atos estranhos ao objeto social. Todos e quaisquer 
atos praticados pelos Diretores ou procuradores que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da Companhia, 
tais como avais, 昀椀anças, endossos e outras garantias em favor de terceiros, são expressamente proibidos e serão nulos 
de pleno direito e não obrigarão a Companhia, a menos que tais atos tenham sido previamente aprovados pelos acio-
nistas em Assembléia Geral. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL. Art. 12 - Conselho Fiscal. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com instalação e atribuições conforme a LSA, o qual será compos-
to por 03 (três) membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral em que for requerido o seu funcionamento. 
§1° - Remuneração. Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito à remuneração 昀椀xada pela 
Assembléia Geral que os eleger. §2° - Deliberações. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de 
votos e lançadas no livro próprio. §3° - Deveres e Responsabilidades. Os membros do Conselho Fis cal terão os deveres 
e responsabilidades estabelecidos pela legislação societária em vigor. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E LU-
CROS. Art. 13 - Exercido Social. O exercício social iniciar-se-á em Io de janeiro e terminará em 31/12/cada ano. Art. 14 
- Demonstrações Financeiras e Informações. Ao 昀椀m de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as demonstra ções 
昀椀nanceiras previstas em lei. Art. 15 - Destinação do Lucro Líquido. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destina-
ção: (i) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do Art. 202 da LSA, será distribuído como 
dividendo mínimo obrigatório en tre todas as ações; e, (iii) o saldo remanescente terá a des tinação que for aprovada pela 
Assembléia Geral. Art. 16 - Dividendos Intermediários. A Companhia pode, obser vadas as limitações legais: (i) levantar
balanços semestrais ou em períodos menores e, com base neles, declarar dividendos; e (ii) declarar dividendos interme-
diários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Art. 17 
- Juros sobre Capital Próprio. A Companhia pode pagar ou creditar, a título de dividendos, juros sobre o capital próprio, 
nos termos do Art. 9o, § 7°, da Lei n° 9.249, de 26.12.95. Os juros pagos serão compensados com o valor do di videndo 
anual mínimo obrigatório. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO. Art. 18 - Dissolução e Liquidação. A Companhia se dissol-
verá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, pelo modo que for estabelecido pela Assembléia Geral, a qual 
designará o liquidante e poderá instalar o Conselho Fiscal para funcionar durante o período da liquidação.
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Maiores Baixas

PREÇO - R$ % OSCIL.

CASAS BAHIA ON NM 6,500 −14,36% −1,090

MAGAZINE LUIZA ON NM 8,78 −13,41% −1,36

MERC INVEST ON 17,51 −12,45% −2,49

TEX RENAUX PN 1,50 −11,76% −0,20

OI ON N1 0,72 −10,00% −0,08

Maiores Altas

PREÇO - R$ % OSCIL.

PARANAPANEMAON NM 2,44 +25,13% +0,49

DTCOM,DIRECTON 4,20 +7,69% +0,30

BANESE PN 27,40 +6,70% +1,72

BARDELLA ON 9,50 +4,97% +0,45

ALPHAVILLE ON NM 2,000 +4,71% +0,090

Mais Negociados

PREÇO - R$ % OSCIL.

HAPVIDA ON NM 2,03 −1,46% −0,03

COGNA ON ON ATZ NM 2,01 −0,99% −0,02

PETROBRAS PN N2 32,00 −3,56% −1,18

BRADESCO PN EJ N1 12,02 −2,75% −0,34

MAGAZINE LUIZA ON NM 8,78 −13,41% −1,36

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO

FECHAMENTO %

DOW JONES 37.645,59 -0,84%

S&P 500 4.982,77 -1,57%

NASDAQ 15.267,91 -2,15%

DAX 30 20.280,26 +2,48%

FTSE 100 7.910,53 +2,71%

IBEX 35 12.065,60 +2,37%

123.931,89 ê -1,32%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,997
VENDA
5,997

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  1,74%é  1,47%
EURO

COMPRA
6,571

VENDA
6,571

é  1,86%
LIBRA

COMPRA
7,670

VENDA
7,674

é  1,86%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 577,99

Comex NY/Onça
2.982,53
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Trump insinuou que a China quer um acordo comercial, mas não sabe 
como começar e disse que espera uma ligação das autoridades

EUA vão taxar a
 China em 104% 

Países que não realizaram retaliações terão prioridade

O ministro da Fazenda, Fernando 

Haddad, adiantou que o governo tra-

balha em nova medida para reduzir o 

custo de crédito. A nova medida visa 
conciliar o acesso ao crédito e a pre-

servação da poupança de recursos para 

fomentar investimentos.        PÁGINA 2

A 
secretária de imprensa da Casa 

Branca, Karoline Leavitt, confir-

mou nesta terça-feira (8) que os 

Estados Unidos vão cobrar tari-

fas de 104% sobre os produtos 
chineses a partir de quarta-fei-

ra (9). A medida é mais um episódio da guerra 
comercial entre os países.   “As novas taxas en-

trarão em vigor à meia-noite de hoje (terça). En-

tão, efetivamente amanhã (quarta)”, respondeu 

Karoline Leavitt. Minutos antes, a secretária ha-

via criticado o governo chinês por não recuar e 

aceitar uma negociação com os Estados Unidos. 
“Países como a China, que escolhem retaliar e 
tentam redobrar os maus-tratos aos trabalhado-

res americanos, estão cometendo um erro. O 
presidente Trump tem uma espinha dorsal de 

aço e não vai quebrar. A América não vai quebrar 

sob sua liderança. Ele é guiado por uma firme 
convicção de que a América deve ser capaz de 

produzir bens essenciais para o nosso próprio 
povo e exportá-los para o mundo”, disse. O pre-

sidente dos EUA, Donald Trump, afirmou nesta 

terça-feira, 8, que teve uma "boa conversa" com 

o presidente interino da Coreia do Sul, Han Du-

ck-soo, por telefone e que negociará um "bom 

acordo para ambos os países". Em publicação na 
Truth Social, Trump também insinuou que a Chi-

na quer um acordo comercial e que "espera uma 

ligação" das autoridades. "Temos os fundamen-

tos e a probabilidade de um bom acordo com a 

Coreia do Sul. O melhor time deles está em um 
avião em direção aos EUA, e as coisas parecem 

boas", escreveu o republicano. "Estamos lidando 
da mesma forma com muitos outros países que 

querem fazer acordos com os EUA."    PÁGINA 5

Governo quer reduzir o 
custo de crédito no país

China alivia controle sobre yuan, que atinge 
menor patamar desde setembro de 2023

EXPORTAÇÃO
Pexels

A CHINA DISSE NESTA TERÇA-FEIRA, 8, QUE "LUTARÁ ATÉ O FIM" 
e tomará contramedidas contra os Estados Unidos para salvaguardar 

seus próprios interesses, depois que o presidente Donald Trump ame-

açou impor uma tarifa adicional de 50% sobre as importações chinesas. 
O Ministério do Comércio chinês disse que a imposição pelos EUA das 

"chamadas ‘tarifas recíprocas’" é "completamente infundada e é uma prá-

tica típica de intimidação unilateral".                                          PÁGINA 6

DESVALORIZAÇÃO

Lula: tarifa de Trump 
não vai dar certo

O presidente da República, 

Luiz Inácio Lula da Silva, disse nes-

ta terça-feira, 8, que acha que "não 

vai dar certo" o conjunto de me-

didas tomadas pelo presidente 

dos EUA, Donald Trump. "Eu es-

tou vendo o comportamento do 

presidente Trump, eu acho que 

não vai dar certo. Ninguém pega 
um transatlântico daquele e faz 

as coisas que estão acontecendo 

lá", criticou.                   PÁGINA 4

COMUNICAÇÕES

PGR denuncia ministro 
por desvio de emendas 

PÁGINA 7

O Banco do Povo da China 

(PBoC, na sigla em inglês) definiu 

a chamada fixação do yuan em 
7,2038 em relação ao dólar nes-

ta terça-feira, 8, a primeira vez 

desde setembro de 2023 que a 
taxa de referência ultrapassou 
7,20. O limite observado de per-

to é visto como um indicador da 

atitude de Pequim em relação ao 

suporte à moeda. O alívio no con-

trole do yuan reflete os esforços 
da China para dar suporte aos 

mercados financeiros, em meio a 

guerra comercial crescente com 

os EUA.                          PÁGINA 6
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SEGURANÇA
 Marina Ramos - Câmara dos Deputados

A PROPOSTA DE EMEN-
DA À CONSTITUIÇÃO 
(PEC) DA SEGURANÇA PÚ-
BLICA - preparada pelo go-

verno federal – foi entre-

gue na terça-feira (8) pelo 

ministro da Justiça, Ricar-

do Lewandowski, ao presi-

dente da Câmara dos De-

putados, Hugo Motta. O 
texto foi atualizado para a 
inclusão de sugestões dos 
governadores. O texto pre-

vê a criação de corregedo-

rias funcionais.  PÁGINA 7

HABITAÇÃO

O presidente do Banco Central, Ga-

briel Galípolo, afirmou que pessoas que 

fazem apostas em jogos virtuais apre-

sentam risco de crédito significativa-

mente maior. Segundo ele, cabe ao BC 
avaliar procedimentos e controles das 

instituições financeiras e das institui-
ções de pagamento.               PÁGINA 3

Galípolo: risco de crédito 
é maior para apostador

DENGUE

Governo anuncia 
municípios prioritários 

PÁGINA 8

BETS
Pexels
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O setor público consolidado 
(governo central, Estados, municípios 
e estatais, à exceção de Petrobras e 
Eletrobras) teve dé昀椀cit primário de R$ 
18,973 bilhões em fevereiro, informou 
o Banco Central. Este é o melhor resul-
tado para o mês desde 2022.

O resultado primário re昀氀ete a dife-
rença entre as receitas e despesas do 
setor público, antes do pagamento dos 
juros da dívida pública. 

Segundo os dados do BC, o governo 
central (Tesouro Nacional, BC e INSS) 
teve dé昀椀cit de R$ 28,517 bilhões em 
fevereiro. Estados e municípios tive-
ram superávit de R$ 9,244 bilhões, e 
as empresas estatais, superávit de R$ 
299 milhões. 

Isoladamente, os Estados tive-
ram superávit de R$ 6,633 bilhões, e 
os municípios, superávit de R$ 2,611 
bilhões. 

A Dívida Bruta do Governo Geral 
(DBGG) como proporção do Produto 
Interno Bruto (PIB) aumentou de 75,7% 
em janeiro para 76,2% em fevereiro. 
Em reais, a DBGG passou de R$ 8,940 
trilhões para R$ 9,045 trilhões.

Pelo conceito do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), a DBGG cresceu de 
87,1% para 88,7% do PIB no período. 
O BC informou, no mais recente Rela-
tório de Política Monetária (RPM), que 
iria incorporar a metodologia do FMI 
às suas divulgações.

O pico da série da dívida bruta no 
critério do BC foi alcançado em dezem-
bro de 2020 (87,6%), devido às medi-
das 昀椀scais adotadas no início da pande-
mia de covid 19. No melhor momento, 
em dezembro de 2013, a dívida bruta 
chegou a 51,5% do PIB.

A DBGG que abrange o governo 
federal, os governos estaduais e muni-

cipais, excluindo o BC e as empresas 
estatais é uma das referências para 
avaliação, por parte das agências glo-
bais de classi昀椀cação de risco, da capa-
cidade de solvência do País. Na prática, 
quanto maior a dívida, maior o risco de 
calote por parte do Brasil. 

A Dívida Líquida do Setor Público 
(DLSP) que leva em conta as reservas 
internacionais do Brasil subiu de 61,1% 
do PIB em janeiro para 61,4% em feve-
reiro. Em reais, atingiu R$ 7,297 trilhões.

O setor público consolidado teve 
resultado negativo de R$ 78,253 bilhões 
com juros em fevereiro, após um rombo 
de R$ 40,358 bilhões em janeiro.

O governo central (Tesouro Nacio-
nal, Previdência Social e BC) teve des-
pesas de R$ 70,093 bilhões na conta 
de juros. Os governos regionais gasta-
ram R$ 7,747 bilhões, e as empresas 
estatais, R$ 413 milhões.

No primeiro bimestre, a despesa 
acumulada do setor público com juros 
atingiu R$ 118,611 bilhões, ou 6,18% 
do Produto Interno Bruto (PIB). 

No acumulado de 12 meses, a 
despesa soma R$ 923,954 bilhões, 
ou 7,78% do PIB. Em 2024, somou R$ 
950,423 bilhões, ou 8,09% do PIB.

O setor público consolidado teve 
dé昀椀cit nominal de R$ 97,226 bilhões 
em fevereiro, após um resultado posi-
tivo de R$ 63,737 bilhões em janeiro, 
informou o Banco Central (BC). Em feve-
reiro de 2024, o resultado nominal havia 
sido negativo em R$ 113,858 bilhões.

O dé昀椀cit nominal do setor público 
atingiu R$ 33,489 bilhões, ou 1,74% do 
Produto Interno Bruto (PIB), no acu-
mulado do ano. Em 12 meses, soma 
R$ 939,839 bilhões, ou 7,91% do PIB.

O resultado nominal representa a 
diferença entre receitas e despesas do 
setor público, contando o pagamento 
dos juros da dívida pública.

O governo central teve dé昀椀cit nomi-
nal de R$ 98,609 bilhões em fevereiro. 
Os governos regionais tiveram saldo 
positivo de R$ 1,497 bilhão, enquanto 
as empresas estatais tiveram dé昀椀cit 
nominal de R$ 113 milhões. 

ENDIVIDAMENTO

Governo trabalha nova medida 
para reduzir o custo do crédito
O ministro informou que o governo está construindo uma solução muito elegante que preserva o crédito 
barato, um direito do cidadão, mas ao mesmo tempo preserva o estoque de poupança para investimento

O
ministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
adiantou nes-
ta terça-feira, 
8, que o gover-

no trabalha em nova medida 
para reduzir o custo de crédito, 
na esteira do consignado lan-
çado a trabalhadores do setor 
privado. A nova medida, disse, 
visa conciliar o acesso ao crédi-
to e a preservação da poupan-
ça de recursos para fomentar 
investimentos.

“Não quero antecipar medi-
das. Nós estamos construindo 
uma solução muito elegante 
que preserva crédito barato, 
um direito do cidadão, mas ao 
mesmo tempo preserva o esto-
que de poupança para fomen-
tar o investimento”, declarou 
Haddad, em discurso na cerimô-
nia de abertura do 100º Encon-
tro Internacional da Indústria da 
Construção (Enic), que acontece 
dentro da Feicon, feira do setor 
de construção realizada em São 
Paulo.

“Nós estamos encontrando 
esse caminho, construindo jun-
tos. Penso que nós vamos ter 
boas novas a divulgar breve-
mente, no sentido de buscar 
esse equilíbrio entre a poupança 
nacional, fomento do investi-
mento e aquilo que é direito das 
pessoas de ter acesso a uma 
linha de crédito mais barato”, 
acrescentou Haddad.

O ministro, sem dar detalhes 
aos empresários da construção 
civil, falou em aperfeiçoar o apro-
veitamento do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS). 
“Pensem vocês no aperfeiçoa-
mento que nós podemos fazer 
em seguida na questão do FGTS. 
É um pleito do setor, é absoluta-
mente justo preservar os recur-
sos da FGTS.” 

O ministro disse ainda que 
pretende lançar, antes do 昀椀m 
do mandato, o mercado secun-
dário de títulos imobiliários, com 
o objetivo de reduzir o custo do 
昀椀nanciamento de imóveis. “Eu 
não gostaria, realmente não gos-
taria, de deixar o ministério da 
Fazenda sem acertar o mercado 
secundário dos títulos imobiliá-
rios”, comentou. 

Ele considera que há ainda 
tempo, até o 昀椀m do ano que vem, 
para retomar o debate sobre o 
tema, que, pontuou, permitirá 
que bancos abram espaço nos 
balanços para 昀椀nanciar a cons-
trução civil.

A empresários do setor, 
Haddad destacou que as ações 
do governo em apoio à indús-
tria vão além da reforma tribu-
tária, citando, entre os exem-
plos, o marco das garantias e 
lançamento do crédito consig-
nado a trabalhadores do setor 
privado.

O ministro disse ainda que 
é preciso fomentar o mercado 
secundário, a 昀椀m de garantir 
“vida longa ao crédito barato”. 

O ministro disse que, nas 
últimas semanas, o mundo tem 
vivido uma situação “muito inu-
sitada”, com o crescimento da 
apreensão nos Estados Uni-
dos, Europa e América do Sul 

IMÓVEIS

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Haddad afirmou que pretende lançar, antes do fim do mandato, o mercado secundário de títulos imobiliários, com o objetivo de reduzir o custo do financiamento de imóveis

por conta da ascensão de políti-
cos da extrema-direita. Segundo 
Haddad, a progressão de “for-
ças reacionárias” compromete 
a busca pelo equilíbrio social, 
econômico e geopolítico. 

Apesar desse panorama, 
Haddad considera que o Brasil 
tem conseguido sinalizar pro-
postas que mobilizam “cora-
ções e mentes” na busca por um 
mundo melhor. O ministro listou 
que o País conseguiu colocar a 
questão do combate à fome “no 
centro do debate” do G20. 

Haddad também lembrou 

da proposição do Brasil de ins-
tituir uma taxação universal aos 
super-ricos do mundo para a 
constituição de fundo de US$ 
300 bilhões voltado para com-
bater a fome e a emergência 
climática. 

“Esse valor indicaria um cami-
nho para a humanidade perse-
guir objetivos mais nobres do 
que os atuais. Indicaria um cami-
nho de que nós precisamos ter 
uma governança global”, pon-
tuou Haddad, acrescentando 
que é preciso “superar” as ins-
tituições dos acordos de Bret-

ton-Woods. “A arquitetura de 
Bretton Woods não está ade-
quada aos desa昀椀os colocados 
hoje”, frisou. 

No âmbito doméstico, 
Haddad destacou a proposta 
do governo federal de isentar do 
Imposto de Renda pessoas que 
ganham até R$ 5 mil, o compro-
misso do presidente Lula de reti-
rar o Brasil novamente do mapa 
da fome e políticas de incentivo à 
transição energética. “É o quinto 
governo do PT e só nesse quinto 
governo nós reunimos conhe-
cimento e coragem su昀椀cientes 

para mandar para o Congresso 
Nacional uma lei óbvia”, disse 
Haddad, em referência à isen-
ção do IR. 

Ao 昀椀nal de sua fala, o minis-
tro destacou que é importante 
que intelectuais e políticos vol-
tem a “estudar muito profunda-
mente” as relações sociais. “Está 
faltando, antes de ambição prá-
tica, ambição teórica. Porque eu 
penso que só a ambição teórica 
vai nos dar coragem para ousar 
mais do ponto de vista progra-
mático e envolver mais as pes-
soas em projetos emancipató-

rios mais ambiciosos”, a昀椀rmou. 
Na avaliação de Haddad, 

a aliança entre “teoria e prá-
tica” deve voltar ao centro do 
debate da esquerda interna-
cional. “Nós tínhamos uma bela 
tradição de gente que pensava 
e fazia simultaneamente, com 
os constrangimentos que a 
vida prática traz para todos 
nós”, pontuou. “Estamos num 
momento em que para enfren-
tar o desa昀椀o da extrema direita, 
vamos ter que ir além do que 
rezaria o bom senso”, 昀椀nalizou 
o ministro. 

Setor público teve dé昀椀cit primário 
de R$ 18,9 bilhões em fevereiro

Pensem vocês no 

aperfeiçoamento que podemos 

fazer na questão do FGTS”

FERNANDO HADDAD, 
ministro da Fazenda

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S/A
NIRE: 333.0027996-2 Protocolo: 2025/00928056-7 Data do protocolo: 22/09/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 23/09/2025 SOB O NÚMERO 00007215595 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 41A4EC5B57A1728D3F730B0B961A495556F41344BBE4629FBDB7B24EBC08944F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 14/41



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S/A
NIRE: 333.0027996-2 Protocolo: 2025/00928056-7 Data do protocolo: 22/09/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 23/09/2025 SOB O NÚMERO 00007215595 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 41A4EC5B57A1728D3F730B0B961A495556F41344BBE4629FBDB7B24EBC08944F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 15/41

Diário Comercial

Quarta-feira, 9 de abril de 2025 3

Os brasileiros 昀椀caram mais 
endividados em março, mas a 
inadimplência permaneceu está-
vel no período, segundo a Con-
federação Nacional do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC). A proporção de famílias 
com contas a vencer cresceu de 
76,4% em fevereiro para 77,1% 
em março, a segunda alta con-
secutiva, apontou a Pesquisa de 
Endividamento e Inadimplência 
do Consumidor (Peic).

Em relação a março de 2024, 
quando 78,1% das famílias esta-
vam endividadas, houve uma 
queda de 1 ponto porcentual. A 
pesquisa considera como dívidas 
as contas a vencer nas modali-
dades cartão de crédito, cheque 
especial, carnê de loja, crédito 

consignado, empréstimo pes-
soal, cheque pré-datado e pres-
tações de carro e casa.

Segundo a CNC, o estudo 
sugere um “esforço das famí-
lias para manter o controle 昀椀nan-
ceiro mesmo diante das pres-
sões do orçamento”.

“O crédito tem papel funda-
mental no orçamento das famí-
lias e no fomento ao consumo, 
mas precisa ser utilizado com 
planejamento, principalmente 
em um cenário de juros eleva-
dos. O avanço do endividamento 
com estabilidade da inadimplên-
cia sinaliza maior consciência no 
uso do crédito”, avaliou o pre-
sidente da CNC, José Roberto 
Tadros, em nota o昀椀cial.

A fatia de consumidores com 

contas em atraso permaneceu 
em 28,6% em março, mesma 
proporção vista em fevereiro. 
Um ano antes, em março de 
2024, a proporção de famílias 
inadimplentes também era de 
28,6%.

A proporção de consumido-
res que a昀椀rmaram não ter condi-
ções de pagar suas dívidas venci-
das, ou seja, que permaneceriam 
inadimplentes, caiu de 12,3% em 
fevereiro para 12,2% em março. 
Essa parcela era de 12,0% em 
março de 2024.

Segundo o levantamento, o 
tempo de inadimplência está 
diminuindo: 47,6% dos inadim-

plentes tinham dívidas em atraso 
há mais de 90 dias, o menor nível 
desde maio de 2024.

O porcentual de famílias 
com dívidas superiores a um 
ano caiu para 34,4% em março, 
menor nível desde agosto de 
2024, enquanto cresceu o 
número de dívidas com venci-
mento entre três meses e um 
ano, “indicando preferência por 
prazos mais curtos”.

O comprometimento da 
renda com dívidas se manteve 
em 29,9% em março, sendo que 
20,8% das famílias a昀椀rmam com-

prometer mais da metade da 
renda com o pagamento des-
sas obrigações.

O cartão de crédito mantém 
a liderança como a modalidade 
mais utilizada, mencionada por 
83,7% dos endividados, mas per-
deu espaço em relação à fatia de 

86,9% registrada em março do 
ano passado. Na direção oposta, 
os carnês cresceram, com uma 
fatia de 17,3% de menções em 
março de 2025, ante 16,0% em 
março de 2024.

“A alta dos carnês e do cré-
dito pessoal mostra que o con-
sumidor está buscando formas 
alternativas, porém mais caras, 
de conseguir empréstimos para 
manter o consumo ou quitar 
dívidas”, apontou Felipe Tava-
res, economista-chefe da CNC, 
em nota.

Na passagem de fevereiro 
para março, as famílias de renda 
mais baixa 昀椀caram mais endivida-
das, mas menos inadimplentes.

No grupo com renda familiar 
mensal de até três salários míni-
mos, a proporção de endivida-
dos subiu de 79,7% em fevereiro 
para 80,7% em março. Na classe 
média baixa, com renda de três 
a cinco salários mínimos, a pro-
porção de endividados perma-
neceu em 78,5% No grupo de 
cinco a dez salários mínimos, 
houve elevação de 73,6% para 
74,1%. No grupo com renda 
acima de 10 salários mínimos 

mensais, essa fatia cresceu de 
65,5% para 66,6%.

Quanto à inadimplência, no 
grupo com renda familiar men-
sal de até três salários míni-
mos, a proporção de famílias 
com dívidas em atraso desceu de 
36,7% em fevereiro para 36,5% 
em fevereiro. Na classe média 
baixa, com renda de três a cinco 
salários mínimos, a proporção de 
inadimplentes saiu de 27,9% em 
fevereiro para 27,7% em feve-
reiro. No grupo de cinco a dez 
salários mínimos, houve redu-
ção de 21,4% para 20,4%. No 
grupo que recebe acima de 10 
salários mínimos mensais, a fatia 
de inadimplentes saiu de 14,9% 
para 15,1%.

“A expectativa é de aumento 
de 2,5 pontos porcentuais no 
endividamento até o 昀椀m de 
2025, em relação ao início do 
ano, impulsionado por maior 
con昀椀ança no consumo e pela 
necessidade de reorganização 
昀椀nanceira. A inadimplência, por 
sua vez, deve recuar marginal-
mente, com previsão de queda 
de 0,7 ponto porcentual nos 12 
meses”, previu a CNC. 

Galípolo diz que risco de crédito é 
maior para apostadores em bets 

Endividamento das famílias 
subiu para 77,1% em março 

O
presidente do 
Banco Central, 
Gabriel Galí-
polo, a昀椀rmou 
nesta terça-fei-
ra, 8, que pes-

soas que fazem apostas em jo-
gos virtuais apresentam risco de 
crédito signi昀椀cativamente maior. 
Ele fez a declaração durante Co-
missão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) do Senado sobre as 
apostas virtuais, mais conheci-
das por Bets. “O levantamento 
posterior realizado pelo Banco 
Central concluiu que as pesso-
as que realizam a aposta apre-
sentam um risco de crédito sig-
ni昀椀cativamente maior do que 
as pessoas que não realizam a 
aposta, o que permanece signi-
昀椀cativo controlado por diversos 
fatores, como faixa de renda e 
risco de operação em crédito 
subjacente.”

No início da apresentação, 
Galípolo disse que cabe ao BC 
avaliar procedimentos e con-
troles das instituições 昀椀nancei-
ras e das instituições de paga-
mento com relação aos pro-
cedimentos de conheça seu 
cliente e conheça seu parceiro 
de negócio, entre outros. “Já está 
no escopo do trabalho de super-
visão, dentro do chamado Plano 
de Ação de Supervisão (PAS)”, 
disse, acrescentando que esses 
procedimentos devem conside-
rar diversos tipos de indícios de 
transação suspeita e não apenas 
aquelas envolvendo Bets não 
autorizadas. “Este é apenas um 
item, entre outros vários, que 
analisamos em nosso trabalho 
de supervisão, cujo foco é nas 
instituições autorizadas e não 
nas transações de seus clien-
tes”, explicou. 

De acordo com o presidente 
do BC, quando são encontra-
dos indícios de regularidades, 
cuja competência seja de outro 
órgão, como o Ministério da 
Fazenda no caso das transações 
com bets legais, essas irregu-
laridades devem ser comuni-
cadas a outro órgão de “forma 
legítima e protegida”. “A missão 
do Banco Central é estabilidade 
monetária e estabilidade 昀椀nan-
ceira. No âmbito dessa compe-
tência, o Banco Central acompa-
nha dados de pagamento, bus-
cando ter uma sensibilidade 
mais tempestiva de indicado-
res macroeconômicos, como a 
atividade econômica”, frisou.

Galípolo relatou que, em 
estudos preparatórios para uma 

CONTROLES

INADIMPLÊNCIA

O presidente do BC alertou que parte da renda das famílias não está indo nem para consumo nem 
para poupança, mas para sites de apostas, com um potencial impacto na atividade econômica

Lula Marques - Agência Brasil

O presidente do Banco Central, Gabriel Galípolo, na Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Senado sobre as apostas virtuais, mais conhecidas por Bets: “estamos colaborando com órgãos de controle”

reunião do Copom, chamou a 
atenção do colegiado que parte 
da renda das famílias não estava 
indo nem para consumo nem 
para poupança. “Alguns parti-
cipantes do mercado já haviam 
nos alertado que 昀氀uxos 昀椀nan-
ceiros para sites de aposta esta-
vam se tornando signi昀椀cativos, 
com potencial impacto na ativi-
dade econômica”, disse. 

O presidente do BC comen-
tou que algumas instituições 
produziram relatórios especí-
昀椀cos sobre o tema, mas que as 
estimativas sobre o tamanho 
do mercado são muito variadas. 
“É importante para o BC avaliar 
potenciais impactos na estabili-
dade 昀椀nanceira e na transmissão 
da política monetária. O papel do 
Banco Central nesse contexto foi 
de colaborar nesse debate com 
base no seu interesse de avaliar 
o impacto desse mercado na ati-
vidade econômica”, considerou. 

Galípolo lembrou que, 
quando o estudo do BC foi rea-
lizado, em agosto de 2024, a 
regulação do setor não estava 
completamente aplicada, com 
as empresas muitas vezes ainda 
não constituídas no país, mas 
que recebiam recursos por meio 

de intermediários não sujeitos à 
regulação. “Dessa forma, não era 
trivial o cálculo do movimento 
昀椀nanceiro para o setor. Identi昀椀-
camos, então, o padrão das tran-
sações desses tipos de paga-
mentos e, a partir daí, foram con-
sideradas essas transações com 
esses padrões em facilitadores 
de pagamentos”, indicou. 

Ele comentou ainda que o 
Banco Central tem colaborado 
com a Secretaria de Prêmios 
de Apostas do Ministério da 
Fazenda na regulamentação do 
setor, esclarecendo aspectos do 
funcionamento do sistema 昀椀nan-
ceiro e dos arranjos de paga-
mentos que podem auxiliar no 
monitoramento dos mercados 
de belas. “Além disso, estamos 
colaborando com órgãos de con-
trole em suas auditorias relacio-
nadas ao termo.” 

Galípolo ressaltou aos sena-
dores o dever legal do Banco 
Central de manter o sigilo ban-
cário e a proteção de dados pes-
soais. “O Banco Central guardará 
o zelo pelos dados obtidos pela 
supervisão ou gerado na ope-
ração de suas infraestruturas.” 

Ele enfatizou que é dever do 
BC preservar o Pix como infraes-

trutura digital pública e a privaci-
dade das informações 昀椀nancei-
ras processadas em seu âmbito 
para garantir a impossibilidade 
de identi昀椀cação do usuário 
observada as exceções legais. 
“O Pix é uma infraestrutura digi-
tal pública essencial para o fun-
cionamento da economia nacio-
nal. Implementado em inclusão 
昀椀nanceira, o desenvolvimento de 
novos modelos de negócios e a 
concorrência do sistema 昀椀nan-
ceiro nacional. A manutenção da 
con昀椀ança da população do Pix, 
principalmente na proteção dos 
seus dados, é essencial para um 
bom funcionamento da econo-
mia”, ressaltou. 

O presidente do Banco Cen-
tral informou também que estu-
dos da instituição revelam que 
apostadores costumam ter ava-
liação de crédito pior do que 
outros tomadores. Ele enfati-
zou que o BC pretende sem-

pre estudar e entender como 
é que está se comportando a 
demanda e para onde a renda 
está 昀氀uindo, para que se possa 
entender seus os impactos. “E, 
sim, os estudos já revelam que 
os apostadores costumam ter 
uma avaliação de crédito pior, e 

isso passou a entrar naquilo que 
a gente chama de score de cré-
dito, a análise de crédito que os 
bancos costumam fazer ao con-
ceder crédito”, salientou. 

Galípolo informou que os 
bancos já consideram esse tipo 
de hábito para poder fazer uma 
análise de crédito e veri昀椀car se 
tem um risco mais elevado. Ele 
também disse que as pesquisas 
seguem sendo feitas para reu-
nir mais dados e haja o enten-
dimento e como o comporta-
mento está migrando, se está 
reduzindo etc.

De acordo com um estudo 
especial do BC “Análise técnica 
sobre o mercado de apostas 
online no Brasil e o per昀椀l dos 
apostadores”, publicado no ano 
passado, as famílias de baixa 
renda são as mais prejudica-
das pela atividade das apostas 
esportivas. “É razoável supor que 
o apelo comercial do enriqueci-
mento por meio de apostas seja 
mais atraente para quem está 
em situação de vulnerabilidade 
昀椀nanceira”, considerou, acres-
centando que o BC está atento 
ao tema e precisa ainda de mais 
dados e tempo para avaliar com 
maior robustez suas implicações 

para a economia, a estabilidade 
昀椀nanceira e o bem-estar 昀椀nan-
ceiro da população.

O presidente do Banco 
Central repetiu que a institui-
ção começou a investigar o seg-
mento de bets porque houve 
alta da renda das famílias, que 
não foi para o consumo nem 
para a poupança. “Nossa porta 
de entrada foi o lado macroe-
conômico. Estávamos vendo a 
renda crescer, a renda das famí-
lias cresceu muito nos últimos 
dois anos, um crescimento tanto 
em velocidade quanto em nível, 
historicamente mais elevado aí 
a gente percebia que existia um 
certo vazamento dessa renda: 
a gente não encontrava essa 
renda nem em consumo, nem 
em poupança”, explicou. 

O alerta do aumento dos 
jogos pelo BC foi, portanto, para 
a questão econômica, segundo 
Galípolo. “Fizemos um estudo 
antes mesmo da atividade estar 
regulada, porque a gente estava 
percebendo que isso podia ter 
algum tipo de impacto.” 

Do ponto de vista norma-
tivo, ele enfatizou que a institui-
ção está sempre aberta a parti-
cipar e trocar informações. 
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Lula diz que atitude de Trump 
sobre tarifas não dará certo
O presidente a昀椀rmou que ninguém brinca que o mundo não existe, com quase 
200 países e não esquece que todos os países querem ter sua soberania

O
presidente da 
República, Luiz 
Inácio Lula da 
Silva, disse nes-
ta terça-feira, 8, 
que acha que 

“não vai dar certo” o conjunto de 
medidas tomadas pelo presiden-
te dos EUA, Donald Trump. “Eu 
estou vendo o comportamento 
do presidente Trump, eu acho 
que não vai dar certo. Ninguém 
pega um transatlântico daquele 
e faz as coisas que estão aconte-
cendo lá”, criticou Lula, que em 
seguida a昀椀rmou que “nós sozi-
nhos (brasileiros) temos que de-
昀椀nir as nossas regras”.

“Ninguém brinca que o 
mundo não existe, com quase 
200 países. Ninguém esquece 
que todos os países querem 
ter soberania e querem esta-
belecer um processo de har-
monia”, complementou o pre-
sidente brasileiro. 

Lula discursou nesta terça 
na abertura do Encontro Inter-
nacional da Indústria de Cons-
trução (Enic), em São Paulo, ao 
lado de ministros do governo e 
do presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Luís Roberto 
Barroso. 

O presidente disse que, 
“apesar da taxa de juro e apesar 
do (presidente dos EUA, Donald) 
Trump, neste país está aconte-
cendo um milagre”. Lula disse 
que o “milagre” não se deve à 
macroeconomia, e, sim, à micro-
economia. “Eu tenho a consci-
ência de que o dinheiro tem 
que circular na mão de todos”, 
a昀椀rmou.

“Está cheio de especialista 
neste país, não tem um espe-
cialista para dar palpite bom”, 
comentou o presidente, que 
a昀椀rmou ainda que o Brasil está 
“cheio de donos da verdade”. 

Ele defendeu também o pro-
jeto de lei enviado ao Congresso 
para isentar do Imposto de 
Renda (IR) pessoas que ganham 
até R$ 5 mil mensais. Ele a昀椀rmou 

SOBERANIA

Paulo Pinto - Agência Brasil.

O presidente Lula, durante abertura do encontro da indústria da construção: “apesar da taxa de juro e apesar de Trump, neste país está acontecendo um milagre” 

que “acha que vai ser aprovado” 
porque o objetivo é fazer jus-
tiça social.

“É nada, R$ 5 mil é nada”, 
disse Lula. “Quem tem que pagar 
a compensação são as 141 mil 
pessoas que ganham mais de 
R$ 1 milhão por ano. E é pagar 
uma ‘merreca’, não chega a 10%, 
e as pessoas não querem pagar”.

Lula continuou: “Nós quere-
mos entregar esse país para que 
nossos 昀椀lhos e netos vivam num 
país de classe média.” 

O presidente criticou o dé昀椀-
cit habitacional no Brasil que, 
segundo ele, continua a ser de 7 
milhões de casas há mais de 50 
anos no Brasil. “Mesmo sendo o 
meu governo o que mais cons-
truiu casa. Isso signi昀椀ca que nós 

estamos enxugando gelo, que 
nós precisamos fazer muito 
mais”, a昀椀rmou, em discurso na
abertura do Encontro Interna-
cional da Indústria de Constru-
ção (Enic), em São Paulo, ao lado 
de ministros do governo e do 
presidente do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Luís Roberto 
Barroso.

“Nós precisamos dar um 
salto de qualidade naquilo que 
nós fazemos”, disse Lula, que 
em seguida mudou o assunto
para a qualidade da educação. 
“O governo adotou um compro-
misso com prefeitos para que a
gente possa alfabetizar 80% das 
nossas crianças até o segundo 
ano de escolaridade, porque se 
a gente não alfabetizar, o futuro

deles estará perdido.”
E a昀椀rmou: “Tudo isso custa 

dinheiro, e a de昀椀nição que nós 
temos que ter é se isso é gasto 
ou investimento. Na minha opi-
nião, tudo isso é investimento.”

Para depois acrescentar: “É 
preciso de mais dinheiro, inven-
tar mais fundo porque nós pre-
cisamos resolver dé昀椀cit habita-
cional “ 

O presidente a昀椀rmou que 
o governo vai fazer até o 昀椀nal 
do mandato “46 concessões de 
ferrovia e rodovias, contra meia 
dúzia que foi feita durante tanto 
tempo atrás”. 

Lula destacou que as conces-
sões serão feitas sem outorga 
para bene昀椀ciar o usuário 昀椀nal. 
“A tal da outorga era quase que 

vender uma estrada para que o 
governador tivesse dinheiro para 
fazer outra obra, e o preço da 
outorga era colocada no preço 
do pedágio”, criticou.

O presidente ainda exaltou 
a articulação políticado governo 
e citou, como exemplos, a apro-
vação da PEC da Transição, no 
昀椀nal de 2022, e a aprovação da 
reforma tributária em um Con-
gresso com apenas 70 deputa-
dos do PT. 

“Era impossível, teorica-
mente, imaginar que nós apro-
vamos uma reforma tributária, 
e ela foi aprovada”, a昀椀rmou Lula. 
“Isso se chama capacidade de 
articulação política, civilidade, 
capacidade de conversar com 
os contrários, de ceder”, disse. 

Empresas que 
pretendem 
contratar já 
somam 48% 

Para o segundo trimestre de 
2025, 48% das empresas bra-
sileiras pretendem elevar sua 
força de trabalho, o que signi昀椀ca 
aumento de quatro pontos per-
centuais em comparação com o 
trimestre anterior.  

É o que aponta a Pesquisa 
de Expectativa de Emprego, 
desenvolvida trimestralmente 
pelo ManpowerGroup, empresa 
de soluções de força de traba-
lho. No Brasil, foram entrevista-
dos 1.050 empregadores.

Atualmente, o Brasil ocupa 
o 12º lugar do ranking Expecta-
tiva Líquida de Emprego - calcu-
lada subtraindo-se empregado-
res que planejam fazer reduções 
na equipe daqueles que preten-
dem contratar.

Para o período de abril a 
junho, essa taxa média é de 
26% no país, apontando redu-
ção de 1% em relação ao trimes-
tre passado.

Entre os segmentos com 
expectativas mais altas, o de 
Tecnologia da Informação (TI) 
lidera com 39%. Em seguida, 
vem o setor de Serviços de 
Comunicação (38%). Antes, a 
segunda posição era ocupada 
pelo setor de Energia&Serviços 
de Utilidade Pública.

Mesmo que o setor de TI 
esteja otimista com contrata-
ções, outra pesquisa de 2025 do 
ManpowerGroup sobre escas-
sez de talentos indica que 84% 
dos empregadores de TI sinali-
zam ter di昀椀culdade em encon-
trar talentos para as vagas.

Segundo o levantamento, as 
habilidades mais difíceis de se 
encontrar estão em TI&Dados 
(39%). A expectativa de contra-
tação é alta, mas a demanda por 
pro昀椀ssionais também.

O estudo sobre expectativa 
de emprego também aponta que 
os estados de São Paulo (50%) e 
Rio de Janeiro (34%) estão entre 
as regiões com maior intenção 
de contratação. Em relação ao 
trimestre passado, o Paraná 
saiu da liderança de 32% para 
uma expectativa de 23% para o 
segundo trimestre

Já no cenário global, 40% das 
empresas pretendem contratar 
com uma Expectativa Líquida 
de Emprego média em 25%. 
Empregadores da Ásia-Pací昀椀co 
destacam-se pelas intenções de 
contratação mais fortes (30%).
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DIREITO 
EMPRESARIAL  | O BLOQUEIO JUDICIAL DE CRIPTOATIVOS

O IMPACTO DAS NOVAS tecnolo-
gias no setor 昀椀nanceiro tem apresen-
tado grandes desa昀椀os para a atuação 
jurídica empresarial. A昀椀nal, a maneira 
como indivíduos e empresas armaze-
nam patrimônio, realizam transações 
e organizam suas operações empre-
sariais foram profundamente trans-
formadas. Neste cenário, os cripto-
ativos, ou criptomoedas, passaram 
a integrar o patrimônio de muitas 
pessoas, exigindo dos operadores 
do direito uma nova atuação para 
possibilitar a localização e bloqueio 
destes bens em processos judiciais. 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
admitiu recentemente a expedição 
de ofício às corretoras de criptoati-
vos para localizar e penhorar valo-
res do devedor no Recurso Especial 
2.127.038/SP. Neste artigo, vamos 
tratar dessa decisão e de seus re昀氀e-
xos no mundo empresarial.

O CASO ANALISADO PELO STJ 
envolve uma empresa que buscava, 
na fase de cumprimento de sentença, 
obter a satisfação de seu crédito por 
meio de bloqueio de eventuais crip-
toativos em nome do devedor. O juiz 
havia negado o pedido da empresa 
por ausência de regulamentação 
legal expressa sobre o tema, posi-
ção mantida pelo tribunal estadual, 
que entendeu que a inexistência de 
uma moeda de curso forçado impe-
diria a penhorabilidade dos criptoa-
tivos. O STJ, porém, reformou a deci-
são, deixando claro que é possível 
adotar medidas constritivas em rela-
ção a criptoativos.

AINDA QUE NÃO SEJAM moeda 

corrente ou emitida por autoridade 
monetária, como é o caso do real 
ou do dólar, o fato é que as cripto-
moedas são ativos com valor econô-
mico. Eles são usados como forma 
de pagamento, reserva de valor e ins-
trumento de investimento. Por essa 
razão, embora não sejam moeda de 
curso legal, integram o patrimônio do 
devedor e, por consequência, podem 
ser objeto de bloqueio judicial, nos 
termos da lei processual brasileira.

A DECISÃO DO STJ também reforça 
o interesse do credor na condução 
da execução. Embora a lei deter-
mine que a execução deve se pro-
cessar pelo meio menos gravoso ao 
devedor, esse princípio não pode 
ser interpretado de forma absoluta, 
sob pena de esvaziar a efetividade 
da tutela jurisdicional, já tão prejudi-
cada pela morosidade do sistema. O 
processo executivo tem como 昀椀nali-
dade principal a satisfação do direito 
do credor. Como destacou o minis-
tro Humberto Martins, não se pode 
negar o acesso a possíveis ativos do 
devedor apenas porque a tecnolo-
gia envolvida apresenta di昀椀culdades 
operacionais. A ausência de regu-
lamentação especí昀椀ca não torna o 
ativo inexistente ou impenhorável.

OUTRO ASPECTO importante diz 
respeito à Instrução Normativa nº 
1.888/2019 da Receita Federal, que 
impõe aos contribuintes a obrigação 
de declarar operações com cripto-
ativos. Tal regulamentação revela o 
reconhecimento o昀椀cial, pelo Fisco, 
de que essas operações possuem 
valor econômico e impacto tributá-

rio, reforçando o argumento de que 
tais ativos são parte do patrimônio 
do devedor e, portanto, podem ser 
objeto de bloqueio em processos 
judiciais.

O STJ TAMBÉM FEZ MENÇÃO ao 
Projeto de Lei nº 1.600/2022, que 
pretende incluir expressamente os 
criptoativos no rol de bens penho-
ráveis da lei processual civil. Embora 
ainda em tramitação, esse projeto 
revela a tendência do legislador em 
integrar os ativos digitais ao sistema 
executivo tradicional. A jurisprudên-
cia, nesse caso, tem se antecipado 
à lei, como é comum em situações 
de inovação tecnológica, especial-
mente quando se observa um vazio 
normativo e a necessidade urgente 
de oferecer respostas jurídicas e昀椀-
cazes. Mesmo que as decisões judi-
ciais se baseiem em princípios gerais 
para preencher lacunas e garantir 
soluções práticas, a segurança jurí-
dica exige que, sempre que possível, 
essas situações sejam disciplinadas 
por norma própria, clara e especí昀椀ca.

NO JULGAMENTO DO CASO, o 
ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 
apresentou relevantes considera-
ções sobre os desa昀椀os operacionais 
da penhora de criptoativos, como 
o rastreamento, a custódia, a liqui-
dação e o anonimato dos titulares. 
Ainda assim, esses obstáculos não 
foram considerados impeditivos à 
adoção de medidas constritivas. O 
próprio Conselho Nacional de Jus-
tiça está desenvolvendo a ferramenta 
CriptoJud, com o objetivo de facilitar 
o bloqueio judicial de ativos digitais, 

a exemplo do que já ocorre com o 
sistema Sisbajud no ambiente ban-
cário tradicional.

OUTRO PONTO IMPORTANTE 
é a análise do custo-benefício da 
medida. Em execuções de pequeno 
valor, a busca indiscriminada por crip-
toativos em diversas corretoras pode 
revelar-se desproporcional. Nesses 
casos, o juiz pode, fundamentada-
mente, indeferir o pedido, exigindo 
maior delimitação do credor quanto 
aos meios pretendidos para a cons-
trição de bens. Portanto, a decisão 
do STJ não autorizou uma devassa 
irrestrita no mercado de criptoativos, 
mas sim reconheceu a legitimidade 
de medidas proporcionais e funda-
mentadas, a serem adotadas con-
forme as particularidades de cada 
caso concreto. O juiz permanece com 
o dever de equilibrar a efetividade 
da execução e o respeito às garan-
tias do devedor, podendo, inclusive, 
exigir que o credor indique previa-
mente as corretoras a serem o昀椀cia-
das, bem como suporte os custos 
iniciais das diligências. 

TUDO ISSO DEMONSTRA que a 
possibilidade de bloqueio judicial 
de criptomoedas afeta diretamente 
o planejamento patrimonial de pes-
soas físicas e jurídicas que atuam 
com ativos digitais. A estratégia de 
devedores contumazes em ocultar 
o patrimônio por meio da utilização 
de criptoativos está cada vez mais 
sujeita ao alcance do Poder Judiciá-
rio. O processo judicial executivo, aos 
poucos, vai se adaptando ao mundo 
digital contemporâneo.
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EUA anuncia que vai taxar os 
produtos da China em 104%

A
secretária de im-
prensa da Casa 
Branca, Karoline 
Leavitt, con昀椀r-
mou nesta ter-
ça-feira (8) que 

os Estados Unidos vão cobrar 
tarifas de 104% sobre os pro-
dutos chineses a partir de quar-
ta-feira (9). A medida é mais um 
episódio da guerra comercial en-
tre os países.  

Na coletiva de imprensa 
transmitida pelas redes sociais 
da Casa Branca nesta tarde, a 
secretária foi questionada por 
um repórter se o presidente 
Donald Trump manteria a deci-
são de adicionar 50% em taxas 
sobre os produtos da China.

“As novas taxas entrarão 
em vigor à meia-noite de hoje 
(terça). Então, efetivamente ama-
nhã (quarta)”, respondeu Karo-
line Leavitt.

Minutos antes, a secretária 
havia criticado o governo chi-
nês por não recuar e aceitar 
uma negociação com os Esta-
dos Unidos.

“Países como a China, que 
escolhem retaliar e tentam redo-
brar os maus-tratos aos traba-
lhadores americanos, estão 
cometendo um erro. O presi-
dente Trump tem uma espinha 
dorsal de aço e não vai quebrar. 
A América não vai quebrar sob 
sua liderança. Ele é guiado por 
uma 昀椀rme convicção de que 
a América deve ser capaz de 
produzir bens essenciais para 
o nosso próprio povo e exportá-
-los para o mundo”, disse Leavitt.

“Se a China 昀椀zer um acordo, 
o presidente 昀椀cará afável”, a昀椀r-
mou.

Leavitt disse que as negocia-
ções sobre as tarifas vão priorizar 
aliados e parceiros. As negocia-
ções serão no modelo one-stop 
(completas), o que signi昀椀ca que a 
presença militar e ajuda estran-
geira serão pontos considera-
dos nas discussões sobre tari-
fas, disse a porta-voz.

Leavitt a昀椀rmou ainda que 
estão em andamento conver-
sar sobre tarifas com Israel. Em 
relação ao Irã, a porta-voz disse 
que as negociações de sábado 
serão diretas. 

O presidente dos EUA, 
Donald Trump, a昀椀rmou nesta 
terça-feira, 8, que teve uma 
“boa conversa” com o presi-
dente interino da Coreia do 
Sul, Han Duck-soo, por tele-
fone e que negociará um “bom 
acordo para ambos os países”. 
Em publicação na Truth Social, 
Trump também insinuou que a 
China quer um acordo comer-
cial e que “espera uma ligação” 
das autoridades.

“Temos os fundamentos e 
a probabilidade de um bom 
acordo com a Coreia do Sul. O 
melhor time deles está em um 
avião em direção aos EUA, e as 
coisas parecem boas”, escreveu 
o republicano. “Estamos lidando 
da mesma forma com muitos 
outros países que querem fazer 
acordos com os EUA.”

Trump a昀椀rmou que as nego-
ciações incluem outros tópicos 
além do comércio e das tarifas, 
que serão negociados junto 
aos outros assuntos. No caso 
da Coreia do Sul, “falamos sobre 
o seu tremendo e insustentá-
vel superávit, tarifas, construção 
naval, compras em larga escala 
do gás natural liquefeito (GNL) 
dos EUA, a joint venture sul-core-
ana no Alasca e pagamentos pela 
proteção militar que oferece-
mos”, revelou o presidente.

Sobre o apoio militar à Coreia 
do Sul, o republicano criticou o 
governo do presidente Joe Biden 
por encerrar os contratos que 
previam pagamentos aos EUA 
por sua ajuda militar.

Em relação à China, Trump 
disse que um acordo comer-

RETALIAÇÃO

Leavitt reconheceu que países como a China, que escolhem retaliar, estão cometendo um erro

Reprodução YouTube

Leavitt: “países como a China, que tentam redobrar os maus-tratos aos trabalhadores americanos, estão cometendo um erro. O presidente Trump tem uma espinha dorsal de aço e não vai quebrar”

cial “irá acontecer”, em um 
momento de crescimento das 
tensões entre ambos os paí-
ses. “A China também quer um 
acordo, terrivelmente, mas eles 
não sabem por onde começar. 
Estamos esperando por sua liga-
ção”, comentou. 

O secretário do Tesouro dos 
Estados Unidos, Scott Bessent, 
a昀椀rmou que o objetivo das tari-
fas é trazer de volta empregos 
para o país, além de aumentar 
a receita. 

De acordo com ele, países 
que não realizaram retaliações 
terão prioridade nas negocia-
ções, nas quais Trump estará 
pessoalmente envolvido. “Trump 
está comprometido em corri-
gir desequilíbrios comerciais”, 
disse o secretário. Para Bes-
sent, a China está cometendo 
um “grande erro” ao aumentar as 
tarifas sobre os EUA, e a medida 
é ruim para os próprios chineses. 

O representante de Comér-
cio dos EUA, Jamieson Greer, 
disse que não será aceita uma 
situação em que Wall Street 
tenha permissão para coman-
dar a economia do país. Segundo 
ele, muitas pessoas estão preo-
cupadas com Wall Street, mas 
ele está preocupado com “Main 
Street”.

Greer a昀椀rmou não con昀椀ar 
em projeções de economistas 
sobre in昀氀ação por conta das 
tarifas, já que no primeiro man-
dato do presidente americano, 
Donald Trump, “não houve in昀氀a-
ção”. “Os custos das tarifas rara-
mente chegam ao consumidor”, 
defendeu ao minimizar um pos-
sível desemprego por contra da 
política tarifária e dizer que está 
focado em “negociar com os paí-
ses”.

“Estamos dispostos a discu-
tir como implementar uma proi-
bição às importações de urânio 

da China”, citou.
As bolsas da Europa encerra-

ram o pregão desta terça-feira, 8, 
com fortes ganhos, revertendo 
uma sequência de quatro ses-
sões consecutivas de quedas 
provocadas pelas crescentes 
tensões globais em torno das 
tarifas comerciais O movimento, 
segundo especialistas, acom-
panha a recuperação modesta 
observada nos mercados asiá-
ticos, alimentada por expectati-
vas de negociação dos EUA com 
Coreia do Sul e Japão.

Em Londres, o FTSE 100 
avançou 2,71%, para 7.910,53 
pontos. O DAX, de Frankfurt, 
subiu 2,36%, encerrando a ses-
são em 20.255,88 pontos. Em 
Paris, o CAC 40 teve alta de 
2,50%, aos 7.100,42 pontos. Em 
Madri, o Ibex 35 ganhou 2,53%, 
enquanto o PSI 20, de Lisboa, 
avançou 2,80%. Já o FTSE MIB, 
de Milão, teve alta de 2,44%. As 

cotações são preliminares. 
Para a Interactive Investor, 

ainda é cedo para a昀椀rmar se o 
avanço visto nesta terça repre-
senta um ponto de virada ou 
apenas um clássico “salto de gato 
morto”. Apesar do alívio no dia, 
os investidores seguem atentos 
à escalada na guerra comercial, 
após novas ameaças do presi-
dente dos EUA, Donald Trump, 
de impor tarifas adicionais à 
China caso o país não suspenda 
a alíquota de 34% sobre produ-
tos norte-americanos. Pequim, 
por sua vez, prometeu “lutar até 
o 昀椀m” contra as tarifas e iniciou 
disputa na Organização Mundial 
do Comércio (OMC).

A Comissão Europeia deve 
votar na quarta-feira contrame-
didas comerciais para entrar 
em vigor em 15 de abril. Uma 
segunda fase de resposta deverá 
ser anunciada na próxima 
semana. Dirigentes do Banco 

Central Europeu (BCE) seguem 
alertando para a deterioração 
“massiva” das perspectivas de 
crescimento global e a mudança 
de paradigma provocada pela 
política de Trump. 

A Pantheon Macroecono-
mics reforçou que as tarifas 
podem empurrar a zona do euro 
para uma recessão, com expec-
tativa de contração no segundo 
e terceiro trimestres. O mercado 
já preci昀椀ca três cortes de juros 
pelo BCE neste ano, segundo o 
Danske Bank. 

No Reino Unido, as apostas 
em afrouxamento monetário 
também crescem, diante dos 
impactos da guerra comercial 
sobre o crescimento e o mer-
cado de trabalho. Nesta terça, 
o primeiro-ministro Keir Star-
mer destacou a necessidade do 
país se preparar para as retalia-
ções e reduzir barreiras comer-
ciais com outros países. 

Canadá anuncia aplicação de tarifas 
aos veículos importados dos EUA 

RESPOSTA

Reprodução YouTube

Champagne 
con昀椀rmou que 

as contrame-
didas incluem 
tarifas de 25% 
sobre veículos

vando produção e investimento no 
Canadá, além de proteger empregos”. 

Champagne reforçou que o Canadá 
“continua a responder com 昀椀rmeza a 
todas as tarifas injustas e irracionais 
impostas pelos EUA” e está “compro-
metido em removê-las o mais rápido 
possível”. O objetivo, segundo ele, é 
“proteger os trabalhadores, empre-
sas, economia e indústria canadenses”.

Em paralelo, o governo concedeu 
uma isenção especial aos moradores 
da Ilha Campobello, em New Brunswick, 
que 昀椀carão livres das tarifas retaliató-
rias aplicadas anteriormente a produ-
tos de consumo americanos. A medida 
reconhece a “situação única” da ilha, 
que só tem acesso viário permanente 
pelos EUA. 

A ministra das Finanças do Reino 
Unido, Rachel Reeves, a昀椀rmou que a 
prioridade do governo britânico per-
manece a tentativa de alcançar um 
acordo comercial com os Estados Uni-
dos para mitigar as tarifas recíprocas. 
“Nada está fora da mesa”, reiterou, em 
testemunho na Câmara dos Comuns 
nesta terça-feira.

Reeves argumentou que elevar 
tarifas retaliatórias contra outros paí-
ses “não está no interesse nacional” 

e que os esforços estão concentra-
dos em retirar barreiras do comércio, 
tendo em consideração os possíveis 
efeitos negativos sobre a in昀氀ação e o 
consumo doméstico. A ministra reve-
lou ainda que conversará novamente 
com o secretário do Tesouro dos EUA, 
Scott Bessent, em breve.

Segundo ela, o foco do governo 
britânico está em promover a estabili-
dade, as reformas e o crescimento da 
economia do Reino Unido simultanea-
mente. “Nossas decisões também res-
peitarão as regras 昀椀scais, elas não são 
negociáveis”, disse.

A ministra também mencionou que 
está negociando novo acordo comercial 
com a Índia e que conversa com outros 
países, incluindo Canadá, Austrália e 
União Europeia (UE) sobre como res-
ponder às tarifas americanas. “A guerra 
comercial não está no interesse de nin-
guém”, acrescentou.

Sobre as turbulências nos merca-
dos 昀椀nanceiros, Reeves disse que con-
versou com o presidente do Banco da 
Inglaterra (BoE), Andrew Bailey. “Ele me 
disse que os mercados estão funcio-
nando efetivamente”, pontuou. 

A Comissão Europeia, braço execu-
tivo da União Europeia (UE), está traba-
lhando em um plano para responder 
às tarifas sobre automóveis e recípro-
cas dos EUA contra o bloco, que pode 
昀椀car pronto já na próxima semana, 
disse o porta-voz, Olof Gill, em cole-
tiva de imprensa. 

Segundo Gill, esta será a segunda 
fase da resposta europeia. 

O Canadá anunciou que inicia na 
quarta-feira, 9, a aplicação de tarifas 
sobre veículos importados dos Esta-
dos Unidos, em retaliação às medidas 
“injusti昀椀cadas” impostas pelo governo 
norte-americano ao setor automotivo 
canadense. As novas tarifas entraram 
em vigor às 00h01 (horário local), con-
forme anunciado pelo Depar-
tamento de Finanças do 
país.

Em comuni-
cado, o ministro 
das Finanças, 
François-Phi-
lippe Cham-
pagne, con-
昀椀rmou que 
as contrame-
didas incluem 
“tarifas de 25% 
sobre veículos 
totalmente mon-
tados nos EUA que 

não estejam em conformidade com o 
Acordo Canadá-EUA-México (USCMA)” 
e “25% sobre o conteúdo não cana-
dense ou mexicano em veículos que 
cumprem o USCMA”.

As medidas foram anunciadas na 
semana passada pelo primeiro-minis-
tro Mark Carney, em resposta às “tari-

fas injustas” dos EUA 
sobre produtos auto-
motivos canaden-
ses. O governo tam-
bém destacou que 

criará um “pro-
grama de remis-
são para fabri-
cantes de auto-
móveis, incenti-
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China fala em intimidação dos 
EUA e diz que lutará até o 昀椀m
O Ministério do Comércio chinês disse que a imposição pelos EUA das tarifas recíprocas é infundada 

TARIFAS

Unsplash

Exportações: as contramedidas tomadas pela China têm como objetivo proteger sua soberania e desenvolvimento

A
China disse nes-
ta terça-feira, 8, 
que “lutará até 
o 昀椀m” e tomará 
contramedidas 
contra os Esta-

dos Unidos para salvaguardar 
seus próprios interesses, depois 
que o presidente Donald Trump 
ameaçou impor uma tarifa adi-
cional de 50% sobre as impor-
tações chinesas. 

O Ministério do Comércio 
chinês disse que a imposição 
pelos EUA das “chamadas ‘tarifas 
recíprocas’” é “completamente 
infundada e é uma prática típica 
de intimidação unilateral”. 

Segunda maior economia do 
mundo, a China anunciou tari-
fas retaliatórias e o ministério 
deu a entender, em sua última 
declaração, que outras podem 
estar por vir. 

“As contramedidas tomadas 
pela China têm como objetivo 
proteger sua soberania, segu-
rança e interesses de desen-
volvimento, além de manter 
a ordem normal do comércio 
internacional. Elas são com-
pletamente legítimas”, disse o 
ministério. “A ameaça dos EUA 
de aumentar as tarifas sobre 
a China é um erro em cima de 
um erro e mais uma vez expõe 
a natureza chantagista dos EUA. 
Se os EUA insistirem em seu 
próprio caminho, a China lutará 
até o 昀椀m”, acrescentou. 

A ameaça de Trump na 
segunda-feira (7) de tarifas adi-
cionais sobre a China levantou 
novas preocupações de que seu 
esforço para reequilibrar a eco-
nomia global poderia intensi昀椀car 
uma guerra comercial 昀椀nancei-
ramente destrutiva. Os merca-
dos de ações de Tóquio a Nova 
York 昀椀caram mais instáveis com 
o agravamento da guerra tari-
fária. 

A ameaça de Trump veio 
depois que a China disse que 
iria retaliar as tarifas americanas 
anunciadas por ele na semana 
passada. “Se a China não retirar 
seu aumento de 34% acima de 
seus abusos comerciais de longo 
prazo até amanhã, 8 de abril de 
2025, os Estados Unidos impo-
rão tarifas ADICIONAIS de 50% 
à China, a partir de 9 de abril”, 
escreveu Trump no Truth Social. 
“Além disso, todas as negocia-
ções com a China referentes 
às reuniões solicitadas por eles 
conosco serão encerradas!”, a昀椀r-
mou. 

Se Trump implementar suas 
novas tarifas sobre os produtos 
chineses, elas chegariam a um 
total de 104%. Os novos impos-
tos se somariam às tarifas de 
20% anunciadas como punição 
pelo trá昀椀co de fentanil e às tari-
fas separadas de 34% anuncia-
das na semana passada. 

Isso não apenas poderia 
aumentar os preços para os 
consumidores americanos, mas 

Brasil começa a exigir visto para cidadãos 
dos Estados Unidos, Canadá e Austrália 

Os cidadãos com passa-
porte da Austrália, do Canadá 
e dos Estados Unidos precisa-
rão de visto para entrar no Bra-
sil a partir desta quinta-feira (10), 
quando entra em vigor o decreto 
do poder Executivo que estabe-
lece a exigência.   

De acordo com o Ministério 
das Relações Exteriores (MRE), 
a decisão do governo brasileiro 
foi tomada em maio de 2023 em 
respeito ao princípio da recipro-
cidade. A medida ocorre porque 

nos três países citados não há 
isenção de vistos aos nacionais 
brasileiros e “o Brasil não con-
cede isenção unilateral de vis-
tos de visita”.

O Itamaraty informou que o 
governo brasileiro segue nego-
ciando acordos de isenção de 
vistos em bases recíprocas 
com os países mencionados. 
Em publicação em uma rede 
social, o ministro do Turismo, 
Celso Sabino, reforçou o posicio-
namento do governo brasileiro. 

“Seguimos em tratativas para 
que os EUA isentem os brasilei-
ros da exigência de visto, permi-
tindo a reciprocidade para os 
norte-americanos que visitam 
o Brasil.” 

Dados do painel de Chega-
das de Turistas Internacionais 
ao Brasil da Agência Brasileira 
de Promoção Internacional do 
Turismo (Embratur), mostram 
que em 2024, o Brasil recebeu 
728.537 turistas dos Estados Uni-
dos, 96.540 vindos do Canadá, e 

52.888 turistas da Austrália.
Os viajantes destes países 

que chegam ao Brasil por via 
aérea, marítima ou terrestre, 
devem solicitar o visto online 
no site eVisa, com taxa de US$ 
80,90, aproximadamente R$ 
479. A estada desses visitantes 
no Brasil não poderá exceder 
90 dias.

O primeiro passo é preen-
cher o formulário de solicitação 
de visto e anexar os documen-
tos exigidos, como o passaporte.

A solicitação do visto eletrô-
nico deve ser feita com antece-
dência para evitar interrupções 
de viagem causadas por atrasos 
ou conexões perdidas, em caso 
da falta do visto.

Ao contrário do que esta-
belece o decreto presidencial, 
o Senado Federal aprovou, em 
março deste ano, um projeto de 
lei que suspende a exigência de 
vistos para cidadãos da Austrá-
lia, do Canadá, dos Estados Uni-
dos e do Japão a partir de 10 de 

RECIPROCIDADE

também poderia dar à China um 
incentivo para inundar outros 
países com produtos mais bara-
tos e buscar relações mais pro-
fundas com outros parceiros 
comerciais, especialmente a 
União Europeia. 

Nas ruas de Pequim, as 
pessoas disseram achar difícil 
acompanhar todos os anúncios, 
mas expressaram sua crença 
na capacidade de seu país de 
enfrentar a tempestade. “Trump 
diz uma coisa hoje e outra ama-
nhã. De qualquer forma, ele só 
quer benefícios, então pode 
dizer o que quiser”, disse Wu 
Qi, de 37 anos, que trabalha na 
construção civil.

Outros foram menos otimis-
tas. Paul Wang, de 30 anos, que 
vende acessórios de aço inoxidá-
vel, incluindo colares, pulseiras e 
tachas para a Europa, disse que 
o mercado europeu passou a ser 
mais importante depois das tari-
fas extras de 50% impostas pelos 
EUA e que ele estaria atento para 
ver quais outras empresas de 
seu ramo estariam competindo 

nesse espaço. 
Jessi Huang e Yang Aijia, cujas 

empresas importam produtos 
químicos dos EUA, disseram 
que as tarifas, incluindo a pos-
sível retaliação chinesa, pode-
riam forçá-los a fechar as portas. 
“Seria muito difícil e muito prová-
vel que houvesse uma demissão, 
talvez até o fechamento”, disse 
Huang. “Talvez eu não consiga 
encontrar outro emprego se for 
demitido.”

A China ainda tem uma 
série de opções para retaliar 
Washington, segundo especia-
listas, incluindo a suspensão da 
cooperação no combate ao fen-
tanil, a imposição de cotas mais 
altas para produtos agrícolas e 
a perseguição ao comércio de 
serviços dos EUA na China, tais 
como 昀椀nanças e escritórios de 
advocacia. 

O dé昀椀cit com a China em 
2024 no comércio de bens e 
serviços estava entre US$ 263 
bilhões e US$ 295 bilhões. O 
porta-voz do Ministério das Rela-
ções Exteriores, Lin Jian, pare-

ceu não dar muita importância 
à conversa sobre o diálogo com 
o governo Trump.

“Não acho que o que os 
EUA 昀椀zeram re昀氀ita uma dispo-
sição para um diálogo sincero. 
Se os EUA realmente quiserem 
se engajar no diálogo, devem 
adotar uma atitude de igual-
dade, respeito mútuo e bene-
fício mútuo”, disse Lin. 

Em Hong Kong, onde as 
ações subiram ligeiramente 
nesta terça-feira, o chefe do Exe-
cutivo John Lee criticou as últi-
mas tarifas dos EUA como “inti-
midação”, dizendo que o “com-
portamento implacável” prejudi-
cou o comércio global e multila-
teral e trouxe grandes riscos e 
incertezas para o mundo. 

Lee disse que a cidade vin-
cularia sua economia ao desen-
volvimento da China, assinaria 
mais acordos de livre comércio, 
atrairia mais empresas e capital 
estrangeiros para Hong Kong 
e apoiaria as empresas locais 
no enfrentamento do impacto 
das tarifas. 

abril. O texto seguiu para apre-
ciação da Câmara dos Deputa-
dos e ainda não teve tramitação.

O projeto de decreto legis-
lativo aprovado no Senado é de 
autoria do senador da oposição 
Carlos Portinho (PL-RJ) e foi rela-
tado por outro parlamentar do 
mesmo partido, o senador Flá-
vio Bolsonaro (PL-RJ). 

Apesar de constar no pro-
jeto do Senado, o Japão não está 
mais na lista dos países que exi-
gem visto dos cidadãos brasi-
leiros. Em agosto de 2023, os 
governos do Brasil e do Japão 
chegaram a um entendimento 
para a isenção recíproca de vis-
tos de visita para portadores 
de passaporte comum que via-
jem por período de até 90 dias. 
A isenção entrou em vigor em 
setembro de 2023 e tem vali-
dade de três anos.

China alivia controle, mas 
yuan atinge menor nível

O Banco do Povo da China (PBoC, na sigla em inglês) 
de昀椀niu a chamada 昀椀xação do yuan em 7,2038 em relação 
ao dólar nesta terça-feira, 8, a primeira vez desde setem-
bro de 2023 que a taxa de referência ultrapassou 7,20. O 
limite observado de perto é visto como um indicador da 
atitude de Pequim em relação ao suporte à moeda. 

A mudança nas taxas de referência do yuan, juntamente 
com a ameaça de retaliação de Pequim contra a última 
salva de tarifas do presidente dos EUA, Donald Trump, 
desencadeou uma depreciação do yuan nas negociações 
da manhã. Às 8h30 (de Brasília), o dólar avançava a 7,3386 
yuans onshore, também no menor nível desde setembro 
de 2023, e a 7,3631 yuans no mercado o昀昀shore, menor 
nível desde fevereiro deste ano. 

O alívio no controle do yuan re昀氀ete os esforços da China 
para dar suporte aos mercados 昀椀nanceiros, em meio a 
guerra comercial crescente com os EUA. No entanto, eco-
nomistas dizem que Pequim 昀椀cará relutante em desvalori-
zar sua moeda signi昀椀cativamente para apoiar a economia, 
devido aos riscos de ampliar a ira do presidente americano, 
expulsar mais capital da China e desestabilizar ainda mais 
o sistema 昀椀nanceiro do país. 

Na madrugada desta terça, as autoridades chinesas 
anunciaram outras medidas para dar suporte aos mer-
cados, incluindo permissão da Administração Reguladora 
Financeira Nacional (NFRA, em inglês), o principal órgão de 
昀椀scalização 昀椀nanceira da China, para que as seguradoras 
do país invistam mais nos mercados de ações.

As bolsas asiáticas fecharam majoritariamente em alta 
nesta terça-feira, 8, recuperando-se parcialmente dos 
tombos que sofreram no pregão anterior em meio a pre-
ocupações com os efeitos do tarifaço do governo Trump, 
embora as tensões comerciais persistam.

Liderando ganhos na Ásia, o índice japonês Nikkei subiu 
6,03% em Tóquio, a 33.012,58 pontos, no seu melhor 
desempenho diário desde 6 de agosto do ano passado, 
enquanto o Hang Seng avançou 1,51% em Hong Kong, a 
20.127,69 pontos, revertendo apenas uma fração da drás-
tica queda de cerca de 13% que sofreu ontem, e o sul-core-
ano Kospi teve modesta alta de 0,26% em Seul, a 2.334,23 
pontos, mas interrompeu uma sequência de quatro ses-
sões negativas.

Na China continental, os mercados também se recu-
peraram após uma série de estatais, incluindo as gigan-
tes petrolíferas, PetroChina and Sinopec, revelarem planos 
de acelerar recompras de ações com o objetivo de res-
taurar a con昀椀ança dos investidores. O Xangai Composto 
teve alta de 1,58%, a 3.145,55 pontos, e o menos abran-
gente Shenzhen Composto mostrou avanço de 0,81%, a 
1.791,83 pontos. Ambos os índices chineses, porém, apa-
garam somente uma pequena parte das perdas de ontem.

Na contramão, o Taiex sofreu uma nova queda sig-
ni昀椀cativa em Taiwan hoje, de 4,02%, a 18.459,95 pontos, 
pressionado pela Taiwan Semiconductor Manufacturing 
Corp. (TSMC), maior fabricante de chips do mundo, cuja 
ação caiu 3,77%.

Ainda que a recuperação técnica tenha prevalecido na 
maior parte da região asiática, a guerra comercial continua 
a todo vapor, principalmente entre EUA e China.

O presidente americano, Donald Trump, deu prazo 
até 13h para a China remover a tarifa de 34% anunciada 
em retaliação aos 34% que Washington decidiu cobrar da 
importação de todos os produtos chineses. Se Pequim não 
recuar, Trump promete aplicar uma tarifa adicional de 50%, 
cumulativa, elevando a tarifação para 104%, considerando 
os 20% do início de março. A China, por sua vez, disse que 
tomará novas “contramedidas resolutas” se o republicano 
seguir adiante com a ameaça.

Na Oceania, a bolsa australiana também 昀椀cou no azul 
hoje, após três pregões seguidos de perdas. O S&P/ASX 
200 avançou 2,27% em Sydney, a 7.510,00 pontos,.
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Zema será candidato em 
cenário sem Bolsonaro

O presidente do partido 
Novo, Eduardo Ribeiro, disse que 
o governador de Minas Gerais, 
Romeu Zema, será candidato 
à Presidência nas eleições de 
2026 em um cenário em que 
o ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) não consiga reverter a ine-
legibilidade. Viabilizar a pré-can-
didatura de Zema está entre as 
prioridades da sigla.

A declaração foi dada em 
entrevista ao Poder 360 que 
teve trecho divulgado nesta 
terça-feira, 8. Ribeiro a昀椀rmou 
que ter Zema em uma chapa 
da direita em 2026 ajudaria a 
de昀椀nir o voto em Minas Gerais, 
o segundo maior colégio eleito-
ral do País. Em 2022, ele foi ree-
leito no primeiro turno.

O presidente do Novo con-
sidera que o pleito de 2026 terá 
um cenário “difícil”. “Eu tenho 
defendido, dentro do partido e 
fora do partido, que para ven-
cer o PT, acredito que vai ser 
uma eleição difícil, apesar da 
baixa aprovação do Lula nesse 
momento Se eventualmente o 
Bolsonaro conseguir recupe-
rar os seus direitos políticos, eu 
defendo uma frente ampla com 
o nome dele”, a昀椀rmou, acres-
centando que o atual governo 
é “moribundo, que as pessoas 
estão esperando acabar”.

Romeu Zema tem se posicio-
nado no ataque ao governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT). Ao contrário do gover-
nador paulista Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos), por exem-
plo, que adota um tom cordial 
ao encontrar Lula, Zema e o pre-
sidente já trocaram farpas em 
mais de uma ocasião, sobre deci-
sões econômicas do governo 
federal e o pagamento da dívida 
do estado de Minas Gerais com 
a União.

Na segunda-feira, 7, Zema 
anunciou que o estado pagou 
mais uma parcela da dívida, ava-
liada em mais de R$ 170 bilhões. 
“Já tá na conta da União: R$ 
396,65 milhões de mais uma 
parcela da dívida de quase 30 
anos que nós mineiros temos 
que pagar”, disse.

O Programa de Pleno Paga-
mento de Dívidas dos Estados 
(Propag), que já foi criticado por 
Zema, busca renegociar mais 
de R$ 760 bilhões em dívidas 
das unidades federativas com a 
União, com pagamento em até 
30 anos. Aproximadamente 90% 
do valor corresponde aos débi-
tos de quatro Estados: Goiás, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul.

Também na segunda-feira, 
Lula esteve em Montes Claros 
(MG) para a inauguração da nova 
fábrica da empresa Novo Nor-
disk. O governador não compa-
receu à agenda.

ELEIÇÃO

Vasques pede 
ao STF para 
acompanhar 
seu julgamento

O ex-diretor da Polícia 
Rodoviária Federal (PRF), Silvi-
nei Vasques, pediu autorização 
ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) para acompanhar o julga-
mento da denúncia por golpe 
de Estado apresentada contra 
ele pela Procuradoria-Geral da 
República (PGR). A análise está 
marcada para os dias 22 e 23 
de abril.

No pedido apresentado 
nesta segunda-feira, 7, a defesa 
de Silvinei, que cumpre medi-
das restritivas, pede ao minis-
tro Alexandre de Moraes, rela-
tor do caso na Corte, autoriza-
ção para que ele se desloque 
de São José (SC) para Brasília.

“Considerando a relevância 
dos fatos imputados e a magni-
tude do julgamento que se avizi-
nha, o comparecimento pessoal 
do requerente revela-se neces-
sário para o pleno exercício de 
sua defesa, em consonância com 
os princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa”, 
justi昀椀ca a defesa na petição

Silvinei faz parte do “núcleo 
dois” da denúncia, composto 
por pessoas que, segundo a 
PGR, ocupavam posições estra-
tégicas para coordenar ações 
para “sustentar a permanên-
cia ilegítima” do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) no poder, 
em 2022.

Também integram o grupo 
os ex-assessores da Presidên-
cia da República Filipe Martins 
e Marcelo Câmara; o general 
Mário Fernandes; o ex-secre-
tário-adjunto da Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito 
Federal, Fernando de Sousa Oli-
veira; e a ex-subsecretária da 
pasta, Marília de Alencar.

Estão reservadas três ses-
sões para a análise da denún-
cia pela Primeira Turma do STF, 
às 9h30 e às 14h do dia 22 e às 
9h30 do dia 23. Neste primeiro 
momento, o colegiado da Corte 
vai decidir se aceita ou não a 
denúncia.

No caso do acolhimento da 
denúncia, os acusados se tor-
nam réus e devem responder 
a uma ação criminal pelos cri-
mes de tentativa de abolição 
violenta do Estado Democrático 
de Direito, tentativa de golpe de 
Estado, envolvimento em orga-
nização criminosa armada, dano 
quali昀椀cado e deterioração de 
patrimônio tombado.

É o que ocorreu com Bol-
sonaro e sete aliados próxi-
mos, integrantes do primeiro 
núcleo da denúncia, que foi 
aceita com unanimidade pela 
Primeira Turma do STF no dia 26 
de março. O colegiado é com-
posto pelo relator, Alexandre de 
Moraes, e pelos ministros Flávio 
Dino, Cármen Lúcia, Luiz Fux e 
Cristiano Zanin, que o preside.

O “fatiamento” da denúncia 
é uma estratégia da PGR para 
facilitar a instrução do processo 
e tornar mais rápido o julga-
mento. No total, 34 pessoas 
foram denunciadas por tenta-
tiva de golpe de Estado, no dia 
18 de fevereiro.

O STF já marcou as datas 
para analisar a denúncia contra 
outros dois núcleos de denun-
ciados. O quinto grupo ainda 
está sob análise do relator, o 
ministro Alexandre de Moraes.

Julgamento dos núcleos 
denunciados pela PGR por golpe 
de Estado: Núcleo 1: denúncia 
aceita em 26 de março; Núcleo 
2: julgamento marcado para os 
dias 22 e 23 de abril; Núcleo 3: 
julgamento marcado para os 
dias 20 e 21 de maio e Núcleo 
4: julgamento marcado para os 
dias 6 e 7 de maio.

RESTRIÇÕES
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Governo entrega a Motta 
a PEC da Segurança Pública

A
Proposta de 
Emenda à Cons-
tituição (PEC) da 
Segurança Pú-
blica - prepara-
da pelo governo 

federal – foi entregue na terça-
-feira (8) pelo ministro da Justi-
ça, Ricardo Lewandowski, e pela 
ministra-chefe da Secretaria de 
Relações Institucionais da Presi-
dência da República,  

Gleisi Ho昀昀mann, ao presi-
dente da Câmara dos Deputa-
dos, Hugo Motta. O texto foi atu-
alizado para a inclusão de suges-
tões dos governadores

Assim que recebeu o docu-
mento em sua residência o昀椀cial, 
Motta disse, via redes sociais, 
que dará prioridade à matéria 
na Câmara.

“Segurança pública é um 
tema que nos une. Há pouco, 
eu e os líderes da Câmara recebe-
mos a PEC da Segurança Pública 
pelas mãos do ministro Ricardo 
Lewandowski e da ministra Gleisi 
Ho昀昀mann. Daremos total prio-
ridade para a discussão deste 
texto. Vamos analisar e propor as 
mudanças necessárias o quanto 
antes. O Brasil tem pressa para 
avançar com esta pauta”, decla-
rou o presidente da Câmara.

Entre os principais pontos da 
proposta 昀椀gura o que poderá 
dar status constitucional ao 
Sistema Único de Segurança 
Pública, criado em 2018 por lei 
ordinária. Segundo o governo, a 
ideia é, com as novas medidas, 
“estabelecer diretrizes para for-
talecer o Estado no combate ao 
crime organizado”.

Para tanto, será necessário 
padronizar protocolos, informa-
ções e dados estatísticos – algo 
difícil de ser feito em um con-
texto em que, com 27 unidades 
federativas, tem-se 27 certidões 
de antecedentes criminais distin-
tas, 27 possibilidades de boletins 
de ocorrências e 27 formatos de 
mandados de prisão.

“A padronização de dados e 
informações é fundamental para 
que se dê efetividade ao Sistema 
Único de Segurança Pública”, jus-
ti昀椀cou, em nota, o governo fede-

RESPOSTA

O texto não modi昀椀ca a atual competência dos estados e municípios na gestão do setor 
Agência Câmara

Os ministros Ricardo Lewandowski e Gleisi Ho昀昀mann entregaram a PEC da Segurança Pública ao presidente da Câmara dos Deputados, Hugo Motta 

ral ao garantir que essa norma-
tização não signi昀椀ca que a União 
centralizará os sistemas de tec-
nologia da informação. Os esta-
dos não serão obrigados a usar 
plataformas distintas das que já 
são utilizadas”, destaca a nota.

Além disso, a proposta atu-
aliza as competências da Polícia 
Federal (PF) e da Polícia Rodo-
viária Federal (PRF). No caso da 
PF, garante a atuação no com-
bate a crimes ambientais, bem 
como contra práticas cometidas 
por organizações criminosas e 
milícias privadas que tenham 
repercussão interestadual ou 
internacional e exijam repres-
são uniforme.

Atualmente, a função de polí-
cia ostensiva cabe às polícias mili-
tares dos estados e do Distrito 
Federal. “A partir da PEC da Segu-
rança Pública, essa atribuição 
será estendida também à PRF, 
que passará a fazer o policia-
mento ostensivo em rodovias, 
ferrovias e hidrovias federais. A 
sugestão é que ela passe a ser 
chamada de Polícia Viária Fede-
ral”, explicou o governo.

Para desempenhar suas atri-

buições, a PRF não exercerá fun-
ções próprias das polícias judi-
ciárias, nem fará a apuração de 
infrações penais, cuja competên-
cia é exclusiva da Polícia Federal 
e das polícias civis.

Segundo o governo, o novo 
texto não prevê ingerência nos 
comandos das polícias esta-
duais; tampouco modi昀椀cará a 
atual competência dos estados 
e municípios na gestão da segu-
rança pública. 

No entanto, a União poderá 
estabelecer diretrizes gerais 
quanto à política de segurança 
pública e defesa social, que com-
preenderá o sistema peniten-
ciário.

A PEC prevê também a consti-
tucionalização dos fundos nacio-
nais de segurança pública e polí-
tica penitenciária; e de昀椀ne as atri-
buições das guardas municipais, 
incluindo-as entre os órgãos de 
segurança pública que poderão 
atuar na segurança urbana, em 
ações de policiamento ostensivo 
e comunitário, além de fazer pri-
sões em 昀氀agrante – desde que 
não se sobreponham às atribui-
ções das polícias civil e militar.

“O texto deixa claro, ainda, 
que as guardas municipais são 
instituições de natureza civil e 
não podem exercer qualquer ati-
vidade de polícia judiciária. Além 
disso, também está prevista sua 
submissão ao controle externo 
do Ministério Público”, informou 
o governo.

Outro ponto previsto pela 
PEC é a inclusão de represen-
tantes da sociedade civil na com-
posição do Conselho Nacional 
de Segurança Pública e Defesa 
Social, que terá também repre-
sentantes da União, dos esta-
dos, do Distrito Federal e dos 
municípios.

Por 昀椀m, prevê a criação de 
corregedorias e ouvidorias dota-
das de autonomia funcional para 
apurar a responsabilidade fun-
cional dos pro昀椀ssionais de segu-
rança pública e defesa social.

Segundo Motta, já é perce-
bida uma convergência entre as 
lideranças de partidos, no sen-
tido de dar urgência aos deba-
tes sobre o tema.  

Ele a昀椀rmou que todos os 
partidos presentes na reunião 
concordaram com a urgência 

da Câmara para dar resposta à 
questão da segurança pública. 
“Precisamos ser energéticos 
nessa resposta. Não faltará res-
posta à sociedade”, acrescentou.

O presidente da Câmara 
fez comparação da situação da 
segurança com a de um paciente 
com câncer. “Se o Brasil fosse um 
paciente, nosso paciente esta-
ria com câncer grave. Seu tra-
tamento não poderá ser com 
remédios leves. Daremos o remé-
dio preciso para salvar o Brasil”, 
disse o presidente da Câmara ao 
garantir que “não faltará resposta 
que a sociedade nos cobra”.

“Daremos total priori-
dade para a discussão deste 
texto. Vamos analisar e pro-
por as mudanças necessárias 
o quanto antes, porque o Bra-
sil tem pressa para avançar com 
esta pauta”, completou. Segundo 
Motta, a Câmara instituirá um 
grupo de trabalho permanente 
para discutir a segurança.

Ao deixar a residência da pre-
sidência da Câmara dos Depu-
tados, Lewandowski classi昀椀cou 
como “extremamente provei-
tosa” a reunião.

A Procuradoria-Geral da 
República (PGR) apresentou 
ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) uma denúncia contra o 
ministro das Comunicações, 
Juscelino Filho, por supostos 
desvios em emendas par-
lamentares quando ele era 
deputado federal.   

A acusação formal foi apre-
sentada na semana passada 
ao ministro Flávio Dino, rela-
tor das investigações sobre o 
caso no Supremo. O processo 
corre sob sigilo. 

A denúncia tem relação 
com as suspeitas de uso inde-
vido de recursos públicos para 
a pavimentação de estradas 
que dão acesso a proprieda-
des da família de Juscelino 
Filho na cidade de Vitorino 
Freire (MA). A irmã do minis-
tro, Luanna Rezende, é a pre-
feita do município. 

Em junho do ano passado, 
a Polícia Federal (PF) indiciou o 
ministro pelos crimes de orga-
nização criminosa, lavagem de 
dinheiro e corrupção passiva. 

As investigações tiveram 
como ponto de partida relató-
rio da Controladoria-Geral da 
União (CGU) e chegou ao que 
seria uma empresa de fachada, 
contratada para obras de pavi-
mentação pela Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do 
São Francisco e do Parnaíba 
(Codevasf). 

Após a PGR enviar a denún-
cia, o ministro Flávio Dino deve 
enviar o caso para a Primeira 
Turma, para que seja decidido 
se a acusação merece se tor-
nar uma ação penal, o que tor-
naria Juscelino Filho réu no 
Supremo. 

Se uma ação penal for 
aberta, tem início uma nova 
fase de instrução processual, 
com a oitiva de testemunhas 
e a possível produção de 
novas provas. Não há prazo 
de昀椀nido para o julgamento 
昀椀nal do caso, em que Jusce-
lino Filho poderá ser conde-
nado ou absolvido. 

“O ministro rea昀椀rma sua 
total inocência e destaca que 
o oferecimento de uma denún-
cia não implica em culpa, nem 
pode servir de instrumento 
para o MP pautar o país. O jul-
gamento cabe ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF), em quem 
Juscelino Filho con昀椀a que rejei-
tará a peça acusatória diante 
da sua manifesta ausência 
de provas”, disse, em nota, a 
defesa de Juscelino Filho. 

Assinado pelos advogados 
Ticiano Figueiredo, Pedro Ivo 
Velloso e Francisco Agosti, o 

texto acrescenta que a apre-
sentação da denúncia repre-
senta “a melhor oportunidade 
para se colocar um 昀椀m de昀椀ni-
tivo a essa maratona de fac-
toides que vem se arrastando 
por quase 3 anos, com a pala-
vra 昀椀nal da instância máxima 
do Poder Judiciário nacional”. 

“Como deputado federal, 
no mandato anterior, Jusce-
lino Filho limitou-se a indi-
car emendas parlamentares 
para custear a realização de 
obras em benefício da popu-
lação. Os processos de licita-
ção, execução e 昀椀scalização 
dessas obras são de compe-
tência exclusiva do Poder Exe-
cutivo, não sendo responsa-
bilidade do parlamentar que 
indicou os recursos”, acres-
centa a nota. 

O texto encerra a昀椀rmando 
que “o ministro reitera sua con-
昀椀ança na Justiça e na imparcia-
lidade do Supremo Tribunal 
Federal, acreditando que a ver-
dade prevalecerá e que sua 
inocência será devidamente 
comprovada”.

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) a昀椀rmou em 
junho do ano passado que 
afastaria de seu governo o 
ministro das Comunicações, 
caso ele fosse denunciado. 

PAVIMENTAÇÃO

PGR denuncia ministro ao 
STF por desvio de emendas 

 Lula Marques - Agência Brasil

Vasques quer assistir julgamento
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O Banco do Brasil ampliou 
em 20% os recursos destina-
dos aos projetos culturais que 
vão compor a programação 
de seus cinco centros cultu-
rais (CCBB). Com isso, o total 
destinado à iniciativa será de 
R$ 120 milhões para o biênio 
2026-2027.  

O edital de patrocínio, 
lançado nesta terça-feira (8), 
traz algumas novidades. Uma 
delas é a inclusão de Salva-
dor, ao lado de Rio de Janeiro, 
de São Paulo, Brasília e Belo 
Horizonte, entre as unidades 
do CCBB.

Outra novidade é a oferta 
de cursos presenciais de capa-
citação para ajudar os produ-
tores culturais a prepararem 
projetos em melhores condi-
ções de aprovação.

A iniciativa conta com a par-
ceria do Ministério da Cultura. 
“Será um importante lança-
mento, pela dimensão de aco-
lhimento de produtores da cul-
tura nacional. Por meio desse 
projeto, o BB ajudará artistas 
de todas as regiões do país, 
potencializando a economia 
criativa tão característica dos 

brasileiros”, disse a ministra 
Margareth Menezes.

Segundo ela, o edital será 
“um novo momento de nacio-
nalização da Lei Rouanet, para 
chegar a regiões que ainda não 
tiveram oportunidades”.

De acordo com a presi-
dente do Banco do Brasil, 
Tarciana Medeiros, a seleção 
buscará “os fazedores de boa 
arte pelo Brasil inteiro e de 
forma cada vez mais demo-
crática. A ideia é abrir o CCBB 
para iniciativas que proporcio-
nem experiências signi昀椀cativas 
ao público”, a昀椀rmou Tarciana, 
enfatizando que o foco do pro-
grama são produtores, artistas 
e acessos culturais.

As inscrições para o edi-
tal são gratuitas e podem ser 
feitas no site do BB, tanto 
por pessoas jurídicas quanto 
por pessoas físicas. Os pro-
jetos podem incluir áreas 
como exposição, artes cêni-
cas, música, cinema e educa-
ção, que possam ser realiza-
dos em uma ou mais unida-
des do CCBB.

O Programa Banco do Bra-
sil de Patrocínios tem por obje-

Governo anuncia 80 cidades para 
ação de controle contra a dengue 

BB vai disponibilizar R$ 120 milhões 
para os projetos culturais do CCBB 

O
Ministério da 
Saúde anun-
ciou nesta 
terça-feira (8) 
uma lista de 
80 municípios 

classi昀椀cados como prioritários 
para ações de controle da den-
gue. Desses, 16 ainda não ha-
viam sido incluídos na estra-
tégia de vacinação contra a 
doença e devem passar a re-
ceber as doses.   

Segundo a pasta, o estado 
de São Paulo concentra 55 
municípios que integram a lista, 
seguido pelo Paraná, com 14 
municípios, pela Bahia e pelo 
Pará, com três municípios cada, 
por Goiás e pelo Acre, com 
dois municípios cada, e pelo 
Rio Grande do Norte, com um 
município. 

A estimativa do ministé-
rio é que cerca de 68 milhões 
de pessoas vivam nesses 80 
municípios, selecionados por 
registrarem alta transmissão 
de casos de dengue - mais de 
50 casos por 100 mil habitan-
tes - ou casos da doença em 
ascensão. 

Todos os municípios da 
lista, segundo a pasta, regis-
tram ainda uma população de 
mais de 80 mil habitantes e, 
portanto, maior possibilidade 
de sobrecarga assistencial em 
caso de surtos de dengue. 

De acordo com a secretá-
ria de Vigilância em Saúde e 
Ambiente, Mariângela Simão, 
a proposta é reduzir os casos 
graves e os óbitos por dengue. 
A pasta planeja, por exemplo, 
mobilizar a Força Nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
no intuito de reorganizar a rede 
assistencial dos municípios 
selecionados.  

Segundo ela, o ministério 
está preparado para ofertar até 
150 centros de hidratação com 
até 100 leitos cada nos municí-
pios que integram a lista, com 
um investimento de até R$ 300 

COMBATE

CAPACITAÇÃO

A estimativa do ministério é que 68 milhões de pessoas vivam nesses 80 municípios, selecionados 
por registrarem alta transmissão de casos de dengue - mais de 50 casos por 100 mil habitantes

Marcelo Camargo - Agência Brasil

O Ministro da Saúde Alexandre Padilha durante anúncio da lista de 80 municípios classi昀椀cados como prioritários para ações de controle da dengue

milhões. 
“A hidratação, no caso da 

dengue, é a diferença entre 
a vida e a morte”, ressaltou a 
secretária. 

Mariângela destacou que a 
pasta pretende realizar ainda, 
em parceria com estados e 
municípios selecionados, uma 
busca ativa de não vacinados e 
de pessoas que não completa-
ram o esquema vacinal contra 
a dengue e que seguem com a 
segunda dose pendente. 

O ministério também se 
comprometeu a monitorar os 
estoques da vacina contra a 
dengue nos municípios clas-
si昀椀cados como prioritários e 

garantiu o abastecimento de 
todas as 80 cidades que inte-
gram a lista. 

“Reforçamos a orienta-
ção para não haver perda de 
vacina”, destacou o ministro 
da Saúde, Alexandre Padilha, 
se referindo às datas de ven-
cimento das doses, não des-
cartando um planejamento 
de ampliação da faixa etária, 
a depender da situação epide-
miológica de cada município. 

“Quero reforçar a importân-
cia de se ter duas doses. Uma 
dose só não dá cobertura. Tem 
vacina su昀椀ciente para os muni-
cípios completarem duas doses 
por pessoa”, disse.

Dos cerca de 850 mil casos 
prováveis de dengue noti昀椀ca-
dos no Brasil ao longo dos três 
primeiros meses de 2025, 73% 
se concentram nos estados 
de São Paulo, Minas Gerais e 
Paraná. Os dados foram divul-
gados nesta terça-feira (8) pelo 
Ministério da Saúde.   

Os três estados respondem 
ainda por 86% de todos os óbi-
tos por dengue no país, sendo 
que São Paulo concentra 305 
de um total de 430 mortes con-
昀椀rmadas no período. 

“O que tem nos preocu-
pado? Os óbitos”, destacou 
a secretaria de Vigilância em 
Saúde e Ambiente, Mariân-

gela Simão, durante coletiva 
de imprensa. 

Segundo ela, a letalidade 
por dengue no estado de São 
Paulo, neste momento, é maior 
do que a média nacional. “Todo 
óbito por dengue, em princípio, 
é uma morte evitável”, com-
pletou. 

Mariângela ressaltou ainda 
a circulação do sorotipo 3 da 
dengue no país  tipo do vírus 
que não circulava no Bra-
sil há mais de 15 anos e, por 
isso, encontra menos pessoas 
imunes ao contágio. Neste 
momento, 22% dos casos de 
dengue registrados no Brasil 
são do sorotipo 3. 

Margareth Menezes e Tarciana Medeiros: “o edital será um novo momento de nacionalização da Lei Rouanet”

Antônio Cruz - Agência Brasil

Dados da pasta indicam 
também que 72% dos casos de 
dengue registrados no estado 
de São Paulo são do sorotipo 
3. “Temos mais gente suscetí-
vel a ele”, explicou a secretária. 

Ainda segundo Mariângela, 
o estado de São Paulo identi昀椀-
cou ainda a circulação do soro-
tipo 4 da dengue ─ ao todo, 
quatro casos foram noti昀椀ca-
dos, sendo três con昀椀rmados 
para o sorotipo. 

De acordo com o ministé-
rio, o sorotipo 2 segue respon-
dendo pela maioria dos casos 
de dengue identi昀椀cados no 
país, com índice de 72%. 

O ministro da Saúde, Ale-
xandre Padilha, lembrou que 
os meses de abril e maio, tradi-
cionalmente, respondem como 
o período de maior registro de 
casos e, consequentemente, de 
óbitos por dengue ─ sobretudo 
na Região Sudeste. 

Segundo ele, a proposta de 
apresentar o balanço de três 
meses da dengue no país con-
tribui, inclusive, para preparar 
a pasta para o que ainda está 
por vir nesse período. “É um 
corte importante”, avaliou. 

“Está claro para todos nós: 
temos uma redução expres-
siva no número de casos em 
2025, quando comparados 
com 2024. Não é pouca coisa 
reduzir 75%”, disse Padilha, ao 
citar 2,3 milhões de casos a 
menos que os três primeiros 
meses do ano passado. 

“Temos uma concentração 
desses casos em um estado”, 
destacou. “Queremos e vamos 
reforçar ações para apoiar 
estados onde há uma con-
centração, neste momento, do 
número de casos”, completou 
o ministro

Pacientes com dengue 
devem seguir a orientação e 
acompanhamento dos serviços 
de saúde, buscando repouso 
e hidratação com a ingestão 
de líquidos.

昀椀cará a cargo de uma “equipe 
de curadoria extremamente 
capacitada”, que inclui uma 
comissão interna e parceiros 
externos, tendo como crité-
rios a relevância conceitual e 
temática, aderência às áreas 
e segmentos que o BB apoia, 
viabilidade 昀椀nanceira e técnica, 
além de acessibilidade para os 
diversos públicos.

Para tornar o programa do 
CCBB ainda mais democrá-
tico, estão previstas, pela pri-
meira vez, a capacitação e a 
formação de produtores. “Nas 
edições anteriores, percebe-
mos muitas iniciativas de quali-
dade que não avançaram por-
que as pessoas tinham di昀椀-
culdade, principalmente com 
a escrita, no sentido de apre-
sentar de forma adequada o 
projeto”, acrescentou a presi-
dente do BB.

Segundo ela, um bom pro-
jeto precisa ter “início, meio e 
昀椀m, apresentando entregas e 
objetivos, explicando qual é a 
mensagem passada por ele, 
quantas pessoas vão traba-
lhar e o que será feito”, acres-
centou ao destacar o interesse 
dos organizadores por “men-
sagens que exaltem a diver-
sidade da cultura brasileira”.

Os cursos de capacita-
ção serão presenciais e terão 
duração de um dia. Nele, serão 
apresentadas as unidades do 
CCBB, o edital de patrocínio, 
o processo de inscrição, os 
benefícios da Lei Rouanet, 
entre outros temas.

tivo selecionar projetos que 
reforcem o valor da marca e 
deem a oportunidade de apre-
sentar os produtos, serviços e 

soluções da instituição para 
públicos de interesse.

O prazo para envio de pro-
postas será até 26 de maio e 

a divulgação do resultado, no 
último trimestre de 2025.

Segundo Tarciana Medei-
ros, a análise dos projetos 
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Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional

Diário Comercial
Quarta-feira, 9 de abril de 2025 B1

MINISTÉRIO DA

FAZENDA

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA CASA DA MOEDA DO BRASIL, RELATIVAS 
AO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31/12/2024

Avisos

O relatório da administração e as demonstrações financeiras apresentadas a seguir são informações resumidas e não devem 
ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Casa da 
Moeda do Brasil demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. O relatório da administração, assim como as demonstrações financeiras 
completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão sendo publicados na íntegra, nesta data, 
na página do jornal Diário Comercial na internet, no endereço eletrônico https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/, além 
de estar disponível também no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.casadamoeda.gov.br/portal/a-empresa/demonstracoes-financeiras/demonstracoes-financeiras.html

Relatório da Administração

O Relatório da Administração da Casa da Moeda do Brasil relativo ao Exercício 2024, aprovado pelo Conselho de 
Administração, em 14 de março de 2025, encontra-se disponível no endereço eletrônico https://www.casadamoeda.gov.
br/portal/a-empresa/governanca-corporativa/relatorios-da-administracao.html, assim como as demonstrações financeiras 
completas e auditadas. No referido relatório são apresentados os seguintes capítulos: (1) Mensagem da Administração; 
(2) Atuação da Casa da Moeda do Brasil; (3) Estrutura Organizacional; (4) Gestão Estratégica; (5) Conjuntura e Dados 
de Mercado; (6) Desempenho Econômico-Financeiro; (7) Gestão de Pessoas; e (8) Ações ASG (Ambiental, Social e 
Governança). 

BALANÇO PATRIMONIAL (RESUMIDO)
(EM R$ MIL)

ATIVO 31.12.2024 31.12.2023 PASSIVO 31.12.2024 31.12.2023
 CIRCULANTE 1.341.930 1.325.056  CIRCULANTE 451.097 402.247

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 423.714 612.234 FORNECEDORES 140.538 110.430
VALORES A RECEBER A CURTO PRAZO 498.641 302.001 EXIGIBILIDADE COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 25.263 24.415
ESTOQUES 419.283 410.493 PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS E DIRIGENTES NO LUCRO 5.927 14.800
OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 292 328 DIVIDENDOS A PAGAR - 48.102

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 13.380 15.972
   OUTROS PASSIVOS CIRCULANTES 265.989 188.528

 NÃO CIRCULANTE 1.526.630 1.410.479  NÃO CIRCULANTE 601.722 584.388
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 970.288 944.668 OBRIGAÇÃO COM ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 58.924 71.179
INVESTIMENTOS                       491 498 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 16.171 15.419
IMOBILIZADO TÉCNICO 547.631 462.616 PROVISÕES TRABALHISTAS, CÍVEIS E TRIBUTÁRIAS 331.890 273.629
INTANGÍVEL 8.220 2.697 OUTROS PASSIVOS NÃO CIRCULANTES 194.737 224.161
    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.815.741 1.748.900
   CAPITAL SOCIAL 1.360.678 1.360.678
   RESERVAS DE LUCRO 457.155 388.222
   RESERVA LEGAL 33.943 31.382
   RESERVA PARA INVESTIMENTOS 374.556 230.249

RESERVA DE LUCROS A REALIZAR 12.164 -
   LUCROS A DISPOSIÇÃO DA AGO 36.492 144.307

      SUPERÁVIT (DÉFICIT) ATUARIAL DE PREV. PRIVADA  (2.092) (17.716)
T O T A L 2.868.560 2.735.535 T O T A L 2.868.560 2.735.535

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (RESUMIDA)

DESCRIÇÃO
EM R$ MIL 

31.12.2024 31.12.2023
 I - RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS DE PRODUTOS E SERVIÇOS 1.425.179 1.368.600 
 II   - CUSTOS DOS PRODUTOS E SERVIÇOS VENDIDOS                                    (970.335) (907.095)
 III    - LUCRO BRUTO OPERACIONAL                                              454.844 461.505 
 IV   - DESPESAS / RECEITAS OPERACIONAIS                                          (516.656) (366.179)
          DESPESAS ADMINISTRATIVAS                  (389.880) (326.608)
          DESPESAS TRIBUTÁRIAS (36.102) (26.860)
          OUTRAS DESPESAS / RECEITAS - LÍQUIDAS (90.674) (12.711)
 V  - RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS (61.812) 95.326 
 VI - RESULTADO FINANCEIRO 113.028 107.210 
 VII  - RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 51.216 202.536 
 VIII -  PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA                                         - -
 IX   -  PROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL                                         - -
 X  - RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 51.216 202.536 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (RESUMIDA)
(EM R$ MIL)

MÉTODO INDIRETO
 31.12.2024 31.12.2023

CAIXA LÍQUIDO GERADO / (CONSUMIDO) PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 8.121 76.026 
CAIXA LÍQUIDO GERADO/ (CONSUMIDO) PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (148.539) (104.532)
CAIXA LÍQUIDO GERADO/ (CONSUMIDO) PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (48.102) (5.546)

VARIAÇÃO LIQUIDA DO CAIXA (188.520) (34.052)
DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DO CAIXA

DESCRIÇÃO R$
SALDO DO CAIXA NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 612.234 646.286 
SALDO DO CAIXA NO FINAL DO EXERCÍCIO 423.714 612.234 

 VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA (188.520) (34.052)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (RESUMIDA)
(EM R$ MIL)

DESCRIÇÃO
CAPITAL 
SOCIAL

RESERVAS DE LUCROS
LUCRO 

(PREJUÍZO)
ACUMULADO

TOTAL
LEGAL INVESTIMENTOS

LUCROS A
REALIZAR

LUCROS A 
DISPOSIÇÃO

SUPERÁVIT 
(DÉFICIT) 
ATUARIALDA AGO

SALDO EM 31/12/2022 1.360.678 21.256 230.249  -   - 19.201  - 1.631.384 
1. LUCRO / (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO:   -    -    -   - -  -   202.536 202.536 
2.  CONSTITUIÇÃO DA RESERVA LEGAL  - 10.127 - - - - (10.127) -
3.  DIVIDENDOS PROPOSTOS:  - - - - - - (48.102) (48.102)
4.  LUCROS A DISPOSIÇÃO DA AGO:  - - - - 144.307 - (144.307) -
5.  SUPERÁVIT / (DÉFICIT) ATUARIAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA:  - - - - - (36.917) - (36.917)

SALDO EM 31/12/2023 1.360.678 31.382 230.249  -   144.307 (17.716)  - 1.748.900 
1. LUCRO / (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO:   -    -    -   - -  -   51.216 51.216 
2.  CONSTITUIÇÃO DA RESERVA LEGAL  - 2.561 - - - - (2.561) -
3.  CONSTITUIÇÃO DA RESERVA DE LUCROS A REALIZAR  - - - 12.164 - - (12.164) -
4.  DIVIDENDOS PROPOSTOS:  - - - - - - - -
5.  LUCROS A DISPOSIÇÃO DA AGO:  - - 144.307 - (107.815) - (36.491) -
6.  SUPERÁVIT / (DÉFICIT) ATUARIAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA:  - - - - - 15.624 - 15.624 

SALDO EM 31/12/2024 1.360.678 33.943 374.556 12.164 36.492 (2.092)  - 1.815.741 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (RESUMIDA)
(EM R$ MIL)

DESCRIÇÃO
EM  R$ MIL

31.12.2024 31.12.2023
 I   - LUCRO/(PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO                                         51.216 202.536
          (+/-) Superávit (Déficit) Atuarial de Previdência Privada 15.624 (36.917)
II  - TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO             66.840 165.619

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (RESUMIDA)

DESCRIÇÃO
EM  R$ MIL

31.12.2024 31.12.2023
1 - RECEITAS 1.375.371 1.356.562
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 732.450 635.126
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 642.922 721.436
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 38.643 38.382
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4) 604.279 683.054
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 175.889 211.754
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) 780.167 894.808
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 780.167 894.808
8.1) Pessoal 579.980 514.705
8.2) Impostos, taxas e contribuições 115.056 100.786
8.3) Remuneração de Capitais de Terceiros 33.915 76.781
8.4) Remuneração de Capitais Próprios  51.216 202.536

EXTRATO DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES CONTEMPLADAS NAS NOTAS EXPLICATIVAS COMPLETAS (NOTAS EXPLICATIVAS RESUMIDAS)

EXERCÍCIO DE 2024

NOTA 1 - INFORMAÇÕES GERAIS

CONTEXTO OPERACIONAL

Objeto social

A Casa da Moeda do Brasil – CMB, conforme a Lei nº 5.895/73, é uma Empresa pública federal não dependente de recursos 
da União, vinculada ao Ministério da Fazenda, dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio, 
autonomia administrativa e capital social totalmente pertencente à União.

A Empresa tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, com escritório na Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 6º Andar, sala 
674, Brasília – DF, CEP 70.040-906, sendo o seu complexo industrial situado à Rua René Bittencourt, 371, Distrito Industrial 
de Santa Cruz – RJ, CEP nº 23.565-200, o qual possui como principais atividades a produção de cédulas, moedas de 
circulação e comemorativas, medalhas, distintivos e comendas, passaportes, certificados, cartões inteligentes e documentos 
de identificação, selos postais e selos fiscais com rastreabilidade, além de inúmeros outros produtos gráficos de segurança.

As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as normas e as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
aprovadas pela Diretoria Executiva em 06 de março de 2025.

NOTA 2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As Demonstrações Financeiras foram elaboradas em 31 de dezembro de 2024 em moeda corrente nacional (milhares de 
reais) em conformidade com a lei nº 6.404/1976 e alterações posteriores, bem como em aderência às normas internacionais 
de contabilidade.

NOTA 3 – PRINCIPAIS POLÍTICAS E PRÁTICAS CONTÁBEIS

Não ocorreram mudanças significativas nas políticas contábeis das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2024, 
bem como nos métodos de cálculos utilizados em relação àqueles apresentados nas Demonstrações Financeiras do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023.

(a) Caixa e Equivalentes de Caixa

O caixa e os equivalentes de caixa compreendem os saldos de caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, com riscos insignificantes de mudança de valor e 
prontamente conversíveis em caixa. São contabilizados pelo seu valor de face, que é equivalente ao seu valor justo.

(b) Contas a Receber de Clientes

As Contas a Receber de Clientes são reconhecidas na mensuração inicial a valor justo e posteriormente pelo seu custo 
amortizado, deduzindo as Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD). O ajuste a valor presente, para 
efeito de determinação do montante de juros a apropriar com base no método da taxa de juros efetivos, não foi aplicado pela 
irrelevância do impacto nas Demonstrações Financeiras.

A estimativa para créditos de liquidação duvidosa é feita com base em uma análise de todas as quantias a receber existentes 
na data do Balanço Patrimonial. Uma PECLD é registrada quando há evidência objetiva de que a CMB não será capaz de 
receber todos os valores devidos segundo os prazos originais das contas a receber. O registro da PECLD é realizado no 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na realização dos recebíveis. A estimativa 
de perda é reconhecida na Demonstração do Resultado, assim como suas reversões.

(c) Estoques

O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de importação e outros tributos (exceto os 
recuperáveis junto ao fisco), bem como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição 
de produtos acabados, materiais e serviços. Descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes são deduzidos na 
determinação do custo de aquisição.

Os custos de transformação de estoques incluem os custos diretamente relacionados com as unidades produzidas ou com as 
linhas de produção, como pode ser o caso da mão de obra direta. Também incluem a alocação sistemática de custos indiretos 
de produção, fixos e variáveis, que sejam incorridos para transformar os materiais em produtos acabados.

Os custos indiretos de produção fixos são aqueles que permanecem relativamente constantes, independentemente do volume 
de produção, tais como a depreciação e a manutenção de edifícios e instalações fabris, máquinas, equipamentos e ativos de 
direito de uso utilizados no processo de produção e o custo de gestão e de administração da fábrica.

Os custos indiretos de produção variáveis são aqueles que variam diretamente, ou quase diretamente, com o volume de 
produção, tais como materiais indiretos e certos tipos de mão de obra indireta. 

(d) Investimentos

Os investimentos em participação no capital social de outras sociedades são avaliados pelo custo histórico, deduzido de 
perdas estimadas na realização do seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente. Tal critério é aplicado 
aos Investimentos da CMB que não é obrigada à elaboração de demonstrações consolidadas, alinhando-se, assim, à exceção 
do item 17 do CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, 
concomitante com o item 4 do CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas. 

(e) Imobilizado

O imobilizado é demonstrado pelo custo, subtraindo-se a depreciação acumulada e as perdas por redução ao valor de 
recuperação. O custo abrange o preço de aquisição à vista acrescido de todos os outros custos diretamente relacionados 
ao ativo imobilizado de forma a colocá-lo em condições de operação na forma pretendida pela Administração da CMB. Os 
métodos de depreciação, valor residual e as vidas úteis são reavaliados e ajustados, se apropriados, anualmente.

Não há, no caso da CMB, obrigações legais ou contratuais de desmontagem associadas a ativos imobilizados, portanto, não 
há constituição de provisões para desmobilização.

O montante depreciável é o custo de um ativo menos o seu valor residual. Os valores residuais, se não insignificantes, são 
reavaliados anualmente. A depreciação dos itens é iniciada a partir do momento que os ativos estão instalados e prontos para 
uso, utilizando-se o método linear ao longo da vida útil estimada dos bens.

A Administração aplica julgamentos na avaliação e determinação das vidas úteis dos ativos.

(f) Intangível

Software

O software adquirido é mensurado pelo custo de aquisição menos a amortização acumulada. A amortização relacionada a 
software está incluída no custo das vendas de produtos e serviços ou despesas administrativas, dependendo da atividade à 
qual o software está relacionado.

Amortização

Intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com o método linear pelo período de sua vida útil estimada. Software e custos 
diretamente atribuíveis de desenvolvimento capitalizados relacionados à tecnologia são amortizados ao longo de cinco anos na CMB.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

(g) Redução ao valor de recuperação (impairment) de ativos

Os valores contábeis dos ativos não monetários como ativos imobilizados e intangíveis são revisados, no mínimo, anualmente 
para avaliar se existem indicativos de redução ao valor de recuperação. Se existir algum indicativo, o valor de recuperação 
do ativo é estimado.

Assim que apurada, uma perda de redução ao valor de recuperação é reconhecida, se o valor contábil de um ativo ou unidade 
geradora de caixa excede seu valor de recuperação.

As Perdas de Redução ao Valor de Recuperação são reconhecidas no resultado do exercício.

O valor de recuperação dos ativos imobilizados e intangíveis é apurado como sendo o maior entre o seu valor justo e o seu valor em 
uso. O valor justo é considerado o valor de mercado ajustado e líquido das despesas de venda.  No caso de ativos que não geram fluxos 
de caixa individuais significativos, o montante recuperável é determinado para a unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo.

No caso da CMB, o valor recuperável de melhor representação é o seu valor em uso, já que, dada a especificidade dos seus 
equipamentos, não há valor de mercado referencial. Ao mensurar seu valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados a valor presente utilizando uma taxa de desconto que reflita avaliações de mercado atuais do valor do dinheiro 
no tempo e os riscos específicos do ativo.

Os ativos imobilizados e intangíveis são revisados para possível reversão do impairment na data de apresentação. A perda por redução 
ao valor de recuperação é revertida somente até a extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que seria 
determinado, líquido de depreciação ou amortização, caso nenhuma perda por redução ao valor de recuperação tivesse sido reconhecida.

(h) Fornecedores

Contas a Pagar/Fornecedores são reconhecidos, inicialmente, pelo seu valor justo e, subsequentemente, pelo custo 
amortizado. O ajuste a valor presente para efeito de determinação da taxa de juros efetivos não é aplicado nestas obrigações 
classificadas no curto prazo, dada a baixa relevância do impacto nas Demonstrações Financeiras.

(i) Provisões e Contingências

Provisões são reconhecidas quando a CMB tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, resultante de eventos 
passados; seja provável que haja um desembolso futuro para liquidar uma obrigação presente; e possa ser feito uma estimativa 
confiável do valor da obrigação. Tais valores incluem, mas não estão limitados, a várias reivindicações, processos e ações junto 
à CMB, relativas a disputas trabalhistas, reclamações de autoridades fiscais e outros assuntos contenciosos.

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 e segue as diretrizes consolidadas em norma interna sobre o 
tema. A classificação quanto à condição de provável, possível e remota, bem como o critério de mensuração das contingências 
foram elaborados em condições consideradas razoáveis.

Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações contábeis. Quando há evidências que propiciem a garantia 
de sua realização, representado pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por 
recebimento ou compensação por outro exigível, são reconhecidos como ativos.

(j) Imposto de Renda e Contribuição Social

A forma de tributação em que se enquadra a CMB é a do lucro real anual conforme legislação em vigor.

O Imposto de Renda e a Contribuição Social são reconhecidos no resultado do exercício. A despesa com imposto corrente é a 
expectativa de pagamento sobre o lucro tributável do ano, utilizando a taxa nominal na data do Balanço Patrimonial e qualquer 
ajuste de imposto a pagar relacionado a exercícios anteriores.

O ativo fiscal diferido com relação a prejuízos fiscais deve ser reconhecido à medida que for provável que no futuro ocorra lucro 
tributável suficiente para compensar esses prejuízos.

A CMB, ao avaliar a probabilidade de lucro tributável futuro contra o qual possa utilizar os prejuízos fiscais, considera, entre outros 
critérios, se há oportunidade identificada que possa gerar lucro tributável no período em que os prejuízos possam ser compensados. 
Dessa forma, não havendo probabilidade de lucro tributável para compensar os prejuízos fiscais, o ativo fiscal diferido não é reconhecido.

(k) Reconhecimento de Receita

A CMB reconhece a receita quando ela performa de acordo com o contrato do cliente, ou seu valor puder ser mensurado com 
segurança, e seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade.

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida, ou a receber, pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades da companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos.

Ao que se refere ao programa Scorpios, o reconhecimento dos Serviços Executados a Faturar é baseado na leitura/contagem 
mensal advinda do relatório gerencial, administrado pela Receita Federal do Brasil.

NOTA 4 – DESTINAÇÃO DO RESULTADO

A destinação do resultado do exercício realizou-se em conformidade com a Interpretação Técnica do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – ICPC 08 (R1) e, amparada no art. 197 da lei 6404/76, a administração, considerando orientação 
do conselho fiscal, decidiu constituir reserva de lucros a realizar, tendo em vista que o montante dos dividendos obrigatórios 
ultrapassa a parcela realizada do lucro líquido do exercício, principalmente, em função da atualização financeira das parcelas 
vincendas do acordo de leniência.

A Diretoria Executiva, em observância ao disposto no Inciso VIII do art. 12 (verificar se o Estatuto ainda diz isso, se não suprimir 
essa parte) do Estatuto Social da Casa da Moeda do Brasil, encaminhou proposta de destinação do Resultado do Exercício, 
nos seguintes termos:

VALORES (EM 
R$ MIL)

DESTINAÇÃO DO RESULTADO 31/12/2024 31/12/2023
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 51.216 202.536
RESERVA LEGAL CONSTITUÍDA 2.561 10.127
BASE DE CÁLCULO PARA OS DIVIDENDOS 48.655 192.409
DIVIDENDO A PAGAR - MÍNIMO LEGAL 12.164 48.102 
RESERVA PARA INVESTIMENTOS 36.492 144.307

NOTA 5 – FATO RELEVANTE

DESVINCULAÇÃO DA RECEITA DA UNIÃO - DRU

A Casa da Moeda do Brasil recebe os valores referente ao programa SCORPIOS através da Portaria MF 480/2018, que 
disciplinou os procedimentos no âmbito Ministério da Fazenda, atual Ministério da Economia, para execução e destinação da 
receita decorrente das operações de Serviço Público de Produção de Selos Fiscais Federais.

O reconhecimento dos Serviços Executados a Faturar é baseado em 70% da leitura/contagem mensal, devido à retenção de 
30% da DRU, conforme Emenda Constitucional nº 93/2016.

Ajuizada ação, a CMB obteve liminarmente, por meio do agravo de instrumento nº 5003471-72.2022.4.02.0000/RJ, a 
suspensão da retenção da DRU sobre as receitas do SICOBE e SCORPIOS. Não obstante, diante do risco de devolução dos 
valores que não foram retidos, na hipótese da superveniência de uma sentença de improcedência, a CMB decidiu constituir 
passivo circulante.

A sentença de improcedente da ação, que se concretizou posteriormente, produziu como efeito direto e imediato a revogação 
da liminar concedida pelo Tribunal, bem como a possibilidade de devolução dos valores que não foram retidos.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2024.
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O relatório completo do auditor independente, emitido em 12 de março de 2025, encontra-se disponível no endereço 
https://www.casadamoeda.gov.br/portal/a-empresa/demonstracoes-financeiras/demonstracoes-financeiras.html

Opinião sem Ressalva

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.

Base para Opinião sem Ressalva

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfases

- Benefícios a Empregados
Sem modificar nossa opinião já exarada no parágrafo II – Opinião conforme mencionado na nota explicativa nº 25 
enfatizamos que a CIFRÃO Fundação de Previdência da Casa da Moeda do Brasil, Entidade Fechada de Previdência 
Complementar (EFPC), reportada também como Fundo de Pensão, a qual se encontra submetida à legislação específica 

(Leis Complementares nº 108/2001 e nº 109/2001), admitido constitucionalmente como complementar ao do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS).
Em observância à legislação, os recursos dos fundos de pensão são constituídos por contribuições de empregados e 
empregadores, sob regime de capitalização, com regulamentação própria, tem suas demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2024 e relatório de auditoria a cargo de outros auditores independentes, ainda não publicados até a data da 
conclusão do nosso trabalho, todavia encontram-se dentro dos prazos preconizados pela Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar – PREVIC, para sua conclusão até 31 de março de 2025.

- Fato Relevante – Desvinculação da Receita da União - DRU 
Sem modificar nossa opinião já exarada no parágrafo II – Opinião conforme mencionado na nota explicativa nº 28 A Casa 
da Moeda do Brasil recebe os valores referente ao programa SCORPIOS através da Portaria MF 480/2018, que disciplinou 
os procedimentos no âmbito Ministério da Fazenda, atual Ministério da Economia, para execução e destinação da receita 
decorrente das operações de Serviço Público de Produção de Selos Fiscais Federais. 
O reconhecimento dos Serviços Executados a Faturar é baseado em 70% da leitura/contagem mensal, devido à retenção de 
30% da DRU, conforme Emenda Constitucional nº 93/2016. 
Ajuizada ação, a CMB obteve liminarmente, por meio do agravo de instrumento nº 5003471-72.2022.4.02.0000/RJ, a 
suspensão da retenção da DRU sobre as receitas do SICOBE e SCORPIOS. Não obstante, diante do risco de devolução dos 
valores que não foram retidos, na hipótese da superveniência de uma sentença de improcedência, a CMB decidiu constituir 
passivo circulante. 
A sentença de improcedente da ação, que se concretizou posteriormente, produziu como efeito direto e imediato a revogação 
da liminar concedida pelo Tribunal, bem como a possibilidade de devolução dos valores que não foram retidos.

O Parecer do Conselho Fiscal, datado de 14 de março de 2025, encontra-se disponível no endereço https://www.casadamoeda.gov.br/
portal/a-empresa/governanca-corporativa/atas-do-conselho-fiscal.html

O Conselho Fiscal da CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame do 
Relatório da Administração da Casa da Moeda do Brasil - Exercício de 2024, bem como das Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, tomando por base no Relatório dos Auditores Independentes s/nº, de 12 de março de 2025, emitido sem 
ressalvas pela Empresa AUDIMEC Auditores Independentes, elaborado de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil.

Ressalta-se que a Demonstração de Resultado do Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 registrou o lucro do exercício no 
montante de R$ 51.216.124,04 (cinquenta e um milhões, duzentos e dezesseis mil, cento e vinte e quatro reais e quatro centavos).

De acordo com o art. 197 da Lei nº 6.404/1976, quando o montante dos dividendos obrigatórios calculados ultrapassa a parcela 
realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral pode, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso 
à constituição da Reserva de Lucros a Realizar (RLR). 

Após apuração, constatou-se que, diminuída do lucro líquido do exercício de 2024 a parcela de lucro não realizado, não há 
montante de lucro realizado no período, tendo sido proposto, pela administração, a constituição da RLR no valor total do cálculo 
dos dividendos mínimos obrigatórios.

Desta feita, a CMB propõe a distribuição do resultado do exercício de 2024 considerando a constituição das reservas legal, de 
lucros a realizar e a retenção de lucros à disposição da AGO, conforme abaixo: 

Lucro Líquido do Exercício de 2024 R$ 51.216.124,04

Reserva Legal Constituída R$   2.560.806,20

Base de Cálculo para Dividendos R$ 48.655.317,84

Reserva de Lucros a Realizar Constituída R$ 12.163.829,46

Lucro à Disposição da AGO (Reserva para Investimentos) R$ 36.491.488,38

O Conselho Fiscal é de opinião que os referidos documentos societários refletem adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a situação patrimonial, financeira e de gestão da CASA DA MOEDA DO BRASIL. Adicionalmente, manifesta-se 
favorável à submissão da proposta de Destinação dos Resultados do exercício de 2024 e do Orçamento de Capital para o 
triênio 2025-2027 à Assembleia Geral dos Acionistas na forma aprovada pelo Conselho de Administração.

Brasília, 14 de março de 2025.

ALTO PAINEIRAS-CORCOVADO ARTES E LANCHES S/A
CNPJ Nº 42.967.599/0001-87

Relatório da Administração: Srs Acionistas em Conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à sua aprovação as Demonstrações Financeiras findadas em 31 de dezembro de 2024 a 2023. 
Balanço Patrimonial em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.990 1.491 
Contas a receber de clientes 1.239 1.036 
Estoques 392 531 
Adiantamento a Terceiros 72 22 
Tributos a recuperar 54 16 
Despesas antecipadas e outros 32 3 

Total do ativo circulante 4.779 3.099 
Partes relacionadas –   7 

–   7 
Intangível 78 128 

Total do ativo não circulante 78 135 
Total do ativo 4.857 3.234

Demonstração do Resultado em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Operações continuadas 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta 19.836 16.234 
Impostos diretos e devoluções (3.475) (2.746)

Receita Líquida 16.361 13.488
Custo das vendas (10.887) (10.130)

Lucro bruto 5.474 3.358 
Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas (800) (728)
Outras receitas operacionais, líquidas (2) 2 

Resultado operacional 4.672 2.632 
Despesas financeiras (46) (41)
Receitas financeiras 206 105 

Despesas financeiras, líquidas 160 64 
Resultado antes do imposto de renda e da 
   contribuição social 4.832 2.696 

Imposto de renda e contribuição social (1.623) (943)
Resultado líquido do período 3.209 1.753 

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

2024 2023
Lucro líquido do exercício 3.209 1.753
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 3.209 1.753

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido em 31/12/2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Reserva  
de Lucro

Capital 
social Legal

Investi- 
mento

Lucros 
acumu- 

lados

Total do 
patrimônio 

líquido

Em 31 de dezembro de 2022 1.000 52 182 – 1.234

1.753 1.753

Distribuição de dividendos – – (1.601) – (1.601)

Constituição de reserva legal – 87 – (87) –

Constituição de reserva
  de investimento – – 1.666 (1.666) –

Em 31 de dezembro de 2023 1.000 139 247 – 1.386

Lucro líquido do exercício – – – 3.209 3.209

Distribuição de dividendos – – (247) (1.232) (1.479)

Constituição de reserva legal – 61 – (61) –

Constituição de reserva
  de investimento – – 1.916 (1.916) –

Em 31 de dezembro de 2024 1.000 200 1.916 – 3.116

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31/12/2024 e 2023  (Em milhares de reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social 4.832 2.696
Ajustes

Depreciação e amortização 124 500 
4.956 3.196 

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (203) (385)
Estoques 139 (205)
Tributos a recuperar (38) (12)
Outros ativos (79) 5 
Fornecedores (106) 230 
Obrigações sociais a recolher (136) 151 
Adiantamento de clientes 100 –
Tributos a recolher (195) (33)
Outros passivos 3 10 

Caixa proveniente das operações 4.441 2.957 
Impostos de renda e contribuição social pagos (1.400) (646)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 3.041 2.311 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Adição em ativos intangíveis (74) (134)
Partes relacionadas 11 (7)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (63) (141)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Dividendos distribuídos aos acionistas (1.479) (1.601)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.479) (1.601)
Redução (geração) líquida de caixa e equivalentes
  de caixa 1.499 569 
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 1.491 922 
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 2.990 1.491 

Passivo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 687 793 
Obrigações sociais a recolher 327 463 
Tributos a recolher 540 512 
Adiantamentos de clientes 100 –
Repasse a realizar 83   80 

1.737 1.848 
Não circulante
Partes relacionadas 4 –

4 –
Total do passivo 1.741 1.848 
Capital social 1.000 1.000 
Reservas 2.116 386 

Total do patrimônio líquido 3.116 1.386 
Total do passivo e patrimônio líquido 4.857 3.234

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2024 
e 2023 (Em milhares de reais). 1. Informações gerais: Na elaboração destas 
Demonstrações Financeiras, foram obedecidos os preceitos estabelecidos 
pela Lei 6.404/1976, bem como as prerrogativas estabelecidas pela legislação 
em vigor, além de normas contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábil - CPC.

Pablo Ricardo de Oliveira Morbis - CEO; Evelyn Veloso - Dir. Financeira 
Tatiane da Silva Martins - Contadora - CRC RJ 115967/O-0
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NORGÁS S.A.
CNPJ nº 52.583.517/0001-54

Demonstrações
Financeiras 2024

energisa.com.br

Em 31 de dezembro 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023                               
(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

Relatório da Diretoria: Senhores acionistas: Em cumprimento às  disposições  legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais de 2024 e 2023. Colocamo-nos à disposição dos 
senhores acionistas para esclarecimentos porventura necessários. Rio de Janeiro, 25 de março de 2025.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023                                                                                                                                                                                                         (Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

31 de dezembro de 2023 09 de outubro de 2023

Passivo

Saldos 
anterior-

mente 
apresen-

tados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados

Saldos 
anterior-

mente 
apresen-

tados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados
Passivo circulante 13.993 - 13.993 - - -
Patrimônio líquido 467.961 217.547 685.508 463.691 213.258 676.949
Passivo total 481.954 217.547 699.501 463.691 213.258 676.949

31 de dezembro de 2023

Demonstração do resultado abrangente

Saldos 
anteriormente 
apresentados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados
Lucro líquido do exercício 5.600 4.288 9.888
Resultado abrangente total 5.600 4.288 9.888

31 de dezembro de 2023 09 de outubro de 2023

Demonstração das 
mutações do patri-
mônio líquido 

Saldos 
anterior-

mente 
apresen-

tados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados

Saldos 
anterior-

mente 
apresen-

tados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados
Capital social realizado 240.149 - 240.149 240.149 - 240.149
Reserva de lucros 227.813 - 227.813 223.543 - 223.543
Lucros acumulados - 217.546 217.546 - 213.258 213.258
Total do patrimônio  
 líquido 467.962 217.546 685.508 463.692 213.258 676.950

31 de dezembro de 2023

Demonstração do fluxo de caixa

Saldos 
anteriormente 
apresentados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 5.600 4.288 9.888
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período:
Resultado de participações em investidas (19.179) (4.288) (23.467)

31 de dezembro de 2023

Demonstração do valor adicionado

Saldos 
anteriormente 
apresentados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados
Resultado de participações em investimentos 21.265 4.288 25.553
Valor adicionado a distribuir 16.827 4.288 21.118
Lucros retidos 4.270 4.288 8.558
Valor adicionado distribuído 16.827 4.288 21.118

4. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

As principais políticas contábeis para melhor compreensão da base de reconheci-
mento e mensuração aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
passaram a estar descritas abaixo das respectivas notas explicativas. As práticas 
contábeis são consistentes com as adotadas e divulgadas nas demonstrações fi-
nanceiras dos exercícios anteriores. 4.1. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados a partir de 1º de janeiro de 2024:

Norma Descrição
Alterações ao IAS 1 Passivos não circulantes com covenants.
Alterações IAS 7 e IFRS 7 Acordos de financiamento de fornecedores.

IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transa-
ção de “Sale and leaseback”

Resolução CVM nº 199/2024 - CPC 9 (R1) Demonstração do Valor Adicionado
Os pronunciamentos novos ou revisados não representam impacto relevante nas De-
monstrações Financeiras. 4.2. Pronunciamentos novos ou revisados emitidos, 
mas ainda não vigentes: A Companhia também avaliou os demais pronunciamen-
tos contábeis emitidos, alterados e substituídos, mas que ainda não estão efetivos 
para o exercício conforme demonstrados abaixo:

Norma Descrição Vigência

Alterações ao CPC 18 (R3)
Investimento em coligada, em 
controlada e empreendimento 
controlado em conjunto

1º de janeiro de 2025

Alterações ao CPC 02 (R2) Efeitos nas mudanças nas taxas 
de câmbio e conversão de 1º de janeiro de 2025

IFRS 18 demonstrações contábeis 1º de janeiro de 2027

IFRS 19 Apresentação e divulgação nas 
Demonstrações Financeiras 1º de janeiro de 2027

A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e revisadas, se cabí-
vel, quando entrarem em vigor. A Companhia aplicará a IFRS 18 para períodos de relatório 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027 de forma retrospectiva e atualmente está 
trabalhando para identificar os impactos sobre as demonstrações financeiras.

5. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA

Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, e inves-
timentos de alta liquidez e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. Os equivalentes de caixa são mensurados ao valor justo por meio do resultado.

Indexador
Taxa de  

rentabilidade a.a. 2024 2023
Caixa e bancos - -
Equivalentes de caixa

CDB CDI 99% 141.345 -
Total 141.345 -

6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Política contábil: A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado a valor justo por meio 
do resultado, dos custos de transação, exceto aqueles mensurados ao custo amor-
tizado mantidos dentro de um modelo de negócios com o objetivo de obter fluxos de 
caixa contratuais que atendam ao critério de somente principal e juros. Os instrumentos 
financeiros de dívida são mensurados subsequentemente pelo valor justo por meio do 
resultado, custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A 
classificação é baseada em dois critérios: (i) o modelo de negócios da Companhia para 

gerenciar os ativos; e (ii) se os fluxos de caixa contratuais dos instrumentos representam 
apenas pagamentos de capital e juros sobre o valor principal em aberto. A Companhia 
passou a reconhecer seus ativos financeiros ao custo amortizado para ativos financeiros 
que são mantidos dentro de um modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de 
caixa contratuais que atendam ao critério de “Principal e Juros”. Esta categoria inclui as 
contas a receber de clientes, caixa e equivalentes de caixa, recebíveis de partes rela-
cionadas, outros ativos financeiros e dividendos e juros sobre capital próprio a receber. 
Nenhuma remensuração dos ativos financeiros foi realizada. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa destes ativos tenham vencido ou 
quando a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios 
da propriedade. Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são men-
surados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas e nem quando seus 
termos são modificados, e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro com base nos termos modi-
ficados é reconhecido pelo valor justo. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Os ativos e passivos financeiros são os seguintes:
Ativos Nota 2024 2023
Custo amortizado
Caixa e Equivalentes de caixa 5 141.345 -
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 10.2.1 23.932 37.934
Recebíveis de partes relacionadas 6.1.1 98 6.985

Total 165.375 44.919
Passivos
Custo amortizado
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 10.2.2 102.645 1.330
Pagáveis a partes relacionadas 6.1.1 2.318 8.976
Fornecedores 140 -

Total 105.103 10.306
6.1. Partes relacionadas: Política contábil: As operações comerciais, financeiras e 
societárias envolvendo partes relacionadas são efetuadas a preços normais de mer-
cado e realizadas conforme contratos estabelecidos. Os saldos em aberto no final do 
exercício não são garantidos, nem estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro. 
Não houve garantias dadas ou recebidas sobre quaisquer contas a receber ou a pa-
gar envolvendo partes relacionadas. Ao final de cada período é realizada análise de 
recuperação dos valores e receber e neste exercício nenhuma provisão foi reconhe-
cida. 6.1.1. Transações comerciais e outras operações: A Companhia segue a política 
de transações com partes relacionadas de seus acionistas Energisa Distribuição de 
Gás Nordeste S.A. e Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda., que visa estabelecer regras 
para assegurar que todas as decisões envolvendo partes relacionadas e situações 
com potencial conflito de interesses respeitem a legislação e as partes envolvidas 
nas negociações. As operações referem-se a dividendos e juros sobre capital próprio 
somados aos valores referentes aos reembolsos de funcionários cedidos e aos va-
lores referentes ao contrato de rateio de custos e despesas com a Commit Gás S.A.
Ativo 2024 2023
Gas de Alagoas S.A. – ALGÁS 2.010 2.825
Companhia Pernambucana de Gas – COPERGÁS 10.996 20.912
Sergipe Gas S.A. – SERGÁS - 8.112
Companhia de Gás do Estado do Ceará – CEGÁS 26 975
Companhia Potiguar de Gas – POTIGÁS 10.999 5.279
Commit Gás S.A. - 6.816

24.031 44.919
Passivo
Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. 50.370 -
Energisa Distribuição de Gás do Nordeste S.A. 44.924
Commit Gás S.A. 2.244 8.976

97.538 8.976

Receitas / (Despesas) compartilhadas (*)
Gas de Alagoas S.A. – ALGÁS 536 112
Sergipe Gas S.A. – SERGÁS 496 118
Companhia de Gás do Estado do Ceará – CEGÁS 337 69
Companhia Potiguar de Gas – POTIGÁS 398 82
Commit Gás S.A. (11.465) (6.875)
Mitsui Gás e Energia Do Brasil Ltda. (100) -

(9.799) (6.494)
(*) Refere-se aos reembolsos de salário dos funcionários cedidos para atuação nas 
distribuidoras.
6.2. Remuneração da administração da Companhia: A Companhia possui uma 
política de remuneração aprovada pelo Conselho de Administração. A remuneração 
do pessoal-chave da administração da Companhia inclui salários, encargos e benefí-
cios. Apresentamos a seguir em 31 dezembro de 2024 e 2023, como segue:

2024 2023
Honorário da administração 838 172
Honorário da diretoria 2.284 647
 3.122 819

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Reapre- 
sentado

Ativo Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 141.345 -
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 6 e 10.2.1 23.933 37.934
Recebíveis de partes relacionadas 6 98 6.985
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 206 -
Ativo mantido para venda 8.5 - 56.095
Total dos ativos circulantes 165.582 101.014
Investimentos 8 627.624 598.487
Total dos ativos não circulantes 627.624 598.487
Total dos ativos 793.206 699.501
Passivo
Fornecedores 140 -
Imposto de renda e contribuição social correntes 9.1 983 2.103
Outros tributos a pagar 9.1 1.508 1.584
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 10.2.2 102.645 1.330
Pagáveis a partes relacionadas 6 2.318 8.976
Salários a pagar 140 -
Outras contas a pagar 157 -
Total dos passivos circulantes 107.891 13.993
Patrimônio líquido 10
Capital social 240.149 240.149
Reservas de lucros 394.116 227.813
Dividendos Adicionais Propostos a Distribuir 51.050 -
Lucros acumulados - 217.546
Total do patrimônio líquido 685.315 685.508
Total dos passivos e patrimônio líquido 793.206 699.501

Reapre- 
sentado

Receitas (despesas) Nota 2024 2023
  Gerais e administrativas 11 (11.878) (6.303)
  Tributárias 11 (49) (7)
  Outras receitas (despesas), líquidas 11 39.957 (187)

28.030 (6.497)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro,  
 participações e impostos 28.030 (6.497)
Resultado financeiro líquido
  Receitas financeiras 507 -
  Despesas financeiras (423) -
Resultado de participações em investimentos 8.2 130.751 23.467
Lucro antes dos impostos 158.865 16.970
Imposto de renda e contribuição social 9.2 (5.525) (7.082)
Lucro do exercício 153.340 9.888
Lucro líquido básico e diluído por ação (em R$) 10.3 1,38 0,09

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Reapre- 
sentado

Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício 10.3 153.340 9.888
Itens que não serão reclassificados subsequentemente 
 para a demonstração do resultado - -
Resultado abrangente total 153.340 9.888

Capital subscrito  
e integralizado

Reservas de lucros Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros  
Acumulados

Patrimônio 
líquido totalLegal

Reserva  
especial

Saldo em 09 de outubro de 2023 (Reapresentado) 240.149 - 223.543 - 213.258 676.950
Lucro do exercício - - - 9.888 9.888
Destinações do lucro líquido do exercício:

Constituição reserva legal 280 - - (280) -
Apropriações do lucro líquido em reservas - 3.990 - (3.990) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,01/ação) - - - - (1.330) (1.330)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 (Reapresentado) 240.149 280 227.533 - 217.546 685.508
Dividendos adicionais aprovados (R$ 0,04/ação) - (3.991) - - (3.991)
Dividendos aprovados (R$ 1,00/ação) - (56.959) - - (56.959)
Lucro do exercício - - - 153.340 153.340
Destinações do lucro líquido do exercício:

Constituição reserva legal 18.544 - - (18.544) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,07/ação) - - - (62.584) (62.584)
Dividendos adicionais propostos (R$ 0,46/ação) - - 51.050 (51.050) -
Juros sobre capital próprio aprovados (R$ 0,27/ação) - - - (30.000) (30.000)
Apropriações do lucro líquido em reservas - - 208.708 - (208.708) -

Saldo em 31 de dezembro de 2024 240.149 18.824 375.291 51.050 - 685.315

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Reapre-
sentado

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do Exercício 153.340 9.888
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período:
Resultado de participações em investidas (130.751) (23.467)
Imposto de renda e contribuição social, líquidos 5.525 7.082
Resultado de venda de investimento avaliado pelo MEP (39.791) -

Redução (aumento) de ativos
Recebíveis de partes relacionadas 6.887 (382)
Imposto a recuperar (229) -

Aumento (redução) de passivos
Pagáveis de partes relacionadas (6.658) -
Impostos e contribuições (6.618) 1.873
Outros passivos 727 -

Imposto de renda e contribuição social pagos (3.116) (1.597)
Restituição de imposto 23 -
Recursos líquidos (utilizados) pelas atividades operacionais (20.662) (6.603)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 77.544 6.603
Alienação de investimento avaliado pelo MEP 132.522 -

Recursos líquidos gerados nas atividades de investimentos 210.066 6.603
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos -
 Dividendos pagos a acionistas (48.059) -
Recursos líquidos (utilizados) gerado nas atividades de  
 financiamento (48.059) -
Aumento de caixa e equivalentes de caixa no exercício 141.345 -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 141.345 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Reapre-
sentado

2024 2023
Receitas
Vendas de produtos, serviços e outras receitas 39.791 -
Perdas em créditos de liquidação duvidosa - -
 39.791 -
Insumos adquiridos de terceiros
Produtos para revenda - -
Custo de construção - -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (3.370) (4.435)
Perda / Recuperação de valores ativos - -
 (3.370) (4.435)
Valor adicionado bruto 36.421 (4.435)
Depreciação e amortização - -
Valor adicionado líquido produzido/(consumido) pela Companhia 36.421 (4.435)
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de participações em investimentos 133.057 25.553
Receitas financeiras - inclui variações monetária e cambial 507 -
 133.564 25.553
Valor adicionado a distribuir 169.985 21.118
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e administradores
Salários e participações 6.030 1.411
Benefícios 777 218
FGTS 287 76
 7.094 1.705
Tributos
Federais 8.978 9.480
Estaduais - -
Municipais 6 -
 8.984 9.480
Instituições financeiras e fornecedores
Juros, variações cambiais e monetárias 423 -
Despesas de aluguéis 144 45
 567 45
Acionistas
Dividendos 90.584 1.330
Resultado dos acionistas não controladores - -
Lucros retidos 60.756 8.558
 153.340 9.888
Valor adicionado distribuído 169.985 21.118

1. A COMPANHIA E SUAS OPERAÇÕES

A Norgás S.A. (denominada “Norgás” ou “Companhia”), tem por objeto a participação 
em sociedades em distribuidoras de gás natural canalizado, as quais desempenham 
as atividades de distribuição, importação, exportação, armazenamento e comerciali-
zação de gás natural. A sede social da Companhia está localizada no Rio de Janeiro 
- RJ. A Companhia é uma empresa de participações e, portanto, não tem atuação 
direta no mercado. Desta forma, o cumprimento da sua função social se dá através 
das suas investidas, no limite da sua participação. A Companhia foi constituída em 09 
de outubro de 2023, após aprovada a cisão parcial do portifólio da Commit Gás S.A. 
e era composta pela parcela cindida de participação societária nas seguintes empre-
sas: Companhia de Gás do Ceará (“CEGÁS”), Companhia Potiguar de Gás (“POTI-
GÁS”), Gás de Alagoas S.A. (“ALGÁS”), Sergipe Gás S.A. (“SERGÁS”) e Companhia 
Pernambucana de Gás (“COPERGÁS”). O seu balanço de abertura a seguir:

Reapresentado
09/10/2023

Ativo
Circulante
Dividendos e JSCP a receber 18.646
 18.646
Não circulante
Realizável a longo prazo
Investimentos 658.303

658.303
676.949

Passivo
Patrimônio líquido
Capital social realizado 240.149
Reservas de lucros 223.542
Lucros acumulados 213.258

676.949
1.1. Aquisição das ações da Norgás pela Energisa: Em novembro de 2024, foi con-
cluída a aquisição, pela Infra Gás e Energia S.A. (Infra Gás), de ações representativas 
de 51% do capital social total e votante da Norgás detido pela Commit, conforme o 
Contrato de Promessa de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças celebrado em 
março de 2022. Nesta data, também foram cumpridas as condições precedentes para 
a consumação da operação prevista no Contrato de Compra e Venda de Ações e Ou-
tras Avenças celebrado com a Infra Gás em maio de 2024, conforme aditado em julho 
de 2024, e a Energisa Distribuição de Gás S.A. (EDG) concluiu a aquisição de ações
ordinária representativas de 100% do capital social total e votante da Infra Gás (que 
teve sua razão social alterada para Energisa Distribuição de Gás do Nordeste S.A. 
(EDGN)) e, consequentemente de 51% do capital social total e votante da Norgás. 
1.2. Impactos dos conflitos militares entre Ucrânia e Rússia: A Companhia tem 
monitorado os desdobramentos do conflito, em especial no âmbito da volatilidade nos 
preços das commodities de gás natural, flutuação do câmbio e juros. Até o momento, 
os efeitos do conflito Ucrânia x Rússia não causaram impactos significativos nas ope-
rações da Companhia ou no valor justo de seus ativos e passivos. 

2. BASE DE APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as IFRS Accounting Standards” emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”). O Conselho de Administração 
da Companhia, em reunião realizada, em 25 de março de 2025, autorizou a divul-
gação destas demonstrações contábeis. 2.1. Demonstração do valor adicionado: 
As demonstrações do valor adicionado - DVA apresentam informações relativas à 
riqueza criada pela Companhia e a forma como tais riquezas foram distribuídas. Es-
sas demonstrações foram preparadas de acordo com o CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado e para fins de IFRS são apresentadas como informação adicional. 

3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

As políticas contábeis materiais são incluídas nas notas explicativas, exceto aquelas 
descritas abaixo: 3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia, 
uma vez que é a moeda do ambiente econômico primário no qual elas operam, ge-
ram e consomem dinheiro. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.2. Estimativas e julgamentos 
relevantes: A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de estimativas 
e julgamentos para determinadas operações e seus reflexos em ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. As premissas utilizadas são baseadas no histórico e em outros 
fatores considerados relevantes, revisadas periodicamente pela administração e cujos 
resultados reais podem diferir dos valores estimados. A seguir são apresentadas infor-
mações apenas sobre práticas contábeis e estimativas que requerem elevado nível de 
julgamento ou complexidade em sua aplicação e que podem afetar materialmente a 
situação financeira e os resultados da Companhia. • Teste de recuperabilidade dos ati-
vos (impairment) (Nota 8); • Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (Nota 
12). 3.3. Reapresentação das demonstrações financeiras: a) A Companhia havia 
constituído provisão de devolução dos créditos de PIS e COFINS reconhecidos pelas 
investidas. Visto que não há nenhuma obrigação presente quanto a devolução desses 
créditos pelas empresas que tiveram o êxito na referida ação, a Companhia efetuou a 
reversão de tal provisão. b) A Companhia adotava para fins de amortização dos ativos 
intangíveis de concessão das suas investidas a taxa linear definida pelo modelo tarifá-
rio de cada contrato de concessão, que é o prazo de recuperação do capital investido. 
Porém essa prática foi revisitada e a companhia passou a adotar a amortização com 
base na vida útil estimada desses ativos limitados ao prazo de concessão. Portanto, à 
medida que a administração da companhia revisitou a metodologia de cálculo relacio-
nada a amortização e identificou a necessidade de reversão da amortização registrada 
a maior proporcionalmente ao percentual de participação em cada investida para que 
dessa forma, o efeito no resultado da Companhia seja o prazo de vida útil ou o prazo da 
concessão, o menor entre eles. Os efeitos desta reversão estão apresentados abaixo.

31 de dezembro de 2023 09 de outubro de 2023

Ativo

Saldos 
anterior-

mente 
apresen-

tados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados

Saldos 
anterior-

mente 
apresen-

tados

Ajustes 
(Não au-

ditado)

Saldos 
reapre-

sentados
Ativo mantido para venda 42.875 13.220 56.095 - - -
Demais ativos circulantes 44.919 - 44.919 18.646 - 18.646
Investimentos 394.160 204.327 598.487 445.045 213.258 658.303
Ativo total 481.954 217.547 699.501 463.691 213.258 676.949

RESULTADOS 2024

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

BALANÇO PATRIMONIAL

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

                                               (Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S/A
NIRE: 333.0027996-2 Protocolo: 2025/00928056-7 Data do protocolo: 22/09/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 23/09/2025 SOB O NÚMERO 00007215595 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 41A4EC5B57A1728D3F730B0B961A495556F41344BBE4629FBDB7B24EBC08944F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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6.3. Gestão de risco financeiro: Política contábil: Esta nota explica a exposição da 
Companhia a riscos financeiros e como esses riscos podem afetar o seu desempenho 
financeiro futuro. As informações de lucros e perdas do ano atual foram incluídas, 
quando relevante, para adicionar mais contexto. O gerenciamento de risco financeiro 
da Companhia é controlado pela tesouraria sob políticas aprovadas pelo Conselho de 
Administração. O Conselho fornece princípios escritos para o gerenciamento de risco 
global, bem como políticas que cobrem áreas específicas, como risco cambial, risco 
de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e instru-
mentos financeiros não derivativos e investimento de excesso de liquidez. A tesouraria 
da Companhia identifica, avalia e monitora os riscos financeiros em estreita coopera-
ção com as unidades operacionais da Companhia. A política da Companhia é manter 
uma base de capital robusta para promover a confiança dos investidores, credores e 
mercado, e para garantir o desenvolvimento futuro do negócio. A administração mo-
nitora que o retorno sobre o capital é adequado para cada um de seus negócios. 
As operações da Companhia e suas investidas estão sujeitas aos fatores de riscos 
abaixo descritos: 6.3.1. Risco cambial: O risco cambial decorre da possibilidade de 
existência de oscilações de taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pelas 
suas investidas para a aquisição gás natural. A Companhia e suas investidas avaliam 
permanentemente essas oscilações, na medida em que essas possam impactar sig-
nificativamente seus fluxos financeiros. 6.3.2. Risco de taxa de juros: A Companhia, 
preferencialmente, não utiliza instrumentos financeiros derivativos para gerenciar a 
exposição às flutuações das taxas de juros, em função da inexistência de dívidas e/
ou por não acarretarem impacto relevante. 6.3.3. Risco de crédito: O risco de crédito é 
aplicável principalmente às transações de dividendos a receber de suas investidas, e 
aos saldos de disponibilidades existentes em instituições financeiras. A Administração 
entende que esse risco é minimizado pelo fato de essas empresas serem concessio-
nárias públicas de distribuição de gás, exercendo o monopólio natural da exploração 
da distribuição de gás canalizado em seus respectivos Estados e, portanto, possuírem 
alto índice de liquidez. As Companhias distribuidoras de gás natural (“Distribuidoras”) 
estão expostas a possibilidade das perdas decorrentes de inadimplência de suas con-
trapartes. Para mitigar esses riscos, as Distribuidoras adotam como prática a análise 
das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição 
de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. 6.3.4. 
Risco de Liquidez: A abordagem da Companhia e suas investidas é assegurar liquidez 
suficiente para cumprir seus passivos quando vencerem, em condições normais e de 
estresse, sem incorrer em perdas inaceitáveis ou em arriscar danos à reputação. Por 
tratar-se de uma empresa cuja única atividade é a administração de sua participação 
acionária nas investidas, nas quais sua parcela de investimento já foi totalmente inte-
gralizada, a Companhia não apresenta risco elevado de liquidez em 31 de dezembro 
de 2024, na extensão em que as investidas continuem declarando e pagando distribui-
ções de lucros (dividendos e juros sobre capital próprio).

7. ANÁLISE DE SENSIBILIDADE

É feita para analisar os riscos de mercado aos quais a companhia está exposta ao 
fim do período contábil, mostrando como o resultado e o patrimônio líquido seriam 
afetados pelas mudanças no risco relevante variável que sejam razoavelmente pos-
síveis naquela data. A análise é preparada assumindo que o valor dos ativos a seguir 
esteve em aberto durante todo o exercício, ajustado com base na taxa CDI estimada 
para o exercício de 2024 para um cenário provável do comportamento do risco que, 
caso ocorra, possa gerar resultados adversos para o grupo, e que é referenciada 
por fonte externa independente (Cenário provável). No cálculo foi considerada uma 
rentabilidade média de 99% do CDI e as outras variáveis envolvidas não foram alte-
radas para os cálculos a seguir.

Cenário provável
Aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2024 141.345
Taxa anual acumulada CDI em 2024 10,83%
Taxa anual de CDI provável para 2025 (a) 15,00%
Efeito médio no resultado/patrimônio líquido em 2024 15.110
Efeito provável no resultado/patrimônio líquido em 2025 20.928
Aumento líquido no resultado/patrimônio líquido em 2025 5.818

8. INVESTIMENTOS:

 Política contábil: 8.1. Controladas em conjunto: Negócio em conjunto é aquele 
em que duas ou mais partes têm o controle conjunto estabelecido contratualmente, 
podendo ser uma operação em conjunto ou um empreendimento controlado em 
conjunto, dependendo dos direitos e obrigações das partes. Enquanto em uma ope-
ração em conjunto, as partes integrantes têm direitos sobre os ativos e obrigações 
sobre os passivos relacionados ao negócio, em um empreendimento controlado em 
conjunto, as partes têm direitos sobre os ativos líquidos do negócio. Nas demons-
trações financeiras, os investimentos em entidades coligada e empreendimentos 
controlados em conjunto são avaliados pelo método da equivalência patrimonial 
(MEP) a partir da data em que elas se tornam sua coligada ou empreendimento 
controlada em conjunto. Os dividendos recebidos provenientes desses investimen-
tos societários são registrados como uma redução do valor dos respectivos investi-
mentos. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas 
por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na investida. As perdas não realizadas são eliminadas 
da mesma forma, mas apenas na medida em que não haja evidência de imparidade.

8.2. Investimentos diretos % de Participação  
direta da Norgás % no Capital votante Patrimônio líquido (*) Lucro líquido do período (*)

Empreendimentos controlados em conjunto 2024 2023 2024 2023 2024
2023 

(Reapresentado) 2024
2023 

(Reapresentado)
Gás de Alagoas S.A. - ALGÁS 29,44% 29,44% 17,38% 17,38% (183.759) - 38.594 12.589
Companhia de Gás do Estado do Ceará – CEGÁS 29,44% 29,44% 17,38% 17,38% (349.730) (359.168) 60.093 23.114
Companhia Pernambucana de Gás – COPERGÁS 41,50% 41,50% 24,50% 24,50% (708.647) (639.411) 111.523 6.826
Sergipe Gás S.A. – SERGÁS 0,00% 41,50% 0,00% 24,50% - (187.317) 22.801 8.861
Companhia Potiguar de Gás – POTIGÁS 83,00% 83,00% 49,00% 49,00% (163.170) (131.465) 61.131 10.279
(*) Para a avaliação dos investimentos pelo método de equivalência, foram utilizadas demonstrações contábeis para o período de 12 meses em 2024 (defasagem de 30 
dias) e 2 meses e 22 dias em 2023 (defasagem de 30 dias) e os ajustes de consolidação proforma para ambos os períodos. O cálculo da equivalência patrimonial observa 
os procedimentos contábeis da Norgás (Holding).
8.3. Mutação dos investimentos
Empreendimentos controlados em conjunto (a)

Saldo em 31/12/2023 
(Reapresentado)

Resultado de particip. 
em investimentos

Dividendos 
e JSCP

(Baixa de  
investimento) / Outros

Saldo em 
31/12/2024

Gás de Alagoas S.A. – ALGÁS (c) - 11.362 (10.003) 56.096 57.455
Companhia de Gás do Estado do Ceará – CEGÁS 114.598 17.692 (20.470) - 111.820
Companhia Pernambucana de Gás – COPERGÁS 284.606 43.801 (15.069) - 313.338
Sergipe Gás S.A. – SERGÁS (d) 80.585 9.462 2.684 (92.731) -
Companhia Potiguar de Gás – POTIGÁS 118.698 50.739 (24.425) - 145.012
Total dos investimentos 598.487 133.056 (67.282) (36.635) 627.625

Efeito dos tributos (PIS/COFINS) sobre o JSCP no resultado (b): (2.306)
Equivalência patrimonial (resultado) com reflexo dos tributos sobre JSCP: 130.750
(a) O saldo inclui a reclassificação do ágio do ativo intangível para o investimento em função do parágrafo 28, correspondente ICPC 09, cujo valor registrado nos empreen-
dimentos em conjunto é de R$ 41.047 (R$40.539 em 31 de dezembro de 2023). (b) A equivalência patrimonial contabilizada nos “Investimentos” (Ativo) não inclui o impacto 
do PIS/COFINS incidentes sobre os juros sobre capital próprio propostos pelas investidas, que é registrado como uma dedução do resultado de equivalência patrimonial 
no Resultado do Exercício. (c) Empresa classificada como “Mantido para a Venda” em 31 de dezembro de 2023 devido ao processo de alienação das ações detidas pela 
Norgás o qual foi distratado em 2024 (Nota Explicativa 8.5). (d) Empresa baixada devido ao processo de alienação das ações detidas pela Norgás (Nota Explicativa 8.6). 

Reapresentado
Saldo em 

09/10/2023
Resultado de particip. 

em investimentos
Dividendos e 

JSCP
(Mantido para 

Venda)
Saldo em 

31/12/2023
Empreendimentos controlados em conjunto (a)
Gás de Alagoas S.A. – ALGÁS (c) 55.454 3.707 (2.063) (56.096) -
Companhia de Gás do Estado do Ceará – CEGÁS 109.856 6.805 (12.509) - 114.598
Companhia Pernambucana de Gás – COPERGÁS 294.282 2.833 (5.652) - 284.606
Sergipe Gás S.A. – SERGÁS 82.559 3.677 (5.986) - 80.585
Companhia Potiguar de Gás – POTIGÁS 116.153 8.531 (3.065) - 118.698
Total dos investimentos 658.304 25.553 (29.275) (42.876) 598.487
Efeito dos tributos (PIS/COFINS) sobre o JSCP no resultado (b):
Equivalência patrimonial (resultado) com reflexo dos tributos sobre JSCP:

(2.086)
23.467

(a) O saldo inclui a reclassificação do ágio do ativo intangível para o investimento em função do parágrafo 28, correspondente ICPC 09, cujo valor registrado nos em-
preendimentos em conjunto é de R$40.539 em 31 de dezembro de 2023. (b) A equivalência patrimonial contabilizada nos “Investimentos” (Ativo) não inclui o impacto do 
PIS/COFINS incidentes sobre os juros sobre capital próprio propostos pelas investidas, que é registrado como uma dedução do resultado de equivalência patrimonial 
no Resultado do Exercício. (c) Empresa classificada como “Mantido para a Venda” em 31 de dezembro de 2023 devido ao processo de alienação das ações detidas 
pela Norgás (Nota Explicativa 8.5). 8.4. Informações financeiras resumidas das empresas controladas em conjunto: As informações financeiras resumidas das 
companhias investidas operacionais são as seguintes:

Ativos Passivos Patrimônio Líquido Lucro do exercício

Empreendimentos controlados em conjunto (*) 2024

2023
 (Reapre-
sentado) 2024

2023  
(Reapre- 
sentado) 2024

2023  
(Reapre- 
sentado) 2024

2023  
(Reapre- 
sentado)

Ativos Passivos Patrimônio Líquido Lucro do exercício
Gás de Alagoas S.A. - ALGÁS 274.985 - (91.227) - (183.759) - 38.594 -
Companhia de Gás do Estado do Ceará – CEGÁS 522.161 493.034 (172.431) (133.867) (349.730) (359.168) 60.093 82.359
Companhia Pernambucana de Gás – COPERGÁS 1.201.888 1.119.086 (493.241) (479.675) (708.647) (639.411) 111.523 76.129
Sergipe Gás S.A. – SERGÁS - 260.626 - (73.309) - (187.317) - 39.993
Companhia Potiguar de Gás – POTIGÁS 221.748 177.875 (58.579) (46.410) (163.170) (131.465) 61.131 31.582
(*) Para a avaliação dos investimentos pelo método de equivalência, foram utilizadas demonstrações contábeis para o período de 12 meses (defasagem de 30 dias) e os 
ajustes de consolidação proforma. O cálculo da equivalência patrimonial observa os procedimentos contábeis da Norgás (Holding).

ALGÁS CEGÁS COPERGÁS SERGÁS POTIGÁS
Empreendimentos controlados em conjunto 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Receita líquida 473.313 - 642.674 603.919 1.675.453 1.370.031 - 341.071 270.693 249.528
Resultado do exercício (operações continuadas) 38.594 - 60.093 82.359 111.523 76.129 - 39.993 61.131 31.582
Outros resultados abrangentes do exercício - - - - - - - - - -
Resultado abrangente total do exercício 38.594 - 60.093 82.359 111.523 76.129 - 39.993 61.131 31.582
O resultado do exercício inclui o seguinte:
Receitas financeiras 8.407 - 17.133 19.957 29.648 35.525 - 23.785 29.123 7.442
Despesas financeiras (1.462) - (1.065) (2.868) (19.399) (14.291) - (243) (780) (652)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (4.990) - (4.581) (9.742) (18.217) (18.022) - (7.236) (11.132) (3.412)

8.5. Alienação integral do investimento na Gás de Alagoas S.A. – ALGÁS: 
Considerando o direito de preferência previsto nos Acordos de Acionistas cele-
brados no âmbito de diversas distribuidoras em que a Norgás detém participa-
ção, foi franqueada, aos demais acionistas nas distribuidoras, a possibilidade 
de manifestar interesse na aquisição preferencial das ações da Norgás em tais 
sociedades. Em razão da manifestação positiva de um dos acionistas regular-
mente notificados, em dezembro de 2023 a Norgás celebrou Contrato de Com-
pra e Venda de Ações e Outras Avenças (CCVA) com o acionista que manifestou 
interesse na alienação prioritária da totalidade das ações da Algás detidas pela 
Norgás. O preço de aquisição estava sujeito a ajustes usuais para transações 
dessa natureza e o fechamento desta operação estava sujeito ao cumprimen-
to de condições precedentes, bem como à inexistência de quaisquer restrições 
legais ou contratuais. Adicionalmente, o comprador enviou um comunicado à 
Norgás manifestando interesse em alterar seu respectivo direito de preferência 
por adquirir apenas a parcela das ações de emissão da Algás de titularidade da 
Norgás proporcionais à sua participação na companhia. Após negociações as 
Partes, de comum acordo, celebraram o distrato ao CCVA em maio de 2024, 
e como consequência a este distrato, a Norgas transferiu a totalidade do saldo 
registrado como ‘Mantido para venda’ para a conta de ‘Investimentos’ e registrou 
a equivalência patrimonial retroativa desde a data da assinatura do CCVA até a 
assinatura do distrato. 8.6. Venda de ações da Sergipe Gás S.A. – SERGÁS: 
Em junho de 2024, o Estado de Sergipe ajuizou ação contra a Norgás e a Com-
pass Gás & Energia S.A. (Compass), distribuída à 18ª Vara Cível da Comarca de 
Aracajú, Estado de Sergipe, alegando que seu direito de preferência, previsto no 
Acordo de Acionistas da Sergás, foi violado pelas Norgás e Compass durante o 
processo de venda de 51% das ações da Norgás, detidas pela Compass, para 
a Infra Gás e EDG. O Estado de Sergipe requereu como o pedido de tutela de 
urgência (i) à suspenção do registro, nos livros societários da Sergás, da transfe-
rência de ações entre a Norgás, a Infra Gás e a EDG, e (ii) à suspenção de que a 
Norgás e a Compass recebam o preço e pratiquem quaisquer atos que concluam 
a venda para a Infra Gás e a Energisa, e requereu no mérito, (i) a declaração de 
nulidade do procedimento de exercício do direito de preferência conduzido pela 
Compass, em razão da ausência de indicação precisa da quantidade e do preço 
das ações ofertadas; ou (ii) o reconhecimento do exercício parcial do direito de 
preferência pelo Estado de Sergipe, na proporção de suas ações. Em outubro 
de 2024, as partes celebraram o contato que regula a venda da totalidade das 

ações da Sergás detidas pela Norgás para o Estado de Sergipe, tendo como 
uma das condições precedentes a desistência do referido processo judicial pelo 
Estado. O contrato foi homologado pelo juiz e a venda das ações foi concluí-
da em dezembro de 2024 pelo valor total de R$132.522 gerando um ganho na 
transação de R$39.791 e deixando a Norgás de ser acionista da Sergás. 8.7. 
Passivos contingentes significativos das investidas – Copergás: a. Proces-
so Brasilencorp Engenharia: Em 05.02.2007 a Brasilencorp Engenharia, Meio 
Ambiente e Gestão Corporativa LTDA moveu em desfavor da Copergás ação 
judicial indenizatória postulando indenização referente a execução do contrato 
DTC 004/2004. O processo ainda em andamento trata da liquidação dos valores 
de parte ilíquida (serviços executados pela Brasilencorp e não pagos pela Co-
pergás) exclusivamente, aos lucros cessantes e aos respectivos honorários ad-
vocatícios sucumbenciais decorrentes dessa parcela indenizatória. O processo 
ainda não possui valor apurado. 

9. TRIBUTOS

Política contábil: Os ativos fiscais são mensurados ao custo e incluem principalmente: 
(i) efeitos fiscais que são reconhecidos quando o ativo é vendido a um terceiro ou 
recuperados por meio da amortização da vida econômica remanescente do ativo; e 
(ii) recebíveis de imposto que se esperam que sejam recuperados como restituições 
das autoridades fiscais ou como uma redução para futuras obrigações fiscais. A taxa 
combinada de imposto de renda e contribuição social é de 34%, sendo reconhecidos no 
resultado, exceto em algumas transações que são reconhecidas no patrimônio líquido. 
a) Imposto de renda e contribuição social corrente: É o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, usando as taxas vigentes na 
data do balanço, e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. b) Exposição fiscal: Na determinação do valor do imposto corrente, a Com-
panhia leva em conta o impacto das posições fiscais incertas e se os impostos e juros 
adicionais podem ser devidos. Essa avaliação baseia-se em estimativas e premissas 
e pode envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem se tornar disponíveis, o que pode fazer com que a Companhia mude seu jul-
gamento com relação à adequação de passivos fiscais existentes; tais alterações nas 
obrigações tributárias impactarão as despesas com tributos no período em que tal de-
terminação for realizada. Não há incertezas fiscais para o exercício. 

9.1. Tributos correntes
2024 2023

Imposto de renda - 693
Contribuição social 983 1.410

983 2.103
PIS 267 284
COFINS 1.234 1.300
IRRF 7 -

1.508 1.584
9.2. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A 
reconciliação dos tributos apurados conforme alíquotas nominais e o valor dos
tributos registrados estão apresentados a seguir:

Reapresentado
2024 2023

Lucro antes dos impostos 158.865 16.970
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas 
 nominais (34%) (54.014) (5.770)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:

Juros sobre capital próprio, líquidos 10.200 -
Exclusões/(adições) permanentes, líquidas 1.502 (2.458)
Participação em investimentos controlados em conjunto 36.764 1.019
Outros 23 127

Imposto de renda e contribuição social (5.525) (7.082)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -
Imposto de renda e contribuição social correntes (5.525) (7.082)
 (5.525) (7.082)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 3,48% 41,73%
10. Patrimônio líquido: Política contábil: a) Capital social: Os custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de ações ordinárias são reconhecidos como de-
dução ao capital próprio. O imposto de renda relacionado a custos de transação 
de uma transação patrimonial é contabilizado de acordo com a política descrita na 
nota 9. b) Reserva legal: É constituída mediante a apropriação de 5% do lucro lí-
quido do exercício até o limite de 20% do capital, de acordo com a Lei 6.404. c) 
Dividendos: O estatuto social da Companhia prevê que, ao final do exercício seja 
destinado o dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido 
anual ajustado pelas movimentações patrimoniais das reservas, conforme a legis-
lação societária. O conselho de Administração, ainda, poderá aprovar dividendos 
adicionais ao mínimo obrigatório, bem como a antecipação de dividendos confor-
me determinado no art. 199 da Lei das Sociedades Anônima e a declaração de 
juros sobre o capital próprio. d) Reserva de retenção de lucros: A reserva especial 
refere-se à retenção do saldo remanescente do lucro do exercício com base na pro-
posta da administração, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios 
da Companhia, conforme orçamento de capital a ser aprovado pelo Conselho de 
Administração e submetido à Assembleia Geral. No encerramento do exercício de 
2024 o total das Reservas de lucros atingiu o montante de R$375.291 (R$227.533 
em 2023), superando o Capital Social Integralizado em R$240.149. A Administra-
ção da Companhia avaliará as alternativas de capitalização, distribuição de divi-
dendos ou constituição de reserva especial, levando o assunto à deliberação em 
Assembleia de Acionistas. 10.1. Capital social realizado: Em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 o capital social subscrito e integralizado no valor de R$240.149 está 
representado por 110.993 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.

2024
Quantidade Valor

Energisa Distribuição de Gás do Nordeste S.A. 56.607 122.476
Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. 54.386 117.673
Total 110.993 240.149

2023
Quantidade Valor

Compass Gás e Energia S.A. 56.607 122.476
Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. 54.386 117.673
Total 110.993 240.149
10.2. Dividendos e juros sobre o capital próprio: 10.2.1. Movimentação de divi-
dendos e juros sobre capital próprio a receber:
Saldo em 09 de outubro de 2023 18.646

Juros sobre capital próprio proposto 22.554
Imposto retido sobre juros sobre capital próprio proposto (3.383)
Dividendos recebidos (5.658)
Juros sobre capital próprio recebidos (945)
Dividendos estimados 6.720

Saldo em 31 de dezembro de 2023 37.934
Dividendos propostos 42.461
Juros sobre capital próprio proposto 24.927
Imposto retido sobre juros sobre capital próprio proposto (3.739)
Dividendos recebidos (55.448)
Juros sobre capital próprio recebidos (22.096)
Dividendos estimados 6.615
Reversão de dividendos estimados (6.721)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 23.933
10.2.2. Movimentação de dividendos e juros sobre capital próprio a pagar:
Saldo em 09 de outubro de 2023 -

Dividendos propostos 1.330
Juros sobre capital próprio proposto -
Imposto retido sobre juros sobre capital próprio proposto -
Dividendos e JSCP pagos -

Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.330
Atualização 424
Dividendos propostos 123.535
Juros sobre capital próprio proposto 30.000
Imposto retido sobre juros sobre capital próprio proposto (4.500)
Dividendos e JSCP pagos (48.059)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 102.645
10.2.3. Destinação do lucro líquido do exercício: A Demonstração do lucro básico 
para cálculo de dividendos é a seguinte: 2024 2023
Lucro líquido do exercício 153.340 5.600
Reapresentação de resultado de anos anteriores 217.547 -
Total a distribuir 370.887 5.600
Apropriação:
   Reserva legal (18.544) (280)
Lucro básico para determinação do dividendo 352.342 5.320
Juros sobre capital próprio 30.000 -
Dividendos mínimos obrigatórios 62.584 1.330
Reserva especial 208.708 3.990
Dividendos adicionais propostos 51.050 -
Total da destinação do resultado 352.342 5.320
10.3. Resultado por ação: Política contábil: a) Lucro básico por ação: O lucro básico 
por ação é calculado conforme: (i) O lucro atribuível aos proprietários da Companhia, 
excluindo quaisquer custos de   serviço de patrimônio que não sejam ações ordinárias

Reapresentado
2024 2023

Lucro líquido atribuível aos acionistas da Norgás 153.340 9.888
Quantidade de ações ordinárias 110.993 110.993
Lucro líquido básico e diluído por ação ordinária
 (R$ mil por ação) 1,38 0,09

11. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

2024 2023
Gastos com pessoal (8.198) (2.007)
Materiais, fretes, aluguéis e outros (1.125) (727)
Serviços de terceiros (2.555) (3.566)
Tributárias (49) (7)
Outros (despesas) receitas, líquidas (*) 39.957 (190)
Total custos e despesas por natureza 28.030 (6.497)
(*) O saldo aqui apresentado refere-se substancialmente ao ganho registrado na 
venda das ações da SERGÁS, conforme apresentado na Nota explicativa n° 8.6.
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Aos Diretores e Acionistas da Norgás S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Norgás S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Norgás S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as “IFRS Accoun-
ting Standards”, emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes ao período findo em 31 de dezembro 
de 2023: As demonstrações financeiras da Companhia para o período de 02 meses e 22 
dias findo em 31 de dezembro de 2023 foram originalmente examinadas por outro auditor 
independente, que emitiu relatório em 26 de março de 2024 com opinião sem ressalvas. 
Conforme descrito na nota explicativa nº 3.3 às demonstrações financeiras, ao longo do 
exercício de 2024, essas demonstrações financeiras correspondentes foram alteradas e 
estão sendo reapresentadas em conformidade com os pronunciamentos técnicos CPC 23 
- Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa (norma internacional IAS 8) e Retificação de 
Erro e CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis (norma internacional 
IAS 1) para refletir ajustes no patrimônio líquido e resultado do exercício das investidas que 
serviram de base para o registro do investimento e do resultado de equivalência patrimonial 
da Companhia naquele período. Os valores correspondentes ajustados resultantes da rea-
presentação do período de 02 meses e 22 dias findo em 31 de dezembro de 2023, apre-
sentados para fins de comparação, não foram auditados por nós nem por outros auditores 
independentes. Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado 

(“DVA”) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaborada sob a respon-
sabilidade da Diretoria da Companhia e apresentada como informação suplementar para 
fins de “IFRS Accounting Standards”, foi submetida a procedimentos de auditoria executa-
dos em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada com as 
demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 
09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do 
valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e é consistente em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da Diretoria e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras: A Diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo IASB, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 25 de março de 2025

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Antônio Carlos Brandão de Sousa
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ CRC nº 1 RJ 065976/O-4
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S/A
NIRE: 333.0027996-2 Protocolo: 2025/00928056-7 Data do protocolo: 22/09/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 23/09/2025 SOB O NÚMERO 00007215595 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 41A4EC5B57A1728D3F730B0B961A495556F41344BBE4629FBDB7B24EBC08944F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 24/41



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S/A
NIRE: 333.0027996-2 Protocolo: 2025/00928056-7 Data do protocolo: 22/09/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 23/09/2025 SOB O NÚMERO 00007215595 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 41A4EC5B57A1728D3F730B0B961A495556F41344BBE4629FBDB7B24EBC08944F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 25/41

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional

Diário Comercial
Quarta-feira, 9 de abril de 2025 B5

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 31 de Dezembro de 2023 - Em milhares de reais
Relatório da Administração: Senhores Quotistas: Em atendimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2023.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023

1. Contexto operacional: A Saint-Gobain Canalização Ltda. (“Empresa” ou “Ca-
nalização”) e sua controlada (conjuntamente, “Grupo”) têm por atividade prepon-
derante a industrialização e a comercialização de tubos, válvulas e conexões 
para saneamento, tratamento e transporte de fluidos, com comercialização de 
seus produtos nos mercados interno e externo. Através de sua controlada Saint-
Gobain PAM Bioenergia Ltda. (“PAM Bioenergia”) explora florestas de eucalipto 
para produção e abastecimento de carvão vegetal para utilização nos altos-fornos 
da linha de produção da Canalização. A Empresa é uma sociedade limitada com 
sede em Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro, com usinas em Barra Mansa, 
Rio de Janeiro e Itaúna, Minas Gerais, além de um centro de distribuição em São 
Bernardo do Campo, São Paulo, e município de Conde, Paraíba. Seus cotistas 
são Saint-Gobain PAM S.A., domiciliada na França e Saint-Gobain do Brasil Pro-
dutos Industriais e para Construção Ltda., domiciliada no Brasil. A Companhia 
registrou capital circulante líquido negativo de R$ 10.695 (capital circulante posi-
tivo de R$ 75.505 em 31 de dezembro de 2023) no consolidado e prejuízo opera-
cional antes do resultado financeiro no montante de R$ 224.317 (R$ 9.761 em 31 
de dezembro de 2023) na controladora e no montante de R$ 218.830 (R$ 7.771 
em 31 de dezembro de 2023) no consolidado.O capital circulante líquido negativo 
está substancialmente relacionado ao fato que a Empresa possui mútuo com 
partes relacionadas no montante consolidado de R$ 186.599, o qual está classi-
ficado no passivo circulante, conforme nota explicativa nº 10. Ressalta-se que a 
Empresa não possui endividamentos com instituições financeiras a longo prazo e 
com cláusulas restritivas para vencimento antecipado, tendo a liquidez disponível 
suficiente para liquidar o total das obrigações de curto prazo. O aumento do pre-
juízo operacional se deu substancialmente por conta do resultado da avaliação da 
recuperabilidade dos ativos não financeiros, que resultou no reconhecimento de 
“impairment” no montante consolidado de R$ 162.644, reflexo de um processo de 
reestruturação operacional parte do plano estratégico de negócios da Administra-
ção. A Administração tem, na data de aprovação das demonstrações financeiras, 
expectativa razoável de que a Empresa possui recursos adequados para sua 
continuidade operacional. Portanto, é adotada base contábil de continuidade ope-
racional na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela diretoria em 
31 de março de 2025. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financei-
ras estão descritas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação e apresentação: 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Empresa foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão dessas de-
monstrações financeiras foi aprovada pela diretoria em 31 de março de 2025. 
Base para elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de 
determinadas propriedades e instrumentos financeiros mensurados aos seus 
valores reavaliados ou seus valores justos no final de cada período de relatório, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é geralmente 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transfe-
rência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mer-
cado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor 
justo de um ativo ou passivo, a Empresa leva em consideração as características 
do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas carac-
terísticas em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de men-
suração. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas incluem as informações financeiras da Empresa e de sua contro-
lada direta. O controle é obtido quando a Empresa tem o poder sobre a investida, 
está exposta, ou tem direitos a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimen-
to com a investida; e tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retor-
nos. A Empresa reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e 
circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. Todas as transações, saldos, 
receitas e despesas e fluxos de caixa entre as empresas do Grupo são elimina-
dos nas demonstrações financeiras consolidadas. Nas demonstrações financei-
ras individuais o resultado do investimento na controlada é contabilizado pelo 
método de equivalência patrimonial. 2.3. Moeda estrangeira: a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual o Grupo atua (a “moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em 
reais (“R$”), que é a moeda funcional do Grupo, e, também, a moeda de 

apresentação do Grupo. b) Transações e saldos: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câm-
bio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são re-
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como opera-
ções de “hedge” de fluxo de caixa qualificadas. Todos os outros ganhos e perdas 
cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Outras Recei-
tas (Despesas), Líquidas”. 2.4. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial do Grupo quando o Grupo 
for parte das disposições contratuais dos instrumentos. 2.4.1 Ativos financeiros: 
Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na 
data da negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras 
ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. O Grupo baixa um 
ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere o ativo financeiro e substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade ou de acordo 
com as perspectivas realistas de realização de determinado ativo financeiro atre-
lado à estimativa e prática contábil específica. Todos os ativos financeiros reco-
nhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amorti-
zado ou ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes “VJORA” 
ou por meio do resultado “VJR”), dependendo da classificação dos ativos finan-
ceiros. 2.4.1.1 Classificação: A classificação depende do modelo de negócio da 
entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de 
caixa. O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de 
mensuração: Mensurados ao custo amortizado. Mensurados ao valor justo (seja 
por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). O custo 
amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo 
financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido da amortiza-
ção do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o método 
da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no 
vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto 
de um ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro 
antes do ajuste para qualquer provisão para perdas. Os ativos financeiros ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem: Títulos patrimoniais 
que não são mantidos para negociação no reconhecimento inicial e que o Grupo 
decidiu, de forma irrevogável, reconhecer nessa categoria. Esses investimentos 
são estratégicos e o Grupo considera essa classificação como sendo mais rele-
vante. Atualmente, o Grupo não possui este tipo de ativo financeiro. Títulos de 
dívida, nos quais os fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em prin-
cipal e em juros, e o objetivo do modelo de negócios do Grupo é atingido por meio 
da arrecadação de fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros.  
O Grupo classifica os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado: Investimentos em títulos de dívida que não se qualificam para 
mensuração ao custo amortizado. Investimentos patrimoniais mantidos para ne-
gociação; e investimentos patrimoniais para os quais a entidade não optou por 
reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados abrangentes. Atual-
mente, o Grupo não possui este tipo de ativo financeiro. Para ativos financeiros 
mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou 
em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívi-
da, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para 
investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negocia-
ção, isso dependerá de o Grupo ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhe-
cimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. 2.4.2 Passivos financeiros: Os instrumentos 
da dívida e patrimoniais são classificados como passivos financeiros ou como 
patrimônio líquido de acordo com a substância dos acordos contratuais e as defi-
nições de passivo financeiro e instrumento patrimonial. Um instrumento patrimo-
nial é qualquer contrato que evidencie uma participação residual no ativo de uma 
entidade após a dedução de todos os seus passivos. Instrumentos patrimoniais 
emitidos pelo Grupo são reconhecidos quando os recursos são recebidos, líqui-
dos dos custos diretos de emissão. Todos os passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros 
efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. O Grupo baixa um passivo finan-
ceiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando elas 
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a con-
traprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. Passivos financeiros 
são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financei-
ro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação 
de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por 
meio do resultado. 2.4.2.1 Classificação dos passivos financeiros: Passivos 
financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o pas-
sivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma 

combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor 
justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como mantido 
para negociação se: for adquirido, principalmente, para fins de recompra no curto 
prazo; ou no reconhecimento inicial for parte de uma carteira de instrumentos fi-
nanceiros identificados que o Grupo administra em conjunto e tem um padrão real 
recente de obtenção de lucros a curto prazo; ou for um derivativo, exceto por 
derivativo que seja um contrato de garantia financeira ou um instrumento de “he-
dge” designado e efetivo. Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação 
contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos 
para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de ju-
ros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante 
o período correspondente. 2.4.3 - Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.5. Instru-
mentos financeiros derivativos e atividades de hedge: O Grupo contrata uma 
série de instrumentos financeiros derivativos para administrar sua exposição aos 
riscos de taxa de juros e câmbio, incluindo contratos de câmbio a termo, opções 
e “swaps” de taxa de juros. O derivativo com valor justo positivo é reconhecido 
como ativo financeiro enquanto o derivativo com valor justo negativo é reconheci-
do como passivo financeiro. Derivativos não são baixados nas demonstrações 
financeiras a menos que o Grupo tenha o direito legal e a intenção de baixá-los. 
O derivativo é apresentado como ativo não circulante ou passivo não circulante 
se o vencimento remanescente do instrumento for maior que 12 meses e não seja 
esperada sua realização ou liquidação em até 12 meses. Outros derivativos são 
apresentados como ativo ou passivo circulante. O método para reconhecer o 
ganho ou a perda resultante depende do fato do derivativo ser designado ou não 
como um instrumento de “hedge” nos casos de adoção da contabilidade de “he-
dge” (“hedge accounting”). Sendo este o caso, o método depende da natureza do 
item que está sendo protegido por “hedge”. O Grupo adota a contabilidade de 
“hedge” (“hedge accounting”) e designa certos derivativos como “Hedge” de um 
risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou uma operação 
prevista altamente provável (“hedge” de fluxo de caixa). Os valores justos dos 
vários instrumentos derivativos usados para fins de “hedge” estão divulgados na 
Nota 4.4 (iii). As movimentações nos valores de “hedge” classificados na conta 
“Ajustes de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido. a) “Hedge” de fluxo de 
caixa - A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e 
qualificados como “hedge” de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, 
na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. O ganho ou perda relacionado com a 
parcela não efetiva é imediatamente reconhecido na demonstração do resultado 
como “Outras receitas, líquidas”. Os valores acumulados no patrimônio são reali-
zados na demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por 
“hedge” afetar o resultado (por exemplo, quando ocorrer a venda prevista que é 
protegida por “hedge”). O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva dos 
“swaps” de taxa de juros que protege os empréstimos com taxas variáveis é reco-
nhecido na demonstração do resultado como “Despesas financeiras”. O ganho 
ou perda relacionado com a parcela não efetiva é reconhecido na demonstração 
do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Entretanto, quando a opera-
ção protegida por “hedge” prevista resultar no reconhecimento de um ativo não 
financeiro (por exemplo, estoques ou ativos fixos), os ganhos e as perdas previa-
mente diferidos no patrimônio são transferidos do patrimônio e incluídos na men-
suração inicial do custo do ativo. Os valores diferidos são, finalmente, reconheci-
dos no custo dos produtos vendidos, no caso dos estoques, ou na depreciação, 
no caso dos ativos fixos. Quando um instrumento de “hedge” vence, é vendido ou 
extinto; ou quando um “hedge” não atende mais aos critérios de contabilização de 
“hedge”, todo ganho ou perda acumulado diferido e os custos de “hedge” diferidos 
existente no patrimônio, naquele momento, permanecem no patrimônio até que a 
transação prevista ocorra, resultando no reconhecimento de um ativo não finan-
ceiro, como um estoque. Quando não se espera mais que uma operação prevista 
ocorra, o ganho ou a perda cumulativa e os custos de “hedge” diferidos que ha-
viam sido apresentados no patrimônio são imediatamente reclassificados para a 
resultado. b) Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado - 
Certos instrumentos derivativos não se qualificam para a contabilização de “hed-
ge”. As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos 
são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em “Outras re-
ceitas, líquidas”. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto pra-
zo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e com um risco 
insignificante de mudança de valor. 

SAINT-GOBAIN CANALIZAÇÃO LTDA.
CNPJ 28.672.087/0001-62 - NIRE: 33220748171-4

Balanço Patrimonial Canalização  
31/12/2024

Canalização  
31/12/2023

Consolidado  
31/12/2024

Consolidado  
31/12/2023

Ativo Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 77.741 85.724 77.697 85.736
 Instrumentos financeiros derivativos 463 34 463 34
 Contas a receber 206.662 187.565 206.662 187.600
 Estoques 175.265 223.322 185.770 233.114
 Imposto de renda e contribuição social 1.512 661 1.512 493
 Tributos a recuperar 18.498 18.197 18.520 18.209
 Outros ativos 5.785 5.306 6.694 6.173
Total do circulante 485.926 520.809 497.318 531.359
Não circulante
 Ativo biológico – – 28.086 79.934
 Tributos a recuperar 58.070 59.749 58.195 59.967
 Impostos diferidos 77.552 47.600 77.552 47.600
 Depósitos judiciais e cauções 2.106 2.452 2.299 2.645

137.728 109.801 166.132 190.146
 Investimento 1 72.556 1 –
 Imobilizado – 88.108 – 103.420
 Ativo de direito de uso 3.831 9.152 8.106 15.436
 Intangível – 5.358 – 5.386
Total do não circulante 141.560 284.975 174.239 314.388

    
Total do ativo 627.486 805.784 671.557 845.747

Balanço Patrimonial Canalização  
31/12/2024

Canalização  
31/12/2023

Consolidado  
31/12/2024

Consolidado  
31/12/2023

Passivo circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 154.952 199.107 159.358 205.192
 Instrumentos financeiros derivativos 2.054 278 2.054 278
 Financiamentos 80.315 114.306 80.315 114.306
 Arrendamentos 2.638 5.270 4.665 7.230
 Salários, bônus e encargos sociais 24.136 24.862 24.901 25.799
 Imposto de renda e contribuição social – – 198 –
 Tributos a recolher 27.356 16.501 27.553 16.733
 Partes relacionadas - mútuo a pagar 147.764 43.342 186.599 68.957
 Outros passivos 22.482 17.299 22.640 17.359
Total do circulante 461.697 420.965 508.283 455.854
Não circulante
Arrendamentos a pagar 1.509 4.816 4.409 9.768
Provisões para contingências 30.822 29.225 30.907 29.340
Provisões para passivo a descoberto 5.500 – – –
Total do não circulante 37.831 34.041 35.316 39.108
Total do passivo 499.528 455.006 543.599 494.962
Patrimônio líquido
Capital social 245.691 245.691 245.691 245.691

 Outros resultados abrangentes (3.305) (2.180) (3.305) (2.180)
 Reservas de lucros – 107.267 – 107.267
 Prejuízos acumulados (114.428) – (114.428) –
 Participação dos não controladores – – – 7
Total do patrimônio líquido 127.958 350.778 127.958 350.785
Total do passivo e patrimônio líquido 627.486 805.784 671.557 845.747

Demonstração do Resultado do Exercício

Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida das vendas 667.785 814.902 667.785 814.902

Variação do valor justo dos ativos biológicos – – (3.314) 23.192

 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (608.518) (701.487) (611.788) (711.024)

Lucro bruto 59.267 113.415 52.683 127.070

Despesas operacionais

Com vendas (75.418) (83.836) (75.418) (83.836)

Gerais e administrativas (42.570) (44.726) (43.475) (44.726)

Outras receitas líquidas (87.541) (5.622) (152.620) (6.279)

Resultado de participações societárias (78.055) 8.567 – –

Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (224.317) (12.202) (218.830) (7.771)

Resultado financeiro

Despesas financeiras (30.150) (18.142) (35.062) (21.661)

Receitas financeiras 7.162 5.295 7.348 5.401

Outros resultados financeiros, líquidos (3.743) (393) (3.733) (393)

(26.731) (13.240) (31.447) (16.653)

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (251.048) (25.442) (250.277) (24.424)

Imposto de renda e contribuição social

Imposto de renda e contribuição social correntes (18) 765 (789) (253)

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 29.372 14.916 29.372 14.916

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (221.694) (9.761) (221.694) (9.761)

Quantidade quotas no final do exercício 245.691 245.691 245.691 245.691

Lucro líquido (prejuízo) por quotas do capital social no
fim do exercício - R$ (0,9023) (0,0397) (0,9023) (0,0397)

Demonstração do Resultado Abrangente

Controladora Controladora

2024 2023

Lucro líquido do exercício (221.694) (9.761)

Outros resultados abrangentes

Resultados atuariais de benefício definido (568) (430)

Hedge de fluxo de caixa (557) 227

Total do resultado abrangente do exercício (222.820) (9.964)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (251.048) (25.442) (250.277) (24.424)
Ajustes de
Depreciações e amortizações 20.279 26.606 22.260 32.834
Constituição de provisão de crédito de liquidação duvidosa (73) (261) (73) (261)
Aquisições e variação valor justo ativos biológicos – – 3.031 (27.877)
Valores baixados do ativo imobilizado e intangível 1.395 884 2.008 884
Reversão de provisão para perda do imobilizado 99.388 1.658 162.644 1.659
Resultado de participações societárias 78.055 (8.567) – –
Juros sobre mútuo 11.522 1.540 15.151 3.756
Juros e variação cambial sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos 8.267 1.093 8.267 1.973
Constituição (reversão) de provisões para contingências 11.135 19.460 11.116 19.454
Constituição (reversão) de provisões para perdas em estoques 1.073 1.582 710 3.543
Constituição de provisões para perdas de impostos a recuperar 426 479 426 479

(19.581) 19.032 (24.737) 12.020
Variações de ativos e passivos
Instrumentos financeiros derivativos 1.347 421 1.347 421
Contas a receber (19.024) 41.082 (18.989) 41.047
Estoques 46.984 (38.071) 46.634 (36.141)
Tributos a recuperar (497) (3.886) (502) (3.081)
Outros ativos (479) (1.030) (521) (1.167)
Depósitos judiciais e cauções 346 (12) 346 53
Fornecedores (44.155) (288) (45.834) (2.683)
Salários, bônus e encargos sociais (726) 872 (898) 885
Tributos a recolher 10.855 (1.774) 11.018 (2.891)
Provisões para contingências (9.538) (711) (9.549) (721)
Outros passivos 7.203 (5.037) 7.808 (4.946)
Caixa proveniente das operações (27.265) 10.598 (33.877) 2.796
Juros pagos (1.971) (4.621) (1.971) (4.621)
Imposto de renda pago (1.285) (434) (1.285) (434)
Contribuição social paga (227) (227) (227) (227)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (30.748) 5.316 (37.360) (2.486)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (21.571) (35.312) (22.079) (39.550)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (21.571) (35.312) (22.079) (39.550)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captações com contratos de câmbio 308.367 550.379 308.367 550.379
Empréstimos obtidos com partes relacionadas 92.900 66.560 102.491 82.615
Pagamento de arrendamentos (7.151) (14.284) (9.679) (17.012)
Pagamento de mútuo a partes relacionadas – (24.017 – (25.338)
Pagamento de contratos de câmbio (principal) (349.779) (515.298) (349.779) (515.298)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 44.337 63.340 51.400 75.346
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (7.983) 33.344 (8.039) 33.310
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 85.724 52.380 85.736 52.426
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 77.741 85.724 77.697 85.736
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (7.983) 33.344 (8.039) 33.310

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Controladora Consolidado

Capital  
social

Perda com  
plano de benefício  

definido

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Reserva de  
retenção  
de lucros

Reserva de  
incentivos  

fiscais
Prejuízos  

acumulados
Lucros  

acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido

Participação  
dos não  

controladores
Total do 

patrimônio líquido
Em 01 de Janeiro de 2023 245.691 (3.819) 1.842 20.223 96.805 – – 360.742 7 360.749
Variação cambial - hedge accounting – – 227 – – – – 227 – 227
Resultados atuariais de benefício definido – (430) – – – – – (430) – (430)
Reserva de subvenção de ICMS – – – (1.628) 1.628 – – – – –
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – (9.761) (9.761) – (9.761)
Destinaçõ do resultado do período – – – (9.761) – – 9.761 – – –
Em 31 de Dezembro de 2023 245.691 (4.249) 2.069 8.834 98.433 – – 350.778 7 350.785
Variação cambial - hedge accounting – – (557) – – – – (557) – (557)
Resultados atuariais de benefício definido – (568) – – – – – (568) – (568)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – (221.695) (221.695) – (221.695)
Destinação do resultado do período – – – (8.834) (98.433) (114.428) 221.695 – – –
Participação dos não controladores – – – – – – – – (7) (7)
Em 31 de Dezembro de 2024 245.691 (4.817) 1.512 – – (114.428) – 127.958 – 127.958
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Edição Nacional

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023

SAINT-GOBAIN CANALIZAÇÃO LTDA.
CNPJ 28.672.087/0001-62 - NIRE: 33220748171-4

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Bancos conta-movimento 143 2.761 159 2.772
Aplicações financeiras (*) 77.599 82.963 77.538 82.964

77.741 85.724 77.697 85.736
(*) Referem-se, substancialmente ao fundo de investimento Baccarat II, exclusivo 
ao Grupo Saint-Gobain, e que é prontamente conversível em um montante de 
caixa, sendo um fundo de investimento referenciado-DI. A carteira é composta por 
Letras do Tesouro Nacional e Letras Financeiras do Tesouro. Estes títulos pos-
suem liquidez imediata com a sua rentabilidade média anual de 10,74% (13,21% 
em 31 de dezembro de 2023). 2.7. Contas a receber: no curso normal das ativi-
dades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. O Grupo mantém as contas a receber de 
clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas 
contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, 
deduzidas das provisões para perdas, conforme premissas divulgadas na NE 6. 
Não há efeitos relevantes de ajustes a valor presente, conforme pronunciamento 
CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, portanto não foi procedido seu registro. O con-
tas a receber é apresentado líquido de ajuste das vendas dos produtos, cuja 
obrigação de desempenho de venda não foi concluída até a data-base.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Clientes no País 159.722 142.849 159.722 142.852
Clientes no Exterior 19.999 16.663 19.999 16.663
Clientes no País - partes relacionadas 504 35 504 67
Clientes no Exterior - partes relacionadas 34.489 35.997 34.489 35.997
Provisão créditos de liquidação duvidosa (i) (8.052) (7.979) (8.052) (7.979)

206.662 187.565 206.662 187.600
(i) A provisão para créditos de liquidação duvidosa (impairment) está reconhecida 
em bases consideradas suficientes pela administração para a cobertura de even-
tuais perdas na realização dos créditos. 2.8. Estoques: Os estoques são de-
monstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O méto-
do de avaliação dos estoques é a média ponderada móvel, e o valor justo dos 
ativos biológicos na data do corte, sendo inferior aos valores de realização líqui-
dos dos custos de venda. O custo dos produtos acabados e dos produtos em 
elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra dire-
ta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com 
base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O 
valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos ne-
gócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados neces-
sários para efetuar a venda. Os custos dos estoques incluem a transferência do 
patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de “hedge” de fluxo de caixa qualificados 
das compras de matérias-primas. Quando necessário, é constituída uma provisão 
deduzida de perdas estimadas, constituída em casos de desvalorização de esto-
ques, obsolescência de produtos e o preço de realização diminuído dos custos de 
comercialização resultar inferior ao seu custo.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Matérias-primas 41.140 32.856 41.140 32.856
Produtos acabados 74.160 132.761 74.310 133.059
Materiais auxiliares 40.699 46.115 41.421 47.170
Mercadoria para revenda 24.452 16.521 24.452 16.521
Produtos em processo 15.527 17.444 28.022 29.109
Importações em andamento 4.089 1.354 4.089 1.353
Provisões para perda em estoques (24.802) (23.729) (27.664) (26.954)

175.265 223.322 185.770 233.114
2.8.1 Tributos a recuperar:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

PIS a recuperar 2.276 2.328 2.277 2.329
COFINS a recuperar 10.891 10.729 10.896 10.730
Outros tributos a recuperar 4.634 5.054 4.650 5.064
IR a recuperar terceiros 521 70 521 70
CSLL a recuperar 176 16 176 16
Ativo circulante 18.498 18.197 18.520 18.209
2.9. Ativo Biológico: Os ativos biológicos são mensurados ao valor justo, 
deduzidos dos custos estimados de venda no momento do corte. O ganho ou 
perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reconhecidos no 
resultado do período em que ocorrem, em linha específica da demonstração do 
resultado, denominada “Variação do valor justo dos ativos biológicos”. O valor da
exaustão dos ativos biológicos é mensurado pela quantidade do produto agrícola 
cortada/vendida, avaliada por seu valor justo.
Custo histórico 2024 2023
 No inicio do exercício 26.572 25.214
 Gastos de plantios e tratos incorridos no exercício 2.467 3.696
 Exaustão de florestas madura em áreas própria (1.852) (2.338)
Total - Custo histórico 27.187 26.572
Valor justo
 No início do exercício 53.362 26.843
 Ajuste ativo biológico destinado a estoques -
  saldo fim do período (3.031) 18.616
 Ajuste ativo biológico produto acabado destinado a estoque, 
  no final exercício 232 (234)
 Ajuste ativo biológico produto elaboração destinado a estoque, 

no final exercício (1.611) 8.137
Total - Valor Justo 48.951 53.362
 Provisão de impairment (48.052) –
Total do Ativo Biológico 28.086 79.934
O Grupo detém, por meio de sua Controlada Saint-Gobain PAM Bioenergia Ltda. 
(“PAM Bioenergia”) reservas florestais de eucalipto destinado à produção de car-
vão vegetal, para o uso em alto-forno. A exaustão dos ativos biológicos dos exer-
cícios foi substancialmente apropriada ao custo de produção, após alocação nos 
estoques mediante colheita das florestas e utilização no processo produtivo ou 
venda para terceiros. As reservas funcionam como garantia de suprimento das 
fábricas, bem como na proteção de riscos quanto a futuros aumentos no preço do 
carvão. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera certas es-
timativas, tais como: preço de madeira, taxa de desconto, plano de colheita das 
florestas e volume de produtividade, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo 
gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas variações. (a) Pre-
missas para reconhecimento do valor justo dos ativos biológicos: Com base 
no CPC 29 (equivalente ao IAS 41) - Ativo Biológico e Produto Agrícola, a Contro-
lada reconhece seus ativos biológicos a valor justo adotando as seguintes premis-
sas em sua apuração: (i) Serão mantidas a custo histórico as florestas de eucalip-
to até o quinto ano de plantio em decorrência do entendimento da Administração 
de que durante esse período o custo histórico dos ativos biológicos se aproxima 
de seu valor justo. (ii) As florestas a partir do sexto ano de plantio (florestas em 
formação) são valorizadas por seu valor justo, o qual reflete o preço de venda do 
ativo menos os custos necessários para colocação do produto em condições de 
venda ou consumo. (iii) A metodologia utilizada na mensuração do valor justo dos 
ativos biológicos corresponde a projeção dos fluxos de caixa futuros descontados 
de acordo com os ciclos de produtividade projetado das florestas, levando-se em 
consideração as variações de preço e crescimento dos ativos biológicos. (iv) A 
taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa corresponde ao “WACC” (Custo de 
Capital Ponderado) do Grupo, o qual é determinado anualmente. (v) Os volumes 
de produtividade projetados das florestas são definidos com base em uma estra-
tificação em função de cada espécie, material genético, regime de manejo flores-
tal, potencial produtivo, rotação e idade das florestas. O conjunto dessas caracte-
rísticas compõe um índice denominado Incremento Médio Anual (IMA), expresso 
em metros cúbicos por hectare/ano utilizado como base na projeção de produtivi-
dade. O plano de corte das culturas mantidas pela Controlada é de sete anos. (vi) 
Os preços dos ativos biológicos, denominados em R$/estéreo são obtidos através 
de pesquisas de preço de mercado, divulgados por empresas especializadas, 
além dos preços praticados pela Controladora em compras com terceiros. Os 
preços obtidos são ajustados deduzindo-se os custos de capital referente a terras, 
em decorrência de tratar-se de ativos contribuintes para o plantio das florestas e 
demais custos necessários para colocação dos ativos em condição de venda ou 
consumo. (vii) Os gastos com plantio referem-se aos custos de formação dos 
ativos biológicos. viii) A apuração da exaustão dos ativos biológicos é realizada 
com base no valor justo dos ativos biológicos colhidos no período. (ix) O Grupo 
definiu por efetuar a reavaliação do valor justo de seus ativos biológicos anual-
mente, sob o entendimento de que este intervalo é suficientemente grande e, 
portanto, é necessário garantir para que não haja defasagem significativa do  
saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas demonstrações  
financeiras. (b) Reconciliação das variações de valor justo:

2024 2023
Saldo ajuste ativo biológico no início do exercício 53.362 26.843
Saldo ajuste ativo biológico no fim do exercício 48.952 53.362
Variação do valor justo do ativo biológico (4.410) 26.519
Variação do valor justo por:
 Efeito alteração na taxa WACC 3.031 (7.967)
 Efeito alteração no volume (1.792) (6.854)
 Efeito alteração no preço (7.156) 32.562
 Efeito alteração no custo de terreno e silvicultura 2.714 300
 Efeito alteração outros 172 575

(3.031) 18.616
Ajuste ativo biológico produto acabado destinado estoque, 
 no final exercício 232 (234)
Ajuste ativo biológico produto elaboração destinado estoque, 
 no final exercício (1.611) 8.137
Movimentação do ativo biológico ao
 valor justo no exercício (4.410) 26.519
Variação do ativo biológico no exercício:
 Ajuste ativo biológico de reavaliação anual 3.031 (18.616)
 Ajuste ativo biológico - CPV 1.096 (664)
 Ajuste da avaliação do ativo biológico a mercado produto bio-
lógico (15.343) (6.576)
 Estorno ajuste da avaliação do ativo biológico a mercado do 
  prod. biológico exercício anterior 7.902 2.664

(3.314) (23.192)
2.10. Depósitos compulsórios e judiciais: Os depósitos compulsórios e judi-
ciais são registrados ao custo histórico no ativo não circulante e são atualizados 
monetariamente.

Depósitos judiciais  
ativo não circulante

Provisões para  
contingências

Controladora 2024 2023 2024 2023
Tributário 119 54 4.230 2.325
Trabalhista e previdenciário 1.415 1.079 13.609 15.352
Cauções, cível e outras 572 1.319 12.983 11.548

2.106 2.452 30.822 29.225
Depósitos judiciais  
ativo não circulante

Provisões para  
contingências

Consolidado 2024 2023 2024 2023
Tributário 119 54 4.230 2.325
Trabalhista e previdenciário 1.608 1.272 13.693 15.467
Cauções, cível e outras 572 1.319 12.984 11.548

2.299 2.645 30.907 29.340

2.11. Investimento em controlada: O investimento em sociedade controlada é 
registrado e avaliado pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no 
resultado do exercício da controladora como despesa ou receita. Para efeitos do 
cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Em-
presa e sua controlada são eliminados; perdas não realizadas também são elimi-
nadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (“im-
pairment”) do ativo transferido. Quando necessário, as práticas contábeis da 
controlada são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas 
pelo Grupo. a) Informações sobre os investimentos

Milhares de 
quotas possuídas

Participação  
da empresa  

no capital 
social  

integra- 
lizado (%) Ativo Passivo

Patrimônio  
Liquido

2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
61.183 61.183 99,99 99,99 44.071 112.825 49.572 40.262 (5.499) 72.563

b) Movimentação dos investimentos
2024 2023

- Em 1º de janeiro 72.563 63.989
- Resultado de participações societárias (78.062) 8.567
- Em 31 de dezembro (5.499) 72.556
Apresentado como:
Investimentos 1 72.556
Provisão passivo a descoberto (5.500) –
2.12. Imobilizado: Os itens do imobilizado compreendem principalmente fábricas, 
escritórios, fornos, maquinários produtivos e são demonstrados pelo custo histórico 
de aquisição, deduzido da depreciação, exaustão acumulada e provisão para perda 
do imobilizado. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados 
com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros as-
sociados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando in-
corridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calcu-
lada pelo método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante 
a vida útil estimada. O cálculo de exaustão dos projetos de reflorestamento é reali-
zado seguindo sua produção (exploração). E o valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do 
que seu valor recuperável estimado.
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Em milhares de reais 2024 2023 2024 2023 Anos
Terrenos – 1.415 – 15.850 –
Edificações e Benfeitorias – 3.365 – 3.351 4 a 40
Equipamentos e Instalações – 46.580 – 46.735 2 a 30
Veículos – 122 – 125 10
Modelos – 2.937 – 2.937 3
Equipamentos de Informática – 3.600 – 3.668 5
Obras em andamento – 30.089 – 30.754 –
(a) Impairment – 88.108 – 103.420
a) O Grupo Saint-Gobain efetua um cálculo global de “impairment” considerando 
os saldos das entidades e a taxa de desconto calculada individualmente, sendo o 
cálculo realizado a nível de Unidade Geradora de Caixa local. O teste de recupe-
rabilidade realizado em dezembro 2024 indicou a necessidade de reconhecimen-
to de Impairment no montante consolidado de R$162.644, referente aos ativos da 
Companhia, em conformidade com o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperá-
vel de Ativos. Essa redução foi necessária devido a deterioração das condições 
de mercado, com a redução do financiamento público, em consequência, queda 
nas projeções de fluxo de caixa, impactando negativamente as expectativas de 
geração de benefícios econômicos futuros. O cálculo do valor recuperável foi ba-
seado na metodologia de fluxo de caixa descontado, utilizando premissas consis-
tentes com o planejamento estratégico da Companhia descontado a uma taxa de 
desconto. Assim em 2024, foram reconhecidos os montantes de R$ 162.644, 
composto por R$110.046 no ativo imobilizado, R$4.546 no ativo intangível e 
R$48.052 no ativo biológico, este último impactando as demonstrações financei-
ras consolidadas e na controladora tal impacto está absorvido no montante de 
investimento, pela equivalência tomada de sua controlada. 2.13. Ativos intangí-
veis: (a) Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles este-
jam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil estimável. Os custos associados à manutenção de softwares são reconheci-
dos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificá-
veis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangí-
veis. (b) Marcas registradas - As marcas e patentes registradas são demonstra-
das, inicialmente, pelo custo histórico. Posteriormente, as marcas e patentes, uma 
vez que não têm vida útil definida, são mantidas pelo seu valor de custo.  
2.14. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de “impairment” sempre que even-
tos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por “impairment” é reconhecida quando o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso.  
2.15. Contas a pagar aos fornecedores e operações de reverse factoring:  
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo clas-
sificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
A Empresa contrata operações denominadas “reverse factoring” junto a institui-
ções financeiras e apresenta estas operações sob a rubrica de “Fornecedores e 
outras contas a pagar”.
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2024 2023 2024 2023

Fornecedores no país 92.414 124.263 94.800 130.137
Fornecedores no país - operações de rever-
se factoring (ii) 35.041 50.688 37.884 51.024
Fornecedores no país - partes relacionadas 1.797 1.743 1.797 1.608
Fornecedores no exterior 11.083 4.571 9.906 4.571
Fornecedores no exterior - partes relaciona-
das 3.188 2.647 3.188 2.647
Adiantamento de clientes 1.103 1.154 1.443 1.154
Comissões (i) 1.984 2.185 1.984 2.185
Fretes 46 330 46 330
Royalties a pagar para Controladora 5.843 8.952 5.843 8.952
Outras Contas a Pagar 2.453 2.574 2.467 2.584

154.952 199.107 159.358 205.192
(i) - O Grupo tem política de comissão sobre vendas, a qual considera a comple-
xidade da venda, com percentual específico por tipo de produto, e divide-se em 
comissões fixas e variáveis. As comissões são reconhecidas contabilmente no 
momento da venda e o pagamento condicionado ao recebimento dos clientes.  
(ii) - A Empresa firmou contratos junto a Instituições Financeiras com o objetivo de 
permitir aos fornecedores no mercado interno, a antecipação de seu recebimento. 
Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos 
das vendas das mercadorias para as instituições financeiras. 2.16. Imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de Imposto de 
renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e dife-
rido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos di-
retamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o im-
posto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgado, na 
data do balanço. A  Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pelo Grupo nas declarações de impostos de renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais, o Grupo aplica a interpretação técnica ICPC 22/IFRIC 23, que 
trata da contabilização dos tributos sobre o lucro quando existir incerteza sobre a 
aceitabilidade de certo tratamento tributário. Caso a entidade concluir que não é 
provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a entidade re-
flete o efeito da incerteza na determinação do lucro tributável. O imposto de renda 
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contri-
buinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos reconhecidos referem-se a 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ati-
vos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar 
do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resul-
tado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Os impostos de renda diferi-
dos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o di-
reito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autorida-
de fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entida-
des, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. Para a contro-
lada PAM Bioenergia as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL são apuradas de 
acordo com os critérios estabelecidos para o regime de lucro presumido.  
2.17. Benefícios a empregados: a) Obrigações de aposentadoria: O Grupo 
oferece a seus funcionários um plano de pensão constituído de duas modalida-
des: (i) De benefício definido, que cobre apenas participantes inativos do anterior 
plano de pensão de benefício definido, que foi convertido em contribuição definida 
em maio de 1997. Os ativos e passivos desta porção do plano são avaliados por 
atuários independentes a fim de determinar a contribuição aplicável ao Grupo. (ii) 
De contribuição definida, que cobre todos os funcionários ativos e os aposentados 
desde maio de 1997. Neste caso, as contribuições feitas pelo Grupo são contabi-
lizadas pelo regime de competência. Para os planos de contribuição definida, o 
Grupo paga contribuições a planos de pensão de administração pública ou priva-
da em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. Assim que as contribui-
ções tiverem sido feitas, o Grupo não tem obrigações relativas a pagamentos 
adicionais. As contribuições regulares compreendem os custos periódicos líqui-
dos do período em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de pesso-
al. O passivo relacionado aos planos de pensão de benefício definido é o valor 
presente da obrigação de benefício definida na data do balanço menos o valor de 
mercado dos ativos do plano, ajustados por ganhos ou perdas atuariais e custos 
de serviços passados. A obrigação de benefício definido é calculada anualmente 
por atuários independentes usando-se o método de crédito unitário projetado. A 
estimativa de saída futura de caixa é descontada ao seu valor presente, usando-
se as taxas de juros de títulos públicos cujos prazos de vencimento se aproximam 
dos prazos do passivo relacionado. b) Participação nos lucros: O Grupo reco-
nhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em 
metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos colaboradores do Grupo 
após certos ajustes. O Grupo reconhece uma provisão quando estiver contratual-
mente obrigado ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma 
obrigação  não formalizada (“constructive obligation”). 2.18. Lucro por quotas: O 

resultado por cotas é calculado com base no número de cotas do capital social na 
data do balanço. 2.19. Reconhecimento da receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, 
bem como das eliminações das vendas entre empresas do Grupo. O Grupo reco-
nhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e as obriga-
ções de desempenho são concluídas. Receita de vendas - O Grupo fabrica e 
vende seus produtos para a atividade de saneamento básico e tratamento de 
fluidos. As vendas dos produtos são reconhecidas quando o controle sobre os 
produtos é transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos, e desde 
que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos 
produtos. A receita é apresentada pelo líquido de ajustes que são realizados ao 
final de cada exercício para as transações comerciais cujo não houve obrigação 
de performance satisfeita na data-base. As vendas são registradas com base nos 
preços especificados em contratos de vendas. 
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2024 2023 2024 2023

Receita bruta de vendas
Mercado interno 687.959 736.501 687.959 736.501
Mercado externo 146.556 259.389 146.556 259.389
Impostos e deduções de vendas (166.730) (180.988) (166.730) (180.988)
Receita liquida de vendas (i) 667.785 814.902 667.785 814.902
(i) O Grupo eliminou o montante integral das receitas da investida (PAM Bioener-
gia), no valor de R$ 19.501 (2023 - R$27.643), para fins de consolidação.  
Todo faturamento é destinado à sua controladora Saint-Gobain Canalização Ltda. 
2.20. Arrendamentos: Os contratos podem conter componentes de arrendamen-
to e outros não relacionados a arrendamentos. O Grupo aloca a contraprestação 
no contrato aos componentes de arrendamentos e de outros não relacionados a 
arrendamentos com base nos preços isolados relativos. Contudo, para arrenda-
mentos de imóveis, o Grupo optou por não separar componentes relacionados e 
não relacionados a arrendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componentes 
como um componente de arrendamento único. Os prazos dos arrendamentos 
são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condi-
ções diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas restriti-
vas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de em-
préstimos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são 
inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento in-
cluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: Pa-
gamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência), menos quaisquer in-
centivos de arrendamentos a receber. Pagamentos variáveis de arrendamentos 
variáveis que dependem de índice ou de taxa. Valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O preço de 
exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo 
de que irá exercer essa opção. Pagamentos de multas por rescisão do arrenda-
mento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos são descontados 
utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa 
ser prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário 
é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um emprés-
timo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, 
em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes. Para 
determinar a taxa incremental de empréstimo, o Grupo: Sempre que possível, 
utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com 
terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de financiamento 
desde que tal financiamento de terceiro fora recebido. Usa uma abordagem pro-
gressiva que parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada para o risco de 
crédito para arrendamentos mantidos, sem financiamento recente com terceiros. 
Faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e garantia, por exem-
plo. Grupo está exposto a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arren-
damentos variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos 
no passivo de arrendamento até serem concretizados. Quando os ajustes em 
pagamentos de arrendamentos baseados em um índice ou taxa são concretiza-
dos, o passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo 
de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o princi-
pal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no re-
sultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica 
constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a se-
guir: O valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. Quaisquer paga-
mentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer 
incentivos de arrendamento recebidos. Quaisquer custos diretos iniciais. Custos 
de restauração. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo 
da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o 
menor. Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de 
compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo sub-
jacente. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo de equipa-
mentos e veículos e todos e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhe-
cidos pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de 
curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos.
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2024 2023 2024 2023

Ativos de direito de uso
Edificações 78 4.953 140 4.976
Veículos 910 367 1.491 808
Equipamentos, instalações, móveis e fornos 2.843 3.832 6.475 9.651

3.831 9.152 8.106 15.436
Passivos de arrendamento

Circulante 2.638 5.270 4.665 7.230
Não Circulante 1.509 4.816 4.409 9.768

4.147 10.086 9.074 16.998
Encargos de depreciação dos ativos
  de direito de uso
Edificações (1.009) (1.533) (1.074) (1.566)
Veículos (4.513) (478) (6.174) (867)
Equipamentos, instalações, móveis e fornos (509) (10.521) (727) (12.315)

(6.031) (12.532) (7.975) (14.748)
2.21. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Na apli-
cação das políticas contábeis do Grupo descritas anteriormente, a Administração 
deve fazer julgamentos que tenham um impacto significativo sobre os valores re-
portados e elaborar estimativas e premissas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experi-
ência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, con-
sideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultan-
tes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Os principais julga-
mentos aplicados pela Administração e as principais estimativas contábeis de ati-
vos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: 
“Impairment” - Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por “impair-
ment” é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. Os ativos que têm uma vida útil indefini-
da, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar 
eventual necessidade de redução ao valor recuperável (“impairment”). As revisões 
de “impairment” do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível “impairment”. Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por “impairment”, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
“impairment” na data do balanço. “Impairment” de ágio reconhecido no resultado 
do exercício não é revertido. O Grupo Saint-Gobain efetua um cálculo global de 
“impairment” considerando os saldos das entidades e a taxa de desconto calcula-
da individualmente, sendo o cálculo realizado a nível de Unidade Geradora de 
Caixa local. O teste de recuperabilidade realizado em dezembro 2024 indicou a 
necessidade de reconhecimento de Impairment no montante consolidado de 
R$162.644, referente aos ativos da Companhia, em conformidade com o CPC 01 
(R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Essa redução foi necessária devi-
do à deterioração das condições de mercado, com a redução do financiamento 
público, em consequência, queda nas projeções de fluxo de caixa, impactando 
negativamente as expectativas de geração de benefícios econômicos futuros.  
O cálculo do valor recuperável foi baseado na metodologia de fluxo de caixa des-
contado, utilizando premissas consistentes com o planejamento estratégico da 
Companhia descontado a uma taxa de desconto. Assim em 2024, foram reconhe-
cidos os montantes de R$ 162.644, composto por R$110.046 no ativo imobilizado 
(vide nota explicativa 14), R$4.546 no ativo intangível (vide nota explicativa 15) e 
R$48.052 no ativo biológico (vide nota explicativa 12), este último impactando as 
demonstrações financeiras consolidadas e na controladora tal impacto está absor-
vido no montante de investimento, pela equivalência tomada de sua controlada.  
b) Valor justo dos ativos biológicos: Na determinação do valor justo foi utilizado o 
método de fluxo de caixa descontado de acordo com os ciclos de produtividade 
projetado desses ativos. A mensuração do valor justo dos ativos biológicos é feita 
anualmente, pois considera que esse intervalo é suficiente para que não haja de-
fasagem significativa do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em 
suas informações financeiras e está alinhada com a periodicidade da apresenta-
ção das demonstrações financeiras do Grupo. O cálculo do valor justo dos ativos 
biológicos leva em consideração diversas premissas com alto grau de julgamento, 
tais como preço estimado de venda, produtividade, qualidade, taxa de desconto e 
etc., divulgados na Nota 12. Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas 
podem implicar na alteração do resultado do fluxo de caixa descontado e, conse-
quentemente, na valorização ou desvalorização desses ativos. c) Realização dos 
impostos de renda e contribuição social diferidos: O Grupo entende que o ativo 
fiscal diferido é recuperável considerando as projeções de lucro tributável futuro 
estimado com base nos planos de negócios aprovados e nos orçamentos para o 
Grupo. d) Passivos contingentes: O Grupo é parte envolvida em processos traba-
lhistas, cíveis e tributários em andamento, e está discutindo essas questões tanto 
na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são ampa-
radas por depósitos judiciais. As provisões trabalhistas, tributárias e cíveis, para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos, são estimadas e atualizadas pela 
Administração, amparada pelo apoio de seus consultores legais externos, quando 
esse tem a probabilidade provável de perda. e) Provisão para perdas no contas a 
receber: O saldo das contas a receber é demonstrado líquido da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, com base no conceito de perdas de crédito espe-
rada, aplicando a projeção de perdas, sendo esta constituída com base no históri-
co de inadimplência, cujo cálculo inclui dados históricos, premissas e expectativas 
de condições futuras. f) Provisão para perdas nos estoques: Quando necessário, 
é constituída uma provisão deduzida de perdas estimadas, constituída em casos 
de desvalorização de estoques, obsolescência de produtos e o preço de realização 
diminuído dos custos de comercialização resultar inferior ao seu custo. g) Provisão 
para realização de impostos: O Grupo realiza análise dos impostos recuperáveis e 
avalia a sua realização com base nas atividades da empresa, caso necessário é 
constituída provisão da parcela não recuperável. h) Julgamentos aplicados na de-
terminação da classificação e apresentação da transação de “reverse factoring”: O 
passivo do “reverse factoring” é reconhecido na mesma rubrica de fornecedores e 
contas a pagar porque essa transação não altera a natureza, montantes e de 
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condições de prazo usuais das operações mercantis, sendo ainda, de direito e a 
critério do fornecedor realizar a antecipação de seus recebíveis contra a Empresa 
e suas controladas junto as instituições financeiras, de modo que o Grupo não 
possui ônus na operação, tampouco dispõe de garantias às instituições financei-
ras. i) Determinação da taxa de desconto para arrendamentos: A taxa de desconto 
usada para calcular o passivo de arrendamento é a taxa de empréstimo incremen-
tal. Esta taxa é aplicada no início do arrendamento ou na data da decisão para
renovar o arrendamento. O Grupo calculou a taxa aplicáveis a cada contrato de 
locação com base na sua duração, que reflete o perfil de pagamento do arrenda-
mento responsabilidade. A taxa de juros implícita na locação é utilizada como taxa 
de desconto apenas no caso de locações não comerciais e apenas se tal for ex-
pressamente estipulado no contrato de locação. Embora as locações possam ge-
ralmente incorporar cláusulas de indexação, os passivos de locação são mensura-
dos exclusivamente com base em índices conhecidos no final do período de relato. 
3. Novas normas, alterações e interpretações de normas revisadas vigentes 
e ainda não vigentes: a) Alterações às normas brasileiras e novas interpreta-
ções de aplicação obrigatória a partir do exercício corrente: As normas brasi-
leiras (CPC) novas e revisadas a seguir, em vigor para exercícios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2024, foram adotadas nas informações financeiras. A adoção 
dessas normas novas e revisadas, aplicáveis à Companhia, não teve nenhum 
efeito relevante sobre os valores reportados e/ou divulgados para o exercício cor-
rente. Pronunciamento: Alterações ao pronunciamento técnico CPC 26 (R1) - Clas-
sificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes - As alterações ao 
pronunciamento técnico CPC 26 (R1) publicadas em janeiro de 2020 afetam ape-
nas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço 
patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passi-
vo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alte-
rações são aplicáveis retrospectivamente para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada. b) Normas 
novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: Pronunciamento - IFRS 
18 - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras - A IFRS 18 
substitui a IAS 1 (CPC 26 (R1)) - Apresentação das Demonstrações Financeiras e 
introduz novas exigências para apresentar categorias específicas e subtotais defi-
nidos na demonstração do resultado; apresentar divulgações sobre medidas de 
desempenho definidas pela administração; e melhoria em requisitos de agregação 
e desagregação de informações. A nova norma é aplicável para períodos anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada. 
IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - IFRS 19 
permite que uma subsidiária elegível forneça divulgações reduzidas ao aplicar as 
Normas Contábeis IFRS nas suas demonstrações financeiras. A subsidiária é ele-
gível se não tiver responsabilidade pública e sua controladora final ou qualquer 
controladora intermediária preparar demonstrações financeiras consolidadas 
disponíveis ao público que atendam as Normas Contábeis IFRS. A nova norma é 
aplicável para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo 
permitida a adoção antecipada. A Administração da Companhia, preliminarmente, 
não identificou efeitos relevantes sobre as demonstrações financeiras decorrentes 
da aplicação desses pronunciamentos. Contudo, ao longo de 2024, efetuará aná-
lise mais aprofundada para avaliar a existência de eventuais impactos, se algum. 
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: O Grupo possui 
e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e 
requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, 
a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas 
e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de 
caixa. Também são revistos, periodicamente, os limites de crédito das contrapar-
tes. A diretoria do Grupo examina e revisa informações relacionadas com o geren-
ciamento de risco, incluindo políticas significativas, procedimentos e práticas apli-
cadas no gerenciamento de risco. Nas condições da política de gerenciamento de 
riscos, o Grupo administra alguns dos riscos por meio da utilização de instrumen-
tos derivativos, que geralmente proíbem negociações especulativas e venda a 
descoberto. a) Risco de crédito: A política de vendas do Grupo considera o nível 
de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim 
como a análise da qualidade dos recursos utilizados pelos seus clientes em gran-
des projetos e a definição de limites individuais de posição de crédito são procedi-
mentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em 
seu contas a receber. O Grupo possui uma carteira de clientes pulverizadas entre 
órgãos públicos, concessionárias, empreiteiras, empresas públicas, não havendo 
concentração significativa em nenhum deles, diluindo assim o risco de inadimplên-
cia. b) Risco de liquidez: É o risco de o Grupo não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de desca-
samento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabe-
lecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas 
diariamente pela área de Tesouraria. O Grupo beneficia-se da política adotada pela 
direção de tesouraria e financiamento da Compagnie de Saint-Gobain, que admi-
nistra o risco de liquidez ligado à dívida líquida global do Grupo e delega para as 
Direções Financeiras Regionais a gestão das necessidades de financiamento das 
subsidiárias de sua área de influência. c) Risco de mercado: (i) Risco com taxa 
de juros - O perfil de dívida do Grupo restringe ao mínimo este tipo de impacto, ao 
estar baseado em empréstimos a taxa fixa ou de curto prazo se a taxa é variável. 
Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de 
um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de merca-
do. O Grupo está exposto substancialmente ao risco de taxa de juros sobre caixa 
e equivalentes de caixa e aos títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras, 
assim como às obrigações com financiamentos, arrendamentos a pagar e arren-
damentos por direito de uso. (ii) Risco com taxa de câmbio - O risco associado 
decorre da possibilidade de o Grupo vir a incorrer em perdas por causa de flutua-
ções nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumentem 
valores captados no mercado. O Grupo tem parte da receita de vendas aproxima-
damente 24% (aproximadamente 34% - 2023) em moeda estrangeira e contrata 
operações de “hedge” para anular a exposição ao risco de mudança na taxa de 
câmbio, realizando uma cobertura suficiente para atender sua exposição em moe-
da estrangeira. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo bem como 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Tais objetivos resul-
tam na redução do custo do capital, otimizando sua estrutura, o fluxo de caixa fi-
nanceiro e a gestão de risco de forma efetiva. A gestão do capital é uma função 
exercida pelo Grupo Saint-Gobain em Paris, na França, onde o capital é avaliado 
em um âmbito global. Agências comissionadas contratadas pelo Grupo Saint-Go-
bain provêm indicadores para grau de investimento, permitindo aos acionistas a 
avaliação da qualidade de crédito do Grupo. A estratégia mundial para gestão do 
capital do Grupo é baseada em indicadores que buscam prover ao Grupo uma 
estrutura financeira sólida. Um dos indicadores de monitoramento do capital utiliza-
dos pelo Grupo é o índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de financiamentos de curto e longo prazos, adiantamentos de contratos de 
câmbio e adiantamentos de cambiais entregues, subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio  
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Total dos financiamentos 84.462 124.392 89.389 131.304
Menos - caixa e equivalentes de caixa (77.741) (85.724) (77.697) (85.736)
Dívida líquida 6.721 38.668 11.692 45.568
Total do patrimônio líquido 127.958 350.778 127.958 350.785
Total do capital 134.679 389.446 139.650 396.352
Índice de alavancagem financeira - % 4,99 9,93 8,37 11,50
4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a rece-
ber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a 
perda (“impairment”), esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos 
passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto 
dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que 
está disponível para O Grupo para instrumentos financeiros similares. O Grupo 
aplica CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo 
nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1). Infor-
mações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou in-
diretamente (ou seja, derivados dos preços) (nível 2). Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, in-
serções não observáveis) (nível 3). O valor justo dos instrumentos financeiros 
negociados em mercados ativos (como títulos mantidos para negociação e dispo-
níveis para venda) é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balan-
ço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e re-
gularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de 
indústrias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços re-
presentam transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases 
puramente comerciais. O preço de mercado cotado utilizado para os ativos finan-
ceiros mantidos pelo Grupo é o preço de concorrência atual. Esses instrumentos 
estão incluídos no nível 1. Os instrumentos incluídos no nível 1 compreendem, 
principalmente, os derivativos de “forwards” classificados como títulos para nego-
ciação. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em 
mercados ativos (por exemplo, derivativos de balcão) é determinado mediante o 
uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação maximizam o uso dos 
dados adotados pelo mercado onde está disponível e confiam o menos possível 
nas estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes exi-
gidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, o ins-
trumento estará incluído no nível 2. Se uma ou mais informações relevantes não 
estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento estará incluído 
no nível 3. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os instru-
mentos financeiros incluem: Preços de mercado cotados ou cotações de institui-
ções financeiras ou corretoras para instrumentos similares. O valor justo de 
“swaps” de taxa de juros é calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futu-
ros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado. O 
valor justo dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de 
câmbio futuras na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor 
presente. Outras técnicas, como a análise de fluxos de caixa descontados, são 
utilizadas para determinar o valor justo para os instrumentos financeiros remanes-
centes. 4.4. Instrumentos financeiros: Identificação e valorização dos instru-
mentos financeiros - O Grupo opera com diversos instrumentos financeiros, 
com destaque para caixa e equivalentes de caixa, incluindo aplicações financei-
ras, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e 
financiamentos. Adicionalmente, o Grupo também opera com instrumentos finan-
ceiros derivativos, especialmente operações de “hedge” de variação cambial. 
Considerando a natureza dos instrumentos, excluindo-se os instrumentos finan-
ceiros derivativos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação do 
método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no passi-
vo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos 
inferiores há três meses. Considerando o prazo e as características desses instru-
mentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproxi-
mam-se dos valores justos. O Grupo avaliou seus ativos e passivos em relação 
aos valores de mercado, por meio de informações disponíveis e metodologias de 
avaliação estabelecidas pela Administração, corroborando que o valor contábil de 
seus instrumentos financeiros, na data das demonstrações financeiras, se aproxi-
ma ao seu valor de mercado. Entretanto, tanto a interpretação dos dados de 
mercado como a seleção de métodos de avaliação requerem considerável julga-
mento e razoáveis estimativas para se produzir o valor de realização mais ade-
quado. Como consequência, as estimativas apresentadas não indicam, necessa-
riamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso 
de diferentes hipóteses de mercado e metodologias para estimativas pode ter um 
efeito relevante nos valores de realização estimados. Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos do Grupo em 31 de dezembro, bem como os crité-
rios para sua avaliação, estão descritos a seguir: (i) Caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber, outros ativos circulantes e fornecedores e outras contas a pagar. 
Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização. (ii) Financiamentos e 
adiantamentos de contrato de câmbio. O valor contábil dos financiamentos em 
reais tem suas taxas atreladas variáveis, conforme NE 18 e a taxa Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) aproxima-se do valor de mercado. O valor contábil 
dos financiamentos em moeda estrangeira reflete as variações de câmbio até o 
final do período mais os juros a pagar. Estas operações compõem-se basicamen-
te de operações de adiantamento de contrato de câmbio e adiantamento de cam-
biais entregues destinadas tanto ao financiamento quanto à cobertura de câmbio 
das operações de exportação (faturadas e futuras) - a única diferença é a taxa que 
é o CDI. (iii) Derivativos - Os instrumentos derivativos contratados pelo Grupo têm 
o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação nas taxas 
de câmbio e não são utilizados para fins especulativos. O Grupo classifica como 
derivativos contratos de opções “Non-Deliverable Forward” (NDF). São contrata-
dos com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa do Grupo em virtude 
da flutuação do câmbio de moedas relacionadas às suas operações de exporta-
ção e importação, atendendo a operações não cobertas por ACC/ACE. Seu valor 
justo é avaliado pela marcação de mercado de instrumento equivalente no mo-
mento de avaliação. 5. Informações complementares ao Fluxo de Caixa: De 
acordo com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa algumas transa-
ções não têm impacto direto sobre os fluxos de caixa correntes, muito embora 
afetem a estrutura de capital e de ativos da Empresa. A exclusão de transações 
que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa da demonstração dos fluxos de 
caixa é consistente com o objetivo da referida demonstração, visto que tais itens 
não envolvem fluxos de caixa no período corrente.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Adições e remensurações de ativo de
 direito de uso e arrendamentos 710 12.203 646 12.258

710 12.203 646 12.258
6. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da 
Administração inclui os conselheiros e diretores do Grupo e a remuneração paga 
ou a pagar por seus serviços está demonstrada a seguir:

Consolidado
Descrição 2024 2023
Remuneração total dos administradores (i) 6.656 5.501
(i) A remuneração dos diretores do Grupo, composta por salários e ordenados, 
bônus, benefícios de curto prazo. 7. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: Em 
31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social subscrito é de R$ 245.691 repre-
sentados por 245.691.000 quotas no valor de R$ 1,00 cada uma, subscrita e inte-
gralizada, passando a estar assim distribuídas:

Descrição Quotistas
Pais de  
origem

Quantidade  
quotas

Participação  
%

Residentes
 no país

Saint Gobain do Brasil  
Prod.Ind.Construção Ltda. Brasil 23.327.610 9,49

Residentes
 no exterior Saint Gobain PAM S.A. França 222.363.190 90,51

245.690.800 100,0
O Capital de residente no exterior está registrado no Banco Central do Brasil 
(BACEN). b) Lucros (prejuízos) acumulados: Os lucros (prejuízos) acumulados 
correspondem ao resultado não distribuído a suas controladoras. Os lucros acu-
mulados são transferidos para reserva de lucros e utilizados para reinvestimento, 
na ausência da necessidade de reinvestimento, a distribuição de lucros será efe-
tuada e os prejuízos acumulados absorvem o resultado de prejuízo do exercício 
após absorção de reservas de lucro. c) Reserva de incentivos fiscais: A Empre-
sa com base no art. 158 da Lei nº 6.379, de 02/12/1996 e no Decreto nº 40.211,
de 29/04/2020, firmou o Termo de Acordo de Regime Especial (“TARE”), em 24 de 
março de 2021 e renovação do benefício em 28/11/2022 pelo termo de acordo  
nº 2021.000324, para o incentivo do estado da Paraíba, estendendo a vigência do 
acordo já existente. O termo prevê o recolhimento antecipado de ICMS sobre as 
transferências interestaduais (Garantido) e um crédito presumido sobre as ven-
das. Também é previsto um recolhimento mínimo de ICMS que impede o aprovei-
tamento de todo o crédito presumido. Com base nos argumentos dos seus asses-
sores tributários, a Empresa, durante 2021 passou a considerar o referido 
incentivo fiscal de ICMS como subvenção para investimento e, portanto, referida 
subvenção poderia ser excluída da apuração do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL, desde que observados os procedimentos previstos no art. 30 da Lei 
12.973/14, assim como na Lei Complementar 160/17. Com isso, a partir de 2021 
este valor passou a ser excluído da base de cálculo do imposto de renda e tratado 
como reserva de lucros, dado que a subvenção não deve ser base para distribui-
ção de resultado. Ainda sob a orientação de seus assessores tributários, a Empre-
sa efetuou o levantamento da recuperação de valores que foram oneradas sem a 
observância de tais incentivos e procedeu com a apuração de valores recolhidos 
a maior dos últimos cinco anos, contados do período em que ocorreu o aproveita-
mento do incentivo fiscal. Em 2023 a Empresa reconheceu reserva de subvenção 
no montante de R$1.628, referente a receita de subvenção incorrido no ano de 
2021 conforme Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido. A Lei 
14.789/2023 com vigência a partir de 2024, introduziu novo regramento para a 
tributação dos benefícios fiscais de ICMS pelo IRPJ/CSLL e o crédito presumido 
de ICMS. A Companhia, suportada por parecer de seus assessores legais emba-
sa interpretação de que que os incentivos não são tributáveis, com base no enten-
dimento adotado pela Primeira Seção do STJ no ERESP 1.517.492, que perma-
nece vigente. Para os anos de 2023 e 2024 não se constituiu reserva uma vez 
que a entidade não apresentou lucro do exercício. 8. Seguros: O Grupo busca no 
mercado apoio de consultores de seguros para estabelecer coberturas compatí-
veis com seu porte e suas operações. Os seguros são contratados em garantia 
única para as empresas do Grupo Saint-Gobain do Brasil Produtos Industriais e 
para Construção Ltda., dentre elas a Saint-Gobain Canalização Ltda. As cobertu-
ras foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os ris-
cos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. 9. Plano 
de suplementação de aposentadoria: a) Fundo de Pensão: A São Bernardo 
Previdência Privada é uma entidade fechada de previdência complementar, sem 
fins lucrativos e de personalidade jurídica própria que tem por finalidade suple-
mentar benefícios previdenciários aos empregados de empresas do Grupo Saint 
Gobain do Brasil Produtos Industriais e para Construção Ltda.

Controladora
2024 2023

Custos de planos de Fundo de pensão São Bernardo Previdência 
 Privada (b) (ii) 1.970 2.448
b) Planos de benefícios: (i) Plano de Benefício Definido (BD): Plano de Benefício 
Definido, em fase de extinção, o qual foi fechado desde maio de 1997 a novas 
adesões e continua mantido apenas para os participantes, em caráter residual. 
Os efeitos deste plano são provenientes de cálculo atuarial, conforme detalha-
mento no item c) dessa nota explicativa, sendo seu efeito registrado na rubrica de 
outros resultados abrangentes no patrimônio líquido. (ii) Plano de Contribuição 
Definida (CD): Contempla benefícios programáveis de renda para aposentadoria, 
do tipo contribuição definida, desvinculados da Previdência Social, e engloba a 
totalidade dos funcionários ativos assim como os aposentados desde a migração 
do plano de BD a CD em maio de 1997. O Grupo realiza uma contribuição básica 
para todos os funcionários ativos participantes (como uma porcentagem do salá-
rio-base). Quando o funcionário opte por realizar aportes adicionais, até o limite de 
porcentagem do salário-base definido no regulamento do Plano. O Grupo realiza-
rá contribuição de mesmo valor. Acima deste valor, novos aportes voluntários do 
funcionário não serão acompanhados pelo Grupo. c) Posição atuarial: Refere-se 
à responsabilidade do Grupo na complementação dos fundos referentes ao plano 
de Benefício Definido. Essas obrigações foram calculadas por atuário indepen-
dente e representam o valor presente dos benefícios. A conciliação dos ativos e 
passivos do plano está demonstrada a seguir:

2024 2023
Valor presente das obrigações atuariais (28.390) (30.103)
Valor justo dos ativos 37.732 38.924
Excesso de ativos sobre passivos 9.342 8.821
d) Premissas atuariais: As principais premissas atuariais anuais utilizadas são as 
seguintes:

2024 2023
Hipóteses econômicas:
 Taxa de desconto % 10,39 9,74
 Taxa de retorno esperado dos ativos % 10,39 9,74
 Crescimentos salariais futuros N/A N/A
 Crescimento das pensões N/A N/A
 Inflação % 3,89% 4,14%
 Tábua de mortalidade AT2000 AT2000
Termo de responsabilidade: Para fins de responsabilidade e sob penas de lei, 
declaramos verdadeiras e exatas as informações prestadas neste documento  
pelas quais nos responsabilizamos.

Contador
Thiago Oliveira Rios

CRC - 1SP342936

Diretoria
Marcelo Machado

Tatiane Cardoso de Paula
Pedro Henrique de Pinho Taves

Fabio Vilela de Andrade 
Carlos Newton Andrade Decat

Fernando Puell Neto

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A Administração do Condomínio do Empreendimento Hoteleiro 
denominado “Condomínio do Hotel Riobarra”, convoca a todos os 
Condôminos para participarem da Assembleia Geral Ordinária, que 
ocorrerá no dia 25/04/2025, com primeira convocação às 14h00 com o 
quorum legal e, em segunda convocação às 14h30, com qualquer número 
de Condôminos, que será realizada nas dependências do Condomínio, 
localizado na Avenida Evandro Lins e Silva, 600, Barra da Tijuca, Rio de 
Janeiro-RJ, com a seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre a aprovação, 
total ou parcial, das contas do condomínio referentes ao exercício de 2024. 
Na forma do art. 1335, III do CC/02, só poderão votar os Condôminos que 
estiverem quites com os pagamentos das obrigações condominiais. Os 
procuradores deverão apresentar suas procurações revestidas de todas as 
formalidades legais e com firma reconhecida ou assinadas on line por meio 
de certificadora digital. As contas estão disponíveis para análise nas 
dependências do Condomínio.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A Riobarra Empreendimentos Imobiliários Ltda. - SCP Pool Hoteleiro, 
na qualidade de Sócia Ostensiva do respectivo Empreendimento Hoteleiro, 
convoca a todos os Sócios para participarem da Assembleia Geral 
Ordinária, que ocorrerá no dia 25/04/2025, com primeira convocação às 
14:00h com o quórum legal e, em segunda convocação às 14:30h, com 
qualquer número de presentes, que será realizada nas dependências do 
Hotel, localizado na Avenida Evandro Lins e Silva, 600, Barra da Tijuca, Rio 
de Janeiro-RJ, com a seguinte ordem do dia: (i) aprovação, total ou parcial, 
das contas da Sociedade em Conta de Participação e da Sócia Ostensiva 
referente ao exercício do ano de 2023. Na forma do art. 1335, III do CC/02, 
só poderão votar os Sócios que estiverem quites com os pagamentos das 
obrigações perante a SCP. Os procuradores deverão apresentar suas 
procurações revestidas de todas as formalidades legais e com firma 
reconhecida ou assinadas on line por meio de certificadora digital.  
As contas estão disponíveis para análise nas dependências do Hotel.

Pregão Eletrônico nº 90001/2025 - UASG 160270
Nº Processo: 64671.006370/2024-16. Objeto: Aquisição de material de 
consumo e permanente para a Seção de Saúde e Seção Veterinária. 
Total de Itens Licitados: 21. Edital: 04/04/2025 das 09h30 às 11h30 
e das 13h30 às 15h30. Endereço: Av. Duque de Caxias, 2660 - Vila 
Militar, Deodoro - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/
edital/160270-5-90001-2025. Entrega das Propostas: a partir de 
04/04/2025 às 09h30 no site www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 16/04/2025 às 10h00 no site www.gov.br/compras.

BRUNO RICARDO KURZ CLASEN
Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

2º REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDA
MINISTÉRIO DA 

DEFESA

O Pregoeiro do Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia – INTO torna 

público o Pregão Eletrônico 90035/2025 – Processo nº 25057.000822/2025-
22 abertura da sessão às 10h do dia 15/04/2025 no site www.
comprasgovernamentais.gov.br Objeto: AQUISIÇÃO DO MATERIAL 
(AGULHA ANESTÉSICA E OUTROS)- REPETIÇÃO - (09 ITENS). O Edital está 

à disposição, assim como a entrega de propostas, no endereço eletrônico  www.
comprasgovernamentais.gov.br a partir da data da publicação do Aviso de 

Licitação no Diário O昀椀cial da União.

INSTITUTO NACIONAL DE TRAUMATOLOGIA 
E ORTOPEDIA JAMIL HADDAD

MINISTÉRIO DA 
SAÚDE

Pregão Eletrônico nº 90030/GAP-RJ/2025
O Grupamento de Apoio do Rio de Janeiro torna público que a licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico, abaixo detalhada, 昀椀ca marcada para o dia 24 de abril de 2025 às 10:00h 
(horário de Brasília/DF), no endereço  https://www.gov.br/compras/pt-br. Objeto: Aquis. de 
mat. de limpeza, conforme Termo de Referência e Edital. (NUP: 67246.000517/2024-72). 
O edital e anexos encontram-se disponíveis para download nos sítios https://www.gov.br/
compras/pt-br e https://apl1.sti.fab.mil.br/epags.

KLINGER NEWTON DE OLIVEIRA GUIMARAES Cel Int
Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

COMANDO DA AERONÁUTICA
GRUPAMENTO DE APOIO DO 
RIO DE JANEIRO

MINISTÉRIO DA 
DEFESA

Processo nº 52402.002354/2024-45
Pregão Eletrônico nº 17/2024 (90.017/2024) 

1.1. Objeto: Contratação de serviços continuados de higienização e impermeabilização 
de poltronas, longarinas, cadeiras 昀椀xas, cadeiras giratórias, cadeiras de auditórios 
na sede do INPI estado do Rio de Janeiro, conforme condições e exigências do 
Edital e seus anexos.

Abertura das propostas: Em 30/04/2025, às 11:00h, no endereço www.gov.br/compras 
(Portal de Compras do Governo Federal)

Informações: Telefone (21) 3037-3118. O edital está disponível no endereço eletrônico 
informado acima.

Fábio Bruno Pimenta

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

INSTITUTO 
NACIONAL DA 
PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL

MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO,  

INDÚSTRIA, COMÉRCIO 
E SERVIÇOS

Pregão Eletrônico - IBGE-90003/2025

A Gerência de Compras e Serviços – GECOS torna público que realizará 

no dia 28/04/2025, às 09:00 horas, licitação na modalidade de Pregão 

Eletrônico – Tipo Menor Preço, visando a contratação de serviços contínuos 

de apoio administrativo a gestão e 昀椀scalização de contratos, a serem 
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital. O Edital com 

as especi昀椀cações completas do serviço encontra-se disponibilizado no site 
www.comprasnet.gov.br.

Flavia Vinhaes
Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
GERÊNCIA DE COMPRAS 
E SERVIÇOS - GECOS

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S/A
NIRE: 333.0027996-2 Protocolo: 2025/00928056-7 Data do protocolo: 22/09/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 23/09/2025 SOB O NÚMERO 00007215595 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 41A4EC5B57A1728D3F730B0B961A495556F41344BBE4629FBDB7B24EBC08944F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Nacional
Diário Comercial

Quarta-feira, 9 de abril de 2025B8
Segundo Caderno - Publicidade Legal

Edição Nacional

SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE. CNPJ/MF nº 
01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE ABRIL DE 2025. Data, Hora e 
Local: Em 01 de abril de 2025, às 9h, por meio de videoconferência. Presen-
ça: Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: Dis-
pensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel 
Reis Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Deliberações: Matérias 
aprovadas pela totalidade das acionistas da Companhia, sem quaisquer emen-
das ou ressalvas. I. Aprovar o Relatório de Aspectos de Controle e Gestão, o 
Relatório de Análise e Monitoramento Econômico-Financeiro e o Relatório de 
Análise e Monitoramento de Risco da Companhia e seus respectivos anexos, 
que dispõem sobre a adoção das práticas de governança corporativa, com ên-
fase em controles internos e gestão de riscos, com data-base 31/12/2024, em 
observância à Resolução Normativa ANS nº 518/2022. II. Aprovar o Plano Anu-
al da Auditoria Interna, em atendimento ao exigido pela Resolução Normativa 
ANS nº 518/2022. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente 
encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, em forma 
de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada 
pela Mesa e pelos acionistas. Rio de Janeiro, 01 de abril de 2025. Assinaturas: 
Raquel Reis Correa, Presidente da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, 
Secretária da Assembleia. Acionistas: Traditio Companhia de Seguros, repre-
sentada por sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel e Rede D’Or São 
Luiz S.A., representada por seu Diretor Rodrigo Gavina da Cruz. JUCERJA nº 
00006904015 em 03/04/2025. Secretário Geral - Gabriel Oliveira de Souza Voi.

MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA 
CNPJ/MF 09.068.805/0001-41 - NIRE. 333.0035354-2 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS 
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

DE FORMA EXCLUSIVAMENTE DIGITAL. 
Ficam os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. – MESA (“Com-
panhia”) convocados para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária 
e Extraordinária a serem realizadas, em primeira convocação, no dia 29 
de abril de 2025, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos 
termos do artigo 124, parágrafo 2º- A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Ins-
trução Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacio-
nal de Registro Empresarial e Integração – DREI (“IN DREI Nº 81”), através 
da Plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) no link disponível no 
website https://ri.santoantonioenergia.com.br/agoe2025-madeiraenergia/, 
a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Or-
dinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a proposta da administração 
da Companhia para destinação do resultado relativo ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024 e a distribuição de dividendos;  
(iii) fixar o número de membros do Conselho de Administração da Com-
panhia; e (iv) eleger os membros do Conselho de Administração da Com-
panhia, bem como indicar o Presidente e o Vice - Presidente do Conse-
lho de Administração; e, em Assembleia Geral Extraordinária: (v) fixar a 
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
de 2025; e (vi) instruir o voto da Companhia, na condição de acionista única 
da Santo Antônio Energia S.A. (“SAESA”), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
09.391.823/0001-60, para tomar todas as providências cabíveis no senti-
do de deliberar a respeito das mesmas matérias constantes dos itens aci-
ma no âmbito de sua subsidiária integral. Os documentos que suportarão 
as deliberações estão disponibilizados a todos os acionistas no website  
https://ri.santoantonioenergia.com.br/agoe2025-madeiraenergia/,onde 
também estão disponíveis os boletins de voto a distância (”Boletim de Voto”) 
para estas Assembleias Gerais. A Companhia remeterá cópia desses docu-
mentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endere-
ço eletrônico abaixo indicado. Os documentos relacionados à matéria (i) da 
Assembleia Geral Ordinária serão publicados no Jornal Diário Comercial 
- RJ e no portal da internet do mesmo jornal no dia 16 de abril de 2025, 
nos termos do artigo 133, § 3º, da Lei Federal nº 6.404/76. Instruções 
Gerais: Os acionistas poderão optar pela participação (i) via boletim de 
voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documen-
tação exigida para a votação a distância constam do Boletim de Voto, que 
pode ser acessado no website citado acima; e (ii) via Plataforma Digital, 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído. Os acionistas 
deverão enviar eletronicamente à Companhia os documentos societários 
de comprovação de poderes de seu(s) representante(s) legal(is), acom-
panhados de documento de identidade com foto deste(s), e, se deseja-
rem ser representados por procurador, deverão enviar os respectivos ins-
trumentos de mandato, validamente outorgados, à Companhia. Em todos 
os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via eletrônica, 
sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 
(setenta e duas) horas de antecedência da realização das Assembleias Ge-
rais, sendo admitido o protocolo por meio eletrônico, no endereço eletrônico  
lucianavasconcellos@eletrobras.com, respeitada, em qualquer caso, as dis-
posições de que trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI Nº 81 a respeito 
das sociedades anônimas. São Paulo, 08 de abril de 2025.

MADEIRA ENERGIA S.A. – MESA
EDUARDO HAIAMA

Presidente do Conselho de Administração

TELMEX SOLUTIONS TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ/MF n.º 02.570.352/0001-08 - NIRE 33.300.314.067

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da TELMEX SOLUTIONS 
TELECOMUNICAÇÕES S.A. a comparecer às Assembleias Gerais Ordinária 
e Extraordinária que se realizarão na sede social da Companhia, situada na 
Rua Regente Feijó, 166, 16º andar, Sala 1687-C, na Cidade e Estado do Rio
de Janeiro, CEP 20060-060, no dia 22 de abril de 2025, às 10:00 horas, com a 
finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, referentes ao 
exercício encerrado em 31.12.2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício findo em 31.12.2024; e II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(iii) fixar a remuneração global anual da administração da Companhia para 
o exercício de 2025. Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de mandato 
deverão ser depositados na sede da Companhia até o dia 17 de abril de 
2025, até às 17h30min. (b) A proposta da administração e a documentação, 
relativas aos itens da ordem do dia, encontram‐se à disposição dos senhores 
acionistas na sede da Companhia. São Paulo-SP, 08 de abril de 2025.  
Oscar von Hauske Solis - Membro do Conselho de Administração.

O Pregoeiro do Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia – INTO torna 

público o Pregão Eletrônico 90038/2025 – Processo nº 25057.007629/2023-
51 abertura da sessão às 10h do dia 14/04/2025 no site www.
comprasgovernamentais.gov.br Objeto: AQUISIÇÃO DO MATERIAL DE 
CONSUMO (MANTAS TÉRMICAS) - (GRUPO COM 06 ITENS). O Edital está à 

disposição, assim como a entrega de propostas, no endereço eletrônico  www.
comprasgovernamentais.gov.br a partir da data da publicação do Aviso de 

Licitação no Diário O昀椀cial da União.

INSTITUTO NACIONAL DE TRAUMATOLOGIA 
E ORTOPEDIA JAMIL HADDAD

MINISTÉRIO DA 
SAÚDE

O Pregoeiro do Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia – INTO torna 

público o Pregão Eletrônico 90037/2025 – Processo nº 25057.017414/2024-
29 abertura da sessão às 14h do dia 14/04/2025 no site www.
comprasgovernamentais.gov.br Objeto: AQUISIÇÃO DO MATERIAL 
(BOLSA PRESSÓRICA E OUTROS)- REPETIÇÃO - (09 ITENS). O Edital está 

à disposição, assim como a entrega de propostas, no endereço eletrônico  www.
comprasgovernamentais.gov.br a partir da data da publicação do Aviso de 

Licitação no Diário O昀椀cial da União.

INSTITUTO NACIONAL DE TRAUMATOLOGIA 
E ORTOPEDIA JAMIL HADDAD

MINISTÉRIO DA 
SAÚDE

Edital de Convocação
O Conselho de Administração da Indústrias Nucleares do Brasil S.A. – INB, na forma do 
inciso V do Art. 32 do Estatuto Social da Companhia, convoca os Senhores Acionistas para 
se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária, Extraordinária e Especial no dia 25 de 
abril de 2025, às 10:00 horas, presencialmente na Sede Social da Companhia, localizada 
na Avenida Rio Branco, nº 1 - sala 1901, Centro, Rio de Janeiro, RJ e, simultaneamente, de 
forma virtual, através da plataforma de videoconferência “Zoom”, nos termos do parágrafo 
único do art. 121 e do parágrafo 2º-A do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, com redação dada 
pela Lei nº 14.030/2020 e regulamentados pela Instrução Normativa DREI nº 81/2020, 
alterada pelas Instruções Normativas DREI nos 55/2021, 112/2022, 11/2022, 88/2022 e 
01/2024, a 昀椀m de tomarem conhecimento e deliberarem acerca das seguintes matérias:

Assembleia Geral Ordinária

I. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório Anual 
da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhados do parecer do 
Conselho Fiscal e do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024;

II. Deliberar sobre a destinação do montante de R$ 26.633.473,82 relativo à 
Realização da Subvenção no exercício de 2024 para a Reserva de Incentivos Fiscais;

III. Deliberar sobre as Propostas de: Destinação do Lucro Líquido do exercício social 
昀椀ndo em 31 de dezembro de 2024; Distribuição de Dividendos aos Acionistas da 
Companhia relativos ao Lucro do Exercício de 2024 e Orçamento de Capital para os 
exercícios de 2025 a 2027; e

IV. Eleger a membra do Conselho Fiscal, indicada pelo Ministério de Minas e Energia;

Assembleia Geral Extraordinária

I. Fixar a remuneração dos Administradores, dos Membros do Conselho Fiscal, e do 
Comitê de Auditoria Estatutário para o período 2025-2026; 

Assembleia Geral Especial

I. Aprovação do resgate da totalidade das ações de titularidade do Governo do Estado da 
Bahia e do Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN), com o custo estimado 
da operação previsto em R$ 20.494,10 (vinte mil quatrocentos e noventa e quatro reais e 
dez centavos) com base no patrimônio líquido constante das Demonstrações Financeiras 
da companhia do exercício de 2024 e seu subsequente cancelamento, devendo ser 
aplicada a Reserva de Lucros para Expansão para o pagamento do valor das ações.

Conforme o Art. 18 do Estatuto Social, o acionista que desejar ser representado 
nas referidas Assembleias Gerais deverá depositar a respectiva procuração com 
poderes especí昀椀cos na Sede da Companhia, na cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, ou enviá-la para o e-mail acionistas@inb.gov.br até às 17:00 
horas do dia 24 de abril de 2025.

As pessoas jurídicas de direito público interno poderão, na forma do parágrafo 2º do 
Art. 18 do Estatuto Social, credenciar representantes, acionistas ou não, mediante 
comunicação por escrito de autoridade competente.

O acionista ou seu representante legal poderá solicitar disponibilização de link para 
participar da reunião remotamente através do e-mail: acionistas@inb.gov.br, até às 
17:00 horas do dia 24 de abril de 2025.

Encontra-se à disposição dos acionistas, na Sede Social da Companhia, toda a 
documentação pertinente às matérias que serão deliberadas nas Assembleias 
Gerais Ordinária, Extraordinária e Especial. 

As Demonstrações Financeiras estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico 
da Companhia (https://www.inb.gov.br/Relacoes-com-Acionistas/Informacoes-aos-
Acionistas/Informacoes-Financeiras/Demonstracoes-Financeiras-Trimestrais). 

Rio de Janeiro, RJ, 04 de abril de 2025
Igor Souza Ribeiro

Presidente do Conselho de Administração

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA, 
EXTRAORDINÁRIA E ESPECIAL

INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S. A. – INB
Companhia Fechada

CNPJ Nº 00.322.818/0001-20
NIRE Nº 33.3.0027160-1

MINISTÉRIO DE 
MINAS E ENERGIA

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90001/2025

Nº Processo: 001970/24-01.001. Objeto: Contratação de empresa especializada na realização 
de eventos para fornecimento de lanches, cafés, “co昀昀ee breaks” e coquetéis, bem assim os 
serviços de garçons, fotógrafos e tradutores de libras, quando for o caso, com fornecimento 
de todos os insumos, utensílios e equipamentos necessários.. Total de Itens Licitados: 1. 
Edital: 08/04/2025 das 10h00 às 17h00. Endereço: Praia Belo Jardim, 555, Galeão, Ilha do 
Governador - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/60028-5-90001-2025. 
Entrega das Propostas: a partir de 08/04/2025 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas: 24/04/2025 às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Estão 
incluídos no serviço de Bu昀昀et: Alimentação, Fotogra昀椀a e Filmagem, Tradutores de Libras, 
Decoração e Mobiliário.

JORGE MARCOLINO DOS SANTOS
Diretor do Foro da 1ª CJM

PODER JUDICIÁRIO
DIRETORIA DO FORO DA 1ª CJM - RJ

CONCESSÃO DE LICENÇA 
CLEAN INDÚSTRIA E COMERCIO DE GELO LTDA - CNPJ:10.902.889/0001-

56 torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Desenvolvimen-

to Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS, através do processo  

nº EIS-PRO-2024/04481, Licença Ambiental Municipal de Operação -LMO,  

nº EIS-LMO -2025/00026 com validade de 120 meses (19/03/2035) para FA-

BRICAÇÃO DE GELO, LOCAL: Rua Castelo Branco nº 242 - Penha Circular/RJ.

REAL ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 36.079.804/0001-75

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A SE REALIZAR NO DIA 22.04.25

REAL ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES S.A., sociedade anônima inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 36.079.804/0001-75, com sua sede na Rua São José nº 70, 
sala 1901, Centro, na cidade e estado do Rio de Janeiro, vem CONVOCAR todos 
os seus acionistas da sociedade e especialmente V.Sas., para a ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA, nos termos dos artigos 124 e 131, da Lei nº. 6.404/76, que 
será realizada no dia 22.04.25, de forma exclusivamente virtual, no endereço eletrô-
nico: https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=E8C702B2C78B, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem no mínimo 
½ (metade) do capital social com direito a voto, e às 11:00 horas, e em segunda e 
última convocação, às 11:30 horas, com qualquer número de acionistas, nos ter-
mos do artigo 20, dos Estatutos Sociais da sociedade, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: 1. Aprovação de contas do exercício social encerrado 
em 31.12.24; 2. Destinação do Resultado do exercício de 2024; 3. Assuntos 
de interesse geral. Em conformidade com o artigo 23 dos Estatutos Sociais da 
Sociedade, o acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procu-
rador constituído há pelo menos 01 (um) ano, que seja acionista, administrador 
da sociedade ou advogado, ou, ainda por seu represente legal. Conforme auto-
rizado pela Lei 6.404/76, art. 124, §2º-A, a Assembleia ora convocada será reali-
zada de modo exclusivamente digital, mediante sistema eletrônico disponibilizado 
pela Companhia aos seus acionistas para que acompanhem e votem a distância 
na Assembleia, sem prejuízo do uso do boletim de voto a distância como meio 
para o exercício do direito de voto. A documentação relativa às propostas a serem 
apreciadas (DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS) ESTÃO DISPONÍVEIS PARA 
CONHECIMENTO PRÉVIO NO SEGUINTE ENDEREÇO: CENTRAL DE BALAN-
ÇOS.GOV.BR na rede mundial de computadores. Para participar e deliberar na As-
sembleia, os acionistas devem observar as seguintes orientações, as quais estão 
detalhadas e disponível para download no Endereço Eletrônico do Evento: https://
www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=E8C702B2C78B. a) Os instru-
mentos de procuração, os documentos de identificação e de posição acionária 
serão recebidos mediante ao cadastro na plataforma Ten Meetings que deverá ser 
realizado no Endereço Eletrônico do Evento em até 48 horas antes da realização 
da Assembleia. b) tanto acionistas, quanto procuradores, no momento em que efe-
tuarem os cadastros, receberão um e-mail informando que a companhia irá avaliar 
a solicitação de cadastro. Em caso de aprovação, os acionistas e procuradores 
receberão uma confirmação por e-mail de que o cadastro foi aprovado. Em caso 
de rejeição, receberão um e-mail explicando o motivo da rejeição e, se for o caso, 
orientando como podem fazer a regularização do cadastro. c) após cadastrado, o 
procurador terá um ambiente virtual, “Painel de Representantes”, que também é 
acessado através do Endereço Eletrônico do Evento. Nesse ambiente ele pode 
acompanhar a situação da aprovação de cada representado, bem como atualizar 
suas documentações, ao acessar com o login e senha previamente cadastrado. d) 
O acesso à Assembleia será restrito aos acionistas, seus representantes ou procu-
radores que se credenciarem no prazo fixado neste Edital de Convocação. Rio de 
Janeiro, 08 de abril de 2025. REAL ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES S.A. 
CARLOS ALVES SECCHIN - Diretor Presidente e Acionista.

ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DOS CORREIOS – ADCAP

CNPJ Nº 02.510.233/0001-60

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente da ADCAP/RJ - Associação dos Profissionais dos Correios, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo Artigo 19 do Estatuto vigente, convoca todos os associados, que estejam 

em dia com as suas obrigações sociais, para Assembleia Geral Ordinária que será realizada no dia 

10 de maio de 2025, de forma presencial, na sede da ADCAP/RJ, sito Rua Buenos Aires n°2, sala 

505- Centro - Rio de Janeiro/RJ - 20070-022, às 10h00, em primeira convocação e às 10h30, em 

segunda convocação, ficando aberta até às 12h00. A assembleia será realizada, para apreciar e 

deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA:  - Aprovação das Contas Gerais da ADCAP/RJ relativas 

ao exercício de 2024 e orçamento de exercício de 2025. Rio de Janeiro-RJ, 08 de abril de 2025. 

CLAUDIO DE SOUZA QUARESMA – Presidente.

ICATU SEGURIDADE S/A
CNPJ/MF nº 23.100.250/0001-07 - NIRE nº 33.3.0031700-7

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 02 DE ABRIL DE 2025

(lavrada sob a forma de sumário, na forma
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976)

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 02 de abril de 2025, às 09h15min, na sede 
social da Icatu Seguridade S/A (“Companhia”), localizada na Avenida Oscar 
Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, Edifício Aqwa 
Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20220-297. 2. PRESENÇA: 
Presente a única acionista da Companhia, conforme assinaturas constantes 
do Livro de Presença de Acionistas. 3. CONVOCAÇÃO: Dispensada a 
publicação do edital de convocação, nos termos do § 4º do art. 124 da Lei 
nº 6.404/1976, em razão da presença da acionista única da Companhia. 
4. MESA DE TRABALHO: Presidente: Luciano Soares; Secretário: Gustavo 
de Brito Pinto Leite. 5. ORDEM DO DIA: (1) Aprovar a redução do capital 
social da Companhia, com cancelamento de ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal de emissão da Companhia; (2) Aprovar a alteração do 
caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia em razão da redução 
de capital social e do cancelamento de ações; e (3) Autorizar os diretores 
da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações tomadas. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista única aprovou: 6.1 
A redução do capital social da Companhia, no montante de R$ 1.555.854,51 
(um milhão, quinhentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e 
quatro reais e cinquenta e um centavos), na forma do artigo 173 da Lei nº 
6.404/1976, por julgá-lo excessivo em relação ao objeto social da Companhia, 
mediante restituição à acionista única da Companhia até 31/07/2025, em 
moeda corrente nacional, com o cancelamento de 1.555.854 (um milhão, 
quinhentas e cinquenta e cinco mil, oitocentas e cinquenta e quatro) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas de titularidade 
da acionista única da Companhia. Por conseguinte, o capital social da 
Companhia passará dos atuais R$ 199.001.200,00 (cento e noventa e nove 
milhões, um mil e duzentos reais), dividido em 199.001.200,00 (cento e 
noventa e nove milhões, um mil e duzentas) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal para R$ 197.445.345,49 (cento e noventa e sete milhões, 
quatrocentos e quarenta e cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e 
quarenta e nove centavos), dividido em 197.445.345 (cento e noventa e sete 
milhões, quatrocentas e quarenta e cinco mil e trezentas e quarenta e cinco) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A eficácia da redução 
de capital ora aprovada fica condicionada à não oposição de credores 
quirografários da Companhia no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de publicação do extrato desta ata, nos termos do artigo 174 da Lei 
nº 6.404/1976. 6.2 Uma vez efetivada a redução do capital ora aprovada, 
o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar 
com a seguinte redação: “ARTIGO 5º - O capital social da Companhia é de  
R$ 197.445.345,49 (cento e noventa e sete milhões, quatrocentos e quarenta 
e cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido 
em 197.445.345 (cento e noventa e sete milhões, quatrocentas e quarenta e 
cinco mil e trezentas e quarenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal e indivisíveis em relação à Companhia.” 6.3 A autorização 
para os diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações acima.7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, 
APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavrada a presente ata na 
forma de sumário, nos termos do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976, que, 
após lida, foi aprovada e assinada pelos representantes legais da acionista 
única e pelo secretário. Rio de Janeiro, 02 de abril de 2025. Assinaturas: 
(ass.) Luciano Soares – Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite 
– Secretário; e (ass.) Icatu Serviços de Administração Previdenciária e 
Consultoria S.A. – Acionista Única. Declaro para os devidos fins que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rio de Janeiro, 02 
de abril de 2025. Gustavo de Brito Pinto Leite - Secretário.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO BONSUCESSO 
FUTEBOL CLUBE, CONVOCA OS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 
PARA SESSÃO ORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA 16/04/2025, NA 
SEDE DO CLUBE NO HORÁRIO DE 11 HS EM.PRIMEIRA CONVOCAÇÃO 
E EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO, ÀS 11H30. 

08 DE ABRIL DE 2025
CLAUDIO FRANCISCO MENEZES FILHO

BANCO NACIONAL DE INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 33.222.241/0001-34 - NIRE 33.3.0005942-3

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária. Ficam convocados
os acionistas do Banco Nacional de Investimento S.A. (“Companhia”), na forma 
prevista no Art. 124 da Lei nº 6.404/76, a comparecerem à Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2025, às 14:00 horas, na sede 
da Companhia, localizada na Avenida Rio Branco, nº 115, andar 20, Centro, 
CEP 20040-004, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, a fim de deliberar sobre 
as matérias a seguir descriminadas. 1. Tomar conhecimento do Relatório da 
Administração, do Relatório dos Auditores Independentes e dos Resumos dos 
Relatórios do Comitê de Auditoria e examinar, para deliberação, as contas dos 
administradores e as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro 2024. 
2. Deliberar sobre a destinação do resultado apurado em 31 de dezembro de 
2024. 3. Fixar o limite de valor da remuneração global anual dos administrado-
res da Companhia para o exercício social de 2025. Instruções Gerais: 1. Os 
documentos e propostas relativos aos itens da ordem do dia estão à disposi-
ção dos senhores acionistas na sede da Companhia. 2. Os instrumentos de 
mandato devidamente regularizados na forma da lei e do estatuto social da 
Companhia com poderes especiais para representação na assembleia a que 
se refere o presente edital deverão ser depositados na sede da Companhia até 
48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral Ordinária. 
3. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia 
Geral Ordinária munido de documentos que comprovem sua identidade e a 
condição de acionista. Os acionistas da Companhia interessados em acessar 
as informações ou sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar 
por meio do e-mail OL-Juridico-Societario@btgpactual.com. Rio de Janeiro/RJ, 
09 de abril de 2025. Alexandre Camara e Silva - Membro da Diretoria.

BANCO NACIONAL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 17.157.777/0001-67 - NIRE nº 33900017675
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária. Ficam convocados 
os senhores acionistas do Banco Nacional S.A. (“Companhia”), a reunirem-se, 
em primeira convocação, em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no 
dia 30 de abril de 2025, às 12 horas, de modo exclusivamente presencial, 
com a possibilidade de envio do Boletim de Voto a Distância (“BVD”), nos 
termos do artigo 5º, §2º, inciso II da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022 (“Resolução nº 81”), a fim de deliberar sobre as matérias a seguir 
descritas. 1. Tomar conhecimento do Relatório da Administração, do Relatório 
dos Auditores Independentes e dos Resumos dos Relatórios do Comitê 
de Auditoria e examinar, para deliberação, as contas dos administradores 
e as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro 2024. 2. Deliberar 
sobre a destinação do resultado apurado em 31 de dezembro de 2024. 
3. Fixar o limite de valor da remuneração global anual dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2025. Instruções Gerais: Este Edital 
de Convocação e a Proposta da Administração encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia, bem como nos websites da 
Comissão de Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa e Balcão (www.b3.com.br), de acordo com as disposições da 
Lei das Sociedades por Ações e da Resolução 81. Participação Presencial. 
Observados os procedimentos descritos neste Edital, os acionistas que 
optarem por participar da AGO presencialmente deverão enviar para a 
Companhia, por meio do endereço de e-mail OL-BNSA-RI@bnsa.com.br, 
e, alternativamente, para sede da Companhia, localizada na Avenida 
Rio Branco, n° 115, 20º andar, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
CEP 20.040-004, aos cuidados do Departamento Jurídico, até 24 (vinte e 
quatro) horas antes da data de realização da AGO, a cópia dos seguintes 
documentos: (i) Para Pessoas Físicas, documento de identidade oficial 
válido com foto e CPF do Acionista; (ii) Para Pessoas Jurídicas: (i) último 
Estatuto ou Contrato Social (conforme o caso) consolidado, acompanhado 
de suas eventuais alterações posteriores que não tenham sido consolidadas; 
(ii) documentos societários que comprovem a regularidade da representação 
do Acionista; e (iii) documento de identidade oficial válido com foto e CPF 
do representante legal do Acionista; (iii) Para Fundos de Investimento: 
(i) último Regulamento do Fundo de Investimento consolidado, acompanhado 
de suas eventuais alterações posteriores que não tenham sido consolidadas; 
(ii) último Estatuto ou Contrato Social (conforme o caso) do administrador 
ou gestor (conforme o caso, observada a política de voto do fundo de 
investimento) consolidado, acompanhado de suas eventuais alterações 
posteriores que não tenham sido consolidadas; (iii) documentos societários 
que comprovem a regularidade da representação do administrador ou gestor 
e do Acionista (conforme o caso); e (iv) documento de identidade oficial válido 
com foto e CPF do representante legal do administrador ou gestor (conforme 
o caso) e do Acionista. A Companhia solicita que os documentos que tenham 
sido originalmente emitidos em língua estrangeira sejam apresentados 
acompanhados da respectiva tradução para o português. De modo a 
facilitar a participação dos acionistas na AGO, a Companhia dispensará o 
cumprimento de formalidades de reconhecimento de firmas, autenticação, 
apostilamento e tradução juramentada da referida documentação. Boletim de 
Voto a Distância. A Companhia adotará para esta AGO o sistema de votação 
à distância. Nesse sentido, os acionistas poderão encaminhar, até o dia 26 
de abril de 2025, o BVD de uma das seguintes formas: (i) Por instruções 
de preenchimento transmitidas para o escriturador das ações de emissão 
da Companhia, Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; e 
(ii) Por meio do envio do BVD diretamente à Companhia, por meio do endereço 
de e-mail OL-BNSA-RI@bnsa.com.br, realizando o mesmo procedimento 
e da mesma documentação referida acima para a participação. Caso haja 
divergência entre eventual BVD recebido diretamente pela Companhia e 
instrução de voto contida no mapa consolidado de votação enviado pelo 
escriturador com relação a um mesmo número de inscrição no CPF ou CNPJ, 
a instrução de voto contida no mapa de votação do escriturador prevalecerá, 
devendo o BVD recebido diretamente pela Companhia ser desconsiderado. 
Durante o prazo de votação, o acionista poderá alterar suas instruções de 
voto quantas vezes entender necessário, de modo que será considerada no 
mapa de votação da Companhia a última instrução de voto apresentada. 
Uma vez encerrado o prazo de votação, o acionista não poderá alterar as 
instruções de voto já enviadas. Caso o acionista julgue que a alteração 
seja necessária, esse deverá participar pessoalmente da AGO, conforme 
instruções para participação presencial, e solicitar que as instruções de voto 
enviadas via boletim sejam desconsideradas. O acionista que comparecer 
à AGO e apresentar a documentação exigida não será impedido de 
participar da AGO. Os acionistas da Companhia interessados em acessar as 
informações ou sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar 
a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail 
OL-BNSA-RI@bnsa.com.br. Rio de Janeiro, 09 de abril de 2025. Alexandre 
Camara e Silva - Diretor Presidente e de Relações com Investidores.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
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Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional

Diário Comercial
Quarta-feira, 9 de abril de 2025 B9

RIOZOO ZOOLÓGICO DO RIO DE JANEIRO S/A
CNPJ Nº 26.136.828/0001-65

co
nt

in
ua

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 (a) 5.903 286
Aplicação financeira 4 (b) 5.736 5.600
Contas a receber de clientes 5 1.252 1.612
Estoques 6 420 553
Adiantamento a terceiros 7 320 331
Tributos a recuperar 215 167
Despesas antecipadas e outros créditos 1.589 1.576

Total do ativo circulante 15.435 10.125
Partes relacionadas 16 15 32
Depósitos judiciais 14 (b) 1.865 1.732 
Imposto de renda e contribuição social diferido 14.643 11.649
Outros créditos 400 –
Intangível 102.341 106.018

Total do ativo não circulante 119.264 119.431
Total do ativo 134.699 129.556

Relatório da Administração: Srs. Acionistas em conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à sua aprovação as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024.

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 10.629 10.928
Fornecedores 10 2.695 4.619
Obrigações sociais a recolher 12 1.850 1.594
Tributos a recolher 13 320 224
Adiantamentos de clientes 801 849
Repasse a realizar 98 99
Outras contas a pagar – 5

16.393 18.318
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 16.078 25.868
Tributos a recolher 13 93 -
Provisão para contingências 14 (a) 212 116
Partes relacionadas 16 3.437 8.674

19.820 34.658
Total do passivo 36.213 52.976
Capital social 15 (a) 135.639 110.325
Prejuízo acumulado (37.153) (33.745)

Total do patrimônio líquido 98.486 76.580
Total do passivo e patrimônio líquido 134.699 129.556

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Exercícios findos em
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota 2024 2023
  Receita bruta 38.547 41.602
  Impostos sobre a receita e devoluções  (2.565) (2.290)
Receita operacional líquida 18 35.982 39.312
  Custo das vendas 19 (a) (37.538) (38.634)
Lucro bruto (1.556) 678
Receitas (despesas) operacionais
  Despesas gerais e administrativas 19 (a) (6.465) (7.192)
  Outras despesas operacionais, líquidas 19 (b) 4.619 585
Prejuízo antes do resultado financeiro, IR e CSLL (3.402) (5.929)
  Despesas financeiras 20 (3.303) (4.296)
  Receitas financeiras 20 227 722
Prejuízo antes do imposto de renda e da
 contribuição social (6.478) (9.503)
  Imposto de renda e contribuição social corrente 21 (54) –
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 3.124 27
Prejuízo do exercício (3.408) (9.476)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Abrangente Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2024 2023

Prejuízo do exercício (3.408) (9.476)
  Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (3.408) (9.476)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações no patrimônio líquido Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Capital  
social

Prejuízos 
acumulados

Total do patri- 
mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2022 43.037 (24.269) 18.768
  Aumento de capital (Nota 15) 67.288 – 67.288
  Prejuízo do exercício – (9.476) (9.476)
Em 31 de dezembro de 2023 110.325 (33.745) 76.580
  Aumento de capital (Nota 15) 25.314 – 25.314
  Prejuízo do exercício – (3.408) (3.408)
Em 31 de dezembro de 2024 135.639 (37.153) 98.486

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa Exercícios findos em
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (6.478) (9.503)
Ajustes
Rendimento de aplicação
Depreciação e amortização 4.959 4.753
Juros de empréstimos e financiamentos 3.007 4.026
Contingências e demais provisões 96 81

1. 584 (643)
Variações nos ativos e passivos:
Rendimento de aplicação conta garantia (136)
Contas a receber de clientes 360 1.680
Estoques 133 269
 Tributos a recuperar (48) (25)
Depósitos judiciais (133) (309)
Adiantamento a terceiros 11 (17)
Despesa antecipadas e outros (13) (32)
Outros créditos (400)
Fornecedores (1.924) (5.820)
Obrigações sociais a recolher 256 (304)
Tributos a recolher 265 (121)
Adiantamentos de clientes (48) (507)
Repasse a realizar (1) (37)
Outras contas a pagar (5) 4
Juros de empréstimos e financiamentos pagos (3.203) (3.833)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (3.302) (9.695)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em ativos intangíveis (1.282) (2.073)
Partes relacionadas 3.410 7.618

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos 2.128 5.545
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização dos empréstimos e financiamentos (9.893) (9.837)
Aumento de capital 16.684 12.500

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 6.791 2.663
Geração (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 5.617 (1.487)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 286 1.773
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.903 286

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas às demonstrações contábeis 
31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

1. Informações gerais. Contexto operacional: O RioZoo Zoológico do Rio de 
Janeiro S.A. cuja alcunha atual é BioParque do Rio de Janeiro, constituído em 
9 de setembro de 2016, iniciou originalmente suas operações em 16 de de-
zembro de 2016 sobre a nova gestão, começando a adequação do perfil com-
preendido pela companhia como sendo o propício ao projeto, em dezembro 
de 2019 paralisou as visitações para concluir as obras, e sua efetiva reinaugu-
ração ocorreu em 26 de março de 2021. Atualmente, suas atividades consis-
tem na operação, manutenção e administração do antigo RioZoo. Seu uso 
econômico das áreas foi concedido pelo município do Rio de Janeiro, para 
gestão e exploração integradas do Jardim Zoológico Municipal do Rio de Ja-
neiro, situado na Quinta da Boa Vista, São Cristóvão. A concessão está firma-
da no termo descrito abaixo: • Termo Nº 076/2016 - Concede os direitos des-
critos para a área compreendida como Jardim Zoológico Municipal e estacio-
namento de veículos do Jardim Zoológico Municipal, conforme edital de con-
corrência pública CEL/Próprios Nº CN-03/2016. O prazo da concessão do 
contrato é de 35 anos, sendo o término em setembro de 2051. Em 31 de de-
zembro de 2024, a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo de 
R$958 (R$8.193 em 31 de dezembro de 2023). Isso se deve principalmente 
aos Empréstimos e financiamentos, os quais espera-se que sejam substan-
cialmente liquidados pela Companhia. Não obstante, o acionista (Cataratas do 
Iguaçu S.A.) vem aportando os recursos necessários e suficientes para que a 
Companhia possa cumprir as suas obrigações já contratadas e as futuras, até 
que possa gerar caixa nas suas atividades operacionais para manutenção 
das suas atividades. A Companhia continua trabalhando na melhoria de sua 
eficiência operacional e no aumento da rentabilidade, além de enfrentar desa-
fios relacionados à sua estrutura de capital, com o objetivo de reduzir alavan-
cagem e fortalecer seu balanço patrimonial. Os indicadores operacionais do 
Bioparque relacionados a satisfação, atendimento às diretrizes de proteção 
aos animais e taxa de ocupação demonstram seu foco em eficiência e produ-
tividade. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Dire-
toria da Companhia em 26 de março de 2025. Os impactos financeiros sobre 
as demonstrações contábeis da Companhia referente aos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão detalhados nas notas explicativas 
a seguir. 2. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas contá-
beis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão defini-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercí-
cios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Adicio-
nalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação 
das suas demonstrações contábeis. Dessa forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações 
contábeis da Companhia foram preparadas com base no custo histórico, ex-
ceto por determinados instrumentos financeiros e ativos mantidos para venda, 
mensurados pelos seus valores justos e pelos seus valores justos menos des-
pesas com vendas, de acordo com as normas aplicáveis, respectivamente. 
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico que a Companhia atua (“a moeda funcio-
nal”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apre-
sentação. 2.3. Classificação corrente versus não corrente: A Companhia 
apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classifi-
cação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante 
quando: (i) Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou 
consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; (ii) Está man-
tido essencialmente com o propósito de ser negociado;(iii) Espera-se que seja 
realizado até 12 meses após a data do balanço; e (iv) É caixa ou equivalente 
de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado não circulante quando: (i) Espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da entidade; (ii)Está mantido essencial-
mente para a finalidade de ser negociado; (iii) Deve ser liquidado no período 
de até 12 meses após a data do balanço; e(iv) A entidade não tem direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da 
contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos 
patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 2.4. Mensuração do valor 
justo: A Companhia mensura instrumentos financeiros e ativos não financei-
ros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria re-
cebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de men-
suração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a tran-
sação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) No mercado 
principal para o ativo ou passivo; (ii) Na ausência de um mercado principal, no 
mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou 
mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo 
ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do 
mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que 
os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A 
mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a 
capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utili-
zando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante 
do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia utiliza 
técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais 
haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando 
o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não 
observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja men-
surado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados dentro 
da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: 
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; 
• Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indireta-
mente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informa-
ção de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não 
esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocor-
reram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização 
no fim de cada período de divulgação. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários de curto prazo 
de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 2.6. Instrumentos fi-
nanceiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Compa-
nhia quando estas forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reco-
nhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzi-
dos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado e ao 
valor justo por meio do resultado, dependendo de sua classificação. A classi-
ficação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das caracte-
rísticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exce-
ção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para os custos de transação, no caso de um 
ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas 
a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo, ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prá-

tico, são mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com o 
CPC 47 – Receita de contrato com cliente, equivalente ao IFRS 9. Para que 
um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ele 
precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do 
principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O 
modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se re-
fere a como gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O 
modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança 
de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a 
data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Para 
fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados, pela 
Companhia, em duas categorias: (i) Ativos financeiros ao custo amortizado; 
(ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A Companhia men-
sura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condi-
ções forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber 
fluxos de caixa contratuais, e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro de-
rem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclu-
sivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financei-
ros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconheci-
mento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser 
obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classifica-
dos como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de 
venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, inclusive derivativos embuti-
dos separados, também são classificados como mantidos para negociação, a 
menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. A Com-
panhia não possui instrumentos financeiros derivativos, nem contabilidade de 
“hedge”. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor jus-
to por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Não 
obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser classificados pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso 
eliminar, ou reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhe-
cidas na demonstração do resultado. Um ativo financeiro (ou, quando aplicá-
vel, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financei-
ros semelhantes) deixa de ser reconhecido quando: (i) os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiraram, ou (ii) a Companhia transferiram seus di-
reitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um ter-
ceiro nos termos de um contrato de repasse e houve a transferência substan-
cial de todos os riscos e benefícios do ativo, ou não houve a transferência nem 
retenção substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, mas ocorreu a 
transferência do controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direi-
tos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, 
ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. 
Quando não transferiram nem retiveram substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiram o controle do ativo, a Companhia conti-
nua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continua-
do. Neste caso reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o pas-
sivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obri-
gações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de ga-
rantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor 
do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade 
pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de 
crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor 
justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na 
diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contra-
to e todos os fluxos de caixa que a Companhia e esperam receber, desconta-
dos a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. 
Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias 
detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos con-
tratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. 
Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo 
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito espe-
radas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de 
inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada 
de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumen-
to significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessá-
ria uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanes-
cente da exposição, independentemente do momento da inadimplência. Pas-
sivos financeiros: Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente 
ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja 
ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam dire-
tamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados, pela Companhia, em 
duas categorias: Passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para 
negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. Ganhos ou perdas em passivos para nego-
ciação são reconhecidos na demonstração do resultado. Após o reconheci-
mento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos 
a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no re-
sultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amor-
tização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em 
consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que 
são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo 
método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na de-
monstração do resultado. Um passivo financeiro é baixado quando a obriga-
ção sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação deixa de reconhecida no passivo original 
e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 2.7. Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos 
dois o menor, cujo valor líquido de realização corresponde ao preço de venda 
estimado menos custos para concluir e vender. Os estoques são avaliados 
quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda por 
desvalorização, esta é imediatamente reconhecida no resultado. 2.8. Contra-
tos de concessão de serviços - direito de exploração de infraestrutura: A 
infraestrutura não é registrada como ativo imobilizado do concessionário por-
que o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens 
para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Conce-
dente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem 
acesso para construir e/ou operar a infraestrutura e para a prestação dos 
serviços públicos em nome da concedente, nas condições previstas no con-
trato. Nos termos dos contratos de concessão, o concessionário atua como 
prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de 
construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de ope-
rar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado 
prazo. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida 
no resultado do exercício de acordo com prazo de concessão. 2.9. Intangível: 
Os itens do intangível são demonstrados ao custo histórico de aquisição me-
nos o valor da depreciação/amortização e de qualquer perda não recuperável 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessá-
rios para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, incluindo 
custos de financiamentos para projetos em construção de longo prazo, caso 
os critérios para reconhecimento sejam atendidos. A Companhia inclui no va-
lor contábil de um item do intangível o custo de peças de reposição somente 

quando for provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios econô-
micos. Os intangíveis relacionadas as concessões são amortizados pelo pra-
zo de cada contrato de licitação no período de 30 anos ou conforme vida útil 
do bem. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de amortização dos 
ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação 
de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de 
um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor con-
tábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de venda 
com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) ope-
racionais, líquidos” na demonstração do resultado. As melhorias e investimen-
tos não reversíveis e não destinados a prestação de serviço de concessão, 
são registrados como ativos intangíveis, inclusive os custos de empréstimos 
captados pela Companhia para financiamento de obras e de longo prazo. Sua 
amortização é registrada no resultado conforme período do contrato de con-
cessão. 2.10. Provisões para perdas por redução do valor recuperável em 
ativos não financeiros: Os ativos não financeiros, exceto estoques, impostos 
diferidos e os ativos avaliados a valor justo são revisados anualmente para 
verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor re-
cuperável, o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o 
ativo tenha sido alocado) será testado. A perda é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Valor recuperável é o maior 
valor entre o valor justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa 
(UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso comparado com o 
valor contábil residual. Para fins de avaliação de perda, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não finan-
ceiros que tenham sido reduzidos ao valor recuperável, com exceção do ágio, 
são revisados para identificar uma possível reversão da provisão para perdas 
por redução ao valor recuperável na data do balanço. 2.11. Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando: (i) A Companhia tem uma obrigação pre-
sente ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o 
valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais 
do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. Provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas: Provisões, quando houver, serão constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda in-
clui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos as-
suntos ou decisões de tribunais. 2.12. Tributação: Durante o exercício de 
2022, e permanecendo em 2023, a Companhia instituiu sua relação ao PER-
SE, lei 14.148/2021 (Programa Emergencial de Retomada do Setor de Even-
tos) que tem como finalidade viabilizar a operacionalização da redução das 
alíquotas a zero, prevista no artigo 4º, estipulando de maneira precisa a forma 
como o incentivo se dará. Ademais, para evitar os custos e a necessidade de 
ressarcimentos em função do cúmulo de créditos em decorrente do benefício 
concedido. A medida provisória dispensa a retenção na fonte dos tributos en-
volvidos no programa e afasta a possibilidade de manutenção dos créditos do 
PIS e da COFINS vinculados às receitas que estejam com as alíquotas des-
sas contribuições reduzidas a zero por cento. Importante destacar que a Com-
panhia monitora a realização dos respectivos créditos fiscais e vem adotando 
medidas que propiciarão o consumo dos saldos e prejuízo fiscal e base nega-
tiva de CSLL como: (i) reorganizações societárias; (ii) melhorias operacionais; 
(iii) renegociações de dívidas, com redução de taxas de juros, entre outros. 
Em 22 de maio de 2024 houve uma alteração através da lei nº 14.859 de 22 
de maio de 2024 que alterou a lei Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, para 
estabelecer alíquotas reduzidas no âmbito do Programa Emergencial de Re-
tomada do Setor de Eventos Perse; e revoga dispositivo da Medida Provisória 
nº 1.202, de 28 de dezembro de 2023, nela ficou estabelecida a suspensão do 
benefício para alguns CNAEs, dentre eles, nossa revenda de suvenires. Com 
isso, tivemos que retroagir nossos cálculos entre o período de março de 2022 
a março de 2024. Para este fim, o governo instituiu a autorregularização con-
forme consta no art. 2º desta lei tendo sido habilitado através da IN 
RFB nº 2210, de 15 de agosto de 2024 no qual estabeleceu através do Capi-
tulo II, art. 4º que: “Os débitos de que trata o art. 3º poderão ser liquidados 
com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício e dos 
juros de mora, mediante pagamento: I - à vista de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) da dívida consolidada a título de entrada; e II - do valor restante 
em até quarenta e oito prestações mensais e sucessivas. § 1º A dívida será 
consolidada na data do requerimento de adesão. § 2º Fica permitida, para 
fins do disposto no inciso I do caput, a utilização de montante de prejuízo 
fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL convertido em crédito, limitada 
a 50% (cinquenta por cento) do valor da dívida consolidada. § 3º Poderão ser 
utilizados somente os montantes de prejuízo fiscal e de base de cálculo ne-
gativa da CSLL convertidos em créditos que tenham sido apurados e decla-
rados à RFB em data anterior à formalização do requerimento de que trata o 
art. 5º.” O método utilizado para os cálculos de IR e CSLL foi o lucro de explo-
ração. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos 
e contribuições, pelas alíquotas básicas a seguir:

Alíquotas
Nome do tributo Sigla Lucro real
Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 3,00%
Imposto sobre serviço de qualquer natureza ISS 2% a 5%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demons-
tração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade de PIS/
COFINS são apresentados na linha de impostos e contribuições sobre vendas 
e serviços na demonstração do resultado. A tributação sobre o lucro com-
preende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é 
calculado com base no lucro tributável pela alíquota de 25% e a contribuição 
social pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competência. As 
despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a contribui-
ção social corrente e diferido. O imposto de renda é reconhecido na demons-
tração do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do imposto de 
renda e da contribuição social correntes e diferidos são calculados com base 
nas leis tributárias em vigor ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhe-
cidos sobre diferenças temporárias decorrentes das diferenças entre as ba-
ses fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
contábeis, de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social sobre 
o lucro ou créditos fiscais não utilizados anteriormente. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos são calculados com base em alíquotas de 
imposto e leis fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-
-base das demonstrações contábeis. O valor contábil do imposto de renda e 
da contribuição social diferidos ativos é avaliado anualmente e uma provisão 
para desvalorização é registrada quando o valor contábil não pode ser recu-
perado com base no lucro tributável, presente ou futuro. 2.13. Distribuição de 
dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em que 
a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição, pela adminis-
tração, do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia. 
2.14. Capital social: As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no 
patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão 
de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como 
uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.15. Reconhecimento 
de receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal 
das atividades da Companhia. A Companhia reconhece a receita quando: (i) 
o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e (iii) critérios especí-
ficos tenham sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, 
conforme descrição a seguir. a) Venda de produto: As vendas dos produtos 
são reconhecidas quando a Companhia vende um produto para o cliente, que 
assume o controle do produto na mesma data em que a transação ocorre. 
As vendas são, geralmente, realizadas em dinheiro ou por meio de cartão, 
de crédito ou débito. A companhia não realiza transações por meio de che-
que, e adicionalmente também não possuem uma estrutura que possibilite a
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continuação

utilização do PIX como forma de pagamento, visto que, a modalidade ainda 
está em fase de implementação do entendimento de como viabilizar o procedi-
mento. b) Venda de serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida na 
medida em que os serviços de apoio à visitação são executados na exploração 
das áreas do centro de visitantes, terminal de passageiros, trilhas, entre outros 
serviços de apoio à visitação, dado o contexto das concessões parte das ven-
das dos ingressos não são consideradas como receita do projeto e sim como 
repasses a realizar ao ente concedente, operacionalização e valores variam 
conforme contrato de concessão. c) Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 2.16. Custo de em-
préstimos: Os saldos dos empréstimos são inicialmente reconhecidos pelos 
valores contratuais, no momento do recebimento dos recursos. Em seguida, os 
valores passam a ser amortizados conforme cronograma de pagamentos, em 
linha com as cláusulas previstas em seus respectivos contratos. 2.17. Recei-
tas e despesas financeiras: Receita financeira compreende juros recebidos 
ou a receber sobre aplicações financeiras, atualizações monetárias. Receitas 
de juros são reconhecidas pelo período de competência a não ser que o re-
cebimento seja duvidoso. Despesas financeiras compreendem juros a pagar 
sobre empréstimos calculados com base na taxa de juros efetiva, perdas com 
ativos financeiros classificados como mantidos para negociação, perdas por 
redução ao valor de recuperação de ativos financeiros disponíveis para venda, 
assim como qualquer perda financeira. Todos os juros e custos incorridos re-
lacionados a um empréstimo ou uma transação financeira são reconhecidos, 
conforme incorridos, como despesas financeiras, exceto quando capitalizados.  
2.18. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2024: Pronunciamentos que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2024: A Companhia avaliou e adotou as normas abaixo para o atual exercício, 
entretanto, não houve impacto relevante nas demonstrações contábeis.
Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem 
introduzidas no CPC 03 (R2) 
/IAS 7 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e CPC 40 
- Instrumentos financeiros: 
Evidenciação

Esclarecimento das 
características dos acordos 
de financiamento de 
fornecedores e exigência de 
divulgação adicional sobre 
tais acordos.

Exercícios 
iniciados em 
ou após 1º 
de janeiro de 
2024.

2.19. Normas emitidas mas ainda não vigentes: O Grupo apresenta as 
normas e interpretações contábeis novas e alteradas que foram emitidas, mas 
ainda não estão em vigor até a data das demonstrações financeiras. O Grupo 
planeja adotar essas normas quando entrarem em vigor, sendo:

Pronuncia-
mento Descrição Vigência

Impacto 
previsto das 

demonstrações 
contábeis

CPC 26 -
 (IFRS 18)

Introduz novos requisitos 
para a apresentação do 
resultado do exercício, 
incluindo a classificação de 
receitas e despesas em cinco 
categorias.

1º de janeiro de 
2027 A ser avaliado

Alterações ao 
CPC 18 (R3) e 
ICPC 09

Alterações para alinhar as 
normas brasileiras com os 
padrões internacionais.

1º de janeiro de 
2025

Não se espera 
impacto material

Alterações ao 
CPC 02 (R2) e 
CPC 37 (R1)

Alterações para definir 
o conceito de moeda 
conversível e orientar sobre 
moedas não conversíveis.

1º de janeiro de 
2025

Não se espera 
impacto material

O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, inter-
pretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vi-
gentes. 3. Estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativos. 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Es-
timativas e premissas contábeis críticas. Julgamentos. A preparação das 
demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem 
como as divulgações de passivos contingentes. Estimativas e premissas. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações foram apoiadas em fatores ob-
jetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para deter-
minação do valor a ser registrado. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabi-
lístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estima-
tivas pelo menos anualmente. Descrevemos abaixo as principais estimativas 
da Companhia: a) Realização de créditos fiscais diferidos. Ativo fiscal diferido 
é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em 
que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização 
dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requeri-
do para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, 
com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias de planejamento fiscal futuras. Estes prejuízos se referem a 
controladas que apresentam histórico de prejuízos, não prescrevem e não 
podem ser utilizados para fins de compensação com lucro tributável em outra 
parte da Companhia. A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica 
restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício 
fiscal. Estas controladas não têm diferenças temporárias tributáveis ou plane-
jamentos fiscais que poderiam parcialmente justificar o reconhecimento de 
ativo fiscal diferido. Para mais detalhes sobre tributos diferidos, vide Nota 8. 
b) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um 
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual 
é o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em 
uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou pre-
ços de mercado menos as despesas de venda. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam 
do orçamento da Companhia e não incluem atividades de reorganização com 
as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos 
futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora 
de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto 
utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimen-
tos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de 
extrapolação. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira. 4 (a) 
Caixa e equivalentes de caixa: 

2024 2023
Caixa e depósitos bancários 57 217
Aplicações financeiras - Certificados de Depósitos
   Bancário (CDBs) 5.846 69

5.903 286
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o caixa e saldos bancários estão repre-
sentados por dinheiro em caixa e depósitos bancários em conta corrente. As 
aplicações financeiras de liquidez imediata são pós-fixadas e correspondem 
a operações realizadas com instituições que atuam no mercado financeiro 
nacional, tendo como características alta liquidez, sem qualquer penalidade, 
sem prejuízo da receita reconhecida ou risco de variação significativa no seu 
valor, que são remuneradas a uma taxa efetiva média entre 65% e 100% do 
CDI em 31 de dezembro de 2024 (65% e 105% do CDI em 31 de dezembro 
de 2023).
4 (b) Aplicação financeira: 

2024 2023
Aplicação financeiras  - Conta garantia 5.736 5.600

5.736 5.600
A Companhia ofereceu como garantia uma parte de seus recebíveis a curto 
prazo junto ao banco Santander no montante de R$ 5.736 em 31 de dezembro 
de 2024, com o objetivo de cumprir exigências de contrato, conforme fluxo 
estimado de parcelas dos próximos 6 (seis) meses do financiamento com o 
BNDES. Para maiores detalhes vide nota explicativa 11.
5. Contas a receber de clientes

2024 2023
Operadoras de cartão de crédito 1.082 1.476
Outros clientes pessoas jurídicas e sites parceiros de 
e-commerce (*) 170 136

1.252 1.612
Circulante 1.252 1.612
Abaixo, segue o saldo de contas a receber por prazo de vencimento:
Aging: 2024 2023

964 1.066
188 299

A vencer até 90 dias 56 110
A vencer a mais de 90 dias 1 137
Total a receber 1.209 1.612
Vencidos a mais de 60 dias 43 –
Total de vencidos 43 –
A Companhia possui normas para o monitoramento de créditos e duplicatas 
vencidas, sendo o saldo exposto ao risco advindo da possibilidade de não 
recebimento dos valores decorrentes de operações de venda de produtos. 
Com base nos requerimentos do CPC 48, a Companhia estabeleceu uma 
matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas 
de crédito dos montantes vencidos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
ajustada a fatores prospectivos específicos para os devedores e para o am-
biente econômico. Após a avaliação histórica para estimar a perda futura, a 
administração da Companhia concluiu não ser necessário a constituição de 
provisão para perdas de créditos esperadas. Por esse motivo, a administra-
ção da Companhia entende que as contas a receber estão registradas pelos 
valores que representam a melhor expectativa de sua liquidação. A Compa-
nhia considera um ativo financeiro em situação de inadimplência quando os 
pagamentos contratuais estão vencidos há mais de 180 dias. No entanto, em 
certos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo financeiro 
está em inadimplência quando informações internas ou externas indicam ser 
improvável o recebimento integral dos valores contratuais em aberto antes de 
levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um 
ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recupera-
ção dos fluxos de caixa contratuais. Importante mencionar que a carteira de 
clientes da Companhia, exceto cartões de crédito, é basicamente composta 
de operadoras de turismo e sites parceiros, que possuem suas relações co-
merciais regulamentadas através dos contratos firmados entre as partes. As 
operadoras e sites parceiros inadimplentes podem ter seu crédito suspenso, 
para congelamento da dívida e posterior negociação, sendo as novas com-
pras liberadas mediante pagamento antecipado. Em 31 de dezembro de 2024 
e 2023, não foi identificada pela administração necessidade de constituição 
de provisão para perdas de créditos esperadas.
6. Estoques

2024 2023
Souvenires 420 553

420 553

Os saldos de souvenires referem-se a produtos destinados à exploração co-
mercial em pontos de visitação. A companhia, em conformidade com as nor-
mas contábeis vigentes e suas práticas contábeis adotadas, informa que, para 
o exercício findo em 31/12/2024, não foi constituída provisão para perdas de 
estoque. Essa decisão se baseia na avaliação de que os estoques da empre-
sa se encontram em condições adequadas de uso e comercialização, sem in-
dícios de obsolescência, deterioração ou desvalorização significativa que jus-
tifiquem a necessidade de provisão contábil. Adicionalmente, a gestão realiza 
periodicamente análises e revisões dos estoques, garantindo a integridade e 
adequação dos registros contábeis. Caso sejam identificadas mudanças nas 
condições futuras que exijam a constituição de provisões, tais ajustes serão 
devidamente registrados e divulgados, em 2024 não houve a necessidade de 
constituição de provisão. (Em 2023 foi constituído R$ 5 de provisão de perda 
de estoque). A Companhia não possui estoques dados em garantia.
7. Adiantamento a terceiros

2024 2023
Fornecedores nacionais 278 274
Funcionários 42 57

320 331
8. Imposto de renda e contribuição social diferido. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

2024 2023
Base do prejuízo fiscal imposto de renda 38.166 34.147
Base negativa da contribuição social 55.887 34.147
Provisões diversas (Contingências, entre outros) 212 116
Base do crédito fiscal imposto de renda 38.378 34.263
Base do crédito fiscal contribuição social 56.099 34.263
Imposto de renda diferido ativo 9.594 8.565
Contribuição social diferida ativa 5.049 3.084
Total IR e CS diferido ativo 14.643 11.649
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos serão realizados de 
acordo com as expectativas da Administração, conforme segue:

2024 2023
2025 e 2026 – –
2027 e 2028 – –
2029 e 2030 412 1.436
2031 e 2032 2.050 3.567
2033 e 2034 4.068 6.302
2035 e 2036 6.553 344
2037 1.560 –

14.643 11.649

(*) Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possui R$ 14.643 (R$ 11.649 
em 31 de dezembro de 2023) em prejuízos fiscais sobre imposto de renda e 
base negativa sobre contribuição social sobre os quais não foram registrados 
o efeito de 34% de IR e CS diferido ativo nos livros contábeis, sendo contro-
lados na parte B do LALUR, vide ECF enviada à Receita Federal. Importante 
ressaltar que a Companhia deixou de constituir IR e CS diferido ativo, devido 
adesão ao PERSE em 2022.
9. Intangível

Custo Software Concessão
Total 

Intangível
Em 31 de dezembro de 2022 630 117.320 117.950
Adições 22 2.051 2.073
Em 31 de dezembro de 2023 652 119.371 120.023
Adições 102 1.180 1.282
Em 31 de dezembro de 2024 754 120.551 121.305

Amortização Software Concessão
Total 

Intangível
Em 31 de dezembro de 2022 (106) (9.146) (9.252)
Depreciações (109) (4.644) (4.753)
Em 31 de dezembro de 2023 (215) (13.790) (14.005)
Depreciações (111) (4.848) (4.959)
Em 31 de dezembro de 2024 (326) (18.638) (18.964)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 437 105.581 106.018
Saldo em 31 de dezembro de 2024 428 101.913 102.341
Os valores registrados em concessão referem-se a direitos de exploração de in-
fraestrutura e faz parte da concessão, cujos serviços operados pela Companhia 
são regulados pela concedente (setor público). A Companhia tem acesso para 
operar a infraestrutura da concessão para a prestação dos serviços públicos 
em nome da concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. 
Nesse contexto, a Companhia recebeu um ativo intangível - um direito de cobrar 
pelo uso do ativo do setor público que construir ou aperfeiçoar e em seguida 
operar e manter por um período específico de 35 anos. 10. Fornecedores. As 
contas a pagar aos fornecedores no valor de R$ 2.695 (em 31 de dezembro de 
2023, R$4.619) se referem a obrigações a pagar para atividades recorrentes e 
operacionais da Companhia, incluindo prestação de serviços, compra de mer-
cadorias para revenda e aquisição de bens para o ativo intangível e imobilizado, 
os quais encontram-se adimplentes e geralmente são pagos no prazo mínimo 
de 30 dias. Do montante total em aberto R$ 279 em 31 de dezembro de 2024 
(R$1.417 em 31 de dezembro de 2023), respectivamente, referem-se a saldos 
com partes relacionadas dos quais encontram-se descritos na nota 16.
11. Empréstimos e financiamentos

Modalidade 2023

Adições / 
Aquisições 
(+) / Baixas 

(-)

Pagamen-
to de prin-

cipal (-)

Paga-
mento 

de juros 
(-)

Juros 
apro-

priados 
(+) 2024

BNDES 31.259 – (7.652) (2.381) 2.568 23.794
Banco Santander 5.537 – (2.241) (822) 439 2.913

36.796 – (9.893) (3.203) 3.007 26.707
Circulante 10.928 10.629
Não circulante 25.868 16.078

Modalidade 2022

Adições / 
Aquisições 
(+) / Baixas 

(–)

Paga- 
mento de 
principal 

(–)

Paga 
 mento 

de juros 
(–)

Juros 
apro- 

priados 
(+) 2023

BNDES 38.533 – (7.595) (3.011) 3.332 31.259
Banco Santander 7.907 – (2.241) (822) 693 5.537

46.440 – (9.836) (3.833) 4.025 36.796
Circulante 10.582 10.928
Não circulante 35.858 25.868
a) Informações sobre os empréstimos e financiamentos. Em 27 de dezembro de 
2018 a Companhia firmou junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) no montante total de R$52.259, com repasse conforme 
comprovação de investimento e custo pós-fixado de 100% da variação da Taxa 
de Juros de Longo Prazo (TJLP) e custo pré-fixado em 2,90% ao ano e sua 
amortização realizada em 84 parcelas mensais, a partir de 15 de fevereiro de 
2021. Com as garantias a seguir: (1) Cessão fiduciária de direitos creditórios 
de titularidade da RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A e (2) Conta garantia 
junto ao banco Santander referente ao montante destinado ao pagamento das 
próximas seis parcelas do empréstimo, sendo extinto o contrato de fiança. Em 
15 de dezembro de 2020 a companhia firmou junto ao Banco Santander uma 
CCB no montante de R$10.000, a título de capital de giro, com custo pré-fixado 
em 10,69% ao ano e sua amortização será realizada em 60 parcelas mensais 
iniciadas em 15 de janeiro de 2021 para os juros e 15 de janeiro de 2022 para o 
principal, sendo finalizada em 2026. Os contratos de empréstimos vigentes na 
Companhia não possuem cláusulas restritivas de covenants financeiras e não 
financeiras. b) Cronograma de amortização da dívida de longo prazo
 2024 2023
2025 - 10.178
2026 7.717 7.552
2027 7.717 7.552
2028 644 586

16.078 25.868
12. Obrigações sociais a recolher

2024 2023
Salários e bonificações a pagar 761 494
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) a pagar 199 233
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) a pagar 63 69
Provisão para férias e 13º salário 827 790
Outras obrigações trabalhistas - 8

1.850 1.594
13. Tributos a recolher

2024 2023
PIS, COFINS e CSLL  a recolher 41 41
IRRF a recolher 75 68
IOF 3 –
ICMS a recolher 103 50
ISSQN a recolher 65 65
Auto regularização PERSE – parcelamento (*) 126 –

413 224
Circulante 320 224
Não circulante 93 –

(*) Em 2024 a Companhia aderiu a auto regularização do PERSE, o qual per-
mitiu a reapuração dos impostos federais dos últimos 3 anos, além de permitir 
abatimento de 50% do imposto devido com o prejuízo fiscal e parcelamento do 
saldo em 48 parcelas atualizadas a Selic. O montante proveniente desta apu-
ração foi R$258, sendo 50% deste valor quitado com o prejuízo fiscal (R$129). 
Em 2024 foi efetuado o pagamento das parcelas no montante de R$3, restan-
do saldo a pagar das demais parcelas no montante de R$126. 14. Provisão 
para contingências: a) Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 
2024, a administração, baseada na opinião dos assessores jurídicos externos da 
Companhia, entende ser necessário atualizar a constituição de provisão para per-
das decorrentes de processos cíveis e trabalhistas, classificados como prováveis, 
conforme quadro:
Classificação provável

2022 Constituídas (*) Baixadas 2023 Constituídas Baixadas 2024
Trabalhista 35 81 – 116 96 – 212

35 81 – 116 96 – 212
(*) Do montante constituído em 2024, destaca-se uma reclamação judicial de 
R$212 relacionada à equiparação salarial e aos benefícios associados às 
funções exercidas por ex-funcionários. Classificação possível: Apresentamos 
abaixo os valores correspondentes à classificação possível em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023:

2024 2023
Trabalhista 371 801
Cível (*) 1.216 5.300

1.587 6.101
(*) Em 2023 refere-se à ação cível correspondente a importação das girafas, 
cuja, a acusação inicial consiste nos supostos maus tratos durante o processo de 
quarentena, em 2024 o prognostico da causa passou para remoto.  
b) Depósito judicial

2024 2023
Ações trabalhistas 152 96
Ações tributárias (*) 1.713 1.636

1.865 1.732

(*) Deposito efetuado judicialmente referente ao mandado judicial para suspensão 
de tributação pela importação girafas. 15. Patrimônio líquido: a) Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2024 o capital social autorizado é de R$ 135.639 (sendo 
R$ 110.325 em 31 de dezembro de 2023) e está dividido em 11.031.936 ações 
ordinárias em 31 de dezembro de 2024 (sendo 11.031.936 em 2023), no valor 
médio unitário de R$12,29 (Doze reais e vinte e nove centavos) cada (R$10 (Dez 
reais) em 31 de dezembro de 2023). Em 01 de novembro de 2023, os acionistas, 
na 26º e 28º Assembleia Geral Extraordinária, aprovaram o aumento de capital 
no valor total de R$67.288, sem a emissão de novas ações, sendo R$54.788 
integralizada mediante a capitalização do saldo na rubrica de parte relacionadas, 
os valores adicionais R$12.500 corresponderam as integralizações em dinheiro 
durante o exercício de 2023. Em 31 de dezembro de 2024, os acionistas, na 
33º Assembleia Geral Extraordinária, aprovaram o aumento de capital no valor 
total de R$25.314, sem a emissão de novas ações, sendo R$8.630 integralizada 
mediante a capitalização do saldo na rubrica de parte relacionadas, os valores 
adicionais R$16.684 corresponderam as integralizações em dinheiro durante o 
exercício de 2024. b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 
20% do capital social, não houve constituição de reserva em 2024 e 2023. A 
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. c) Distribuição 
de dividendos: Conforme previsto em estatuto social, após a constituição da 
reserva legal, o lucro remanescente, ajustado pela constituição de reservas de 
contingências e a respectiva reversão, se for o caso, será distribuído na seguinte 
ordem: (a) 25% será destinado ao pagamento de dividendo obrigatório; e, (b) 
até 75% poderá ser retido com base em orçamento de capital e/ou destinados à 
constituição de reserva de investimento para assegurar a manutenção do nível de 
capitalização da Companhia, a expansão das atividades sociais e/ou o reforço do 
capital de giro, sendo que o saldo das reservas de lucros, com as exceções legais, 
não excederá o valor do capital social. A Companhia não distribuiu dividendos 
nos anos em questão. 16. Partes relacionadas: As operações com partes 
relacionadas da Companhia referem-se basicamente a conta corrente entre 
empresas do Grupo. A Companhia mantém operações em condições específicas 
e em montantes significativos com partes relacionadas. Consequentemente, 
o resultado de suas operações poderia ser diferente daquele obtido se tais 
transações fossem realizadas com partes não relacionadas. A remuneração da 
administração é realizada de forma centralizada pela sua controladora. Em 31 de 
dezembro, os saldos e as transações com partes relacionadas podem ser assim 
resumidos:

2024 2023
Ativo 90 91
Contas a receber de clientes (*) 75 59
AquaRio - Aquario Marinho do Rio de Janeiro 65 27
Paineiras Corcovado Ltda. 10 9
Cataratas do Iguaçu S.A. – 22
Eco-Iguaçu S.A. – 1

Partes relacionadas 15 32
Eco-Iguaçu S.A. 1 1
Paineiras Corcovado Ltda. 10 10
Cataratas do Iguaçu S.A. 4 21

Passivo 3.716 10.091
Fornecedores 279 1.417
AquaRio - Aquario Marinho do Rio de Janeiro (***) 192 992
Cataratas do Iguaçu S.A. (**) 75 420
Paineiras Corcovado (***) 12 4

Partes relacionadas – Conta corrente a pagar () 3.437 8.674   
AquaRio - Aquario Marinho do Rio de Janeiro 607 –
Paineiras Corcovado Ltda. (“Paineiras”) 1.105 8
Cataratas do Iguaçu S.A. (“Cataratas”) 1.178 8.666   
Espaço das Américas S.A 115 –
EcoNoronha S.A 432 –

(*) Venda de ingressos do BioParque recebidos pelos outros atrativos do Grupo 
Cataratas, como canal de vendas, a serem repassados ao BioParque. (**) Valores 
relativos a folha de pagamento mensal de funcionário intermitentes, alocados 
conforme horas em cada parque. (***) Valores de venda de ingressos de outros 
parques do grupo realizado pelo BioParque. 17. Obrigações com o poder 
concedente: Em conformidade com o Contrato de Concessão, a concessionária 
deve pagar à concedente, a saber:  Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro/
Secretaria Especial de Concessões e Parcerias Público-Privadas uma outorga 
mensal, sendo o índice de 5% aplicável para menos de um milhão de visitantes 
pagantes. Outorga consiste na cessão de algo em prol do direito de exploração.

% Aplicado RioZoo
2024 2023

Receita bruta 38.547 41.602
Base outorga 38.547 41.602
Outorga municipal 5% - 12% 1.925 2.080
Total de outorga recolhida 1.925 2.080
Visitação (Não auditado) 729 740
18. Receita operacional líquida

2024 2023
Receita bruta de vendas

Bilheteria 22.526 24.552
Revenda de mercadorias 11.029 11.821
Serviços adicionais 4.294 4.487
Serviços terceirizados 652 730
Patrocínio 46 12
Impostos, contribuições e deduções sobre vendas (2.565) (2.290)

Receita líquida 35.982 39.312
19. Custos e despesas por natureza. a) Custos e despesas por natureza 

2024 2023
Gastos com pessoal (*) (14.494) (14.113)
Produtos, materiais e utilidades (**) (12.222) (11.391)
Depreciação e amortização (4.959) (4.753)
Serviços contratados (**) (10.110) (13.286)
Outros impostos e taxas (28) (34)
Doações (26) (339)
Viagens e estadias (4) (46)
Outorga (Nota 17) (1.925) (2.080)
Contingências  (96) (81)
Outros gastos (139) (140)

(44.003) (45.263)
Custo das vendas (37.538) (38.634)
Despesas gerais e administrativas (6.465) (7.192)

(44.003) (45.826)
(*) Referem-se a funcionários necessários para o andamento e manutenção 
do Parque, seja para cuidado dos animais ou administração do parque; 
(**) Itens necessários para a manutenção, limpeza, consultoria, propaganda 
e conservação.
b) Outras Receitas (Despesas) operacionais, líquidas

2024 2023
Cessão de prejuízo fiscal – PERSE (*) 4.316 –
Adiantamento de clientes vencidos – No Show (**) 303 579
Outras receitas – 6

4.619 585

(*) Reconhecimento de receita referente a cessão de prejuízo fiscal em 
decorrência do programa emergencial de retomada do setor de eventos 
(PERSE) que tem por finalidade viabilizar a operacionalização da redução 
das alíquotas a zero. (**) Refere-se ao reconhecimento da receita referente 
aos ingressos vencidos de acordo com as políticas da companhia. 
20. Receitas (despesas) financeiras, líquidas

2024 2023
Receitas financeiras
Atualização monetária  2 462
Rendimentos de aplicações financeiras  134 79
Descontos obtidos 2 30
Outras receitas financeiras 89 151

227 722
Despesas financeiras
Multa de mora (58) (134)
Despesas bancárias (113) (108)
Imposto sobre operação financeira –  (1)
Juros de empréstimos e financiamentos (3.007)  (4.026)
Outras despesas financeiras (125)  (27)

(3.303) (4.296)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (3.076) (3.574)

21. Imposto de renda e contribuição social
2024 2023

Resultado antes dos tributos (6.478) (9.503)
Alíquota nominal - % 34% 34%
Impostos nominais (2.203) (3.231)
Efeitos tributários sobre as adições e exclusões
 permanentes:
 Prej. fiscal e base negativa sem constituição de diferido (864) 3.210
Outras adições e exclusões permanentes (*) (3) (6)
Total (3.070) (27)
Imposto de renda e contribuição social corrente (54) –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.124 (27)
Alíquota efetiva 47% 28%
(*) Maior impacto relacionado ao benefício do PERSE.
Durante o exercício de 2022, a Companhia instituiu sua relação ao PERSE, 
lei 14.148/2021 (Programa Emergencial de Retomada do Setor Eventos) que 
tem como finalidade viabilizar a operacionalização da redução das alíquotas 
a zero, prevista no artigo 4º, estipulando de maneira precisa a forma como 
o incentivo se dará. Ademais, para evitar os custos e a necessidade de 
ressarcimentos em função do cúmulo de créditos em decorrente do benefício 
concedido. A medida Provisória dispensa a retenção na fonte dos tributos 
envolvidos no programa e afasta a possibilidade de manutenção dos créditos 
do PIS e da COFINS vinculados às receitas que estejam com as alíquotas 
dessas contribuições reduzidas a zero por cento. Importante destacar que 
a Companhia monitora a realização dos respectivos créditos fiscais e vem 
adotando medidas que propiciarão o consumo dos saldos de prejuízo fiscal e 
base negativa de CSLL, com consequente realização do ativo fiscal diferido 
sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL como: (i) reorganizações 
societárias; (ii) melhorias operacionais; (iii) renegociações de dívidas, com 
redução de taxas de juros, entre outros Em 22 de maio de 2024 houve uma 
alteração através da lei nº 14.859 de 22 de maio de 2024 que alterou a lei Lei 
nº 14.148, de 3 de maio de 2021, para estabelecer alíquotas reduzidas no 
âmbito do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos Perse; e 
revoga dispositivo da Medida Provisória nº 1.202, de 28 de dezembro de 2023, 
nela ficou estabelecida a suspensão do benefício para alguns CNAEs, dentre 
eles, nossa revenda de suvenires. Com isso, tivemos que retroagir nossos 
cálculos entre o período de março de 2022 a março de 2024. Para este fim, 
o governo instituiu a autorregularização conforme consta no art. 2º desta lei 
tendo sido habilitado através da IN RFB nº 2210, de 15 de agosto de 2024 no 
qual estabeleceu através do Capitulo II, art. 4º que: “Os débitos de que trata
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continuação

o art. 3º poderão ser liquidados com redução de 100% (cem por cento) das 
multas de mora e de ofício e dos juros de mora, mediante pagamento: I - à 
vista de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da dívida consolidada a título 
de entrada; e II - do valor restante em até quarenta e oito prestações mensais 
e sucessivas. § 1º A dívida será consolidada na data do requerimento de 
adesão. § 2º Fica permitida, para fins do disposto no inciso I do caput, a 
utilização de montante de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 
CSLL convertido em crédito, limitada a 50% (cinquenta por cento) do valor 
da dívida consolidada. § 3º Poderão ser utilizados somente os montantes 
de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL convertidos em 
créditos que tenham sido apurados e declarados à RFB em data anterior 
à formalização do requerimento de que trata o art. 5º.” O método utilizado 
para os cálculos de IR e CSLL foi o lucro de exploração. 22. Instrumentos 
financeiros: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros com o objetivo de aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A 
administração desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias 
conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de 
controle consiste no acompanhamento ativo das taxas contratadas versus as 
vigentes no mercado. A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito 
associados a bancos e a aplicações financeiras efetuando seus investimentos 
em instituições financeiras conceituadas e consideradas de risco baixo 
pelos analistas de mercado. Com relação às contas a receber, a Companhia 
restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio da concentração 
de valores em instituições financeiras, por meio de suas adquirentes de 
cartões de crédito e débito. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não houve 
concentração de risco de crédito relevante associado a clientes. Valor justo e 
classificação dos instrumentos financeiros: Existem três tipos de níveis para 
classificação do valor justo referente a instrumentos financeiros. A hierarquia 
fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo 

referente a ativo ou passivo financeiro. A classificação dos níveis hierárquicos 
pode ser apresentada conforme exposto abaixo: Nível 1 - Dados provenientes 
de mercado ativo de forma que seja possível acessar diariamente. Nível 
2 - Dados diferentes dos provenientes de mercado ativo incluídos no Nível 
1, extraído de modelo de precificação baseado em dados observáveis de 
mercado. Nível 3 - Dados extraídos de modelo de preço baseado em dados 
não observáveis de mercado. O quadro abaixo apresenta os valores contábeis 
e valores justos dos principais ativos e passivos financeiros da Companhia, 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

Valor contábil Valor Justo
Nível  2024 2023 2024 2023

Ativos 
Mensuradas ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 2 11.639 5.886 11.639 5.886
Mensuradas ao custo amortizado
Adiantamento a terceiros 2 320 331 320 331
Partes relacionadas 2 15 15
Contas a receber de clientes 2 1.252 1.612 1.252 1.612
Despesas antecipadas e outros 2 1.589 1.576 1.589 1.576

14.815 9.405 14.815 9.405
Passivos 
Mensuradas ao custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 2 26.707 36.796 26.707 36.796
Fornecedores 2 2.695 4.619 2.695 4.619
Adiantamento de clientes 2 801 849 801 849

30.203 42.264 30.203 42.264
A Administração da Companhia entende que os instrumentos financeiros, 
os quais estão reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus 
valores contábeis não apresentam variações significativas em relação aos 

respectivos valores de mercado. 23. Seguros: A Companhia adota a política 
de contratar cobertura de seguros para todo o grupo de bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade, cujas vigências encerram em 
02/03/2026. Os valores de cobertura de suas apólices vigentes em 31 de 
dezembro de 2024 são como segue:

Bens segurados Cobertura
Montante da 

cobertura
Infraestrutura e
 imobilizados

Incêndio, raio, explosão, implosão,
 queda de aeronave, entre outros 18.400

Responsabilidade civil Reclamações de terceiros 3.500
24. Gestão de capital: Um dos principais índices para monitorar a estrutura de 
capital é o índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívi-
da líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total dos empréstimos e financiamento (incluindo circulante e não circulante, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa 
e equivalentes de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimô-
nio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

2024 2023
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 11) 26.707 36.796
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4a) (5.903) (286)
Menos: aplicação financeira (Nota 4b) (5.736) (5.600)
Dívida líquida (a) 15.068 30.910
Total do patrimônio líquido (b) 98.486 76.490
Total do capital (a) + (b) 113.554 107.400
 Índice de endividamento líquido - % 13,27% 28,78%

Diretoria: Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis - CEO; Evelyn Veloso - Diretora 
Financeira; Tatiane da Silva Martins - Contadora - CRC RJ 115967/O-0.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis. Aos Diretores e Acionistas da RioZoo 
Zoológico do Rio de Janeiro S.A.. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da RioZoo Zoológico do 
Rio de Janeiro S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas con-
tábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 26 de março de 2025. ERNST & YOUNG Auditores Indepen-
dentes S/S. Ltda. CRC-SP015199/F; Felipe Sant’ Anna Vergete - Contador CRC-RJ106842/O.

GranServices S.A.
CNPJ/MF nº 11.010.481/0001-32

Balanços patrimoniais em 31/12/2024 e 2023  
(Valores expressos em milhares de reais)

Ativo Nota 2024 2023
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 85.069 75.186
Contas a receber 5 188.528 136.876
Estoques 6 17.730 11.540
Adiantamentos 2.039 1.303
IR, CSLL a recuperar 7 18 -
INSS a recuperar 7 9.814 3.944
Outros impostos a recuperar 7 1.878 1.775
Contas a receber - partes relacionadas 10 81.025 264
Outras contas a receber 4.428 3.564

390.529 234.452
Não circulante
Realizável a longo prazo
Impostos e contribuições diferidos 24 10.385 6.696
Contas a receber - partes relacionadas 10 69.527 -
Contas a Receber 5 7.407 -
Depósitos judiciais 75 80
Aplicações 昀椀nanceiras 1.603 -
IR, CSLL e outros impostos a recuperar 7 407 319
Imobilizado 8 46.134 38.385
Intangível 9 1.127 1.213
Direito de uso 8.1 76.591 62.219

213.256 108.912
Total do ativo 603.785 343.364

Nota 2024 2023
Passivo Circulante
Arrendamentos a pagar 11 5.409 5.425
Empréstimos e 昀椀nanciamentos 12 52.873 23.548
Fornecedores e outras contas a pagar 13 44.252 34.158
Imposto de renda e contribuição social 14.1 9.545 7.873
Impostos e contribuições a recolher 14.2 21.524 18.088
Salários e encargos sociais a pagar 15 61.093 33.665
Outras obrigações 16 4.964 2.290
Outras obrigações trabalhistas 17 32.556 14.670
Contas a pagar - partes relacionadas 10 3.671 1.489
Provisão para contingências 25 2.953 -

238.840 141.206
Não circulante
Arrendamentos a pagar 11 79.645 62.736
Empréstimos e 昀椀nanciamentos 12 95.875 19.512
Outras obrigações trabalhistas 17 29.453 29.895

204.973 112.143
Patrimônio líquido 18
Capital social 18.a 44.233 44.233
Reserva legal 18.b 8.847 6.361
Reserva de lucros para expansão 18.c - 6.421
Dividendos propostos 18.d 106.892 33.000

159.972 90.015
Total do passivo e patrimônio líquido 603.785 343.364

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 昀椀nanceiras Aos 
Acionistas e Administradores da Gran Services S.A. Rio de Janeiro - RJ. Examina-
mos as demonstrações 昀椀nanceiras da Gran Services S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 昀氀uxos de caixa 
para o exercício 昀椀ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações 昀椀nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 昀椀nanceira da Gran Services S.A. 
em 31/12/2024, o desempenho de suas operações e os seus 昀氀uxos de caixa para o exer-
cício 昀椀ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações 昀椀nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro昀椀ssional do Contador e 
nas normas pro昀椀ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é su昀椀ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações 昀椀nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações 昀椀nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 昀椀nanceiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 昀椀nanceiras, a não ser que 

a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações 昀椀nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
in昀氀uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações 昀椀nanceiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento pro昀椀ssional e mantemos ceticismo pro昀椀ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identi昀椀camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
昀椀nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e su昀椀ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi昀椀cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e昀椀-
cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signi昀椀cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 

em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 昀椀-
nanceiras ou incluir modi昀椀cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações 昀椀nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações 昀椀nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e su昀椀ciente referente às informações 昀椀nanceiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
昀椀nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signi昀椀cativas de auditoria, inclusive as eventuais de昀椀ciências signi昀椀ca-
tivas nos controles internos que identi昀椀camos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 
26/03/2025. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC SP-014428/O-6 F-RJ. Leandro 
Basto Pereira - Contador CRC RJ115543/O-6.

Demonstrações dos 昀氀uxos e caixa Exercícios 昀椀ndos em 31/12/2024 e 
2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício 110.457 55.146
Ajustes de despesas e receitas que não envolvem recursos 
do caixa:
. Depreciação e amortização 5.623 4.616
. Depreciação direito de uso 7.824 6.650
. Perda na baixa do imobilizado/intangível - 4.320
. Perda na alienação de investimento - 4.322
. Receitas Financeiras (45) (194)
. Despesa com imposto de renda e contribuição social, 
corrente e diferidos 52.157 26.256
. Juros sobre arrendamento 8.078 6.958
. Ajuste IFRS 16 647 -
. Juros e variações monetárias de empréstimos e 昀椀nancia-
mentos não realizados 23.593 4.227
. Provisões (reversões) para demandas judiciais 2.953 (311)
. Provisões relacionadas a folha de pagamento 16.432 35.543
. Provisão de perdas esperadas 1.020 -

228.739 147.533
Variações nos ativos e passivos:
. Contas a receber (60.079) (56.924)
. Contas a receber e a pagar com partes relacionadas (750) (1.017)
. IR, CSLL a recuperar (61) -
. INSS a recuperar (5.870) (1.069)
. Outros impostos a recuperar (103) -
. Adiantamento (736) 53
. Estoques (6.190) 12.567
. Depósitos judiciais 5 361
. Outras contas a receber (864) (1.732)
. Fornecedores 10.094 4.161
. Salários e encargos sociais a pagar 27.428 13.680
. IR, CSLL e outros impostos a recolher 3.436 4.984
. Outras obrigações 3.686 1.990

198.735 124.587
Imposto de Renda e Contribuição social pagos (54.174) (28.424)
Juros pagos (21.218) (4.547)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 123.343 91.616
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
. Aquisição de imobilizado (12.986) (14.420)
. Aquisição de Intangível (300) (107)
. Mútuo concedido (147.356) -
. Aplicações 昀椀nanceiras (1.603) -
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (162.245) (14.527)
Fluxos de caixa das atividades de 昀椀nanciamentos
. Captação de empréstimos e 昀椀nanciamentos 258.950 27.633
. Pagamento de empréstimos e 昀椀nanciamentos (155.637) (12.993)
. Pagamento principal Arrendamento mercantil (11.923) (11.143)
. Pagamento de Juros de arrendamento mercantil (2.105)
. Dividendos pagos (40.500) (48.582)
Caixa líquido gerado/consumido nas atividades de 
昀椀nanciamento 48.785 (45.085)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 9.883 32.004
Variação do caixa e equivalentes de caixa
. No início do exercício 75.186 43.182
. No 昀椀nal do exercício 85.069 75.186

9.883 32.004

Composição da Diretoria: Rodrigo Dantas - Presidente, Mariana Sitta - Di-
retora Financeira, Domingues e Pinho Contadores Ltda. - CRC-RJ 001137/
O-0, Marluci Rodrigues.

Demonstrações do resultado Exercícios 昀椀ndos em 31/12/2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de reais) Nota 2024 2023

Receitas operacionais
Receita operacional líquida 19 1.104.795 685.718
Custo das vendas e serviços 20 (837.898) (538.043)
Lucro bruto 266.897 147.675
Despesas operacionais
Despesas administrativas 21 (80.272) (53.433)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 (2.797) (3.041)
Lucro antes do resultado 昀椀nanceiro líquido 183.828 91.201
Resultado 昀椀nanceiro líquido
Despesas 昀椀nanceiras 23 (38.313) (14.398)
Receitas 昀椀nanceiras 23 17.099 4.599
Lucro antes do IR e da contribuição social 162.614 81.402
IR/ CSLL Corrente 24 (55.846) (31.732)
IR/ CSLL Diferido 24 3.689 5.476
Lucro líquido do exercício 110.457 55.146

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 昀椀ndos em 31/12/24 e 2023 
(Valores expressos em milhares de reais) 2024 2023

Lucro do exercício 110.457 55.146
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 110.457 55.146

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios 昀椀ndos em 
31/12/2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reserva de 
lucros para 

expansão

Dividen-
dos pro-

postos

Lucros 
acumula-

dos Total
Saldos em 31/12/2022 44.233 3.604 9.592 14.495 - 71.924
Dividendo adicional proposto- - (9.592) (14.495) (24.087)
Reserva de lucros para 
expansão lucros - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 55.146 55.146
Destinação do lucro líquido:                - - - - - -
. Reserva de legal - 2.757 - - (2.757) -
. Dividendo intermediários - - - - (12.968) (12.968)
. Dividendo obrigatório - - - - -
. Dividendo adicional proposto           - - - 33.000 (33.000) -
. Constituição reserva - - 6.421 - (6.421) -
Saldos em 31/12/2023 44.233 6.361 6.421 33.000 - 90.015
Dividendos propostos (6.421) (34.079) (40.500)
Reserva de lucros para 
expansão lucros - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 110.457 110.457
Destinação do lucro líquido:                - - - - - -
. Reserva de legal - 2.486 - - (2.486) -
. Dividendos intermediários - - - 1.079 (1.079) -
. Dividendos propostos - - - 106.892 (106.892) -
. Constituição reserva - - - - - -
Saldos em 31/12/2024 44.233 8.847 - 106.892 - 159.972
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Edição Nacional

BHG S.A. - BRAZIL HOSPITALITY GROUP
CNPJ: 08.723.106/0001-25

Relatório da Diretoria: Srs acionistas: Dando cumprimento as disposições legais e societárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Sociedade, bem como as notas explicativas, do exercício encerrado em 
31/12/2024. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.153 1.277 2.242 1.520
Títulos e valores mobiliários 27.138 3.712 27.138 4.943
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 24.794 18.494 24.725 17.998
Contas a receber pela alienação de investimentos 19.578 24.000 19.578 24.000
Adiantamentos e outras contas a receber 2.183 1.690 2.223 1.719
Despesas antecipadas 116 180 682 677
Estoques 2.132 2.104 2.132 2.104
Impostos, taxas e contribuições a recuperar 2.317 2.460 2.507 2.636

80.411 53.917 81.227 55.597
Ativos não circulantes mantidos para venda 3.696 3.696 112.959 119.281
Total do ativo circulante 84.107 57.613 194.186 174.878
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 2.462 1.261 2.462 1.261
Contas a receber pela alienação de investimentos 52.173 61.435 52.173 61.435
Impostos, taxas e contribuições a recuperar 2.997 2.515 3.077 2.569
Depósitos e bloqueios judiciais 1.317 872 1.358 851
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.189 9.884 7.183 9.884
Transações com partes relacionadas 692 13.697
Investimentos 343.758 341.147
Propriedades para investimento 73.721 76.322 73.721 76.322
Imobilizado 284.376 280.803 552.277 550.326
Intangível 2.789 3.541 2.932 3.829

Total do ativo não circulante 771.474 791.477 695.183 706.477
Total do ativo 855.581 849.090 889.369 881.355

Demonstração das mutações no patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

 Atribuível aos acionistas da Controladora

 Capital social
Reserva de capital e 
opções outorgadas

Prejuízos 
acumulados Total

Participação 
dos não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 31 de dezembro de 2022 1.459.408 111.247 (1.059.953) 510.702 (455) 510.247
Prejuízo do exercício   (109.622) (109.622) (92) (109.714)

Em 31 de dezembro de 2023 1.459.408 111.247 (1.169.575) 401.080 (547) 400.533
Prejuízo do exercício   (34.353) (34.353) (83) (34.436)

Em 31 de dezembro de 2024 1.459.408 111.247 (1.203.928) 366.727 (630) 366.097

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado

 2024 2023 2024 2023
Operações continuadas
Receita operacional líquida 181.082 201.650 181.277 201.820
Custo dos serviços prestados e dos
   produtos vendidos (55.859) (65.141) (55.934) (65.172)

Lucro bruto 125.223 136.509 125.343 136.648
Despesas com vendas (15.795) (18.218) (15.799) (18.218)
Despesas administrativas (76.788) (87.606) (90.722) (99.456)
Participação nos lucros de
  controladas avaliadas pelo
   método de equivalência
     patrimonial  (13.877) (25.537)
Outras receitas / (despesas)
  operacionais, líquidas (2.236) (41.703) (2.374) (55.717)

Lucro (Prejuízo) operacional 16.527 (36.555) 16.448 (36.743)
Receitas financeiras 9.088 3.811 9.129 3.995
Despesas financeiras (57.272) (74.182) (57.283) (74.209)

Resultado financeiro (48.184) (70.371) (48.154) (70.214)
Prejuízo antes do imposto de renda e
   da contribuição social (31.657) (106.926) (31.706) (106.957)
Imposto de renda e contribuição
   social corrente (34) (62)
Imposto de renda e contribuição
   social diferido (2.696) (2.696) (2.696) (2.696)
Prejuízo do exercício (34.353) (109.622) (34.436) (109.714)
Atribuível a
Acionistas da Companhia (34.353) (109.622)
Participação dos não controladores (83) (92)

(34.436) (109.714)
Prejuízo básico e diluído por ação
   (expresso em reais)
   de operações continuadas (0,28) (0,91)

(0,28) (0,91)

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente exercícios findos em 
31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Prejuízo do exercício (34.353) (109.622) (34.436) (109.714)
Outros componentes do resultado
  abrangente     
Total do resultado abrangente
do exercício (34.353) (109.622) (34.436) (109.714)

Atribuível a
   Acionistas da Companhia (34.353) (109.622)
   Participação dos não controladores (83) (92)

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa exercícios findos em 31 de 
dezembro (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades 2024 2023 2024 2023
  operacionais
Prejuízo do exercício (31.657) (106.926) (31.706) (106.957)
Ajustes de
Depreciação e amortização 8.418 10.953 15.335 17.840
Resultado de equivalência
  patrimonial 13.877 25.537 (92)
Despesas financeiras líquidas 48.184 70.371 48.154 70.214
Reversão de impairment
  dos ativos hoteleiros (3.027) (3.027)
Ajuste de impairment de outros
  ativos 4.328
Ajuste de Impairment de terrenos
  mantidos para venda 4.328 14.008
Provisão para risco de crédito (387) 170 (387) 170
Provisões para contingências (1.081) (3.100) 671 (4.403)
Outras provisões (252)  (252)  

38.403 (2.995) 33.116 (9.220)
(Aumento) / redução de ativos 
Contas a receber de clientes (5.962) 2.869 (6.389) 3.163
Adiantamentos e outras contas
  a receber 4.122 116 4.111 309
Despesas antecipadas 65 57 (11) (771)
Estoques (28) (261) (28) (261)
Depósitos e bloqueios judiciais (418) 621 (480) 753
Impostos, taxas e contribuições
  a recuperar (341) (1.098) (381) (1.120)
Aumento / (redução) de passivos
Fornecedores 1.948 (4.174) 2.078 (4.630)
Impostos, taxas e contribuições
  a recolher 1.544 (1.025) 1.506 (1.056)
Obrigações sociais e trabalhistas (123) (159) (197) (600)
Juros pagos sobre Debêntures (26.826) (23.533) (26.826) (23.533)
Juros pagos sobre Mútuos (2.307) (2.307)
Recebimentos antecipados 100 340 100 340
Outras Obrigações (6.247) (4.805) (6.246) (4.821)
Fluxo de caixa líquido gerado 
  (aplicado) nas atividades 
operacionais 3.930 (34.047) (1.954) (41.447)
Fluxos de caixa das atividades
  de investimentos
(Aquisição)/baixa de ativo fixo (5.699) 170.289 (10.671) (11.432)
(Aquisição)/baixa de ativos
  intangíveis (56) 932 (56) 931
(Aumento)/redução de capital
  nos investimentos (22.312) (90.852)
Títulos e valores mobiliários (23.870) 3.600 (22.608) 2.791
Contas a receber pela alienação
  de ativos 22.926 133.850 22.926 133.850
Ganhos e perdas na alienação
  de ativos 935 (45.832) 1.068 40.380
Adiantamento para futuro
  aumento de capital 13.005 (12.708)   
Caixa líquido gerado (aplicado
  nas) atividades de investimento (15.071) 159.279 (9.341) 166.520
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamentos
Aumento de capital 
 Novas captações por meio
  de emissão de debêntures/CRI 73.865 73.865
 Amortização de mútuos (2.693) (2.693)
 Contas a pagar por aquisição
  de ativos (9.393) (9.393)
 Antecipação de recebíveis 17.000 17.000
 Amortização de obrigação
  na antecipação de recebíveis (5.000) (5.000) (5.000) (5.000)
Amortização de empréstimos,
  debêntures e CRI (44.762) (138.039) (44.762) (138.039)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
  pelas atividades de financiamento 12.017 (126.039) 12.017 (126.039)
Aumento / (redução) de caixa
  e equivalentes de caixa 876 (807) 722 (966)
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 1.277 2.084 1.520 2.486
Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 2.153 1.277 2.242 1.520

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
 em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado 

de outra forma)

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante 2024 2023 2024 2023
Fornecedores e outras obrigações 29.971 28.091 31.860 29.849
Debêntures a pagar 5.368 173.094 5.368 173.094
Certificado de recebíveis imobiliários 10.944 10.944
Imposto de renda e contribuição social a pagar 2.369 825 2.479 944
Contas a pagar pela aquisição de investimentos 8.702 8.702
Obrigações sociais e trabalhistas 12.109 12.232 12.419 12.616
Outras contas a pagar 10.741 7.347 10.741 7.346

Total do passivo circulante 71.502 230.291 73.811 232.551
Não circulante
Provisão para passivo a descoberto 1.465 1.272
Debêntures a pagar 179.174 39.551 179.174 39.551
Certificado de recebíveis imobiliários 61.958 61.958
Transações com partes relacionadas 144.590 134.580 144.630 134.620
Contas a pagar pela aquisição de investimentos 137 137 137 137
Provisões 5.529 6.583 23.845 23.149
Recebimento antecipado 500 400 15.718 15.618
Outras contas a pagar 23.999 35.196 23.999 35.196

Total do passivo não circulante 417.352 217.719 449.461 248.271
Total do passivo 488.854 448.010 523.272 480.822
Patrimônio líquido 
Atribuído aos acionistas da controladora
Capital social 1.459.408 1.459.408 1.459.408 1.459.408
Reservas de capital e opções outorgadas 111.247 111.247 111.247 111.247
Prejuízos acumulados (1.203.928) (1.169.575) (1.203.928) (1.169.575)
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores 366.727 401.080 366.727 401.080
Participação dos não controladores (630) (547)

Total do patrimônio líquido 366.727 401.080 366.097 400.533
Total do passivo e patrimônio líquido 855.581 849.090 889.369 881.355

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Seção A - Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A BHG S.A. - Brazil 
Hospitality Group (“Companhia” ou “BHG”) é uma sociedade por ações de capital 
fechado com sede na cidade e estado do Rio de Janeiro, que tem como objetivo 
o desenvolvimento hoteleiro, o planejamento, a incorporação, o desenvolvimento 
e a exploração de empreendimentos imobiliários no ramo de turismo de lazer e 
de negócios; o investimento na aquisição de propriedades, terrenos, edificações 
e imóveis em áreas rurais e/ou urbanas dedicados ao turismo e às atividades 
relacionadas para fins de venda, exploração ou locação; e a participação, como 
sócia, em outras sociedades, simples ou empresárias, e em empreendimentos 
comerciais de qualquer natureza, no Brasil e/ou no exterior, relacionados direta 
ou indiretamente aos objetivos descritos. Em 2019 foi totalmente concluído o pro-
cesso de reestruturação da Companhia, com a venda da parcela remanescente
das operadoras, fazendo com que a BHG focasse exclusivamente na gestão dos 
seus ativos imobiliários hoteleiros e dos seus terrenos. Atualmente, a Companhia 
possui um portfólio de 10 hotéis, dos quais 7 próprios e 3 com participações 
maioritárias, estrategicamente posicionados nas principais regiões do Brasil, em 
cidades com expressiva atividade econômica como São Paulo, Rio de Janeiro, 
Salvador, Recife e Belo Horizonte. Possui também um portfólio de terrenos dispo-
níveis para venda em localizações da costa brasileira (Bahia e Piauí), para o 
desenvolvimento de empreendimentos turísticos. Além da retomada do setor ho-
teleiro em geral, como parte da estratégia desde 2023, a Companhia vem reali-
zando a venda de ativos não estratégicos, otimização dos custos  e despesas 
operacionais, de modo a buscar o reequilíbrio do caixa da Companhia, com o 
objetivo de seguir com a amortização integral da dívida até o seu vencimento. Em 
31 de dezembro de 2024 o balanço patrimonial da Companhia apresenta capital 
circulante líquido positivo no montante de R$ 120.375  mil (2023 – valor negativo 
no monte de R$ 57.673 mil) e apurou um resultado operacional positivo de 
R$ 16.448 6 mil (2023 - prejuízo de R$ 36.743 mil). Tal situação demonstra que 
as ações tomadas pela administração nos últimos anos, em conjunto com o ce-
nário atual descrito acima, estão impulsionando a Companhia a alcançar melho-
res resultados e retomar o equilíbrio financeiro e de forma sustentável. Adicional-
mente, a Companhia tem adotado as seguintes medidas: a) Em 15 de julho de 
2024 a Companhia concluiu a renegociação e assinou o 16º. aditamento à escri-
tura de debêntures, dividindo o saldo devedor em duas séries e repactuando 
significativamente o seu vencimento para março de 2030; b) continuou o plano de 
venda de hotéis não estratégicos conforme descrito no Nota 10, e 43. A adminis-
tração da Companhia concluiu e aprovou a preparação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas em 31 de março de 2025, e afirma que em seu 
julgamento, todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas na sua gestão. 1.2 Base de preparação. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis apli-
cadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na
Nota 44. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos 
financeiros, bem como as propriedades para investimentos, tem seu custo ajus-
tado para refletir a mensuração ao valor justo quando aplicável. Os ativos manti-
dos para a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o 
valor justo menos os custos de venda. A preparação de demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julga-
mento por parte da administração no processo de aplicação das políticas contá-
beis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
2. (a) Demonstrações financeiras individuais. As demonstrações financeiras 
individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demons-
trações financeiras consolidadas. (b) Demonstrações financeiras consolida-
das. As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sen-
do apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
1.3 Consolidação. A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais 
detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis 
de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades
relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação es-
tão descritas na Nota 4(b) e as políticas contábeis aplicadas na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas estão descritas na Nota 44.1. 
1.4 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações. As seguintes alterações 
de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de 
janeiro de 2024: Alteração ao IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, 
para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demons-
trações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por 
no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o 
IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-
-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de ja-
neiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liqui-
dação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não 
tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants),
mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após 
a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, 
nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas 
contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente 
após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circu-
lante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a 
data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração 
somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos adicio-
nais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras 
compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do 
balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. 
Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2024. Essa alteração não teve impacto material para o Grupo. 
Alteração ao IFRS 16/CPC 06(R2) - Arrendamentos: a alteração emitida em 
setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em 
uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o pas-
sivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário de-
termina os “pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de
forma que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer 
quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia 
afetar particularmente as transações de venda e relocação em que os pagamen-
tos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem de um
índice ou taxa. Essa alteração não teve impacto material para o Grupo. Altera-
ções ao IAS 7/CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 
- Instrumentos Financeiros: Evidenciação: a alteração emitida pelo IASB em 
maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de financiamen-
to de fornecedores (“supplier finance arrangements - SFAs”) com o objetivo de 
permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os 
fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de 
fornecedores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou 
mais provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que uma en-
tidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo 
com os termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, 
que os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à enti-
dade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade 
condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimen-
to original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as seguintes prin-
cipais informações: (a) Os termos e condições dos acordos SFAs. (b) Para a data 
de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas das de-
monstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de 
acordos SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos finan-

ceiros em (i) para os quais os fornecedores já receberam pagamento dos prove-
dores de financiamento. (iii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de 
passivos financeiros em (i) e contas a pagar comparáveis que não fazem parte 
dos referidos acordos SFAs. (c) Alterações que não afetam o caixa nos valores 
contábeis de passivos financeiros em b(i). (d) Concentração de risco de liquidez 
com provedores financeiros. O IASB forneceu isenção temporária para divulga-
ção de informações comparativas no primeiro ano de adoção dessa alteração. 
Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura espe-
cíficos. Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos 
anuais durante o primeiro ano de aplicação. A referida alteração tem vigência a 
partir de 1o de janeiro de 2024. As alterações mencionadas acima não tiveram 
impactos materiais para o Grupo. 1.5 Lei do PERSE. Em maio de 2021 foi publi-
cada a Lei n.º 14.148/2021, a qual estabeleceu o Programa Emergencial de Re-
tomada do Setor de Eventos - Perse, que reuniu um conjunto de medidas adota-
das permitindo a retomada da atividade produtiva em razão dos efeitos da pan-
demia de Covid-19. A referida lei passou a vigorar em março de 2022 e estabele-
ceu ações emergenciais para o setor de eventos afim de compensar os efeitos 
decorrentes da pandemia da Covid-19. O efeito prático desse benefício foi as 
aplicações de alíquota zero para a apuração do PIS, da COFINS, do IRPJ e da 
CSLL sobre as receitas hoteleiras. A Lei do Perse tem sido importante para os 
recentes resultados operacionais da Companhia. Em 22 de maio de 2024, foi 
publicada a Lei 14.859 que pacifica e estabelece de forma definitiva as regras e 
benefícios do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (“PER-
SE”). Dessa forma, a BHG S.A. realizou a adesão ao programa dentro dos termos 
propostos pela legislação e segue acompanhando sua evolução, haja visto vez 
que a nova lei estabelece um teto para que o benefício se encerre imediatamen-
te ao seu atingimento. 1.6 Conflito entre Rússia e Ucrânia. Em fevereiro de 
2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga escala e agora está envolvida 
em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades 

em todo o mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, 
anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, ins-
tituições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A 
Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas es-
trangeiras pela interrupção de suas atividades. Tais sanções não afetaram os 
negócios do BHG, uma vez que não há qualquer transação com empresas des-
tes países. A Administração da Companhia está monitorando continuamente os 
desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos futuros que possam 
surgir como resultado da crise em andamento. 1.7 Meio ambiente, sustentabili-
dade e gestão de riscos climáticos. A BHG reconhece a importância da imple-
mentação de iniciativas de sustentabilidade e avalia constantemente os riscos 
relacionados ao meio ambiente que possam vir a impactar a sociedade, e em 
particular, em suas operações e negócios. Dessa forma, a Companhia assume o 
compromisso em atender aos requisitos legais e demais requisitos aplicáveis às 
suas atividades e serviços. Toda legislação aplicável é identificada, analisada e 
atendida, assim como normas técnicas e procedimentos internos da Companhia, 
visando manter a conformidade legal em suas operações. Com um sistema de
levantamento, controle e acompanhamento de requisitos legais, a administração 
gerencia e analisa o levantamento dos aspectos, impactos, perigos e riscos as-
sociados às atividades hoteleiras realizadas pelo BHG. Esse levantamento é re-
visitado sempre que identificado uma nova condicional. A administração avaliou 
todas as informações e afirma não ter impacto nas demonstrações financeiras. 
2 Investimentos

Controladora
 2024 2023
Investimentos avaliados pelo método de equivalência
  patrimonial (a) 343.758 341.147
Provisão para passivo a descoberto (1.465) (1.272)

342.293 339.875
(a) Movimentação dos investimentos

Controladora
2024 2023

Em 1o de janeiro 339.875 378.971
Aumento / (redução) de participação em investidas (i) 22.621 90.852
Participação nos resultados de controladas (13.877) (25.537)
Baixa por alienação de investimentos (ii) (2.000) (104.411)

Impairment (iii) (4.327)  
Outras movimentações 1

Em 31 de dezembro 342.293 339.875
Investimento 343.758 341.147
Provisão passivo a descoberto (1.465) (1.272)

(i) Abaixo, está demonstrada a composição das movimentações dos investi-
mentos na forma de aumento ou redução de capital da Companhia em suas 
empresas investidas:

Controladora
2024 2023

Marina Leblon Empreendimentos Hoteleiros 16.934
BHG Imobiliária Hotelaria e Turismo 6.528
Port Beach (1.168)
Solare Administração e Consultoria Ltda. 90.729
Outros 327 123

Em 31 de dezembro 22.621 90.852
Em 15 março de 2023 a BHG realizou por meio de integralização de ativos do 
hotel Grand Mercure Copacabana o aumento de capital da investida Solare 
Administração e Consultoria Ltda. (ii) Abaixo o detalhamento das transações 
de baixa por alienação de investimentos:

Controladora
2024 2023

Praia da Ponta (2.000)
Solare Administração e Consultoria Ltda. (90.412)
Tx Paraty (8.000)
Nossa Senhora da Vitória  (5.999)

Em 31 de dezembro (2.000) (104.411)
Em 14 de março de 2023 a BHG celebrou acordo de compra e venda de 100% das 
quotas sobre a subsidiária Solare Administração e Consultoria Ltda (Nota 10). Em 8 
de janeiro de 2024 a BHG alienou 100% das cotas de participação sobre a investida 
Praia da Ponta, cujo valor contábil representava o montante de R$ 2.000. A transa-
ção foi concluída também pelo valor de R$ 2.000, não havendo ganhos ou perdas.

(b) Participação societária nos investimentos

2024

% 
participação Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do 

exercício

Equivalência 
patrimonial 

(Controladora) Impairment
Saldo de  

investimentos

Provisão 
para passivo 
a descoberto

Marina Leblon Empreend. Hoteleiros Ltda. 100% 268.664 16.292 261.247 (8.875) (8.875) 252.372
BHG Participações Ltda. 100% 425 1 475 (51) (51) 424
Port Beach Empreendimento Turístico Ltda. 100% 6.724 (104) 6.733 95 95 (4.327) 2.501
BHG Imobiliária Hotelaria e Turismo Ltda. 100% 107.058 18.664 93.284 (4.890) (4.890) 88.394
Soruy Participações Ltda. 100% 79 12 30 37 37 67
Solare Administração e Consultoria Ltda. 100% 2.706
Ilha das Canavieiras Emp. Imobiliários S.A. 70% 13 960 (861) (86) (60) (663)
Ilha das Canavieiras Resort S.A. 70% 85 1.231 (956) (190) (133)   (802)

(13.877) (4.327) 343.758 (1.465)
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3 Ativos não circulantes mantidos para venda. Os estoques de terrenos 
e hotéis apresentados como mantidos para venda referem-se àqueles ativos 
que a administração pretende dispor face ao reposicionamento da Companhia 
no que tange à gestão dos seus ativos imobiliários hoteleiros. Espera-se que 
as vendas sejam concluídas em até 12 meses.
 Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Estoque de terrenos 2.375 8.703
Pullman Rio de Janeiro
  São Conrado 106.888 106.882
Tulip Inn Sete Lagoas 3.696 3.696 3.696 3.696

3.696 3.696 112.959 119.281
Com exceção do Hotel Pullman Rio de Janeiro São Conrado, que está men-
surado ao valor de custo contábil, os demais ativos não circulantes mantidos 
para venda foram reduzidos ao seu valor justo menos as despesas de venda. 
Trata-se de um valor justo não recorrente, que foi mensurado utilizando in-
formações observadas no mercado, como os preços de vendas recentes em 
negócios semelhantes, encontrando-se, dessa forma, no Nível 2 da hierarquia 
de valor justo. O valor justo foi mensurado a partir das propostas apresentadas 
à Companhia por potenciais compradores dos referidos ativos ou por meio da 
apuração dos preços em ofertas de negócios semelhantes nas regiões dos ati-
vos da Companhia. Em 2024 a Companhia recebeu proposta pela compra de 
100% das suas cotas sobre a subsidiária Port Beach (nota 4), e, realizou ajuste 
de impairment sobre seu investimento de forma que esteja refletido no balanço 
o valor justo da transação. A BHG recebeu a título de sinal da transação o 
montante de R$ 500 reconhecidos na rubrica de recebimentos antecipados. 
4 Contas a receber pela alienação de investimentos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldos em 1º de janeiro 85.435 34.713 85.435 34.713
Constituição do contas a receber 2.000 184.533 2.000 184.533
Juros e atualizações monetárias 7.242 99 7.242 99
Recebimentos (22.926) (133.850) (22.926) (133.850)
Transferência de recebíveis (11) (11)
Descontos concedidos  (49)  (49)
Saldo em 31 de dezembro 71.751 85.435 71.751 85.435
Circulante 19.578 24.000 19.578 24.000
Não circulante 52.173 61.435 52.173 61.435
Abaixo, demonstramos a composição do saldo de contas a receber pela 
alienação de investimentos por empresa:

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Circulante
Hotel Mercure Angra 8.000 9.000 8.000 9.000
Belém Hotelaria 9.100 13.500 9.100 13.500
Nossa Sra da Vitória 1.640 1.500 1.640 1.500
Praia da Ponta 838  838  

Total circulante  19.578 24.000 19.578 24.000
Não circulante 
Hotel Mercure Angra 16.616 22.531 16.616 22.531
Belém Hotelaria 18.080 15.438 18.080 15.438
Hotéis de Curitiba 17.477 21.843 17.477 21.843
Nsa Sra Vitória  1.623  1.623

Total não circulante 52.173 61.435 52.173 61.435
*A linha Hotéis de Curitiba refere-se aos hotéis Ibis Styles Santa Felicidade, 
Mercure Aeroporto e Ibis Styles Batel.
Belém Hotelaria e Gestão Hoteleira Ltda.. Em 17 de junho de 2020, a BHG 
celebrou contrato de compra e venda das quotas da empresa Belém Hotelaria 
Gestão Hotelaria pelo montante de R$ 32.000, sendo (i) R$2.500 pagos no 
ato da assinatura do contrato, (ii) R$ 1.500 pagos 45 dias após a assinatura, 
(iii) R$ 1.000 pagos 90 dias após a assinatura do contrato e (iv) o saldo restan-
te parcelado em 4 parcelas de igual preço, vencendo a primeira 90 dias após 
a data do primeiro aniversário do contrato. Ao final de 2024 o saldo a receber 
é de R$ 27.180 (R$ 28.938 em 2023). Nossa Senhora da Vitória. Em 17 de 
janeiro de 2023 a BHG alienou 100% de sua participação acionária do capital 
social da subsidiária Nossa Senhora da Vitória, cujo valor contábil represen-
tara o montante de R$ 5.999. A transação foi concluída também pelo valor 
de R$ 6.000, havendo apenas um ganho residual. Ao final de 2024 o saldo 
a receber é de R$ 1.640. (R$ 3.123 em 2023). Hotéis de Curitiba. Em 31 de 
maio de 2023 a BHG celebrou contrato de compra e venda de bens imóveis 
referente aos hotéis Ibis Styles Santa Felicidade, Mercure Curitiba Aeroporto e 
Ibis Styles Curitiba Batel. pelo preço certo e ajustado de R$ 47.500 dos quais 
R$ 16.800 foram recebidos a vista e o restante será recebido em 7 parcelas 
conforme definido em contrato de compra e venda. Essa operação gerou uma 
perda contábil no montante de R$ 23.988. O valor do sinal foi utilizado para 
amortizar parte da dívida da Companhia. Adicionalmente, de forma a gerar 
mais liquidez, a BHG efetuou a antecipação dos recebíveis dessa venda, a 
um valor presente de R$ 17.000 os quais foram integralmente utilizados para 
amortizar a dívida. Os detalhes dessa operação estão descritos na Nota 26, 
e o saldo a liquidar dessa transação ao final de 2024 é de R$ 17.477. Hotel 
Mercure Angra. Em 31 de agosto de 2023 a BHG celebrou contrato de com-
pra e venda de bens imóveis referente ao hotel Mercure Angra pelo preço 
certo e ajustado de R$ 51.000. dos quais R$ 18.000 foram recebidos a vista 
e o restante será recebido em 9 parcelas conforme definido em contrato de 
compra e venda. Essa operação gerou um ganho no montante de R$ 4.511 e, 
ao final de 2024 o saldo a receber é de R$ 24.616. Praia da Ponta. Em 8 de 
janeiro de 2024, a BHG alienou 100% das quotas da SPE Praia da Ponta. De 
acordo com o contrato de compra e venda, o acordo foi celebrado pelo valor de
R$ 2.000, dos quais R$ 400 foram recebidos a vista e o restante a ser recebido 
em 4 parcelas conforme definido em contrato de compra e venda. Não houve 
ganhos ou perdas decorrentes dessa transação e, ao final de 2024 o saldo 
remanescente a receber é de R$ 838.
5 Propriedades para investimento

Controladora
 Custo Depreciação Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 91.985 (12.744) 79.240
Adições
Edificações / Instalações (2.587) (2.587)

 Baixas
Edificações / Instalações (331)  (331)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 91.654 (15.331) 76.322
Adições
Edificações / Instalações (2.601) (2.601)
Reversão líquida de impairment 4.615 4.615

Transferências
Reclassificação Outros Contas a Receber (5.125) 510 (4.615)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 91.144 (17.422) 73.721
Consolidado

 Custo Depreciação Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 91.984 (12.744) 79.240
Adições
  Edificações / Instalações (2.587) (2.587)
Baixas
  Edificações / Instalações (331)  (331)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 91.654 (15.331) 76.322
Adições
  Edificações / Instalações (2.601) (2.601)
  Reversão liquida de impairment 4.615 4.615
Transferências
  Reclassificação Outros Contas a Receber (5.125) 510 (4.615)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 91.144 (17.422) 73.721
(a) Provisão para redução ao valor recuperável (impairment). As divulga-
ções abaixo se referem as propriedades para investimento (Nota 15) e hotéis 
de propriedade da Companhia classificados no ativo imobilizado (Nota 16).

Segundo o pronunciamento técnico CPC 01, a entidade deve avaliar no mí-
nimo anualmente, se existem indicações de uma possível desvalorização no 
valor dos seus ativos (imobilizado e propriedades para investimentos). Se 
houver alguma evidência neste sentido deve-se calcular o seu valor recupe-
rável, este que é determinado pela maior importância monetária entre o valor 
líquido de venda e seu valor em uso. Na avaliação de recuperabilidade das 
unidades geradoras de caixa é utilizado o método do valor em uso a partir de 
projeções de fluxo de caixa que consideram as seguintes premissas-chave: 

(i) A Companhia manteve sua estratégia de aquisição de frações do Hotel 
Marina Palace Rio de Janeiro, concluindo a aquisição de 23 frações, através 
de estudo jurídico específico individual. O valor total gasto com as aquisições 
e regularizações em 2023 foi de R$803. (ii) Os valores contabilizados como 
obras em andamento se referem aos gastos incorridos pela Companhia com 
a aquisição de materiais e contratação de serviços para a execução do plano 
de renovações, que visa o reposicionamento dos hotéis próprios. (iii) Os testes 
de recuperabilidade sobre os hotéis de propriedade da Companhia resultaram 
em um débito de R$ 1.588 no resultado, decorrente de ajuste de impairment 
sobre o saldo do hotel Pergamon (Mama Shelter). Houve ainda a reversão 
total do impairment do hotel Days Inn Lapa no valor de R$ 4.615, devido ação 
judicial que concluiu pelo cancelamento do acordo de compra e venda do ativo 
e devolução à BHG dos valores desembolsados na negociação. As premissas 
dos testes de impairment efetuados para os hotéis da Companhia estão des-
critas na Nota 15. (a) Valor justo do imobilizado. Os ativos imobilizados são 
reconhecidos pelo custo de aquisição ou construção até o momento em que 
entrem em operação. O valor justo destes ativos é apresentado apenas para 
fins de comparação no quadro abaixo:

Consolidado

Custo
Depre-
ciação

Impair-
ment

Valor 
líquido

Valor 
justo

Ativos hoteleiros
Marina Palace Rio de Janeiro 285.891 (17.990) 267.901 569.657
Novotel Rio de Janeiro
  Copacabana 110.287 (21.124) 89.163 144.091
Mercure Rio de Janeiro
  Copacabana 47.790 (11.245) 36.545 40.841
Pergamon São Paulo
  Frei Caneca 42.271 (7.683) (1.588) 33.000 33.000 
Novotel Salvador Rio Vermelho 68.795 (8.676) 60.119 96.114
Grand Mercure Recife
  Boa Viagem 87.458 (21.935) 65.523 87.500
Ativos administrativos
Escritório corporativo 2.527 (2.503)  24  

645.019 (91.156) (1.588) 552.275 971.203
7 Debêntures a pagar

2024 2023
Emissão 
em 2022

Emissão 
em 2015

Emissão 
em 2022

Emissão 
em 2015

Saldo em 1º de janeiro 40.130 172.515 40.188 260.916
Captação por meio de emissão
  de títulos debênture CRI 
Amortização de principal (448) (44.314) (115.000)
Pagamento de juros (5.703) (10.099) (16.972)
Provisão de juros 5.728 22.821 6.503 40.374
Pagamentos de custos
  sobre debêntures (i) (711) (6.561) (2.784)
Apropriação de custos
  sobre debêntures (ii) 2.590 5.981
Efeito líquido do
  Desreconhecimento (iii) (137.498)
Efeito líquido do Reconhecimento (iii) 139.517
Outros 14    
Saldos em 31 de dezembro 39.721 144.821 40.130 172.515

Circulante 5.368 172.515
Não Circulante 39.721 139.453 40.130
(i) Refere-se a valores pagos pela Companhia a título de comissões, consul-
torias e outros custos de estruturação das debêntures, elegíveis conforme 
requerido pelo pronunciamento CPC 08 - Custos de Transação e Prêmios 
na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. (ii) Refere-se à amortização do 
custo incorrido com a estruturação das debêntures, o apropriado ao resultado 
conforme duração do contrato. (iii) Em 15 de julho de 2024, a Companhia 
renegociou as debêntures que detém com o Banco Itaú, dividindo o saldo 
devedor em duas séries com vencimento em março de 2030: (i) Série 1 com 
12.148 debêntures no valor total de R$ 56.495, remunerados pela variação do 
CDI, acrescidos de juros pré-fixados de 4,00% ao ano; (ii) Série 2 com 17.852 
debêntures no valor total de R$ 83.022., remunerados pela variação do CDI, 
acrescidos de juros pré-fixados de 7,00% desde julho 2024 (inclusive) até julho 
de 2025 (exclusive); 7,50%, desde julho de 2025 (inclusive) até julho de 2026 
(exclusive); 8,00% desde julho de 2026 (inclusive) até julho de 2027 (exclusi-
ve); 10,00% desde julho de 2027 (inclusive) até julho de 2028 (exclusive); e  
12,00% desde julho de 2028 (inclusive) até a Data de Vencimento. (a) Custos 
de transação. Os custos de emissão das debêntures líquidos ao final do exer-
cício de 2024 são de R$ 340 (R$ 2.459 em 31 de dezembro de 2023), referen-
tes a comissões de estruturação, colocação e taxas de sucesso cobrados pela 

Abordagem: Projetaram-se fluxos de caixa futuros pelo método de capitali-
zação de renda direta, que estima o valor atual de um imóvel a uma taxa de 
desconto apropriada, expressos em termos nominais (considerando os efeitos 
inflacionários da economia) e apresentados em moeda corrente, Reais (R$). 
Prazo: As projeções foram realizadas considerando um prazo de 10 anos de 
operação, iniciando-se em 2024. Muito embora os ativos imobiliários hoteleiros 
tenham vida útil mais longeva, o modelo se torna mais eficiente se limitado a 
um período consideravelmente inferior à vida útil do ativo, porém extenso o bas-
tante para uma avaliação eficaz. Premissas: A Companhia possui informações 
suficientes para a elaboração dos fluxos de caixa projetados para o período da 
avaliação. A seguir destacamos os principais julgamentos adotados:  potencial 
de receita definido com base no business plan dos administradores hotelei-
ros previstos em contrato, do mercado em geral e de concorrentes e/ou com-
paráveis após a conclusão do plano de renovação previsto pela Companhia; 
 comissão de vendas de 2,5% sobre o valor de desinvestimento futuro, obtido 

através do Net Operating Income (NOI) do 10º ano dividido por um cap rate 
específico para cada região, fornecido por empresa global de serviços imobili-
ários;  fluxo de caixa projetado começando em 1º de janeiro de 2024, a partir 
do Plano de Negócios da Companhia;  os cálculos do fluxo de caixa descon-
tado utilizam uma taxa de inflação anual de 4,50% em 2024, mantendo-se o 
índice para os anos posteriores, por analogia;  o Capex previsto no plano de 
renovação de cada ativo imobiliário hoteleiro foi considerado no fluxo de caixa 
individual do ativo correspondente. As receitas e despesas a serem incorridas 
em ativos imobiliários hoteleiros variam durante o período analisado. Os parâ-
metros que nortearam as projeções das margens NOI foram obtidos a partir 
do produto entre taxa média diária e taxa de ocupação, Revenue per Available 

Room (“RevPar”), que permite analisar como as variações nestas taxas in-
fluenciam o desempenho das UGC. A Companhia obteve as referidas taxas, 
por ativo, com empresa global de serviços imobiliários comerciais. Taxa de 
desconto: A Companhia aplica a abordagem do Custo Médio Ponderado de 
Capital (CPMC) em termos nominais, considerando efeitos inflacionários. Com 
base nos índices de mercado na data do modelo o CPMC nominal (pré tax) 
apurado foi de 18,22%. O fluxo de caixa de cada ativo foi estimado e trazido 
a valor presente descontado a esta taxa. A taxa de capitalização utilizada foi 
fornecida por empresa global de serviços imobiliários comerciais observando 
o mercado local de cada ativo. Valor residual: Não foi calculado um valor 
residual no último período pois a Companhia entende que o período de 10 
anos é suficientemente realista para determinar o valor presente projetado dos 
ativos. (b) Valor justo das propriedades para investimento. As propriedades 
para investimento são reconhecidas pelo custo de aquisição ou construção até 
o momento em que entrem em operação. O valor justo destes ativos é apre-
sentado apenas para fins de comparação e divulgação, conforme determina o 
CPC 27. Veja detalhes no quadro abaixo:

Custo

Depre-

ciação

(Impairment) / 

reversão

Valor 

líquido

Valor 

justo

Ativos hoteleiros

Grand Mercure SP Itaim

  Bibi 40.192 (9.562) 30.630 59.177

Novotel São Paulo

  Berrini 54.068 (10.977) 43.091 69.377

Alagoinhas 3.800  (3.800)   

98.060 (20.539) (3.800) 73.721 128.554

instituição financeira e assessoria, e foram lançados como redutores do pas-
sivo. Durante o exercício de 2024, foram amortizados R$ 2.671 (R$ 5.981 em 
31 de dezembro de 2023) de custo de emissão das debêntures, registrados 
no resultado do exercício, na linha de despesas financeiras. (b) Juros, dura-
ção e vencimento. As debêntures emitidas em 2015 foram renegociadas em 
2024 e divididas em duas séries com vencimentos até 2030 e juros de 4,00% 
a 12,00% a.a. acrescidos da variação do CDI. Alterações no cronograma de 
pagamento das debentures, decorrentes da renegociação das debêntures no 
ano de 2024:  Cronograma de pagamento de juros: (i) 1ª série, juros mensais 
a partir de 15 de agosto de 2024 até a data de vencimento; (ii) 2ª série, juros 
acrescidos ao saldo devedor e pagamento final na data de vencimento.  As 
debêntures emitidas em 2022 têm vencimento até 2034 e juros médios de 4% 
ao ano acrescidos da variação do CDI.  Cronograma de pagamento de amor-
tizações de principal: (i) Após a renegociação das debêntures do Banco Itaú 
ocorrida em 2024, o período de carência de principal da 1ª série se encerra 
em 15 de julho de 2025. Quanto a 2ª série, a carência de principal será até a 
data de vencimento em 2030. (ii) As debêntures emitidas em 2022 encerraram 
seu período de carência de principal em outubro de 2024, onde a amortização 
ocorre mensalmente a partir dessa data. As debêntures possuem a seguinte 
composição por ano de vencimento:

Controladora e 
consolidado

2024 5.452
2025 8.930
A partir de 2026 170.500

184.882 (i)
(i) não inclui amortização do custo com comissões de estruturação, colocação 
e taxas de sucesso para emissão das debêntures cujo saldo é de R$ 340 
(R$ 2.459 em 2023).
Os valores contábeis dos empréstimos da Companhia são denominados na 
moeda Real. (c) Cláusulas contratuais restritivas - covenants financeiros. 

O contrato de debêntures apresenta covenant financeiro que determina que o 
percentual resultante da divisão entre a totalidade da dívida representada pe-
las debêntures e valor dos imóveis deve ser menor ou igual a 50%, calculado 
pela Emissora anualmente a partir da data de emissão. Este percentual deve 
ser apresentado ao agente fiduciário em um prazo máximo de até 90 dias 
contados a partir da data do encerramento do exercício. Em 31 de dezembro 
de 2024, o referido percentual era de 17% (38% em 2023) e foram cumpridos 
todos os requerimentos das cláusulas restritivas para a período de elaboração 
destas demonstrações financeiras. Adicionalmente a Companhia possui obri-
gações jurídicas específicas mais bem descritas e detalhadas no contrato de 
debêntures emitidas em 2015, e no contrato das debêntures emitidas em 2022. 
(d) Garantias. As debêntures exigem como garantia a alienação fiduciária e/
ou hipoteca de imóveis da Companhia (Nota 42) e a cessão fiduciária de direi-
tos creditórios decorrentes de: (i) operações financeiras com cartões de crédito 
e débito da Controladora e/ou de suas controladas diretas/indiretas relacio-
nadas a operação hoteleira dos imóveis, e (ii) contas correntes bancárias de 
titularidade da Controladora e/ou suas controladas diretas/indiretas que dete-
nham qualquer fração de um imóvel. 8 Certificado de recebíveis imobiliários

Controladora e 
Consolidado

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro
Captação por meio de emissão de notas comerciais (i) 73.865
Amortização de principal
Pagamento de juros (9.082)
Provisão de juros 8.937
Pagamentos de custos de estruturação (ii) (1.231)
Apropriação de custos de estruturação (iii) 81
Outros 332  
Saldos em 31 de dezembro 72.902  
Circulante 10.944
Não Circulante 61.958
(i) Em 19 de fevereiro de 2024, a Companhia emitiu 74.905 notas comerciais, 
cujos direitos creditórios imobiliários viabilizaram operações de emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”) da série 249ª emissão em 
série única da Opea Securitizadora S.A., no valor total de R$ 74.905, com 
vencimento em fevereiro de 2034 e carência de amortização de 12 meses, 
remunerados pela variação do IPCA, acrescidos de juros prefixados de 10.5% 
ao ano. Do valor total recebido na operação, R$ 42.8 milhões foram utilizados 
para amortizar a parcela de dívida da debênture, R$ 8.917 para liquidar a par-
cela de aquisição das unidades do Hotel Berrini e o restante, para equilibrar o 
caixa da Companhia. (ii) Refere-se a valores pagos pela Companhia a título de 
comissões, consultorias e outros custos de estruturação da dívida, elegíveis 
conforme requerido pelo pronunciamento CPC 08 - Custos de Transação e 
Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. (iii) Refere-se à amorti-
zação do custo incorrido com a estruturação das debêntures, o apropriado ao 
resultado conforme duração do contrato. (a) Custos de transação. Os cus-
tos de emissão das debêntures líquidos ao final do exercício de 2024 são de 
R$ 1.231, referentes a comissões de estruturação, colocação e taxas de
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 2023

% 
participação Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

Equivalência
patrimonial

(Controladora)
Saldo de

investimentos

Provisão para 
passivo a 

descoberto
Marina Leblon Empreendimentos Hoteleiros Ltda. 100% 270.345 26.034 253.466 (9.155) (9.155) 244.311
BHG Participações Ltda. 100% 412 252 331 (171) (171) 160
Nossa Senhora da Vitória Empreend. Turíst.
  Imobiliários S.A. 100%
Praia da Ponta Empreend. Imobiliários SPE Ltda. 100% 2.001 16 16.067 (14.079) (14.079) 1.988
TX Paraty SPE Empreendimentos 
  Imobiliários Ltda. 100%
Deep Beach SPE Empreend. Turísticos
   e Imob. Ltda. 100%
Port Beach Empreendimento Turístico Ltda. 100% 7.949 48 7.768 133 133 7.901
BHG Imobiliária Hotelaria e Turismo Ltda. 100% 106.988 20.232 91.538 (4.782) (4.782) 86.756
Soruy Participações Ltda. 100% 79 49 10 21 21 31
Solare Administração e Consultoria Ltda. 100% 2.706 2.706
Ilha das Canavieiras Empreend. Imobiliários S.A. 70% 13 874 (672) (188) (132)  (602)
Ilha das Canavieiras Resort S.A. 70% 239 1.195 (844) (112) (78)  (670)

(25.537) 341.147 (1.272)
(c) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações financeiras das controladas (principais e com participação 
não controladora relevante), coligadas e joint venture. (i) Balanço patrimonial sintético

BHG S.A.
BHG 

Imobiliária
SPE Marina 

Leblon Soruy ICAN Resort
ICAN  

Empreendimentos Port Beach
Praia da 

Ponta
BHG  

Participações
Circulante
Ativo 84.107 129 619 79 85 14 21 425
Passivo 71.502 (137) (684) (12) (1.143) (916) 104  (1)

Ativo circulante líquido 12.605 (8) (65) 67 (1.058) (902) 125  424
Não circulante
Ativo 771.474 106.929 268.044 6.703
Passivo 417.352 (18.527) (15.607)  (89) (44)    

Ativo não circulante líquido 354.122 88.402 252.437  (89) (44) 6.703   
Patrimônio líquido 366.727 88.394 252.372 67 (1.147) (946) 6.828  424
(ii) Demonstração do resultado sintética

Controladas

BHG S.A.
BHG 

Imobiliária

SPE 
Marina 
Leblon Soruy

ICAN 
Resort

ICAN 
Empreendimentos Port Beach

Praia da 
Ponta

BHG 
Participações

Receita líquida 181.082 36 7 159
Lucro / (Prejuízo) antes do imposto
  de renda e da contribuição social (31.657) (4.890) (8.874) 38 (190) (86) 129 (51)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes e diferidos (2.696)      (34)   
Lucro / (Prejuízo) líquido (34.353) (4.890) (8.874) 38 (190) (86) 95  (51)
 
(iii) Reconciliação das informações financeiras dos investimentos

 BHG S.A.
BHG

Imobiliária
SPE

Marina Soruy
ICAN

Resort
ICAN

Empreendimentos

Nossa Senhora
da Vitória

Empreendimento
Port 

Beach
Praia da 

Ponta

BHG  
Participa-

ções
Patrimônio líquido em 31 de dezembro 366.727 88.394 252.372 68 (1.147) (946) 6.828 424
Percentual de participação societária - %  100 100 100 70 70 100 100 100 100
Participação nos investimentos  88.394 252.372 68 (803) (663)  6.828  424

6. Imobilizado Controladora
Imóveis e 

instalações
Máquinas e 

equipamentos 
Equipamentos de 

informática
Móveis e 

utensílios
Utensílios ligados a 

operação
Obras em 

andamento Total
Em 31 de dezembro de 2023 
Custo 174.305 14.896 5.443 16.687 9.320 132.670 353.321
Depreciação acumulada (38.227) (8.585) (4.725) (13.149) (7.832)  (72.518)
Saldo contábil, líquido 136.078 6.311 718 3.538 1.488 132.670 280.803
Aquisições 1.282 941 91 300 819 7.996 11.429
Baixas (3) (216) (73) (601) (4) (41) (938)
Transferência (23) 7 (283) (299)
Depreciação (2.818) (895) (193) (475) (642) (5.023)
(impairment)/Reversão líquido (1.588) (1.588)
Reclassificação      (8) (8)
Saldo contábil, líquido 132.928 6.141 543 2.769 1.661 140.334 284.376
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 173.973 15.118 5.461 13.311 9.344 140.333 357.541
Depreciação acumulada (41.045) (8.977) (4.918) (10.542) (7.683)  (73.165)
Saldo contábil, líquido 132.928 6.141 543 2.769 1.661 140.333 284.376

Consolidado
Imóveis e 

instalações
Máquinas e 

equipamentos 
Equipamentos 
de informática

Móveis e 
utensílios

Utensílios ligados 
a operação

Obras em 
andamento Total

Em 31 de dezembro de 2023 
Custo 363.065 15.266 5.465 16.722 9.320 224.224 634.062
Depreciação acumulada (49.278) (8.730) (4.729) (13.167) (7.832)  (83.736)
Saldo contábil, líquido 313.787 6.536 736 3.555 1.488 224.224 550.326
Aquisições (i) (ii) 2.721 941 91 300 819 11.527 16.399
Baixas (2) (216) (73) (601) (4) (172) (1.068)
Transferência 3 7 (10)
Depreciação (9.515) (961) (195) (481) (642) (11.794)
(Ajuste) Reversão de impairment (iii) (1.588)      (1.588)
Saldo contábil, líquido 305.406 6.300 559 2.780 1.661 235.569 552.275
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 364.202 15.488 5.483 13.347 9.344 235.569 643.433
Depreciação acumulada (58.794) (9.188) (4.924) (10.567) (7.683)  (91.156)
Saldo contábil, líquido 305.408 6.300 559 2.780 1.661 235.569 552.277
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sucesso cobrados pela instituição financeira e assessoria, e foram lançados 
como redutores do passivo. Durante o exercício de 2024, foram amortizados 
R$ 81 de custo de estruturação da dívida, registrados no resultado do exer-
cício, na linha de despesas financeiras. (b) Juros, duração e vencimento. 
 Os Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”) emitidos em 2024 têm 

vencimento até 2034 e juros médios de 10.5% ao ano acrescidos da variação 
do IPCA.  Cronograma de pagamento de amortizações de principal: (i) Os 
Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”) emitidos em 2024 possuem 
período de carência de principal até abril de 2024, onde as amortizações ocor-
rem semestralmente até abril de 2025 e passam a ocorrer mensalmente desta 
data em diante. A dívida possui a seguinte composição por ano de vencimento:

Controladora e 
consolidado

2025 11.384
2026 11.408
A partir de 2027 51.260

74.052 (i)
(i) não inclui amortização do custo com comissões de estruturação, colocação 
e taxas de sucesso para emissão das debêntures cujo saldo é de R$ 1.150.
Os valores contábeis dos empréstimos da Companhia são denominados na 
moeda Real.
9 Contas a pagar pela aquisição de investimentos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Alagoinhas (i) 137 137 137 137
Novotel São Paulo Berrini (ii)  8.702  8.702

137 8.839 137 8.839

Circulante 8.702 8.702
Não circulante 137 137 137 137
(i) Refere-se ao saldo residual da compra de unidades hoteleiras no em-
preendimento Tulip Inn Alagoinhas, localizado no município de Alagoi-
nhas - BA. De acordo com o contrato de Preliminar de Aquisição de Bens 
e Direitos e Outras Avenças firmado em 17 de setembro de 2014, este sal-
do deve ser liquidado quando da conclusão das obras, as quais estão fora 
do cronograma em virtude das dificuldades financeiras enfrentadas pelo 
incorporador. A Companhia segue envidando todos os esforços para exi-
gir a entrega das unidades hoteleiras. (ii) Refere-se a 119 unidades hote-
leiras do Novotel São Paulo Berrini, localizado no município de São Paulo 
- SP, adquiridas em 2019. O valor total da transação foi de R$ 54.382. O 
Valor remanescente foi integralmente liquidado em 26 de fevereiro de 2024. 
10 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos

Consolidado
2024 2023

Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois
  de mais de 12 meses 7.188 9.884
Ativo de imposto diferido 7.188 9.884
Ativo e (passivo) de imposto diferido, líquidos 7.188 9.884
A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Em 1º de janeiro 9.884 12.580
Despesa da demonstração do resultado (2.696) (2.696)
Em 31 de dezembro 7.188 9.884
A movimentação dos ativos e passivos de impostos diferidos durante o exercício, 
sem levar em consideração a compensação dos saldos, é a seguinte:

Consolidado
Diferenças 

temporárias Total
Ativo de imposto diferido
Em 31 de dezembro de 2022 12.580 12.580
Creditado (debitado) à demonstração do resultado (2.696) (2.696)
Em 31 de dezembro de 2023 9.884 9.884
Creditado (debitado) à demonstração do resultado (2.696) (2.696)
Em 31 de dezembro de 2024 7.188 7.188
Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos para os prejuízos fiscais na 
proporção da probabilidade de realização do respectivo benefício fiscal por 
meio do lucro tributável futuro. A Companhia não reconheceu ativos de im-
postos diferidos de R$ 331.149 (R$ 330.493 em 2023) com relação aos seus 
prejuízos acumulados no montante de R$ 973.968 (R$ 972.037 em 2023), que 
podem ser compensados com o lucro tributável futuro estimado com base nos 
planos de negócios da Companhia, exclusivamente por não ter realizado todas 
as etapas dos requerimentos formais exigidos pela norma. O total de imposto 
de renda e contribuição social diferidos líquidos compõem um ativo de impos-
to diferido no valor de R$ 7.188 referente à incorporação reversa da Razuya 
Empreendimentos e Participações S.A., ocorrida em 2017, empresa até então 
controladora da Companhia, que gerou um ágio fiscal e, por conseguinte, um 
ativo fiscal diferido. A amortização deste ativo fiscal diferido resultou num débi-
to de R$ 2.696 na demonstração do resultado da Companhia.
11. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Rescisão contratual de operação hoteleira (i) 25.109 29.240 25.109 29.240
Obrigações na venda de créditos (ii) 9.019 12.404 9.019 12.404
Intermediação na venda de ativos 448 697 448 697
Outras provisões 164 202 164 201

34.740 42.543 34.740 42.542
Circulante 10.741 7.347 10.741 7.346
Não circulante 23.999 35.196 23.999 35.196
(i) Saldo a pagar referente a rescisão de contrato de operação hoteleira junto a 
Accor, decorrente da venda dos hotéis Mercure Angra, Grand Mercure Copa-
cabana, Ibis Santa Felicidade, Ibis Curitiba Batel e Mercure Curitiba Aeroporto. 
(ii) Em setembro de 2023 a Companhia realizou junto ao Itaú a antecipação dos 
recebíveis oriundos da transação de compra e venda dos hotéis de Curitiba, 
pelo montante de R$ 17.000 líquidos dos encargos financeiros. A BHG na figura
de garantidora da transação registrou uma obrigação no mesmo valor do recebí-
vel antecipado e deverá baixá-lo à medida que o Itaú receba as parcelas devidas 
pelo comprador dos hotéis. 12 Capital social e reservas. (a) Capital autoriza-
do. A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de 
R$ 2.000.000, mediante deliberação do Conselho de Administração, que deci-
dirá sobre as condições de integralização, características das ações a serem 
emitidas e preço de emissão. (b) Capital subscrito e integralizado. O Capital 
social subscrito da Companhia é de R$ 1.461.261, dos quais R$ 1.459.408 se 
encontram integralizados e divididos em 121.123.808 (121.123.808 em 31 de 
dezembro de 2023) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal conforme tabela a seguir aberto por acionista:
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2024 2023
Qtde de 

ações %
Qtde de 

ações %
São Paulo Hotel Enterprises LLC 66.848.230 55,19 66.848.230 55,19
Brazil II Hotel Investors LLC 30.075.042 24,83 30.075.042 24,83
Rio Hospitality Investments LLC 24.200.536 19,98 24.200.536 19,98
LA Fundo de Investimento em  
  Participações Multiestratégia     

121.123.808 100 121.123.808 100

Em 15 de dezembro de 2020 foi aprovado o aumento de capital da Compa-
nhia em R$ 100.000, mediante a emissão de 9.628.350 novas ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, pelo seu único acionista L.A. Fundo 
de Investimento em Participações - Multiestratégia, totalmente subscrito, po-
rém restando R$ 1.853 a integralizar ao final de 2024 (R$ 1.853 a integralizar 
ao final de 2023). Em 2023 o LA Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia foi encerrado, e, por isso, as ações de sua propriedade na 
Companhia foram transferidas aos seus novos acionistas São Paulo Hotel En-
terprises LLC, Brazil II Hotel Investors LLC e Rio Hospitality Investments LLC, 
em suas devidas proporções, conforme consignado nos livros societários da 
Companhia.
(c) Reservas de capital

Controladora e Consolidado
 2024 2023
Reserva de capital constituída (i) 137.766 137.766
Opção de ações outorgadas 2.762 2.762
Incorporação Razuya (ii) (29.042) (29.042)
Outros (239) (239)
Em 31 de dezembro 111.247 111.247

(i) Reserva de capital constituída conforme AGE de 21 de novembro de 2017. 
(ii) Saldo oriundo da incorporação reversa da Razuya Empreendimentos e 
Participações S.A. ocorrida no exercício de 2017.
(d) Reservas de lucros. (i) Reserva legal. A reserva legal é constituída anu-
almente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a in-
tegridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. Nos últimos exercícios sociais a reserva legal da 
Companhia foi consumida para absorver os prejuízos. (ii) Reserva de lucros.
As Reservas de Lucros são as contas de reservas constituídas pela apropria-
ção de lucros da Companhia, para atender a várias finalidades, sendo sua 
constituição efetivada por disposição da lei ou por proposta dos órgãos da 
administração. Atualmente a Companhia não dispõe de reserva de lucros por 
acumular prejuízos nos últimos exercícios sociais. (e) Dividendos propostos. 
No conceito legal e do estatuto social, há a obrigatoriedade de distribuição 
de dividendos não inferior a 25% do lucro líquido anual ajustado. Nos últi-
mos exercícios sociais não houve apuração de lucros na Companhia, conse-
quentemente, em 2023 não foram distribuídos valores a título de dividendos. 
13 Lucro por ação. (a) Básico e diluído. O lucro básico por ação é calcula-
do mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e manti-
das como ações em tesouraria. O lucro diluído por ação é calculado mediante 
o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, 
para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais com efei-
tos diluidores. 14 Participação de acionistas não controladores 

2024 2023
% participação de 
não controladores 

no Patrimônio 
líquido Total

% participação de 
não controladores 

no Patrimônio 
líquido Total

Ilha de Canavieiras
  Emp. Imob. S.A. 30,00% (284) 30,00% (258)
Ilha de Canavieiras
  Resort S.A. 30,00% (346) 30,00% (289)
Tulip Angra S.A.  33,34%  

(630) (547)

15 Receita Operacional Líquida

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prestação de serviços 135.874 154.163 135.874 154.163
Venda de mercadorias 34.889 41.206 34.889 41.206
Outras receitas 19.168 16.342 19.373 16.525
Receita Bruta 189.931 211.711 190.136 211.894
Tributos sobre a receita (8.849) (10.061) (8.859) (10.074)
Receita líquida 181.082 201.650 181.277 201.820

As receitas da Companhia se referem preponderantemente a hospedagem, 
locação de salas para eventos e venda de café da manhã e de alimentos & 
bebidas nos bares e restaurantes dos hotéis da Companhia.
16 Outras receitas / (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ganho na alienação hotel Mercure
  Angra (56) 4.511 (56) 4.511
Perda na alienação hotéis de Curitiba (962) (23.988) (962) (23.988)
Perda na alienação Solare (20.656) (20.656)
Comissão na alienação Tx Paraty (480) (480)
Reversão (ajuste) de impairment
  do imobilizado (1.588) (1.588)
Reversão de impairment dos estoques
  de imóveis (14.008)
Reversão (ajuste) de impairment sobre
  investimentos Port Beach (4.328) (4.328)
Reversão (ajuste) impairment Hotel
  Rio Lapa 4.615 4.615
Ganhos (perdas) com alienação
  e baixa de outros imobilizados 27 (247) 16 (247)
Ajuste de inventário BHG Matriz (1.161) (1.161)
Outros 56 318 (71) 312

(2.236) (41.703) (2.374) (55.717)

17 Custos e despesas por natureza
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas com pessoal 22.117 22.184 22.153 22.323
Depreciação e amortização 8.418 10.953 15.335 17.857
Custo com pessoal 29.388 32.418 29.388 32.394
Despesas administrativas 5.992 7.784 7.034 8.805
Impostos e taxas 3.323 4.349 6.453 7.550
Utilidades e serviços essenciais 9.865 11.355 10.154 11.729
Serviços prestados 5.781 6.273 6.395 7.025
Custos de suprimentos e serviços 9.860 11.465 9.934 11.503
Custos de produtos vendidos 10.074 11.965 10.074 11.965
Manutenção 6.104 6.217 6.258 6.386
Comissões e taxas sobre vendas 11.928 13.946 11.928 13.946
Despesas com propriedades 3.149 4.598 3.149 4.944
Despesas judiciais 1.313 2.369 1.315 2.632
Taxas de administração e franquia 16.616 20.707 16.619 20.707
Outros custos e despesas 1.033 1.325 1.036 1.326
Programa de fidelidade 3.407 3.757 3.407 3.757
Serviços de terceiros 1.542 2.230 1.542 2.230
Provisões para contingências (1.081) (3.100) 669 (4.403)
Provisões de risco de crédito (387) 170 (388) 170
Total do custo das vendas, despesas
  com vendas e despesas
    administrativas 148.442 170.965 162.455 182.846
18 Receitas e despesas financeiras

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Rendimentos de aplicações financeiras 1.289 1.314 1.321 1.477
Juros ativos 7.555 2.468 7.556 2.471
Outros 244 29 252 47
Total da receita financeira 9.088 3.811 9.129 3.995
Juros debêntures 31.758 40.544 31.758 40.544
Apropriação custos estruturação  
  debêntures 2.671 6.667 2.671 6.667
Descontos concedidos 62 204 62 204
Juros e variações monetárias
  passivas (ii) 19.474 24.319 19.474 24.319
Desvalorização FIP Modal (i) 628 1.580 628 1.580
Desreconhecimento debêntures
  – CPC 48 (137.498) (137.498)
Reconhecimento debêntures – CPC 48 139.517 139.517
Outros 660 868 671 895
Total da despesa financeira 57.572 74.182 57.283 74.209
Em 31 de dezembro 48.184 70.371 48.154 70.214
(i) Ajuste a valor justo da participação de 40,64% das quotas em 2024 (40,67% 
em 2023) que a Companhia detém no fundo exclusivo BHG Modal Fundo de 
Investimento em Participações em Hotelaria, e que vem ocorrendo desde 
2022. (ii) Trata-se de juros e variação monetária sobre Contas a pagar por 
aquisição de ativos e mútuos.
19 Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Imposto corrente
Imposto corrente sobre o lucro
  do exercício   34 62
Total do imposto corrente   34 62
Imposto diferido (Nota 25)
Geração / (estorno) de diferenças
  temporárias 2.696 2.696 2.696 2.696
Total do imposto diferido 2.696 2.696 2.696 2.696
Despesa de Imposto de Renda e  
  Contribuição Social 2.696 2.696 2.730 2.758
O imposto sobre o lucro da Companhia, antes do imposto, difere do valor te-
órico que seria obtido com o uso da alíquota de imposto média ponderada, 
aplicável aos lucros das entidades consolidadas, como segue:

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Prejuízo antes do imposto (31.657) (106.926) (31.706) (106.957)
Imposto calculado com base em 
  alíquotas de imposto locais, aplicáveis
    aos lucros (10.763) (36.355) (10.780) (36.365)
Despesas não dedutíveis para fins
  de impostos 7.046 10.078 7.641 10.648
Exclusões permanentes para fins
  de imposto (2.179) (10.382) (2.179) (10.377)
Compensação de prejuízo fiscal
Prejuízos fiscais para os quais nenhum
  imposto diferido foi reconhecido (5.896) (36.659) (5.318) (36.094)
Encargo fiscal (2.696) (2.696) (2.730) (2.758)
O Imposto de Renda e a Contribuição Social correntes são apresentados líqui-
dos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, 
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. As subsidiárias Port Beach Empreendimento Tu-
rístico e Imobiliário Ltda. e Soruy Participações S.A., ambas tributadas pelo 
regime do Lucro Presumido, apuraram despesas com Imposto de Renda e 
Contribuição Social. 20 Eventos subsequentes. Venda Port Beach. Em 19 
de fevereiro de 2025, a BHG alienou 100% das quotas da SPE Port Beach. De 
acordo com o contrato de compra e venda, o acordo foi celebrado pelo valor de 
R$ 2.525, dos quais R$ 500 foram antecipados em dezembro de 2024 e, o res-
tante, a ser recebido em 3 parcelas conforme definido em contrato de compra 
e venda. Não houve ganhos ou perdas decorrentes dessa transação. Venda 
Ilha das Canavieiras Resort e Ilha das Canavieiras Empreendimentos. Em 
26 de março de 2025 a BHG celebrou acordo de compra e venda referente à 
100% de suas ações detidas contra as empresas Ilha das Canavieiras Resort 
e Ilha das Canavieiras Empreendimentos. Os valores de venda foram de R$ 
81 e R$ 18, respectivamente. A negociação prevê ainda a cessão dos direitos 
creditórios que a BHG S.A. possui contra as duas empresas e que totalizam o 
montante de R$ 2.136. A transação gerou uma perda contábil total de R$ 571. 
Encerramento do PERSE. No dia 24 de março a Receita Federal e o Ministé-
rio da Economia anunciaram o fim do Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (“PERSE”). O benefício fiscal será oficialmente encerrado no 
dia 31 de março de 2025 e não será prorrogado. A BHG S.A. já considerou o 
evento em suas projeções e orçamentos para o exercício de 2025.
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Anatel libera Starlink a colocar mais 
7,5 mil satélites na órbita brasileira

EXPLORAÇÃO

A Agência Nacional de 
Telecomunicações (Ana-
tel) aprovou nesta terça-
-feira, 8, o pedido da Star-
link para lançar mais 7,5 mil 
satélites na órbita do País. 
A empresa de Elon Musk já 
tinha 4,4 mil satélites em 
operação e agora chegará 
a 11,9 mil unidades, o que 
deve reforçar a sua lide-
rança no segmento de inter-
net rápida por satélites.

A decisão do conselho 
diretor da Anatel aconte-
ceu por meio de votação em 
circuito deliberativo, longe 
dos holofotes. O tema havia 
sido colocado em pauta na 
reunião ordinária do con-
selho na semana passada, 
mas teve o pedido de aná-
lise adiado por até 120 dias 
a pedido do relator do pro-
cesso, o conselheiro Ale-
xandre Freire. Entretanto, 
Freire decidiu expor seu 
voto em uma deliberação 
no sistema virtual da agên-
cia.

A aprovação da Anatel 
ocorreu de forma unânime. 
Com isso, o órgão regula-

dor atendeu integralmente 
o pleito da Starlink para 
a alteração do direito de 
exploração que já estava em 
voga, ampliando o número 
de unidades na órbita e as 
faixas de frequências utili-
zadas para transmissão do 
sinal de internet. A altera-
ção da licença custará R$ 
102 mil à empresa de Musk 
e será válida até 2027.

A aprovação aconteceu à 
revelia das outras empresas 
de internet por satélite no 
Brasil, que haviam pedido 
à Anatel que indeferisse o 
pedido da Starlink devido 
aos riscos de congestiona-
mento na órbita e interfe-
rências, dado o aumento 
expressivo no número de 
satélites, bem como o uso 
de novas frequências.

Como resposta a essa 
intensificação na corrida 
comercial na órbita, a Ana-
tel emitiu um “alerta regula-
tório”, mecanismo por meio 
do qual informa a sociedade 
que fará uma atualização do 
marco normativo vigente 
devido aos riscos identifi-

cados. Entre outras medi-
das, foi determinado que 
o Comitê de Infraestrutura 
de Telecomunicações e o 
Comitê de Espectro e Órbita 
da Anatel deverão promo-
ver, de forma urgente, dis-
cussões técnicas e estudos 
aprofundados para subsi-
diar a análise de impacto 
regulatório considerando 
as diretrizes internacionais, 
eficiência no uso do espec-
tro, segurança das redes, 
soberania nacional e pro-
moção da concorrência.

“Embora tenhamos defe-
rido, por unanimidade, o 
pedido de alteração do 
direito de exploração sate-
lital da starlink para amplia-
ção do número de satéli-
tes e faixas de frequências 
autorização, bem como atu-
alização das redes associa-
das, este caso deixou claro 
para mim as limitações da 
regulamentação atual para 
oferecer respostas adequa-
das às complexas questões 
que emergem nesse cená-
rio”, afirmou o relator, Ale-
xandre Freire, em nota. 

Divulgação

O órgão regulador atendeu integralmente o pleito da Starlink para a alteração do direito de exploração que já estava em voga
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CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. 
CNPJ: 08.602.745/0001-32 - NIRE: 33.3.0027996-2 

ESCRITURA DECLARATÓRIA “TERMO DE RESOLUÇÃO” FIRMADA PELA ÚNICA ACIONISTA, CAPEMISA HOL-
DING S.A., EM 21/03/25: 1- DATA, HORA E LOCAL: No dia 21/03/25, às 10 horas, na sede da Capemisa Seguradora 
de Vida e Previdência S.A. (“Cia.”), situada na Rua São Clemente, nº 38, Botafogo, na Cidade do RJ, Estado do RJ. 
2- QUÓRUM: Consignada a condição da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A. de subsidiária integral da 
Capemisa Holding S.A., nos termos do Art. 251, §2º, da Lei 6.404/76, conforme apontamentos no Livro de Registro 
de Ações. 3- ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES APROVADAS POR UNANIMIDADE: 3.1. – Aprovar a redução de 
capital social da Cia. em R$ 65.296.338,33 (sessenta e cinco milhões, duzentos e noventa e seis mil, trezentos e trinta 
e oito reais e trinta e três centavos), sem alteração do número de ações de emissão da Cia., com a restituição parcial de 
capital ao único acionista, conforme previsto no Art. 174 da Lei 6.404/76, tendo em vista a existência de capital social 
manifestamente excessivo em relação ao objeto social da Cia., conforme evidenciado nas DFs referentes à data-base 
de 28/02/25. Dessa forma, o capital social da Cia. passa dos atuais R$ 270.796.933,42, representado por 638.362.669 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 3.2. – Alterar o caput do Art. 5º do estatuto social da Cia., 
em decorrência da redução de capital social ora aprovada, de: “Art. 5º - O Capital da Cia., totalmente subscrito e in-
tegralizado, é de R$ 270.796.933,42, dividido em 638.362.669 ações ordinárias sem valor nominal”, para: “Art. 5º - O 
Capital da Cia., totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 205.500.595,09, dividido em 638.362.669 ações ordinárias 
sem valor nominal”. 3.3. – Em consequência das deliberações supracitadas, aprovar a reforma do Estatuto Social da 
Cia., na forma da consolidação anexa, que é parte integrante e indissociável da presente ata. Nada mais havendo a 
deliberar, 昀椀rmou-se a presente Escritura Declaratória “Termo de Resolução”, que é assinada pelos representantes 
da única acionista, Capemisa Holding S.A. RJ, 21/03/25. Acionista: CAPEMISA HOLDING S.A. - Representada por: 
Jorge de Souza Andrade - Diretor-Presidente; Laerte Tavares Lacerda - Diretor Vice-Presidente. 
ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I: Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º- A CAPEMISA SEGURADORA 
DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A é uma S.A., convertida em subsidiária integral da CAPEMISA HOLDING S.A., que se 
rege pelo presente estatuto e pelos dispositivos legais aplicáveis. Art. 2º- A Cia. tem sede e foro na Cidade do RJ, 
Estado do RJ, na Rua São Clemente, 38, Botafogo, podendo, nos termos deste Estatuto, criar ou encerrar 昀椀liais, 
agências, sucursais, escritórios ou representações no Brasil. Art. 3º- A Cia. tem por objeto operar Planos de Previdên-
cia Complementar e Seguros de Pessoas em todo o Território Nacional podendo, ainda, participar de outras socieda-
des. Art. 4º- O prazo de duração da Cia. é indeterminado. CAPÍTULO II: Capital e Ações: Art. 5º - O Capital da Cia., 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 205.500.595,09, dividido em 638.362.669 ações ordinárias sem valor 
nominal. Art. 6º- As ações são indivisíveis em relação à Cia. e cada uma delas dá direito a um voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III: Assembleia Geral e Escritura Declaratória: Art. 7º- A CAPEMISA HOLDING 
S.A., na qualidade de única acionista, detém plenos poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto 
social desta Sociedade, e adotar as resoluções que julgar necessárias à defesa de seus interesses e ao seu desen-
volvimento, devendo deliberar por ato de seus representantes legais: I) ordinariamente, até o dia 31 de março de cada 
ano, sobre: a) as contas dos administradores e as DFs; e b) a destinação do lucro líquido do exercício, se houver, e, 
quando for o caso, sobre a distribuição de dividendos. II) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem. Art. 8º- Compete à única acionista, por seus representantes legais, mediante Escritura Declaratória, além do 
previsto na Lei: I) de昀椀nir as diretrizes e objetivos gerais da Cia.; II) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros 
da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando instalado, inclusive seus Presidentes; III) autorizar a aquisição de ações da 
própria Cia., para efeito de cancelamento ou de permanência em tesouraria; IV) aprovar o aumento ou a redução do 
capital social; V) 昀椀xar a remuneração global dos membros da Diretoria; VI) 昀椀xar a remuneração individual dos membros 
da Diretoria do Conselho Fiscal, quando instalado; VII) reformar o Estatuto Social; VIII) deliberar sobre transformação, 
fusão, incorporação e cisão da Cia., sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 
IX) autorizar a emissão de debêntures; e X) atribuir boni昀椀cações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e 
desdobramentos de ações. XI) aprovar o planejamento estratégico da Cia.; XII) aprovar o orçamento anual, os planos, 
os programas e as normas gerais de administração e controle da Cia.; XIII) deliberar previamente sobre propostas da 
Diretoria relativas a: a) celebração de contratos ou qualquer outro instrumento que crie obrigações para a Cia. em 
valor individual superior a 0,5%  do valor do capital social; b) aquisição ou a alienação de participações em sociedades; 
c) aquisição de bens para o ativo permanente por preço superior a 0,25%  do capital social e a alienação de bens que 
o integrem, quando o respectivo valor contábil for superior a 0,25%  do valor do capital social; e d) prestação de ga-
rantias reais ou 昀椀dejussórias, observada a regulamentação do setor segurador; XIV) escolher e destituir os auditores 
independentes; e XV) examinar, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Cia., solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos, obtendo cópia destes sempre que julgar ne-
cessário. Art. 9º - As diretrizes fundamentais de orientação política a serem seguidas por esta Sociedade, na condição 
de subsidiária integral, deverão observar o determinado pela sua única acionista. CAPÍTULO IV - Diretoria: Art. 10- A 
administração da Cia. compete à Diretoria. Art. 11- O prazo do mandato dos Diretores é de 3  anos, contados da sua 
eleição, permitida a reeleição. § Único: O mandato dos Diretores se estende, excepcionalmente, até a posse de seus 
sucessores. Art. 12- Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do Termo de Posse no livro 
próprio. §1ºº- Se o termo de posse não for assinado nos trinta dias seguintes à eleição, esta tornar-se-á sem efeito. 
§2ºº- Os Diretores 昀椀cam dispensados de prestar garantias para o exercício dos cargos para os quais forem eleitos. Art. 
13- Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas, que, sempre que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros, serão levadas ao Registro Público de Empresas Mercantis e publicadas na forma da lei. Art. 
14- A Diretoria será composta de, no mínimo, 3  e, no máximo, 6  diretores, residentes no país, eleitos e destituíveis 
pela única acionista, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Técnico, um Diretor Administrativo Financeiro, um Di-
retor de Governança Corporativa e até dois diretores sem designação especí昀椀ca. § Único: Os membros da Diretoria 
poderão ser eleitos ou reeleitos, na forma deste Estatuto. Art. 15- Além dos deveres e responsabilidades de que 
possa ser incumbida pela única acionista, compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribuições legais: I) represen-
tar a Sociedade, dirigir os negócios e fazer cumprir o objeto social, observando as diretrizes traçadas pela única 
acionista. II) elaborar e submeter à única acionista o planejamento estratégico da Cia.; III) elaborar e submeter à única 
acionista os planos, programas e normas gerais de administração e controle da Cia.; IV) 昀椀xar as políticas e orientações 
gerais dos negócios da Cia., tendo em vista as diretrizes e objetivos estabelecidos pela única acionista e legislação 
em vigor, bem como 昀椀xar as normas gerais de operação da Cia.; V) elaborar e submeter à deliberação da única acio-
nista, relatório das atividades sociais, instruindo-o com o balanço patrimonial e as DFs legalmente exigidas em cada 
exercício, acompanhados do relatório dos auditores independentes e, quando for o caso, com o parecer do Conselho 
Fiscal, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; VI) aprovar a criação, alteração 
e o encerramento de quaisquer dependências, 昀椀liais, agências, sucursais, escritórios e representações; VII) observar 
昀椀elmente as disposições legais e regulamentares do setor segurador; VIII) acompanhar e controlar as atividades das 
subsidiárias e empresas das quais a Cia. participe ou às quais esteja associada; IX) transigir, renunciar, desistir, fazer 
acordos, 昀椀rmar compromissos, contrair obrigações, fazer aplicação de recursos, adquirir ou hipotecar, empenhar ou 
de qualquer forma onerar bens móveis ou imóveis e conceder garantias assinando os respectivos termos e contratos, 
observadas as disposições do inciso ‘XIII’, do Art. 8º deste Estatuto Social; e X) exercer outras atribuições legais ou 
que lhe sejam conferidas pela única acionista. Art. 16- Compete ao Diretor-Presidente: I) estabelecer atribuições aos 
diretores, respeitadas as atribuições especí昀椀cas; II) coordenar e orientar as atividades dos diretores; III) convocar, 
instalar e presidir as reuniões da Diretoria. Art. 17- Compete ao Diretor Técnico a supervisão das atividades técnicas, 
englobando a elaboração de produtos, respectivos regulamentos, condições gerais e notas técnicas, bem como os 
cálculos que permitam a adequada constituição das provisões, reservas e fundos. Art. 18- Compete ao Diretor Admi-
nistrativo Financeiro a supervisão das atividades administrativas e econômico-昀椀nanceiras e de investimentos. Art. 
19- Compete ao Diretor de Governança Corporativa, sem prejuízo de outras atribuições: i) orientar e supervisionar na 
implementação e operacionalização do Sistema de Controles Internos (SCI), Estrutura de Gestão de Riscos (EGR), 
as atividades da unidade de conformidade e de gestão de riscos; ii) prover as unidades de conformidade e de gestão 
de riscos com os recursos necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades; e iii) Informar pe-
riodicamente, e sempre que considerar necessário, à única acionista e ao Comitê de Riscos, se existente, de quaisquer 
assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos. Art. 20- Os demais Diretores terão 
os poderes e a responsabilidade pela condução, orientação, 昀椀scalização e coordenação das áreas que lhes vierem a 
ser atribuídas pelo Diretor-Presidente. Art. 21- No caso de afastamento temporário de qualquer diretor, inclusive do 
Diretor-Presidente, caberá a este designar dentre os diretores, o substituto. Art. 22- No caso de vacância do cargo de 
diretor, que importe em quórum inferior ao número mínimo previsto no Art. 14 deste Estatuto, a única acionista, no 
prazo de até 72 horas, elegerá o substituto, que cumprirá o restante do mandato do substituído. Art. 23- A Diretoria 
reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor-Presidente, ou seu substituto: § Único - A Diretoria se reúne com a 
presença da maioria de seus membros e delibera pela maioria dos presentes, cabendo ao Diretor-Presidente o voto 
de qualidade, em caso de empate. Art. 24- A Cia. é representada por 2  diretores em conjunto, a exceção das hipóteses 
previstas no inciso “XIII” do “Art. 8º”, ocasião em que deverá ser representada pelo Diretor-Presidente acompanhado 
de mais um diretor. §1º- a Cia. pode ainda ser representada: I) conjuntamente, por qualquer diretor e um procurador; 
II) por dois procuradores conjuntamente; III) em casos especiais, desde que formalmente autorizado por deliberação 
da Diretoria, por um diretor ou por um procurador; e IV) por um diretor ou por um procurador perante os órgãos 昀椀sca-
lizadores das operações da Cia. e demais repartições públicas e na prática de atos que para ela não gerem obrigações. 
§2º- Nos atos de nomeação de procuradores, a Cia. deverá ser representada por dois diretores, exceto para as hipó-
teses previstas no inciso “XIII” do Art. 8º, cujo instrumento de mandato deverá conter obrigatoriamente a assinatura do 
Diretor-Presidente; §3º- Dos instrumentos de mandato ad negotia deverá constar necessariamente o prazo de valida-
de, reputando-se outorgados por 1  ano aqueles que não contiverem prazo. Os mandatos ad judicia poderão ser ou-
torgados sem prazo. CAPÍTULO V - Conselho Fiscal: Art. 25- O Conselho Fiscal, cujo funcionamento não é perma-
nente, terá, quando instalado, 3  membros efetivos e igual número de suplentes. Art. 26- A remuneração dos membros 
do Conselho Fiscal será 昀椀xada pela única acionista, respeitado o limite legal. Art. 27- Compete ao Conselho Fiscal, 
além de outras atribuições previstas em lei: I) 昀椀scalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos Diretores e veri-
昀椀car o cumprimento dos seus deveres legais; II) opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar de 
seu parecer as informações que julgar necessárias à deliberação da única acionista; III) examinar as DFs do exercício 
social e sobre elas opinar. CAPÍTULO VI - Exercício Social, DFs e Distribuição de Resultados: Art. 28- O exercício 
social corresponde ao ano civil, devendo a administração da Cia. levantar balanço e elaborar as DFs de acordo com 
a periodicidade e os critérios exigidos na regulamentação do setor segurador. Art. 29- A Cia. pode, mediante delibe-
ração da única acionista, por Escritura Declaratória: I) levantar balanços em períodos inferiores a 1  ano e, com base 
neles, distribuir dividendos, respeitado o limite legal; e II) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumu-
lados ou de reservas de lucros existentes no último balanço. Art. 30- Do resultado do exercício, feitas as deduções 
legais, 5%  devem ser aplicados na constituição da reserva legal, cabendo à única acionista, respeitadas as limitações 
legais, deliberar sobre o saldo remanescente. Art. 31- A única acionista tem direito ao recebimento de um dividendo 
anual mínimo obrigatório de 30%  do lucro líquido de cada exercício social, ajustado nos termos da lei. O saldo rema-
nescente deverá constituir Reserva de Investimento e Capital de Giro, que terá por 昀椀nalidade assegurar investimentos 
no Ativo Permanente e acréscimo do Capital de Giro, podendo inclusive absorver prejuízos. Art. 32- A única acionista 
poderá autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação especí昀椀ca. 
Art. 33- Compensar-se-ão, nos dividendos anuais, os juros sobre capital próprio e os dividendos que, de conformida-
de com o disposto no inciso “I” do Art. 29 deste estatuto, tenham sido distribuídos no período. Art. 34- Os dividendos 
não reclamados no prazo de 3  anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição da única acionista 
prescrevem em favor da Cia. CAPEMISA HOLDING S.A. - Representada por: Jorge de Souza Andrade - Laerte Ta-
vares Lacerda - Diretor-Presidente; Diretor Vice-Presidente.

GUANABARA DIESEL S.A. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
C.N.P.J. N° 33.498.049/0001-75 - NIRE: 33300093885

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 07/04/2025. I. DATA, HORA E LOCAL: 
Aos 07 dias do mês/04/2025, às 10:00 horas, na Avenida Brasil, n° 8255, lojas 201, 306 a 311, Rio de Janeiro-RJ, 
CEP 21.030-000. II. PRESENÇA: A totalidade dos acionistas detentores do capital social da Companhia. III. MESA: 
Presidente: Rosane Ferrera Barata; Secretário: Antônio Pádua Arantes. IV. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convoca-
ção prévia consoante ao dis posto no parágrafo 4o do artigo 124 da Lei n.º 6.404/76. V. DELIBERAÇÕES: (A) Aprovar 
o Estatuto Social da Companhia, reeditado e consolidado; e (B) Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
As sembléia na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo Io da Lei n° 6404/76. VI. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembléia, que foi aprovada pela unani midade dos 
subscritores da Companhia. ACIONISTAS: Lavrada e lida, foi a presente Ata aprovada por unanimidade e assinada 
por todos os presentes. JACOB BARATA FILHO; DAVID FERREIRA BARATA; ROSANE FERREIRA BARATA; 
S&C21 PARTICIPAÇÕES S.A., neste ato representada por JACOB BARATA e DANIEL FERREIRA BARATA; JA-
COB BARATA; e DANIEL FERREIRA BARA TA, bem como os Diretores. A presente é cópia 昀椀el da lavratu ra original 
efetuada no Livro de Atas de Assembléias Gerais. Rio de Janeiro - RJ, 07/04/2025. ANTÔNIO PÁDUA ARANTES 
- Secretário. Jucerja em 08/04/2025 sob o nº 00006912621. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.
ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO. PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO. Art. 1º 
- Denominação. A GUANABARA DIESEL S.A. COMÉRCIO E RE PRESENTAÇÕES (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima, que se re ge por este Estatuto e pela legislação aplicável. Art. 2º - Sede, Foro e Filiais. A Companhia tem sua 
sede e fo ro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Brasil, n° 8255, lojas 201, 306 a 311, 
podendo criar e extinguir 昀椀liais ou outros estabelecimentos, mediante delibe ração dos acionistas. Art. 3º - Objeto Social. 
A Companhia tem por objeto social a: a) representação, comércio varejista de veículos a motor, mo tores, peças, aces-
sórios, pneumáticos e componentes e o昀椀cina mecânica; b) participação no capital de outras empresas como sócia, 
quotista ou acionista, mesmo que de outros setores econômicos, mediante aplicação de recursos próprios; e o c) forne-
cimento de refeição exclusivo para funcionários, por meio de serviço de alimentação privativo. Art. 4o - Prazo de Duração. 
O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES. Art. 5o - Capital 
Social. O capital social da Companhia é de R$47.500.000,00 (quarenta e sete milhões e quinhentos mil re ais), dividido 
em 47.500.000,00 (quarenta e sete milhões e quinhentas mil) ações, sendo 38.000.000 (trinta e oito mi lhões) ações or-
dinárias e 9.500.000 (nove milhões e quinhentas mil) ações preferências, todas nominativas e com valor nominal de 
R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integra- lizadas pelos acionistas. §1° - Propriedade da Ação. A 
propriedade da ação presume-se pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da 
Companhia. §2° - Voto por Ação Ordinária. Cada uma das ações ordinárias em que se divide o capital social dá direito a 
um voto nas de liberações das Assembléias Gerais da Companhia. §3° - Voto por Ação Preferencial: As ações preferen-
ciais nomi nativas não terão direito a voto e gozarão de prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de li-
quidação da Companhia. §4° - Direito de Preferência. No caso de algum acionista pre tender alienar suas ações da 
Companhia, deverá, em igualdade de preços e condições, oferecer o direito de preferência aos demais acionistas da 
Companhia, observado o disposto no §5° abaixo. §5° - Procedimentos para o Direito de Preferência. O acionista que 
desejar alienar as suas ações, fará noti昀椀cação à Compa nhia e aos demais acionistas mediante carta, na qual constará 
o número de ações, o preço, a forma de pagamento, para que os demais acionistas exerçam, na proporção de suas 
participações, o direito de preferência dentro de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento da noti昀椀cação. Ul-
trapassando este pra zo sem que seja exercido o direito de preferência, o acionista alienante estará livre para realizar a 
transferência de suas ações para terceiros, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. CAPÍTULO III - DA ASSEM-
BLÉIA GERAL. Art. 6o - Assembléia Geral. A Assembléia Geral, com a compe tência de estabelecer os objetivos, a polí-
tica e a orientação geral dos negócios da Companhia, as prevista em lei e neste Estatuto Social, reúne-se ordinariamen-
te dentro dos 04 (qua tro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais o exigirem e nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social. §1° - Convocação. A Assembléia 
Geral será convocada por qual quer Diretor ou, ainda, nas hipóteses elencadas no Art. 123 da Lei 6.404/76 (“LSA”), de-
vendo os trabalhos ser dirigidos por mesa composta por presidente e secretário, na forma do §2° abaixo. §2° - Presidên-
cia. A Assembléia Geral será instalada e presi dida por qualquer Diretor ou acionista escolhido por maioria de votos dos 
presentes à Assembléia Geral. 0 Presidente da As sembléia indicará um dos presentes para secretariá-lo nos trabalhos. 
§3° - Representação por Procuradores. Por ocasião das Assem bléias Gerais, os acionistas que se 昀椀zerem representar 
por procuradores deverão apresentar procurações outorgadas há me nos de 1 (um) ano, devendo o referido instrumento 
conter reco nhecimento de 昀椀rma do outorgante, conforme dispõe o §1° do Art. 126 da LSA. §4° - Quórum. As delibera-
ções da Assembléia Geral serão toma das por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes, ressalvadas as exce-
ções previstas na LSA ou neste Estatuto So cial. §5° - Ordem do dia. A Assembléia Geral só poderá deliberar so bre as-
suntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na LSA. §6° 
- Ata. As atas de Assembléia deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e 
pro testos, contendo a transcrição das deliberações tomadas dos acionistas presentes, dos votos em branco e das abs-
tenções. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO. Seção I - Normas Gerais. Art. 7° - Órgãos da Administração. A Com-
panhia será adminis trada por uma Diretoria. Parágrafo Único - Remuneração de Administradores. Cabe à As sembléia 
Geral 昀椀xar a remuneração global ou individual dos administradores da Companhia. Seção II - Diretoria. Art. 8o - Direto-
ria. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão para asse-
gurar o seu funcionamento regular. §1° - Composição. A Diretoria da Companhia será composta por até 04(quatro) Dire-
tores, sendo um Diretor Presidente e os de mais sem designação especí昀椀ca, residentes no País, eleitos pela Assembléia 
Geral e destituíveis por ela a qualquer tempo. §2° - Mandato. Os Diretores serão eleitos para mandatos uni昀椀 cados de 01 
(um) ano, permitida a reeleição. 0 mandato dos Di retores será prorrogado automaticamente até a eleição e posse dos 
respectivos substitutos, caso esses atos ocorram após o vencimento do mandato dos Diretores. Art. 9° - Ausências ou 
Impedimentos Temporários de Diretor. Em suas ausências ou impedimentos temporários, os Diretores serão substituí-
dos de acordo com a sua própria indicação por um ou tro Diretor. Parágrafo Único - Vacância no Cargo de Diretor. No 
caso de va cância de昀椀nitiva do cargo de Diretor, o seu substituto deverá ser eleito em Assembléia Geral, que deverá ser 
convocada para essa 昀椀nalidade especí昀椀ca. Art. 10 - Reuniões de Diretoria. A Diretoria reunir-se-á sem pre que convoca-
da por seu Diretor Presidente, mediante comuni cação por escrito com, no mínimo, 05 (cinco) dias de antece dência, 
salvo casos de manifesta urgência, quando o prazo po derá ser reduzido. As comunicações deverão informar a hora, 
data, local e ordem do dia da reunião, anexando cópias dos do cumentos ou propostas a serem apreciados ou discutidos. 
§1° - Dispensa de Convocação. Serão consideradas regulares as reuniões a que comparecerem todos os membros, 
independente de quaisquer formalidades preliminares ou desde que todos mani festem por escrito sua concordância na 
dispensa das mesmas. §2° - Instalação e Deliberação. A Reunião de Diretoria somente se instalará com a presença do 
Diretor Presidente e as delibe rações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Dire tores presente à reunião. §3° 
- Competência. Sem prejuízo das demais atribuições previs tas em lei, compete a Diretoria, como órgão colegiado, 
delibe rar sobre as matérias previstas neste Estatuto Social, em es pecial as abaixo relacionadas: (a) zelar pelo cumpri-
mento das deliberações tomadas em Assembléia Geral; (b) submeter à assembléia geral de acionistas o Relató rio da 
Administração, as contas e as Demonstrações Financeiras da Companhia e examinar os balancetes mensais; (c) sub-
meter à Assembléia Geral a proposta de destino a ser dado ao lucro líquido da Companhia de cada exer cício social ou 
relativo a períodos menores; (d) criar e extinguir 昀椀liais ou outros estabelecimen tos. Art. 11 - Representação da Compa-
nhia. A representação da Com panhia se dará pela assinatura de dois Diretores em conjunto e indistintamente. As cita-
ções e noti昀椀cações judiciais ou extrajudiciais serão feitas na pessoa de qualquer um dos Direto res. §2° - Outorga de 
Mandatos. A Companhia poderá, ainda, ser re presentada em determinado atos por procurador investido de po deres 
especí昀椀cos, sendo que os instrumentos de mandato outor gados pela Companhia deverão ser assinados por dois Dire-
tores em conjunto e indistintamente, e deverão especi昀椀car todos os poderes concedidos e, com exceção daqueles para 
昀椀ns judici ais, terão prazo máximo de validade de 1 (um) ano. §3° - Atos estranhos ao objeto social. Todos e quaisquer 
atos praticados pelos Diretores ou procuradores que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da Companhia, 
tais como avais, 昀椀anças, endossos e outras garantias em favor de terceiros, são expressamente proibidos e serão nulos 
de pleno direito e não obrigarão a Companhia, a menos que tais atos tenham sido previamente aprovados pelos acio-
nistas em Assembléia Geral. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL. Art. 12 - Conselho Fiscal. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com instalação e atribuições conforme a LSA, o qual será compos-
to por 03 (três) membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral em que for requerido o seu funcionamento. 
§1° - Remuneração. Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito à remuneração 昀椀xada pela 
Assembléia Geral que os eleger. §2° - Deliberações. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de 
votos e lançadas no livro próprio. §3° - Deveres e Responsabilidades. Os membros do Conselho Fis cal terão os deveres 
e responsabilidades estabelecidos pela legislação societária em vigor. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E LU-
CROS. Art. 13 - Exercido Social. O exercício social iniciar-se-á em Io de janeiro e terminará em 31/12/cada ano. Art. 14 
- Demonstrações Financeiras e Informações. Ao 昀椀m de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as demonstra ções 
昀椀nanceiras previstas em lei. Art. 15 - Destinação do Lucro Líquido. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destina-
ção: (i) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do Art. 202 da LSA, será distribuído como 
dividendo mínimo obrigatório en tre todas as ações; e, (iii) o saldo remanescente terá a des tinação que for aprovada pela 
Assembléia Geral. Art. 16 - Dividendos Intermediários. A Companhia pode, obser vadas as limitações legais: (i) levantar 
balanços semestrais ou em períodos menores e, com base neles, declarar dividendos; e (ii) declarar dividendos interme-
diários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Art. 17 
- Juros sobre Capital Próprio. A Companhia pode pagar ou creditar, a título de dividendos, juros sobre o capital próprio, 
nos termos do Art. 9o, § 7°, da Lei n° 9.249, de 26.12.95. Os juros pagos serão compensados com o valor do di videndo 
anual mínimo obrigatório. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO. Art. 18 - Dissolução e Liquidação. A Companhia se dissol-
verá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, pelo modo que for estabelecido pela Assembléia Geral, a qual 
designará o liquidante e poderá instalar o Conselho Fiscal para funcionar durante o período da liquidação.

Governo  de MG amplia passaporte do 
conhecimento para todas as escolas 

OPORTUNIDADES

O vice-governador de Minas 
Gerais, Mateus Simões, anun-
ciou, nesta terça-feira (8/4), 
em Ibirité, a 2ª edição do Pas-
saporte Mineiro do Conheci-
mento, projeto de intercâmbio 
da Secretaria de Estado de Edu-
cação de Minas Gerais (SEE/
MG) voltado para estudantes 
da rede estadual matriculados 
no 1° ano do Ensino Médio em 
Tempo Integral (EMTI). A novi-
dade é a expansão do projeto 
de 112 para todas as 794 esco-
las atendidas que oferecem 
o EMTI.

A ampliação representa 
ainda mais oportunidades 
para os estudantes da rede 
pública estadual, com previ-

são de alcançar mais de 94 mil 
alunos.

Serão disponibilizadas 150 
bolsas de intercâmbio, para 
todo o estado, cobrindo des-
pesas como passagem aérea, 
visto, passaporte, acomodação, 
seguro saúde, taxas educati-
vas e uma ajuda de custo para 
despesas pessoais, todas cus-
teadas pelo Governo de Minas, 
por meio da SEE/MG.

Neste ano, o Governo de 
Minas investirá R$ 20 milhões 
na iniciativa. Os embarques 
estão previstos para ocorrer 
ao longo do ano letivo de 2026, 
promovendo conexões entre 
jovens mineiros e o mundo.

Atualmente, o Passaporte 

Mineiro do Conhecimento 
está na fase de manifestação 
de interesse das escolas elegí-
veis. Os gestores das 794 uni-
dades de EMTI devem preen-
cher o Formulário de Adesão 
até a próxima sexta-feira (11/4). 

Cada diretor é responsá-
vel por divulgar a iniciativa e 
realizar o levantamento pré-
vio dos estudantes interessa-
dos, explicando os critérios de 
participação. Apenas aqueles 
que atenderem aos requisitos 
poderão avançar para a fase 
de inscrição.

Para se inscrever, o candi-
dato deve estar regularmente 
matriculado no 1° ano do EMTI 
em 2025, apresentar bom 

desempenho acadêmico, com 
frequência superior a 85% no 
ano anterior e média superior 
a 85% nos componentes bási-
cos da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) no semes-
tre anterior.

Além disso, não pode ter 
sido reprovado em sua traje-
tória escolar e deve ter entre 
14 e 17 anos e seis meses na 
data do embarque.

As inscrições serão realiza-
das de 14 a 23/4, por meio de 
um formulário que será dis-
ponibilizado pela SEE/MG. Os 
estudantes selecionados par-
ticiparão de atividades inter-
culturais e poderão ser aloca-
dos em países da Europa, Ásia, 

África, Oceania e Américas.
Após a inscrição, 300 semi-

昀椀nalistas serão selecionados 
para uma trilha formativa, 
que incluirá palestras e o昀椀ci-
nas baseadas nos 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU).

Neste estágio, os semi昀椀na-
listas também passarão por 
entrevistas individuais, onde 
serão avaliados não apenas 
pelo desempenho acadêmico, 
mas também por característi-
cas como adaptação, sociabi-
lidade, interesse em novas cul-
turas e competências socioe-
mocionais.

O projeto é um desdobra-

mento do Cidadão Global: 
De Minas para o Mundo, que 
começou na Fundação Helena 
Antipo昀昀, com a Escola Sandoval 
Soares de Azevedo, em Ibirité. 
Em 2024, o Passaporte Mineiro 
do Conhecimento foi ampliado 
para as 112 escolas pioneiras 
na implantação do EMTI na 
rede estadual de Minas Gerais.

No último ano, 150 jovens 
da rede pública estadual foram 
selecionados para vivenciar 
culturas distintas e aprimorar 
seus conhecimentos em insti-
tuições de ensino no exterior. 
Destes, 38 já embarcaram para 
diversos países e 110 estão 
se preparando para partir no 
segundo semestre deste ano.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.007 9.367 42.202 31.191
Títulos e valores mobiliários 5 – – 48.117 35.556
Contas a receber 6 1.050 551 202.724 167.239
Imóveis a comercializar 7 – – 168.196 234.196
Impostos a recuperar 1.731 3.820 2.893 3.916
Adiantamento a fornecedores 11 637 2.156 20.844 22.640
Outros ativos 1.465 626 19.397 14.190
Total do ativo circulante 10.890 16.520 504.373 508.9 28
Não circulante
Contas a receber 6 65 18 190.848 181.787
Imóveis a comercializar 7 20.114 8.965 130.987 221.971
Partes relacionadas 13 209.129 226.741 63.262 60.023
Outros ativos 2.305 1.368 6.430 4.203

231.613 237.092 391.527 467.984
Investimentos 8 537.509 529.609 1.031 576
Ativos de direito de uso 597 1.107 597 1.107
Imobilizado 9 27.546 26.867 27.546 26.867
Intangível 5.458 4.915 5.458 4.915

571.110 562.498 34.632 33.465
Total do ativo não circulante 802.723 799.590 426.159 501.449
Total do ativo 813.613 816.110 930.532 1.010.377

Nota
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 10 32.463 92.336 123.225 200.493
Fornecedores 11 981 933 45.891 42.810
Fornecedores - risco sacado (confirming) 11 – – – 10.078
Obrigações pela compra de imóveis 12 – – 11.544 5.166
Obrigações fiscais – – 3.413 2.016
Obrigações sociais 6.740 6.864 14.849 12.354
Adiantamentos de clientes 206 206 19.848 12.639
Impostos com pagamento diferido 16 348 348 7.649 7.060
Partes relacionadas 13 306.792 194.811 85.765 26.162
Passivos de arrendamento – 58 – 58
Outras obrigações 7.300 5.106 12.222 9.310
Total do passivo circulante 354.830 300.662 324.406 328.146
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 10 130.344 103.127 191.642 121.230
Passivos de arrendamento 512 890 512 890
Obrigações pela compra de imóveis 12 – – 107.661 151.601
Impostos com pagamento diferido 16 – – 10.978 11.052
Provisão para demandas administrativas e judiciais 14 830 705 10.638 18.289
Provisão para perdas em investimento 8 52.507 33.653 – –
Outras obrigações 3.693 3.693 13.798 5.789
Total do passivo não circulante 187.886 142.068 335.229 308.851
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 428.362 428.346 428.362 428.346
Prejuízos acumulados (157.465) (54.966) (157.465) (54.966)
Total do patrimônio líquido 270.897 373.380 270.897 373.380
Total do passivo e patrimônio líquido 813.613 816.110 930.532 1.010.377

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Notas
Capital
social

Reserva
legal

Reserva de 
retenção de 

lucros
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 271.707 14.208 137.441 – 423.356
Integralização de capital social 15.1 156.639 – – – 156.639
Prejuízo do exercício – – – (197.990) (197.990)
Transações com acionistas 8.b – – (8.625) – (8.625)
Absorção do prejuízo do exercício com
 reserva de lucros – (14.208) (128.816) 143.024 –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 428.346 – – (54.966) 373.380
Integralização de capital social 15.1 16 – – – 16
Prejuízo do exercício – – – (102.499) (102.499)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 428.362 – – (157.465) 270.897

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação em reais)

Nota
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 17 2.998 1.708 585.426 436.026
Custo de vendas e serviços e prestados 18 (3.135) (1.716) (511.451) (423.745)
Lucro (prejuízo) bruto (137) (8) 73.975 12.281
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas 18 (9) (27) (52.618) (49.153)
 Despesas gerais e administrativas 18 (49.833) (49.888) (79.341) (98.745)
 Remuneração da administração 13 e 18 (9.904) (10.525) (9.904) (10.525)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 (10.927) (99.176) – –
 Outras receitas operacionais, líquidas 18 (655) 4.057 24.275 9.802

(71.328) (155.559) (117.588) (148.621)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
 e dos impostos (71.465) (155.567) (43.613) (136.340)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 19 3.790 1.365 10.964 5.360
 Despesas financeiras 19 (34.824) (43.788) (55.992) (57.520)
Resultado financeiro, líquido (31.034) (42.423) (45.028) (52.160)
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (102.499) (197.990) (88.641) (188.500)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 16.2 – – (13.623) (12.598)
 Diferidos 16.2 – – (235) 3.108

– – (13.858) (9.490)
Prejuízo do exercício (102.499) (197.990) (102.499) (197.990)
Prejuízo por ação - básico/diluído - em R$ 21 (0,42) (1,28) (0,42) (1,28)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo do exercício (102.499) (197.990) (102.499) (197.990)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício (102.499) (197.990) (102.499) (197.990)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (102.499) (197.990) (102.499) (197.990)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
 com o caixa gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 18 2.948 2.615 3.688 2.751
 Receita financeira 19 (550) 1.359 (7.195) 4.733
 Resultado de equivalência patrimonial 8 10.927 99.176 –
 IRPJ e CSLL diferidos – – 241 (3.108)
 PIS, Cofins e RET diferidos – – 276 (3.180)
 Provisão (Reversão) para demandas judiciais 
  - líquida 14 124 75 (7.651) 11.049
 Provisão para Perda Estimada para Crédito 
  de Liquidação Duvidosa 18 (21) – 8.722 12.353
 Provisão (Reversão) para perdas eventuais - líquida – – 11.216 9.352
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre 
  empréstimos e financiamentos 10 27.318 36.665 45.289 49.626
 Juros sobre mútuos com partes relacionadas 19 3.906 4.168 3.906 4.168
 Resultado na alienação de imobilizado e intangível – – (15.917) –
 Ajuste a valor presente 17 – – 9.552 14.179
 Ajuste a valor recuperável (impairment) 18 – – (306) 4.137
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber (526) 3.095 (61.797) 156.379
 Imóveis a comercializar (11.149) 6.263 73.859 (19.857)
 Adiantamentos a fornecedores 1.519 4.810 1.796 3.251
 Despesas antecipadas (592) (440) (4.929) (6.154)
 Impostos a recuperar 2.089 5.144 1.023 5.225
 Recebimento de dividendos 8 – 90.980 –
 Outros ativos (486) (4.927) (2.858) 6.380
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores e contas a pagar 48 (8.466) 3.082 (41.669)
 Fornecedores risco sacado (confirming) – – (10.079) (1.119)
 Obrigações sociais (124) 192 2.495 2.789
 Adiantamentos de clientes – 17 (6.532) (170)
 Obrigações fiscais – – 3.422 (228)
 Partes relacionadas - líquidas 68.727 (102.169) (5.242) 75.393
 Outras contas a pagar 2.336 5.375 (763) 7.518
 Obrigações pela compra de imóveis – – (23.822) (29.972)
Juros pagos 10 (27.414) (33.323) (46.400) (49.137)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (2.024) (1.462)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (23.419) (87.381) (129.447) 15.237
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Títulos e valores mobiliários – – (5.367) (16.815)
 Redução de capital nas investidas 8 – 29.469 – –
 Aumento de capital nas investidas 8 (16) (1.261) – –
 Alienação de investimento 18 – 4.500 – –
 Aquisição de bens para o ativo imobilizado 
  e intangível (4.504) (7.813) (75.388) (7.813)
  Recebimento por venda de ativo imobilizado – 295 169.820 295
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento (4.520) 25.190 89.065 (24.333)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de capital 15.1 16 – 16 –
 Partes relacionadas 15.1 57.700 75.000 57.700 75.000
 Captações de empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 10 58 30.221 133.584 169.852
 Amortização de empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 10 (31.005) (52.810) (134.171) (229.048)
 Custo na captação de recursos 10 (1.613) (2.339) (5.158) (2.339)
  Pagamento de arrendamento mercantil (577) (822) (578) (822)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) 
 atividades de financiamento 24.580 49.250 51.393 12.643
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa (3.360) (12.941) 11.011 3.547
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 9.367 22.308 31.191 27.644
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 6.007 9.367 42.202 31.191

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A H M Engenharia e Construções S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com sede 
na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. A Companhia tem como principal objetivo o desenvolvimento, a incor-
poração, a elaboração de projetos e a construção de imóveis urbanos residenciais, direcionados ao segmento econô-
mico, incluindo casas e apartamentos, diretamente ou por meio de participações em Sociedades de Propósito Especí-
fico (SPE). A Companhia é responsável pelo desenvolvimento de empreendimentos de incorporação imobiliária e pela 
construção de imóveis. As subsidiárias diretas estão relacionadas na nota 8. Atualmente, a Companhia desenvolve 
empreendimentos residenciais, no segmento econômico com foco no Estado de São Paulo. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou prejuízo de R$102.499 (R$197.990 em 2023), e capital circu-
lante líquido negativo de R$343.940 (R$284.142 em 2023) na Controladora, sendo reflexo, principalmente de saldos 
de partes relacionadas classificado no passivo circulante no valor de R$306.792 (R$194.811 em 2023). Em relação ao 
endividamento, ele será conduzido e sanado com o fluxo financeiro das próprias Sociedades com Propósito Específico 
(“SPE”) investidas, fato que o capital circulante líquido no consolidado se encontra positivo. 2. Principais práticas 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consoli dadas foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias 
seguem o entendimento da administração da entidade, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/
SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Em observância ao exposto no caput 6º do artigo 177 
da Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, a Companhia optou por adotar as mesmas normas sobre demonstrações 
financeiras, expedidas pela CVM, para as companhias abertas. Base de consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas diretas ou indiretas. O contro-
le é obtido quando a Companhia: • Tem poder de decisão sobre a investida; • Está exposta, ou tem direitos, a retornos 
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus 
retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a 
ocorrência de alterações em um dos três elementos de controle relacionados anteriormente. Todas as transações, sal-
dos, receitas e despesas entre a Companhia e suas controladas são eliminados integralmente nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia as informações financeiras das controla-
das e dos empreendimentos controlados em conjunto são reconhecidos através do método de equivalência patrimonial. 
Os dados financeiros dessas controladas foram elaborados considerando o mesmo exercício social e as mesmas práticas 
contábeis da Companhia:
Base de consolidação:

% de 
participação 

diretas

% de 
participações 

indiretas
País 
sede

31/12/
2024

31/12/
2023

31/12/
2024

31/12/
2023

Campina Verde  Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Campinas Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Campo Florido Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Reserva da Mata Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Carioba Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Boa Vista Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Recanto Sonhos Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Sta. Barbara I Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Hortolândia 4A Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –

Prohab Projetos Habitacionais S/S Ltda.
Gestão e administração 

da propriedade imobiliária Brasil 100 100 – –
HM Publicidade e Marketing S/S Ltda. Agências de publicidade Brasil 100 100 – –
Barrocão Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –

Plataforma Estelar Ltda.
Intermediação e agen-

ciamento de serviços Brasil 100 100 – –

HM Projetos Habitacionais Ltda.
Gestão e administração 

da propriedade imobiliária Brasil 100 100 – –
Quadra 137 Empreend. Imob. SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –

HM Vendas e Negócios Imobiliários Ltda.
Gestão e administração 

da propriedade imobiliária Brasil 100 100 – –
HM Participações e Representações Ltda. Aluguel de imóveis próprios Brasil 100 100 – –
HM 02 Empreend. Imobiliário SPE LDYALT Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 03 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 04 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 05 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 07 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 08 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 09 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 10 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 12 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 13 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 14 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 15 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 17 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 18 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 19 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 20 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 21 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 22 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 23 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 24 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 25 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 26 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 27 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 28 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 29 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 30 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 31 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 32 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 33 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 34 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 35 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 36 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 37 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 38 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 39 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 40 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 41 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 42 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 43 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 44 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 45 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 46 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 47 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 48 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 49 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 50 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 51 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 52 Empreend. Imobiliário SPE Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 53 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 54 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 55 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 56 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 57 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 58 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 59 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 60 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 61 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 63 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 64 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 65 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 66 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 67 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 68 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 69 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 70 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 71 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 72 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 73 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 74 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 75 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 76 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 77 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 78 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 79 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 80 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 81 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 85 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 86 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 87 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 88 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 89 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 90 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 96 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 97 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
HM 98 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil 100 100 – –
Investidas HM 64 Empreendimento Imobiliário:
HM 82 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil – – 100 100
HM 83 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil – – 100 100
HM 84 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil – – 100 100
HM 92 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil – – 100 100
HM 93 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil – – 100 100
HM 94 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil – – 100 100
HM 95 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. Incorporação imobiliária Brasil – – 100 100
2.2. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da HM En-
genharia e Construções S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram concluídas 
e aprovadas pela diretoria da Companhia em 25 de março de 2025. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. 
Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. 2.5. Uso de julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 

de julgamento por parte da diretoria no processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas a seguir. As estima-
tivas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fa-
tores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a diretoria faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a 
essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que não requeiram um ajuste significativo ao valor contábil 
do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: Na elaboração das demonstrações financei-
ras, é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revi-
sa suas estimativas pelo menos anualmente. As demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas in-
cluem, portanto, as estimativas abordadas a seguir: • Custos orçados: os custos orçados totais, compostos pelos 
custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras são periodicamente revisados conforme 
a evolução das obras e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo com o 
método contábil utilizado. Tal informação é fundamental para o reconhecimento de receita; • Provisões para demandas 
judiciais (tributários, cíveis e trabalhistas): a Diretoria da Companhia revisa mensalmente a provisão para causas cíveis, 
trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As avaliações para possíveis provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. • Avaliação 
do valor recuperável de ativos: a diretoria revisa periodicamente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável nas contas a receber, nos investimentos, nos imóveis a comercializar e no 
imobilizado. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. • Perdas Estimadas em Crédito de Liquidação Duvidosa - PECLD e provisão para 
distrato mencionado no tópico 2.8 Contas a Receber. • Provisão de garantia de obra detalhado no tópico 2.14 Provi-
sões. 2.6. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: Um instrumento financeiro é um 
contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados (i) ao custo amortizado; (ii) ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, e; (iii) ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financei-
ro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente paga-
mento de principal e juros” (também referido como teste de “SPPI” - Solely Payment of Principal and Interest) sobre o 
valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia 
para administrar ativos financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O 
modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda 
dos ativos financeiros ou de ambos. Mensuração subsequente: A Companhia possui somente ativos financeiros classi-
ficados como ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando 
o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no re-
sultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Essa categoria de instrumen-
tos financeiros contempla as contas a receber de clientes e valores a receber de partes relacionadas. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no ba-
lanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resulta-
do. Essa categoria de instrumentos financeiros contempla caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários, 
os quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e bene-
fícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
mas transferiu o controle do ativo. Desreconhecimento: Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos 
de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da 
propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu 
o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continua-
do. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob 
a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). ii) Passivos fi-
nanceiros: Os passivos financeiros são classificados como: (i) Passivos financeiros ao custo amortizado; e (ii) Ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Os passivos financeiros classificados como ao 
custo amortizado são aqueles cujos fluxos de caixa contratuais são, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado 
de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente. Essa categoria geral-
mente se aplica a saldos a pagar junto a fornecedores, contas a pagar, obrigações pela compra de imóveis, partes re-
lacionadas, passivos de arrendamento e saldos empréstimos, financiamentos e debêntures. Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os passivos financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são 
aqueles mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. As mudanças no valor justo 
são reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a Companhia não apresenta instru-
mentos financeiros classificados nesta categoria. Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é 
baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquida-
da, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal 
troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passi-
vo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compensação de 
instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresenta-
do no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação 
dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. 2.7. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas consideram equivalentes de 
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a 
um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento normalmente se qualifica como equi-
valente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos a contar da data da con-
tratação. 2.8. Contas a receber: A comercialização das unidades é efetuada, substancialmente, durante as fases de 
lançamento e construção dos empreendimentos. As contas a receber de clientes, nesses casos, são constituídas ao 
longo do período de construção, aplicando-se a porcentagem de conclusão (“PoC”) sobre a receita das unidades ven-
didas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda (acrescido da variação do Índice Nacional da Construção 
Civil - INCC); sendo assim, o valor das contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas reco-
nhecidas deduzidas das parcelas recebidas. As contas a receber de unidades vendidas são apuradas segundo os critérios 
mencionados na Nota Explicativa nº 2.17.1. Quando concluída a construção, sobre as contas a receber incidem juros e 
variação monetária segundo índices contratuais, os quais passam a ser apropriados ao resultado financeiro quando 
auferidos, obedecendo ao regime de competência de exercícios. Com base na carteira total das contas a receber de cada 
empreendimento é estabelecido o montante previsto para ser recebido em período de até um ano, sendo o saldo 
contábil das contas a receber, no limite desse valor, classificado no ativo circulante. A parcela das contas a receber que 
exceda os recebimentos previstos no período de até um ano é apresentada no ativo não circulante. Periodicamente, a 
Companhia examina a necessidade de provisionamento de perda em resultado relativo a créditos de liquidação duvido-
sa (PECLD - Perdas Estimadas em Crédito de Liquidação Duvidosa). Conforme premissas definidas para as perdas incor-
ridas e esperadas. As provisões se iniciam quando os referidos contratos não apresentam a garantia real dos imóveis 
vendidos e os clientes se tornam inadimplentes com uma parcela vencida. A Companhia atinge paulatinamente a 
provisão de 100% do saldo em aberto quando uma parcela vencida acima de 3 anos. A Companhia também mensura o 
valor estimado para provisão de distrato de suas vendas com base em uma taxa de distrato histórica. A taxa de distra-
to é o valor percentual resultado do quociente entre valores de distratos e o valor total de venda no período. São de-
duzidos deste quociente os distratos revendidos em até 90 dias. Este é o período em que a companhia avalia como 
prática normal, sem a necessidade de inclusão na base de cálculo. Esse julgamento não se aplica para projetos cujo 
risco de distrato seja nulo ou imaterial, ou seja, os que possuem financiamento à produção já contratado e/ou encer-
rado, pois, para estes, o cliente adquire a unidade com financiamento bancário. No momento da assinatura, a titulari-
dade do imóvel é transferida para o cliente, sendo fiduciariamente alienado à respectiva instituição financeira. Em caso 
de inadimplemento, pelo cliente, a instituição financeira poderá consolidar a propriedade em seu nome para posterior 
alienação do imóvel a terceiros, conforme procedimentos previstos no art. 27 da Lei 9.514/97. O valor arrecadado terá 
como objetivo principal a quitação do saldo devedor do cliente para com a instituição financeira. 2.9. Imóveis a co-
mercializar: São avaliados ao custo de construção, aquisição ou valor realizável líquido. O custo dos imóveis é forma-
do por gastos com: aquisição de terrenos/permutas (mensurados ao valor justo), materiais, mão de obra aplicada e 
gastos com incorporação, bem como juros decorrentes dos financiamentos para produção. No caso de aquisição de 
terrenos por meio de permuta por unidades a serem construídas, seu custo corresponde ao valor justo previsto para as 
unidades a serem construídas e entregues em permuta. O registro do terreno é efetuado apenas por ocasião da lavra-
tura da escritura do imóvel, não sendo reconhecido nas demonstrações financeiras enquanto em fase de negociação, 
independentemente da probabilidade de sucesso ou do estágio de andamento desta. A Companhia capitaliza juros 
sobre os empreendimentos durante a fase de construção e sobre os terrenos enquanto atividades relacionadas ao 
preparo do ativo para venda estão sendo realizadas, desde que existam empréstimos em aberto, os quais são reconhe-
cidos ao resultado na proporção das unidades vendidas, sendo o mesmo critério dos demais custos. Periodicamente, a 
Companhia revisa o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar se há alguma indicação de que os 
montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da análise do valor realizável líquido. A Diretoria dis-
ponibiliza anualmente a projeção estimada de fluxo de caixa para projetos ainda não lançados levando em considera-
ção estudos de viabilidades ou através de laudos de especialistas externos que avaliam o valor de mercado. As proje-
ções pelo método involutivo baseiam-se em premissas padrão para viabilidades de incorporação imobiliária, atualizadas 
e na melhor estimativa indicada pela Companhia. Dentre as premissas, temos: curvas de venda, obra, repasse e despe-
sas, todas em tempos adequados, tendo como base a data estimada de início de vendas. As projeções levam em con-
sideração o ciclo operacional de um empreendimento desde seu registro para incorporação até a entregadas chaves. 
Para os projetos com estoque de unidades em andamento e concluídas, a análise considera a comparação entre o últi-
mo preço praticado ou preço de tabela vigente vis a vis seus custos e despesas com vendas. Uma perda decorrente pelo 
valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável líquido, o qual está repre-
sentado pelo preço de venda estimado, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as 
despesas estimadas para efetuar a venda. 2.10. Investimentos em controladas: Os investimentos da Companhia em suas 
controladas são reconhecidos através do método da equivalência patrimonial. Com base nas demonstrações financeiras
elaboradas pelas investidas na mesma data-base do balanço da Companhia. Quando a participação da Companhia nas 
perdas de investida ultrapassa a participação da entidade (que inclui quaisquer participações de longo prazo que, em sua 
essência, formam parte do investimento líquido da Companhia na investida), a Companhia deixa de reconhecer sua par-
ticipação em perdas adicionais. As perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que incorrer em obrigações 
legais ou presumidas ou assumidas obrigações em nome da investida. A Companhia determina, em cada data de fecha-
mento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada sofreu perda por redução 
ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda por redução ao valor recuperável como di-
ferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 
2.11. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são diretamen-
te atribuíveis à aquisição de um ativo. A depreciação dos ativos é reconhecida com base na vida útil estimada, de modo 
que o valor líquido do custo e o seu valor residual seja integralmente baixado, com exceção do item “formas de alumínio”, 
classificado como “Máquinas e Equipamentos”, cuja depreciação é calculada pelo método de utilização. As taxas anuais 
utilizadas para a depreciação dos ativos são:

Taxa de depreciação anual
Instalações e Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, Periféricos e equipamentos de informática 20%
Veículos 20%
Visto que historicamente a Companhia e suas controladas não alienam seus itens de imobilizado, o valor residual dos 
bens foi considerado como sendo zero. A vida útil dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for 
maior que seu valor recuperável estimado. Arrendamentos: A Companhia reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de 
efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo 
valor. O ativo mantido por meio de arrendamento é depreciado pelo método linear e encontram-se apresentados sepa-
radamente na rubrica ativos de direito de uso. O passivo de arrendamento é mensurado ao valor presente dos paga-
mentos que não são efetuados na data presente, os pagamentos são descontados a taxa média de juros de todos os 
contratos de empréstimos, com exceção daqueles com subsídio do governo. O contrato de arrendamento é referente à 
sede da controladora HM Engenharia Construção S.A. O contrato tem vigência até janeiro de 2026 que é reajustado 
pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M). 2.12. Intangível: Os ativos intangíveis são representados por gastos 
relacionados com a aquisição, desenvolvimento de sistemas ou plataformas tecnológicas, e licenças para utilização de 

softwares, avaliados ao custo de aquisição e com amortização pelo método linear levando-se em consideração o prazo 
estimado de benefícios, a partir do momento em que esses benefícios começam a ser gerados. Os custos relacionados 
à manutenção de softwares e outras plataformas são reconhecidos como despesa, conforme são incorridos. 2.13. Re-
dução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis não financeiros: No fim de cada exercício, a Compa-
nhia determina se há algum indício de que tais ativos possam apresentar um valor recuperável menor que os montan-
tes registrados. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo será estimado com a finalidade de mensurar 
o montante da provisão para perda para reduzir o montante do ativo ao seu valor recuperável. Quando não for possível 
estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calculará o montante recuperável da uni-
dade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente puder ser iden-
tificada, os ativos corporativos também serão alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo 
de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor de uso. A provisão para 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao 
valor recuperável é revertida, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a esti-
mativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido obtido, caso nenhuma 
perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em 
exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
2.14. Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em 
que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 2.14.1. Ativos e passivos 
contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: • 
Ativos contingentes são ativos possíveis que resultam de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas 
pela ocorrência ou não de eventos futuros incertos, sendo reconhecidos contabilmente somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis transitado em julgado. • Provisões para demandas judiciais são provisões efetu-
adas quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Também são adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção 
de liquidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias. 2.14.2. Provisão de garantia de obra: Constituída para 
cobrir gastos com reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia. A provisão é constituída conforme 
orientação OCPC01, ao longo do tempo, de acordo com o avanço das vendas e com contrapartida em resultado não 
sendo considerado no cálculo da evolução da obra para a apropriação da receita. São reconhecidos em todas as SPEs 
com vendas em curso. A provisão é concluída quando a última unidade é vendida. Eventual saldo remanescente não 
utilizado da provisão é revertido após o prazo de garantia oferecida. A provisão é revisada anualmente e representa, 
atualmente, 1,2% do orçamento de custo obra raso, sendo que tal percentual foi obtido pela Companhia levando-se 
em consideração dados históricos e experiências adquiridas em outros empreendimentos. Periodicamente a diretoria 
analisa suficiência da provisão face os gastos de manutenção e se necessário efetua correções. A Companhia concede 
exercício de garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente por um período de cinco anos. 2.14.3. Provisão 
estimada de multa por atraso de obra: Prevista nos contratos de venda, essa provisão é constituída para cobrir even-
tuais gastos com multa em ações judiciais ou acordos em função de atrasos nas datas  de entrega das obras que supe-
rem o período de carência previsto em contrato de venda que, atualmente, é de seis meses. Periodicamente, a Compa-
nhia atualiza a melhor estimativa das datas de entrega das obras em curso e as compara com a data de carência. Se a 
data de entrega da obra supera a data da carência, então a provisão é constituída. O cálculo leva em consideração 
multa moratória de 1% sobre o valor do principal já pago (excluídos juros e multas pagos pelo cliente) para cada mês 
de atraso (pro rata die) após a data de carência. Atualiza-se esse valor pelo índice previsto em contrato. 2.15. Tribu-
tação: 2.15.1. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é 
o imposto a pagar esperado sobre o lucro e ou recebimento tributável do exercício a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicável, o imposto diferido é reconhecido com relação às di-
ferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação, assim como para prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se esperam serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demons-
trações financeiras. Os impostos diferidos ativos sobre as diferenças temporárias e sobre saldos de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social são registrados na extensão em que seja provável que haverá lucro tributável e 
disponível para permitir a realização das diferenças temporárias dedutíveis, bem como o uso de créditos tributários e 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social não utilizados. Regime do Lucro Real: para as entidades (con-
troladas) que optaram pelo regime de tributação do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, do exercí-
cio corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líqui-
do e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável em cada exercício fiscal. Regime especial tributário do patrimônio de afetação: instituído por meio da Lei 
nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alterações, aplicável aos empreendimentos imobiliários que optaram por esse 
regime, em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem os direitos e obrigações do incorporador junto aos 
adquirentes dos imóveis que compõem o empreendimento afetado. Cada empreendimento submetido ao RET prevê uma 
tributação à alíquota de 1,92 % para o Imposto de renda e contribuição social e 2,08% para o PIS e COFINS, aplicável 
para todos os recebimentos decorrentes das vendas de unidades imobiliárias, bem como as receitas financeiras e va-
riações monetárias, tributadas pelo regime de caixa. A Lei 14.620, sancionada em 13 de julho de 2023, reduziu a alí-
quota de 4% para 1% sobre os recebimentos provenientes de compradores enquadrados na Faixa 1, ou seja, com renda 
bruta familiar mensal de até R$2.640,00. Regime de lucro presumido: aplicável às sociedades cujo faturamento anual 
do exercício imediatamente anterior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de 
renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectivamente, sobre as receitas brutas (32% 
quando a receita for proveniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas finan-
ceiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos impostos e contribuição. 2.15.2. Impostos com 
recolhimento diferido: A legislação fiscal permite que as entidades de incorporação imobiliária tributem suas receitas 
de vendas de unidades imobiliárias com base em regime de caixa. Nas controladas e atividades em que a prática con-
tábil difere da prática fiscal, é calculado um passivo ou ativo de impostos e contribuições sociais federais de recolhi-
mento diferido para refletir quaisquer diferenças temporárias. O imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro, 
o PIS e a COFINS de recolhimento diferido são reconhecidos no passivo circulante e no passivo não circulante 
e são decorrentes da diferença temporal do reconhecimento da receita pelo critério societário, descrito na Nota Expli-
cativa nº 2.17.1, e do critério fiscal em que a receita é tributada no momento do recebimento (regime de caixa). 
A Companhia apresenta tais tributos diferidos de forma líquida (antecipações - ativo) e (recolhimento - passivo) nas 
demonstrações financeiras, por fim, destacamos que a segregação entre curto e longo prazo desta obrigação conside-
ra a expectativa de recebimentos futuros e que serão objeto de inclusão no cálculo da apuração dos tributos. 
2.16. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.17. Apuração e apro-
priação do resultado de incorporação imobiliária, venda de imóveis e prestação de serviços de construção: 
2.17.1. Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: A receita e os custos relativos às unidades vendidas 
e não concluídas de incorporação imobiliária são apropriados ao resultado ao longo do período de construção dos 
empreendimentos, e os seguintes procedimentos são adotados: (i) Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o re-
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA HM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A. - 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais) 

sultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada com a transferência significativa dos riscos e direitos, 
independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. (ii) Nas vendas de unidades não concluídas, são 
observados os seguintes procedimentos: • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados 
diretamente com a formação do custo da unidade imobiliária) correspondente às unidades vendidas é apropriado inte-
gralmente ao resultado. • É apurado o percentual do custo incorrido em relação ao seu custo total orçado, sendo esse 
percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustado segundo as condições dos contratos de venda, 
determinando, assim, o montante das receitas a serem reconhecidas de forma diretamente proporcional ao custo. • Os 
montantes das receitas de vendas, incluindo a atualização monetária, o ajuste a valor presente e a PECLD reconhecidos, 
são registrados no ativo circulante ou ativo não circulante na rubrica “Contas a receber”. • Os juros e a atualização 
monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da entrega das chaves, são apropriados ao resultado 
financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios - “Pro rata temporis”. Os encargos 
financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e diretamente associados ao financiamento da construção são 
capitalizados e registrados aos estoques de imóveis a comercializar e apropriados ao custo incorrido das unidades em 
construção até a sua conclusão, observando os mesmos critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária 
para as unidades vendidas. Conforme permitido pela legislação fiscal, a receita relacionada às vendas de unidades 
imobiliárias é tributada com base no regime de caixa e não com base no critério descrito anteriormente para reconhe-
cimento dessa receita. Para as empresas em que a prática contábil difere da prática fiscal, é calculado um passivo ou 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos para refletir quaisquer diferenças temporárias, conforme 
comentado na Nota Explicativa nº 16. As demais despesas, incluindo propaganda e publicidade, são apropriadas ao 
resultado quando incorridas. 2.17.2. Prestação de serviços de construção: Receitas decorrentes da prestação de servi-
ços imobiliários são reconhecidas à medida que os serviços são prestados e estão vinculadas com a atividade de admi-
nistração de construção para terceiros e consultoria técnica. 2.17.3. Operações de permuta física: A permuta física de 

terrenos tem por objeto o recebimento de terrenos de terceiros com liquidação por meio da entrega de apartamentos. 
O valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas é apurado com base no valor justo das unidades 
imobiliárias a serem entregues. O valor justo do terreno é registrado como um componente de imóveis a comercializar, 
em contrapartida a adiantamento de clientes no passivo, no momento do início do reconhecimento de resultado do 
respectivo empreendimento. As receitas e os custos decorrentes de operações de permutas são apropriados ao resulta-
do ao longo do período de construção dos empreendimentos, conforme descrito no item 2.17.1. 2.17.4. Operações de 
permuta financeira: A permuta financeira tem por objeto o recebimento de terrenos de terceiros com liquidação con-
forme recebimento em caixa da Companhia de valores provenientes da venda de unidades imobiliárias, mediante a 
emissão de relatórios mensais. Os saldos de operações de permutas financeiras são tratados como instrumentos finan-
ceiros avaliados ao custo incorrido, considerando as remunerações registradas pelo período de competência, ao custo 
amortizado. 2.17.5. Processo de reconhecimento da receita: No processo de reconhecimento da receita de contratos 
com clientes foram adotados os preceitos introduzidos pelo CPC 47 (IFRS 15) a partir de 1º de janeiro de 2018, onde 
a transferência do controle do bem ou serviço contratado poderá ser evidenciada em um momento específico do 
tempo ou ao longo do tempo. Para definição da forma de apropriação da receita, é preciso verificar o cumprimento das 
obrigações de performance. Tal verificação se dá em cinco etapas: (1) Identificação do contrato; (2) Identificação das 
obrigações de desempenho; (3) Determinação do preço da transação; (4) Alocação do preço da transação às obrigações 
de desempenho; (5) Reconhecimento da receita. Nessa avaliação, o modelo de negócios da Companhia, majoritaria-
mente refere-se às vendas integralmente repassadas para instituição financeira, nos empreendimentos em construção 
e nos concluídos. No momento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a titularidade é transferida 
para a instituição financeira, não cabendo mais à incorporadora qualquer risco de recebimento. Portanto, nesse 
momento se dá o cumprimento da obrigação de performance para o empreendimento. Usualmente o fluxo financeiro 
do contrato é: (i) 10% a 20% pagos diretos para incorporadora; e (ii) 80% a 90% para instituição financeira. 

2.18. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor 
presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros ex-
plícita e implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. 
Logo, esses juros são realocados no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. Para o contas a receber, o ajuste a valor presente é realizado seguindo o modelo da 
ABRASCA (Associação Brasileira das Companhias Abertas), cuja taxa de juros efetiva é obtida pela méd ia ponderada 
das taxas de contratação de financiamento à produção e pela média aritmética simples do NTN-B (Notas do Tesouro 
Nacional série B), sempre a maior entre elas, conforme Nota Explicativa nº 6. 2.19. Empréstimos, financiamentos e 
debêntures: Os recursos financeiros obtidos, sejam eles empréstimos, financiamentos ou debêntures, são reconhecidos 
inicialmente no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação, e são mensurados pelo custo amortizado, 
isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a data da informação apresentada. Os 
encargos financeiros incorridos na controladora em financiamentos obtidos para aporte em controladas, objetivando o 
desenvolvimento de seus empreendimentos são classificados como parcela complementar do custo do investimento 
nas demonstrações financeiras individuais. São classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após as datas dos balanços. 
2.20. Benefícios a empregados: Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem, 
como a remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social (Instituto Nacional do Seguro Social - INSS/
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS), férias e 13º salário, remunerações variáveis como participações nos 
lucros. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício na rubrica “Despesas gerais e administrativas” e 
“Custo de venda de imóveis”, à medida que são incorridos. O sistema de bônus opera com metas corporativas e indi-
viduais estruturadas na eficiência dos objetivos corporativos, seguidas por objetivos de negócios e finalmente por 
objetivos individuais. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da HM Engenharia e Construções S.A. Campinas - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeira s individuais e consolidadas da HM Engenharia e Construções S.A. (“Companhia”), identifica-
das como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às en-
tidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reconhecimento de receita: Con-
forme descrito na Nota Explicativa 2, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM. Dessa 
forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, se-
guem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação do Pronun-
ciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilida-

des da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na 
CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusi-
ve as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2025.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Cezar Augusto Ansoain de Freitas
 Contador CRC SP-246234/O

maishm.com.br

Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em sua versão resumida e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de qualquer decisão. As demonstrações financeiras completas auditadas podem ser acessadas no seguinte endereço eletrônico: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal

Gustavo Pellicciari de Andrade
CEO

Fernando Gaspar de Azevedo Marques 
Diretor Financeiro 

Evandro Janini 
Contador - CRC 1SP348723/O-6

Rádio e Televisão Record S/A
CNPJ nº 60.628.369/0001-75

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a diretoria da Rádio e Televisão Record S/A apresenta-lhes a seguir as suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil
(BRGAAP), que inclui as práticas contábeis previstas na Legislação Societária Brasileira e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e com as práticas contábeis internacionais (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB) (atualmente denominadas como IFRS Accounting Standards).

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

ATIVO 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 323.889 211.877 3.252.422 2.654.540
Aplicações fi nanceiras vinculadas 19.912 18.064 19.912 18.064
Contas a receber 119.233 134.818 1.205.289 977.829
Direitos e custos de exibições 307.107 70.829 308.150 75.109
Almoxarifado e estoque 470 486 7.833 2.151
Impostos a recuperar 12.454 14.879 127.791 137.291
Partes relacionadas 7.339 5.455 4.839 3.856
Adiantamentos a fornecedores 3.895 2.435 18.933 4.447
Títulos e valores mobiliários 222 220 2.066.028 1.652.141
Despesas antecipadas 21.088 27.906 119.233 55.143
Outros 91.740 61.687 361.203 104.341
Total do ativo circulante 907.349 548.656 7.491.633 5.684.912
Ativo não circulante
Contas a receber 174 248 1.504.606 1.735.020
Direitos e custos de exibições 11.105 23.699 11.105 23.699
Impostos a recuperar 126 119 126 119
Impostos diferidos 167.645 197.758 658.342 671.495
Depósitos judiciais 21.464 19.510 56.258 51.981
Partes relacionadas - - 180 -
Despesas antecipadas 164 193 40.586 43.722
Outros 70.514 156.141 70.706 156.279
Total do ativo não circulante 271.192 397.668 2.341.909 2.682.315
Investimentos 656.459 626.575 11.288 9.760
Propriedade para investimento 10.959 11.003 11.052 11.096
Imobilizado 231.617 218.198 376.913 351.583
Direitos de uso 13.560 13.652 32.716 42.984
Intangível 760.456 83.895 886.762 212.634
Total 1.673.051 953.323 1.318.731 628.057
Total do ativo não circulante 1.944.243 1.350.991 3.660.640 3.310.372

Total do ativo 2.851.592 1.899.647 11.152.273 8.995.284

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 35.882 32.613 62.124 72.403

Arrendamentos 5.627 8.992 17.980 25.031

Fornecedores 306.585 80.997 324.832 98.587

Contas a pagar 120.176 128.450 161.255 191.112

Operações de intermediações fi nanceiras - - 3.092.835 861.668

Dividendos a Pagar 2.323 2.463 2.435 2.576

Impostos e contribuições a recolher 54.268 90.200 64.683 116.738

Impostos parcelados 38.468 37.711 39.179 38.296

Salários e encargos sociais 62.686 62.101 86.030 87.413

Partes relacionadas 14.357 18.299 6.674 6.907

Bonifi cações de volume

 e comissões a pagar 50.992 48.093 59.193 53.375

Adiantamentos de clientes 215.984 233.042 238.084 235.857

Publicidade a veicular 162.811 100.509 172.714 113.898

Outras contas a pagar 21.465 31.795 35.628 45.361

Total do passivo circulante 1.091.624 875.265 4.363.646 1.949.222
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 36.306 50.458 67.385 181.343

Arrendamentos 9.591 6.796 16.427 20.757

Fornecedores 650.897 56.461 656.857 57.281

Contas a pagar 8.613 5.038 9.615 5.180

Operações de intermediações fi nanceiras - - 4.863.143 5.757.663

Impostos e contribuições a recolher 2.949 3.275 2.949 3.275

Impostos parcelados 74.755 110.222 76.770 112.694

Tributos diferidos 50.094 66.211 92.189 107.902

Partes relacionadas - 3.200 4 3.200

Adiantamentos de clientes 19.499 11.000 19.502 11.000

Publicidade a veicular 2.055 41.040 2.055 41.040

Outras contas a pagar - - 880 880

Provisões para riscos

 e discussões judiciais 146.294 166.735 183.344 202.762

Total do passivo não circulante 1.001.053 520.436 5.991.120 6.504.977
Patrimônio líquido
Capital social 200.000 200.000 200.000 200.000

Reservas de capital 3.496 3.496 3.496 3.496

Reservas de reavaliação 789 790 789 790

Ajuste de avaliação patrimonial 14.505 14.627 14.505 14.627

Reservas de lucros 509.609 267.435 509.609 267.435

Outros resultados abrangentes 30.516 17.598 30.516 17.598

Lucros ou prejuízos acumulados

Total do patrimônio líquido 758.915 503.946 758.915 503.946
Participação de acionistas

 não controladores - - 38.592 37.139

Total 758.915 503.946 797.507 541.085
Total do passivo e patrimônio líquido 2.851.592 1.899.647 11.152.273 8.995.284

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 1.995.801 1.925.218 3.450.823 4.324.695
Custos das operações e das produções (1.109.368) (1.140.061) (2.384.432) (2.827.872)
Lucro bruto 886.433 785.157 1.066.391 1.496.823
Receitas/ (despesas) operacionais
Com vendas (398.432) (368.084) (479.903) (450.225)
Gerais e administrativas (189.547) (200.693) (292.966) (635.201)
Equivalência patrimonial 12.171 103.637 1.241 989
Outras (despesas) e receitas operacionais 9.321 313.210 11.711 314.384
Resutado operacional líquido
 antes do resultado fi nanceiro 319.946 633.227 306.474 726.770
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 50.769 38.231 67.533 45.494
Despesas fi nanceiras (47.674) (51.803) (70.126) (102.904)
Total do resultado fi nanceiro 3.095 (13.572) (2.593) (57.410)
Lucro antes das provisões tributárias 323.041 619.655 303.881 669.360
Imposto de renda e contribuição social - corrente (64.529) (67.354) (60.474) (108.065)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (13.998) (85.783) 2.562 (86.962)
Lucro líquido do exercício 244.514 466.518 245.969 474.333
Atribuído aos acionistas controladores 244.514 466.518 244.514 466.518
Atribuído aos acionistas não controladores - - 1.455 7.815
Lucro líquido por ações - em reais (R$) 2.277 4.345

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa individuais e consolidados para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 244.514 466.518 245.969 466.518
Itens que serão reclassifi cados
 subsequentemente ao resultado
Ajuste acumulado de conversão em controlada no exterior 12.918 (3.413) 12.918 (3.413)
Resultado abrangente do exercício 257.432 463.105 258.887 463.105
Atribuído aos acionistas controladores - - 257.432 463.105
Atribuído aos acionistas não controladores - - 1.455 7.815

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro 323.041 619.655 303.881 669.360
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 15.315 21.504 41.449 47.996
Amortizações direitos de uso CPC 06 (R2) 9.417 9.625 25.914 27.373
Resultado na venda e baixa do imobilizado,
 investimento e direito de uso (2.070) (320.040) (675) (313.421)
Equivalência patrimonial (12.171) (103.637) (1.241) (989)
Encargos fi nanceiros e atualizações monetárias 13.714 28.953 22.970 65.047
Encargos fi nanceiros e atualizações
 monetárias - Arrendamentos CPC 06 (R2) 1.947 2.014 4.991 5.387
Provisão para perdas esperadas com
 créditos de liquidação duvidosa 384 889 (108.207) 212.673
Provisões para riscos e discussões judiciais 21.518 49.340 38.131 63.907
Outros (2.482) 1.012 (1.970) 1.056
Total 368.613 309.315 325.243 778.389
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Aplicações fi nanceiras vinculadas (1.848) (1.841) (1.848) (1.841)
Contas a receber 16.416 (13.399) 112.302 (206.788)
Direitos e custos de exibições 59.307 62.071 62.544 58.512
Almoxarifado 16 366 (5.682) 136
Impostos a recuperar (19.055) (18.726) (13.072) (27.900)
Contas a receber com partes relacionadas (1.884) (1.587) (1.163) (258)
Adiantamentos a fornecedores (1.460) 520 (14.486) 5.395
Despesas antecipadas 6.847 (8.168) (60.954) (1.462)
Títulos e valores mobiliários (2) (4) (413.887) (1.291.615)
Depósitos judiciais (5.245) (3.298) (7.568) (10.519)
Outros 417 29.758 (226.444) 31.051
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
Fornecedores (95.017) (13.783) (89.220) (11.188)
Contas a pagar (4.793) (57.835) (25.517) (88.605)
Operações de Intermediações fi nanceiras - - 1.336.647 870.595
Impostos e contribuições a recolher (32.096) 25.179 (40.906) 32.213
Salários e encargos sociais 584 (22.369) (1.383) (18.476)
Contas a pagar com partes relacionadas (7.142) (3.227) (3.429) 6.647
Bonifi cação de volume e comissões a pagar 2.898 5.138 5.818 8.200
Adiantamentos de clientes (8.560) 11.464 10.729 3.302
Publicidade a veicular 23.317 55.172 19.831 65.512
Outras contas a pagar (10.331) 15.113 (9.733) 21.864
Pagamento de contingências (38.668) (114.710) (54.258) (130.277)
Caixa gerado pelas operações 252.314 255.149 903.564 92.887
Imposto de renda e contribuição social pagos (48.472) (11.406) (50.503) (51.197)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 203.842 243.743 853.061 41.690
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos - - (178) -
Aporte de capital em controlada (4.481) (250.000) - (172)
Aquisição de propriedade para investimentos - (296) - (296)
Aquisição de imobilizado (26.392) (3.698) (35.364) (8.354)
Aquisição do intangível (61.830) (71.348) (71.069) (78.084)
Recursos recebidos na alienação de
 bens do ativo imobilizado e investimentos 79.178 261.188 79.351 262.012
Lucros/dividendos recebidos - 8.000 - -
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de investimento (13.525) (56.154) (27.260) 175.106
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos, fi nanciamentos e debêntures 10.300 - 72.249 139.763
Amortização de empréstimos,
 fi nanciamentos e debêntures (21.633) (12.912) (190.137) (66.087)
Juros pagos sobre empréstimos,
 fi nanciamentos e debêntures (16.370) (18.760) (38.713) (44.265)
Novos parcelamentos - - - 3.075
Amortização do REFIS e parcelamentos (14.925) (15.023) (15.331) (15.119)
Juros pagos do REFIS e parcelamentos (21.462) (20.470) (21.676) (20.498)
Amortização de Arrendamentos CPC 06(R2) (11.752) (11.777) (31.848) (32.683)
Lucros/Dividendos Pagos (2.463) - (2.463) (968)
Caixa líquido consumido pelas
 atividades de fi nanciamento (78.305) (78.942) (227.919) (36.782)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 112.012 108.647 597.882 180.014
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 211.877 103.230 2.654.540 2.474.526
No fi nal do exercício 323.889 211.877 3.252.422 2.654.540
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 112.012 108.647 597.882 180.014

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

O Relatório dos Auditores Grant Thornton Auditores Independentes datado de 08 de abril de 2025 foi emitido e
encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações fi nanceiras completas na sede da Companhia.

Atribuível aos acionistas controladores
Reservas de lucros

     Reserva   Reserva de
Estatutária Reserva Reserva lucros à Outros Partici-

     para Estatutária para disposição resul- Lucros  pação
 Reser- Reservas Ajustes de  Equali- para Retenção da tados (prejuízos)  dos não

Capital vas de de reava- avaliação Reserva zação de Margem de Assembleia abran- acumu-  contro-
social capital liação patrimonial Legal Dividendos Operacional Lucros Geral gentes lados Total ladores Total

Saldos em 01 de janeiro de 2023 200.000 (559) 792 24.566 - - - - - 21.011 (207.211) 38.599 34.998 73.597
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - 466.518 466.518 7.815 474.333

Reserva Legal - - - - 12.966 - - - - - (12.966) - - -

Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - - (2.463) (2.463) - (2.463)

Transação de capital em controlada - 4.055 - - - - - - - - 650 4.705 (4.705) -

Distribuição de dividendos e

juros sobre capital próprio - - - - - - - - - - - - (969) (969)

Reserva Estatutária para Equalização de Dividendos - - - - - 24.634 - - - - (24.634) - - -

Reserva Estatutária para Margem Operacional - - - - - - 24.634 - - - (24.634) - - -

Realização do custo atribuído - - - (15.059) - - - - - - 15.059 - - -

Realização dos tributos

diferidos sobre custo atribuído - - - 5.120 - - - - - - (5.120) - - -

Realização de reserva de reavaliação - - (3) - - - - - - - 3 - - -

Realização dos tributos diferidos

sobre reserva de reavaliação - - 1 - - - - - - - (1) - - -

Ajuste acumulado de conversão

em controlada no exterior - - - - - - - - - (3.413) - (3.413) - (3.413)

Transferência para Reservas de Lucros

à disposição da Assembleia Geral - - - - - - - - 205.201 - (205.201) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 200.000 3.496 790 14.627 12.966 24.634 24.634 - 205.201 17.598 - 503.946 37.139 541.085
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - 244.514 244.514 1.455 245.969

Reserva Legal - - - - 12.226 - - - - - (12.226) - - -

Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - - (2.323) (2.323) - (2.323)

Transação de capital em controlada - - - - - - - - - - (140) (140) (2) (142)

Reserva Estatutária para

Equalização de Dividendos - - - - - 23.228 - - - - (23.228) - - -

Reserva Estatutária para Margem Operacional - - - - - - 23.228 - - - (23.228) - - -

Realização do custo atribuído - - - (184) - - - - - - 184 - - -

Realização dos tributos

diferidos sobre custo atribuído - - - 63 - - - - - - (63) - - -

Realização de reserva de reavaliação - - (3) - - - - - - - 3 - - -

Realização dos tributos diferidos

sobre reserva de reavaliação - - 1 - - - - - - - (1) - - -

Ajuste acumulado de conversão

em controlada no exterior - - - - - - - - - 12.918 - 12.918 - 12.918

Reserva para Retenção de lucros - - - - - - - 205.201 (205.201) - - - - -

Transferência para Reservas de

Lucros à disposição da Assembleia Geral - - - - - - - - 183.492 - (183.492) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 200.000 3.496 788 14.506 25.192 47.862 47.862 205.201 183.492 30.516 - 758.915 38.592 797.507

Marcus Vinícius da Silva Vieira
Chief Executive Offi cer - CEO

Luiz Cláudio da Silva Costa
Diretor Presidente

Eliana Regina Alviani Ingegneri
Contadora CRC 1SP-133170/O-1

Falta de pessoal 
impactam o 
mercado de gás, 
reconhece ANP 

A Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis (ANP), que entre outras 
atribuições, regulamenta o mer-
cado de gás natural no país, 
reconhece que a “carência de 
pessoal e cortes orçamentá-
rios” causam impactos negati-
vos à regulamentação prevista 
na Nova Lei do Gás, sancionada 
em 2021.  

A posição da ANP, instituição 
ligada ao Ministério de Minas e 
Energia (MME), em comunicado 
enviado à Agência Brasil é uma 
resposta a críti-cas da Confe-
deração Nacional da Indústria 
(CNI), que recentemente di-vul-
gou um estudo sobre o mer-
cado de gás natural no país. O 
levantamen-to dos industriais 
apontou que o preço do com-
bustível no Brasil chega a ser 
dez vezes o praticado no mer-
cado americano e o dobro do 
europeu.

O gás natural é um insumo 
de grande relevância para a 
indústria, usado tanto como 
fonte de energia quanto como 
matéria-prima de produtos 
como fertilizantes. No docu-
mento de 86 páginas, a CNI 
aponta desa昀椀os de regulamen-
tação no setor, entre eles, “regu-
lamentação pendente e atra-
-sos na ANP”.

De acordo com a CNI, de 
15 temas, apenas três foram 
concluídos. A ANP, prossegue 
o estudo, também tem adiado 
o cronograma da abertura do 
mer-cado, sendo a falta de 
recursos humanos um dos prin-
cipais fatores apontados para 
essa demora. A CNI pede que 
o governo disponibilize re-cur-
sos para que a ANP cumpra a 
agenda regulatória.

Apesar de admitir que 
carência de pessoal e cortes 
orçamentários “são fatores que 
impactam no andamento da 
regulamentação”, a ANP enu-
mera realizações já realizadas 
para tornar efetiva a Nova Lei 
do Gás ─ marco regulatório que 
trata de aspectos como trans-
porte, processa-mento, estoca-
gem e comercialização desse 
combustível no país.

A lei tornou o mercado mais 
aberto à concorrência, evitando 
que um mesmo grupo econô-
mico controle todas as etapas 
do sistema até o consu-midor 
昀椀nal.

“O fato de não haver regula-
mentação para alguns aspectos 
da Nova Lei do Gás não impede 
a sua implementação”, a昀椀rma 
a ANP.  

De acordo com a agên-
cia reguladora, em casos nos 
quais não há regula-mentação 
vigente, o Decreto nº 10.712/21 
dispõe que a ANP “poderá ado-
-tar soluções individuais que 
visem ao atendimento do dis-
posto na Lei nº 14.134”.

DESAFIOS

Engecorps Engenharia S.A.
CNPJ n° 62.025.440/0001-50 - NIRE 35.300.380.789

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 24 de Março de 2025
Aos 24/03/2025, às 09h, na sede da Engecorps Engenharia S.A. Presença: A totalidade dos acionistas Deliberações: 
(i) as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, acompanhados 
do Parecer dos Auditores Independentes aprovado pelo Conselho de Administração em Reunião do Conselho de 
Administração realizada em 14/03/2024; (ii) a destinação do lucro líquido apurado pela Companhia no exercício social 
encerrado em 31/12/2024, no montante de R$ 14.263.250,00, os membros do Conselho de Administração elaboraram 
proposta de destinação do lucro líquido a ser apresentada aos acionistas da Companhia, de (a) destinação de 
R$ 713.162,50 à conta de Reserva Legal; e (b) destinação do saldo, no montante de R$ 13.550.087,50 à conta de 
Reservas de Lucros da Companhia; (iii) a reeleição dos membros do Conselho de Administração, nos moldes do 
parágrafo 1º do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, ficando assim reeleitos os Srs. Pablo Bueno Tomás, 
passaporte n° PAM 480381, o Sr. Pedro Gómez Prad, passaporte n° PAM 035817 e Afonso Celso Moruzzi Marques, 
RG n° 14.378.856 SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob n° 077.302.728-90, todos com mandato até a realização da 
Assembleia Geral Ordinária de aprovação de contas a ser realizada nos quatro primeiros meses de 2028.Encerramento: 
Nada mais a ser tratado, Barueri, 24/03/2025. Mesa: Pedro Gómez Prad - Presidente, Afonso Celso Moruzzi Marques - 
Secretário. JUCESP nº 83.899/25-0 em 31/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

MOTO AGRÍCOLA SLAVIERO S.A.
CNPJ: 00.003.228/0001-35
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. Acionistas de Moto Agrícola Slaviero S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a se realizar no próximo dia 28 de abril de 2025, às 09h00, na sede social da 
empresa, localizada no SIA Trecho 01, Lotes 100/160, em Brasília (DF), para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: Em assembleia geral ordinária: I – Apreciação e votação do Relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhado do Relatório de Auditores Independentes; 
II - Deliberação sobre a Proposta da Diretoria acerca da destinação do resultado do exercício e 
a distribuição, ou não, de dividendos; III - Eleição da Diretoria para o exercício 2025/2026; V – 
Fixação, ou não, dos honorários da Diretoria; VI – Remuneração dos acionistas para o exercício 
2025/2026, pelas seguintes alternativas:  na forma de juros sobre capital e/ou dividendos mensais, 
trimestrais, semestrais, ou ainda, conforme o resultado mensal da empresa e/ou disponibilidade de 
caixa; Brasília, 08 de abril de 2025. SÉRGIO SLAVIERO – Diretor.

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S/A
NIRE: 333.0027996-2 Protocolo: 2025/00928056-7 Data do protocolo: 22/09/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 23/09/2025 SOB O NÚMERO 00007215595 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 41A4EC5B57A1728D3F730B0B961A495556F41344BBE4629FBDB7B24EBC08944F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional

Diário Comercial
Quarta-feira, 9 de abril de 2025 B19

Alphageos Tecnologia Aplicada S.A.
CNPJ 55.194.369/0001-74

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2024. 
Na oportunidade, colocamo-nos ao inteiro dispor para prestar esclarecimentos.

Balanços Patrimoniais 2024 2023
Ativo/Circulante 30.028.108 26.401.315
 Caixa e Equivalentes de Caixa 14.800 37.390
 Clientes 20.275.838 15.486.409
 Impostos a Recuperar 1.485.533 2.489.597
 Adiantamentos 149.528 164.370
 Partes Relacionadas 3.485.497 3.668.962
 Ativos Disponíveis para Venda 3.812.588 3.812.588
 Outras Contas a Receber 804.324 742.000
Não Circulante 11.360.391 10.930.203
 Depósitos Judiciais 1.418.632 1.399.697
 Cauções 341.966 231.024

Imobilizado Líquido 9.550.129 9.275.164
 Intangível 49.664 24.317

  
Total do Ativo 41.388.498 37.331.517

Balanços Patrimoniais 2024 2023
Passivo/Circulante 11.690.959 15.020.357,87
 Empréstimos e Financiamentos 5.141.432 6.448.449
 Fornecedores 1.570.058 2.061.824
 Obrigações Trabalhistas e Sociais 2.714.198 4.493.985
 Obrigações Tributárias 1.034.771 1.886.078
 Adiantamentos de Clientes 149.820 130.022
 Outras Contas a Pagar 233.949 –
 Partes Relacionadas –
 Parcelamentos 846.731
Não Circulante 8.711.795 3.244.275
 Empréstimos e Financiamentos 47.539 –
 Partes Relacionadas 170.000 –
 Provisão para Contingências 133.585 133.585

Impostos Diferidos – –
Parcelamentos 8.360.671 3.063.151
Contas a Pagar – 47.539

Patrimônio Líquido 20.985.744 19.066.884
 Capital Social 4.613.000 4.613.000
 Reservas de Capital – –
 Reserva Legal 523.000 523.000
 Reservas de Lucros 15.849.744 13.930.884
Total do Passivo 41.388.498 37.331.517

Demonstração dos Resultados 31.12.2024 31.12.2023

Receita Operacional Bruta 60.990.272 48.213.905

(–) Impostos Incidentes (6.092.305) (4.692.771)

Receita Operacional Líquida 54.897.967 43.521.133

(–) Custos dos Serviços Prestados (44.603.200) (34.358.882)

Lucro Bruto Operacional 10.294.766 9.162.251

Despesas Administrativas Gerais (7.842.838) (8.603.915)

Despesas Comerciais – (2.652)

Resultado Financeiro (3.829.672) (1.612.267)

Outras Receitas Operacionais – 119.247

Receitas/Despesas Não Operacionais – –

Lucro Antes do IRPJ e CSLL (1.377.743) (937.336)

Contribuição Social s/o Lucro (CSSL) – –

Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) – –

Lucro Líquido do Exercício (1.377.743) (937.336)

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis
1- Contexto Operacional: A Alphageos Tecnologia Aplicada S.A., foi 
constituída em 25/11/1985 tendo como objeto a execução de serviços 
de investigação geológica e geotécnica, incluindo sondagens; controle 
tecnológico de obras em concreto, de solo e de pavimentação; acompa-
nhamento da construção e instrumentação de obras subterrâneas e de 
estruturas. 2 - As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas emanadas pela Lei das Sociedade por Ações 
6.404/76, alterada pelas Leis números 11.638/2007 e 11.941/2009 e 
NBCTG 100, apresentadas com a moeda funcional, qual seja, em Reais 
- R$. 3 - Resumo das Principais Práticas Contábeis: 3.1- Apuração 
do resultado regido pelo regime de competência dos exercícios. 3.2 - 
Ativo Imobilizado registrado pelo custo de aquisição e depreciações 
acumuladas com despesas no resultado em função da utilização dos 
bens. Cotas mensais e anuais de depreciação são calculadas pelo mé-
todo linear em função da vida útil dos bens. 3.3 - No que tange ao Ativo 
Imobilizado foram efetuados verificações no sentido de atestar que os 
valores contábeis não estão superiores ao de mercado e que as taxas 
de depreciações utilizadas são razoáveis. 4 - Capital Social - Compos-
to por 4.613.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas Reservas Lucros Total
Social de Capital Legal Acumulados Patrim. Líq.

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 4.613.000 – 523.000 12.528.291 17.664.291
 Constituição de Reserva Legal – – – – –
 Reserva Reavaliação do Imobilizado – – – – –
 Ajuste de Exercícios Anteriores – – –
 Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 2.339.929 –
 Resultado Líquido do Exercício – – – (937.336) (937.336)
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 4.613.000 – 523.000 13.930.884 19.066.884
 Constituição de Reserva Legal – – – – –
 Reserva Reavaliação do Imobilizado – – –
 Aumento do Capital Social – – –
 Resultado Líquido do Exercício – – – (1.377.743) (1.377.743)
 Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 3.296.603 3.296.603
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 4.613.000 – 523.000 15.849.744 20.985.744

Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Método Direto
Das Atividades operacionais 31.12.2024 31.12.2023
Lucro Líquido (1.377.743) (937.336)
Ajustes para conciliar o resultado às
  disponibilidades
Imposto de renda e contribuição diferidos – –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – –
Retificação de exercícios anteriores 3.296.603 –
Provisão(reversão) de provisão para contingências – –
Depreciação e amortização 312.026 266.689
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (4.789.429) (872.418)
Créditos Diversos 14.841 (38.330)
Tributos a recuperar 1.004.064 (1.203.639)
Cauções – (1.203.639)
Outras contas a receber – 500.000
Imobilizado 263.923 –
Depósitos judiciais 182.241 182.241
Investimentos
Decréscimo (acréscimo) em passivos
Fornecedores (491.766) 848.271
Obrigações trabalhistas (1.779.787) 1.807.477
Obrigações tributárias (851.307) 1.628.800
Outras contas a pagar 233.949 (166.477)
Adiantamento de clientes 19.798 29.352
Parcelamentos 5.297.520 (702.489)
Caixa Líquido (aplicado nas)/
 proveniente das operações 1.334.934 138.500
Imposto de renda e contribuição social - pagos – –
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 1.334.934 138.500
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (50.507) (50.507)
AFAC - Futuro aumento do capital – –
Caixa líquido proveniente das (aplicado
  nas) atividades de investimento (50.507) (50.507)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Variação líquida dos empréstimos e
 financiamentos (1.307.017) (92.092)
Transações com partes relacionadas – –
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades de financiamento (1.307.017) (92.092)
Das atividades de financiamento com acionistas
Transações com partes relacionadas – –
Juros sobre o capital próprio – –
Distribuições de dividendos – –
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de financiamento com acionistas – –
Aumento (redução) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa (22.590) (4.099)
Saldo Inicial das Disponibilidades 37.390 41.489
Saldo Final das Disponibilidades 14.800 37.390
Aumento (redução) líquida de caixa
  e equivalente de caixa (22.590) (4.099)

Paula Baillot Lacerda - Diretora

Gerson Ferreira da Silva - Contador - CRC 1 SP/218.131/O-1

Dialog Desenvolvimento e Licenciamento de
Software, Tecnologia, Consultoria e Comunicação S.A.

CNPJ/MF nº 36.380.366/0001-80 - NIRE 353.006.061-67
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Dialog Desenvolvimento e Licenciamento de Software, Tecnologia, Consultoria 
e Comunicação S.A. (“Companhia”) para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada de 
forma digital, no dia 24 de abril de 2025, às 10:00 horas, por meio de videoconferência, em conformidade com o art. 
121, parágrafo único, e art. 124, §2º-A, da Lei nº 6.404/76, e com a Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho 
2020, para deliberar, em sede de Assembleia Geral Ordinária, sobre: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) 
deliberar sobre a destinação dos resultados da Companhia com relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; e (iii) fixar a remuneração global da administração da Companhia para o exercício social de 2025. E, em sede 
de Assembleia Geral Extraordinária, deliberar sobre (iv) rerratificação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 25 
de março de 2024, registrada em 21 de maio de 2024, sob o nº 207.164/24-1, para correção do somatório total do 
número de ações ordinárias objeto de conversão em ações preferenciais e do número de ações preferenciais emitidas 
em razão do aumento de capital; e (v) aprovação da consolidação do Estatuto Social da Companhia. A Companhia 
informa: (i) que enviará para os acionistas, por e-mail, até o final do dia 23 de abril de 2025 as instruções para 
participação na assembleia de forma digital; e (ii) que todos os documentos pertinentes à matéria a ser debatida na 
AGOE ora convocada foram disponibilizados aos acionistas via e-mail e, encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. O acionista que pretender participar da AGOE por meio de procurador deverá enviar o instrumento 
de mandato com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas do horário de realização da AGOE.

São Paulo/SP, 04 de abril de 2025
Hugo de Vasconcelos Godinho - Diretor Presidente

Deneb S.A.
CNPJ nº 10.426.065/0001-57 - NIRE 35.3.0036258-6

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária de Rerratificação
Ficam convocados os senhores acionistas da companhia Deneb S.A., localizada na Rua Apeninos, nº 222, 3º andar, 
conjunto 3.002, Aclimação, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01533-000 (“Companhia”), a qual foi 
incorporada e extinta, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária de Rerratificação, a se realizar de forma 
exclusivamente presencial, na sede da Companhia no dia 14 de abril de 2025, às 09 horas, contando com a seguinte 
ordem do dia: deliberar sobre: (i) a rerratificação do Protocolo e Instrumento de Justificação de Incorporação da 
Companhia pela Superlog Logística S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o 
nº 07.861.269/0001-01, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.3.0037228-0, com sede na 
Avenida Antonio Paschoal, nº 1.884, Jardim São José, cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, CEP 14170-700 
(“Superlog”), o qual foi celebrado em 30 de dezembro de 2024 (“Protocolo”); (ii) a carta de rerratificação do laudo 
de avaliação contábil da Companhia (“Carta de Rerratificação do Laudo”); e (iii) a rerratificação da Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada em 30 de dezembro de 2024, e arquivada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob o nº 023.774/25-3, em sessão de 16 de janeiro de 2025 (“AGE de Incorporação”).

São Paulo/SP, 4 de abril de 2025.
Sergio Farme D’Amoed - Diretor

Atma Participações S.A. 
Em Recuperação Judicial 

CNPJ/MF nº 04.032.433/0001-80 - NIRE 33.3.0035015-2 - Companhia Aberta
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 08 de maio de 2025. 
O Conselho de Administração da ATMA Participações S.A. – Em Recuperação Judicial (“Com-
panhia” ou “ATMA”) convoca os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 08 de maio de 2025, às 
11 horas, de modo exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
Assembleia Geral Ordinária: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas das respectivas notas 
explicativas da Companhia e de suas controladas (consolidado), do parecer dos Auditores Indepen-
dentes e do parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2024. 2. Deliberar sobre a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024. 3. Eleger os membros para compor o Conselho de Administração da Com-
panhia, com mandato de 1 (um) ano. 4. Eleger os membros efetivos e suplentes para compor o 
Conselho Fiscal da Companhia, com mandato de 1 (um) ano. Assembleia Geral Extraordinária: 
5. Fixar a remuneração global dos Administradores da Companhia, referente ao exercício de 2025.  
6. Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia, referente ao exercício de 
2025. 7.  Alteração da razão social da Companhia para Contax Participações S.A., com a consequen-
te alteração do caput art. 1º e consolidação do seu estatuto social. 8. Autorizar a administração da 
Companhia a tomar as providências e praticar os atos necessários com relação à efetivação das 
matérias constantes da Ordem do Dia, bem como ratificar todos os atos tomados até esta data.  
Instruções Gerais:  1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do disposto no §3º do 
art. 135 da Lei nº 6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes da Ordem do Dia 
estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, e podem ser visualizados na rede mun-
dial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.atmasa.com.br).  
2. Participação na Assembleia de modo exclusivamente digital: os Acionistas deverão enviar, nos 
termos da Resolução CVM nº 81/22, solicitação acompanhada da documentação a seguir relacio-
nada em formato PDF para o e-mail juridico-societario@atmasa.com.br, com cópia para a área de 
relações com investidores ri@atmasa.com.br, até em até 2 (dois) dias úteis antes da data de realiza-
ção da assembleia: (i) documento de identidade com foto; (ii) comprovação de poderes; (iii) extrato 
de titularidade das ações. As orientações, o link, e os dados para conexão serão enviados somente 
àqueles que manifestarem tal interesse e apresentarem a integralidade da documentação necessária, 
em até 2 (dois) dias úteis antes da data de realização da assembleia. 3. Voto à distância: os Acionis-
tas que optarem por exercer seus direitos de voto à distância deverão preencher o Boletim de Voto a 
Distância e enviá-lo em até 4 (quatro) dias antes da data de realização da respectiva Assembleia ao 
Escriturador das ações da Companhia, aos agentes de custódia (corretoras), ao depositário central  
ou diretamente à Companhia, consoante instruções contidas na Proposta da Administração e nos ter-
mos da Resolução CVM nº 81/22.  Rio de Janeiro, 07 de abril de 2025. Raúl Andrés Ortúzar Ramírez - 
Presidente do Conselho de Administração.

MGP Saúde - Serviços Médicos Ltda.
CNPJ: 04.671.748/0001-77

Endereço: Praça Santo Eduardo, nº 165, 3º andar, sala 12, Vila Maria, CEP: 02113-000

Convocação de Assembleia de Sócios

Data: 28/04/2025. Horário: 10:00. Local: Praça Santo Eduardo, nº 165, 3º andar, sala 12, Vila Maria, CEP 02113-000. 

Pauta da Assembleia: Nos termos dos artigos 1.073, 1.075 e 1.152, §1º do Código Civil, ficam os sócios regularmente 

convocados para participar da Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária da empresa MGP Saúde - Serviços Médicos 

Ltda., a ser realizada, horário e local acima mencionados, para deliberação sobre os seguintes assuntos: 1. Alteração 

Contratual: Discussão e votação sobre eventuais alterações no contrato social da empresa. Quórum para Deliberação: 

Nos termos do artigo 1.073, será necessária a presença dos sócios representando, no mínimo a metade do capital social, 

sendo o sócio Sr. Ricardo Lupianhes Pacheco detentor de 99% do Capital Social atendendo assim os requisitos legais. 

Informações Importantes: Caso algum sócio não possa comparecer pessoalmente, poderá fazer-se representar por 

meio de procuração com poderes específicos para voto, conforme previsto no contrato social e legislação vigente. 

Atenciosamente, Ricardo Lupianhes Pacheco - Sócio Administrador - 07/04/2025.

BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A.

CNPJ Nº43.815.158/0001-22 - NlRE 35.300.032.268
Ata da Reunião de Diretoria realizada em 02 de julho de 2021. 1. Data, Hora, Local: Aos 
02 dias do mês de julho de 2021, às 11:00hrs, na sede do BTG Pactual Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A.,(“Companhia”) localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, nº 3477, 14° andar (parte), CEP 04538-133. 2. Composição da Mesa: 
PresideNte: Sra. Paula Placido Vergamini; Secretária: Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 
3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totali-
dade dos membros da Diretoria Executiva da Companhia. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
Por unanimidade de votos da totalidade dos membros da Diretoria Executiva da Companhia, 
foram tomadas as seguintes deliberações, sem quaisquer ressalvas ou reservas: 4.1. Aprovar 
a lavratura da ata a que se refere esta Reunião na forma de sumário e sua publicação com a 
omissão das assinaturas dos presentes. 4.2.  Aprovar, na presente data, e nos termos do art. 
2º do Estatuto Social da Companhia, a criação das seguintes filiais: (i) BTG  Pactual Corretora  
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Agência Necton Investimentos SP, a ser localizada 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 22º, 23° e 24º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-
919, Cidade e Estado de São Paulo; (ii) BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobili-
ários S.A. - Agência Necton Investimentos RJ, a ser localizada na Av. Rio Branco, 110 - 32° 
andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 290-000, Cidade e Estado do Rio de Janeiro; e (iii) 
BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Agência Necton Investimen-
tos - Concórdia, a ser localizada na Rua Romano Anselmo Fontana, 783, LOJA 02, Centro, 
Concórdia, Santa Catarina, CEP 89700-095. 5. Encerramento e Assinaturas: Nada mais 
havendo a tratar, lavrou-se ata que se refere a esta Reunião, que foi aprovada pela unanimida-
de dos Diretores-Executivos da Companhia. Mesa: Paula Placido Vergamini - Presidente; Fer-
nanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária; Membros da Diretoria: Ricardo Charnma Lutfalla, 
Guilherme Loos Martins; Rodrigo dos Santos Góes; Fernanda Jorge Stallone Palmeiro, Paulo 
Rogério do Nascimento Cardoso e Paula Placido Vergamini. À testo que esta é cópia fiel extra-
ída do original e lavrada em forma de sumário. São Paulo, 02 de julho de 2021. Fernanda Jorge 
Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP nºs 359.063.0230-6 e 574.737/21-2 em 06/12/2021.

BTG Pactual Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A.

CNPJ/ME Nº 43.815.158/0001-22 - NIRE 35.300.032.268
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021. 1. Data, Hora e Local 
da Assembleia: Aos 30 dias do mês de abril de 2021, iniciada às 16h, na sede da BTG Pactual 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.477, 14º andar/parte, CEP 04.538-133, na Cidade e Estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Convocação: Dispensada a publicação de edital de convocação, tendo em vista a presença de 
acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do §4º do 
artigo 124 da Lei 6.404/76 (“Lei 6.404/76”), conforme assinaturas lançadas no livro de presença 
de acionistas. 3. Quorum de Instalação e Presença: A Assembleia Geral Ordinária foi instalada 
considerando a presença de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital votante 
da Companhia, percentual superior ao exigido por lei, conforme assinaturas apostas no livro de 
presença de acionistas. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Paula Placido Vergamini, 
que convidou a Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro para secretariá-Ia. 5. Ordem do Dia: 
(i) Ratificar a não publicação dos anúncios previstos no artigo 133, §4º, da Lei nº 6.404/76. 
(ii) Deliberar sobre a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, tal como 
autoriza o artigo 130, §1º da Lei 6.404/76. (iii) Tomar conhecimento e examinar, para deliberação, 
o Relatório da Administração, as Contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; e (iv) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. 6. Deliberações pela unanimidade 
de Votos dos Presentes: 6.1. Em conformidade com o que prevê o artigo 133, §4º, da Lei nº 6.404/76, 
ratificada a não publicação dos anúncios previstos no referido artigo, referentes à realização da 
presente Assembleia Geral, em função da totalidade dos acionistas ter considerado que tal ausência 
não prejudicou os interesses dos acionistas nem os da Companhia. 6.2. Aprovada, sem ressalvas, a 
lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, tal como autoriza o artigo 130, §1º 
da Lei 6.404/76. 6.3. Aprovados, sem ressalvas, o Relatório da Administração, as Contas da Diretoria 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia e suas notas explicativas, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2020, os quais foram publicados nos dias 01 e 06 de abril 
de 2021, no jornal Diário Comercial do Estado de São Paulo e Diário Oficial Empresarial do Estado 
de São Paulo, nas páginas 29 e 30, 51 a 53, respectivamente. 6.4. Em virtude da deliberação acima, 
tomaram ciência e aprovaram por unanimidade o lucro apurado para o exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020, no valor de R$ 185.155.088,00 (cento e oitenta e cinco milhões, 
cento e cinquenta e cinco mil e oitenta e oito reais), o qual foi destinado integralmente à Reserva 
Estatutária da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos da 
Assembleia Geral Ordinária pelo tempo necessário à lavratura desta Ata no livro próprio. Após a 
lavratura da Ata da Assembleia Geral Ordinária, a presente Ata foi lida, conferida, achada conforme 
e aprovada, e, encerrados os trabalhos, foi então assinada por todos os presentes e em todos os 
respectivos Livros Societários. 8. Assinaturas: Mesa - Sra. Paula Placido Vergamini - Presidente; 
Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. Acionistas presentes - Banco BTG PactuaI 
S.A., neste ato representado por seus procuradores, os Srs. Felipe Andreu Silva e Carolina Cury Maia 
Costa; e BTG Pactual Holding Participações S.A., neste ato representada por seus procuradores, os 
Srs. Felipe Andreu Silva e Carolina Cury Maia Costa. São Paulo, 30 de abril de 2021. Certifico que 
confere com a original lavrada em livro próprio. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. 
JUCESP nº 331.382/21-0 em 08/07/2021.

BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A.

CNPJ Nº43.815.158/0001-22 - NlRE 35.300.032.268
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de novembro de 2021 (lavrada 
sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do artigo 130 
da Lei nº 6.404/76). 1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada no dia 30 de novembro 
de 2021, às 19:00 horas, na sede social da BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mo-
biliários S.A. (“Companhia’’), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3477, 14º andar, 
CEP 04538-133, na Cidade e Estado de São Paulo. 2. Presença e Convocação: A convoca-
ção foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei nº 6.404/76”). 3. Composição na Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Paula 
Placido Vergamini e secretariados pela Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do 
Dia e Deliberações: 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata forma de sumário, nos termos 
do artigo 130. §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 4.2. Aprovar os termos e condições do 
“Protocolo e Justificação da Incorporação da Necton Investimentos S.A. Corretora de Valores 
Mobiliários e Commodities pelo BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.” 
celebrado, nesta data, entre a Companhia e a Necton Investimentos S.A. Corretora de 
Valores Mobiliários e Commodities, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 52.904.364/0001-08, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 
1355, 4° andar, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002 (“Necton Investimentos”), anexo à presen-
te ata na forma do seu Anexo l (“Protocolo de Incorporação”), o qual estabeleceu os termos e 
as condições da incorporação da Necton Investimentos à Companhia. 4.3. Ratificar a nome-
ação da RSM Acal Auditores Independentes S/S, empresa especializada em avaliações, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Teixeira de Freitas, 
31, 12° andar - Centro, CEP 20021-355, registrada no CRC/RJ sob o nº 3.080/0-9. inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 07.377.136/0001-64 (“Empresa Especializada”), para realizar, na forma 
do Artigo 226 da Lei das Sociedades por Ações, a avaliação do valor patrimonial contábil da 
Necton Investimentos, com base em seu balanço patrimonial levantado em 30 de junho de 
2021, registrando-se a presença dos representantes da Empresa Especializada para prestar 
os esclarecimentos eventualmente necessários com relação ao Laudo de Avaliação (confor-
me definido abaixo). 4.4. Aprovar, sem ressalvas, o laudo de avaliação do valor patrimonial 
contábil da Necton Investimentos elaborado pela Empresa Especializada, que constitui o Ane-
xo II da presente ata (“Laudo de Avaliação’’), o qual indica que o valor patrimonial contábil 
da Necton lnvestimentos, a valor contábil, é de R$ 36.522.873,.26 (trinta e seis milhões e 
quinhentos e vinte e dois mil e oitocentos e setenta e três reais e vinte e seis centavos), com 
base no balanço patrimonial da Necton Investimentos levantado em 30 de junho de 2021. 
4.5. Aprovar a incorporação da Necton Investimentos, nas condições constantes do Protocolo 
de Incorporação e do Laudo de Avaliação, nos termos do art. 227 da Lei das Sociedades por 
Ações. 4.6. A incorporação acima mencionada não acarretará aumento de capital da Compa-
nhia, tampouco emissão de novas ações, visto que ela é detentora da totalidade das ações 
da Necton Investimentos. 4.7. Em decorrência das deliberações tomadas acima, autorizar os 
administradores da Companhia a adotar todas as providências e assinar todos e quaisquer 
documentos necessários à efetivação da incorporação, pela Companhia, da Necton Investi-
mentos. 4.8. Ratificar que a presente incorporação está sujeita as aprovações regulatórias 
necessárias por parte do Banco Central do Brasil e demais Condições Suspensivas descritas 
no Protocolo de Incorporação. 4.9. As matérias aprovadas nesta assembleia apenas serão 
válidas, eficazes e produzirão efeitos após a realização da ata de reunião da diretoria da 
Companhia, que confirmará (i) a aprovação, pelo Banco Central do Brasil, da incorporação da 
Necton Investimentos pela Companhia; e (ii) a ratificação da Incorporação Holdings, conforme 
descrito no Protocolo de Incorporação. As deliberações ora aprovadas fazem parte de um 
negócio jurídico único e interdependente, sendo premissa que cada uma das etapas da ope-
ração aqui previstas não tenha eficácia, individualmente, sem que as demais também tenham. 
5. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa para 
lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos mem-
bros da mesa e acionistas presentes. Mesa: Paula Placido Vergamini - Presidente; Fernanda 
Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. Ainda os acionistas presentes atestam os registros e as 
assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 127 da Lei nº 6.404/76. 
São Paulo, 30 de novembro de 2021. Certifico que confere com a original lavrada em livro pró-
prio. Paula Placido Vergamini - Presidente. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. 
JUCESP nº 3.985/23-4 em 10/01/2023.

BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A.

CNPJ Nº43.815.158/0001-22 - NlRE 35.300.032.268
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de novembro de 2021 (lavrada 
sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do artigo 130 
da Lei nº 6.404/76). 1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada no dia 29 de novembro 
de 2021, às 8:15 horas, na sede social da BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3477, 14° andar, 
CEP 04538-133, na Cidade e Estado de São Paulo. 2. Presença e Convocação: A convoca-
ção foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404. de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei nº 6.404/76”). 3. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Paula 
Placido Yergarnini e secretariados pela Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do 
Dia e Deliberações: 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata forma de sumário, nos termos 
do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 4.2. Aprovar os termos e condições 
do “Protocolo e Justificação da Incorporação” celebrado, nesta data. entre a Companhia e 
Necton III Participações Ltda., sociedade limitada, com sede localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 4° andar - parte, 
Jardim Paulistano. CEP 01452-002, inscrita perante o CNPJ/ME sob o nº 31.843.919/0001-70, 
com seu Contrato Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 
35.235.376.336 (“Necton III”), anexo à presente ata na forma do seu Anexo I (“Protocolo’’), o 
qual estabeleceu os termos e as condições da incorporação da Necton IlI à Companhia. 4.3. 
Ratificar a nomeação da RSM Acal Auditores Independentes S/S, empresa especializada 
em avaliações, com sede na Rua Teixeira de Freitas,31 - 12º andar - Centro - Rio de Janeiro/
RJ - Cep: 20021-350, registrada no CRC/RJ sob o número 4.080/0-9, e inscrita no CNPJ do 
Ministério da Fazenda sob o número 07.377.136/0001-64, tendo como responsável técnico o 
Sr. Cláudio Silva Foch, contador, inscrito no CRC-RJ sob o nº 102.455/0-4 e no CPF/MF sob 
nº. 963.719.607-25 (“Empresa Especializada”),  para realizar, na forma do § 1º do art. 227 
da Lei nº 6.404/76, a avaliação do valor patrimonial contábil da Necton III com base em seu 
balanço patrimonial levantado em 30 de junho de 2021 ajustado pelos eventos subsequentes, 
regisntrando-se a presença dos representantes da Empresa Especializada para prestar os 
esclarecimentos eventualmente necessários com relação ao Laudo de Avaliação (conforme 
definido abaixo). 4.4. Aprovar, sem ressalvas, o laudo de avaliação do valor patrimonial contá-
bil daNecton III elaborado pela Empresa Especializada, que constitui o Anexo II da presente 
ata (“Laudo de Avaliação”), o qual indica que o valor patrimonial contábil da Necton III, a valor 
contábil, é de R$ 17.169.939,58 (dezessete milhões, cento e sessenta e nove mil, novecentos 
e trinta e nove reais e cinquenta e oito centavos), com base no balanço patrimonial da Necton 
III levantado em 30 de junho de 2021, ajustado pelos eventos subsequentes. 4.5. Aprovar a 
incorporação da Necton IlI, nas condições constantes do Protocolo e do Laudo de Avaliação. 
nos termos do art. 227 da Lei das Sociedades por Ações. 4.6. A incorporação acima mencio-
nada não acarretará aumento de capital da Companhia, tampouco emissão de novas ações, 
visto que ela é detentora da totalidade das quotas da Necton III. 4.7. Em decorrência das 
deliberações tomadas acima, autorizar os administradores da Companhia a adotar todas as 
providências e assinar todos e quaisquer documentos necessários à efetivação da incorpo-
ração, pela Companhia, da Necton III. 5. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo 
a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes. Mesa: Paula Pla-
cido Vergamini - Presidente; Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. Ainda, os acio-
nistas presentes atestam os registros e as assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. 
nos termos do artigo 127 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 29 de novembro de 2021. Certifico 
que confere com a original lavrada em livro próprio. Paula Placido Vergamini - Presidente; 
Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP nº 672544/22-2 em 11/11/2022.

BTG Pactual Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ Nº 43.815.158/0001-22 - NIRE 35.300.032.268

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de novembro de 2021 (lavrada sob a 
forma de sumário, de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 
6.404/76.) 1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada no dia 29 de novembro de 2021, às 8:45 
horas, na sede social da BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia’’), 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3477, 14º andar, CEP 04538-133 na Cidade e Estado 
de São Paulo. 2. Presença e Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença 
da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”). 3. Composição da Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pela Sra. Paula Placido Vergamini e secretariados pela Sra. Fernanda Jorge 
Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata forma 
de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 4.2. Aprovar os termos 
e condições do “Protocolo e Justificação da Incorporação” celebrado, nesta data, entre a Companhia 
e Necton IV Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita perante o CNPJ/ME 
sob nº 31.843.984/0001-04, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 1355, 4º andar, parte, Jardim Paulistano, São Paulo - SP, CEP 01452-002, 
com seu contrato social devidamente registrado na JUCESP sob NIRE 35.235.376.379 (“Necton IV”), 
anexo à presente ata na forma do seu Anexo I (“Protocolo”), o qual estabeleceu os termos e as 
condições da incorporação da Necton IV à Companhia. 4.3. Ratificar a nomeação da RSM Acal 
Auditores Independentes S/S, empresa especializada em avaliações, com sede na Rua Teixeira de 
Freitas, 31 - 12º andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ - Cep: 20021-350, registrada no CRC/RJ sob o 
número 4.080/O-9, e inscrita no CNPJ do Ministério da Fazenda sob o número 07.377.136/0001-64, 
tendo como responsável técnico o Sr. Cláudio Silva Foch, contador, inscrito no CRC-RJ sob o nº 
102.455/O-4 e no CPF/MF sob nº 963.719.607-25 (“Empresa Especializada”), para realizar, na 
forma do § 1º do art. 227 da Lei nº 6.404/76, a avaliação do valor patrimonial contábil da Necton IV, 
com base em seu balanço patrimonial levantado em 30 de junho de 2021, ajustado pelos eventos 
subsequentes, registrando-se a presença dos representantes da Empresa Especializada para prestar 
os esclarecimentos eventualmente necessários com relação ao Laudo de Avaliação (conforme 
definido abaixo). 4.4. Aprovar, sem ressalvas, o laudo de avaliação do valor patrimonial contábil da 
Necton IV elaborado pela Empresa Especializada, que constitui o Anexo II da presente ata (“Laudo 
de Avaliação”), o qual indica que o valor patrimonial contábil da Necton IV, a valor contábil, é de 
R$ 34.506.810,66 (trinta e quatro milhões e quinhentos e seis mil e oitocentos e dez reais e sessenta 
e seis centavos), com base no balanço patrimonial da Necton IV levantado em 30 de junho de 2021, 
ajustado pelos eventos subsequentes. 4.5. Aprovar a incorporação da Necton IV, nas condições 
constantes do Protocolo e do Laudo de Avaliação, nos termos do art. 227 da Lei das Sociedades por 
Ações. 4.6. A incorporação acima mencionada não acarretará aumento de capital da Companhia, 
tampouco emissão de novas ações, visto que ela é detentora da totalidade das quotas da Necton IV. 
4.7. Em decorrência das deliberações tomadas acima, autorizar os administradores da Companhia a 
adotar todas as providências e assinar todos e quaisquer documentos necessários à efetivação da 
incorporação, pela Companhia, da Necton IV. 5. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo 
a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, foi 
aprovada e assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes. Mesa: Paula Placido Vergamini 
- Presidente; Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. Ainda, os acionistas presentes atestam 
os registros e as assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 127 da Lei nº 
6.404/76. São Paulo, 29 de novembro de 2021. Certifico que confere com a original lavrada em livro 
próprio. Paula Plácido Vergamini - Presidente; Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. 
JUCESP nº 674.894/22-4 em 30/11/2022.

BTG Pactual Corretora de Títulos
e Valores Mobiliários

CNPJ Nº 43.8 15. 158/0001-22 - NIRE 35.300.032.268
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de Novembro de 2021 (lavra-
da sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do arti-
go 130 da Lei nº 6.404/76). 1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada no dia 29 de no-
vembro de 2021, às 7:45 horas, na sede social da BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.477, 14º an-
dar, CEP 04538-133, na Cidade e Estado de São Paulo. 2. Presença e Convocação: A convo-
cação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, nos termos 
do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei nº 6.404/76”). 3. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Paula Placido 
Vergamini e secretariados pela Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deli-
berações: 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata forma de sumário, nos termos do artigo 130,  
§ 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 4.2. Aprovar os termos e condições do “Protocolo e Justifica-
ção da Incorporação” celebrado, nesta data, entre a Companhia e Necton ll Participações LTDA., 
sociedade empresária limitada, inscrita perante o CNPJ/ME sob nº 31.833.067/0001-30, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 4º andar - 
parte, Jardim Paulistano, CEP 01452-002, com seu contrato social registrado na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.235.375.691 (“Necton II”), anexo à presente ata na forma do seu 
Anexo I (“Protocolo”), o qual estabeleceu os termos e as condições da incorporação da Necton lI à 
Companhia. 4.3. Ratificar a nomeação da RSM ACAL Auditores Independentes S/S, empresa espe-
cializada em avaliações, com sede na Rua Teixeira de Freitas, 31 - 12º andar - Centro - Rio de Janeiro 
/RJ - CEP: 20021-350, registrada no CRC/RJ sob o número 4.080/O-9, e inscrita no CNPJ do Minis-
tério da Fazenda sob o número 07.377.136/0001-64, tendo como responsável técnico o Sr. Cláudio 
Silva Foch, contador, inscrito no CRC-RJ sob o n.º 102.455/O-4 e no CPF/MF sob nº 963.719.607-25 
(“Empresa Especializada”), para realizar, na forma do §1º do art. 227 da Lei nº 6.404/76, a avaliação 
do valor patrimonial contábil da Necton lI, com base em seu balanço patrimonial levantado em 30 de 
junho de 2021, ajustado pelos eventos subsequentes, registrando-se a presença dos representantes 
da Empresa Especializada para prestar os esclarecimentos eventualmente necessários com relação 
ao Laudo de Avaliação (conforme definido abaixo). 4.4. Aprovar, sem ressalvas, o laudo de avaliação 
do valor patrimonial contábil da Necton II elaborado pela Empresa Especializada, que constitui o 
Anexo lI da presente ata (“Laudo de Avaliação’’), o qual indica que o valor patrimonial contábil da 
Necton II, a valor contábil, é de R$ 17.253.405,33 (dezessete milhões e duzentos e cinquenta e três 
mil e quatrocentos e cinco reais e trinta e três centavos), com base no balanço patrimonial da Necton 
lI levantado em 30 de junho de 2021, ajustado pelos eventos subsequentes. 4.5. Aprovar a incorpo-
ração da Necton II, nas condições constantes do Protocolo e do Laudo de Avaliação, nos termos do 
art. 227 da Lei das Sociedades por Ações. 4.6. A incorporação acima mencionada não acarretará 
aumento de capital da Companhia, tampouco emissão de novas ações, visto que ela é detentora da 
totalidade das quotas da Necton II. 4.7. Em decorrência das deliberações tomadas acima, autorizar 
os administradores da Companhia a adotar todas as providências e assinar todos e quaisquer docu-
mentos necessários à efetivação da incorporação, pela Companhia, da Necton II. 5. Encerramento e 
Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata que, 
lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes. 
Mesa: Paula Placido Vergamini - Presidente; Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. Ainda, os 
acionistas presentes atestam os registros e as assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, nos 
termos do artigo 127 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 29 de novembro de 2021. Certifico que confere 
com a original lavrada em livro próprio. Paula Placido Vergamini - Presidente. Fernanda Jorge 
Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP nº 658.825/22-7 em 16/11/2022.

Longdis S.A.
CNPJ/ME nº 02.338.534/0001-58 - NIRE nº 35300461355

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26/03/2025
Data, Horário e Local: Aos 26/03/2025, às 10h, na sede social da Longdis S.A. em São Paulo/SP, na 
Rua Pascoal Pais, 18º andar, Sala Longdis, Vila Cordeiro, CEP 04581-060. Convocação: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Maurizio Billi e secretariados pela Sra. Carmelita Bittencourt da 
Silva Esteves. Ordem do Dia, Discussões e Deliberações: Após exame e discussão dos assuntos 
constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, no uso das atribuições 
que lhes confere o Estatuto Social da Companhia, deliberaram, por unanimidade de votos, aprovar, 
integralmente e sem ressalvas, o que segue: (i) a manifestação favorável sobre o relatório da adminis-
tração, as contas apresentadas pela Diretoria e as demonstrações 昀椀nanceiras anuais da Companhia, 
acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, emitido nesta data, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2024, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária de Acio-
nistas; (ii) a proposta de não destinação de lucros, nos termos do artigo 189 da Lei nº 6.404/1974, do 
resultado do exercício social 昀椀ndo em 31/12/2024, dada a apuração de prejuízo no referido exercício; 
(iii) a convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada no 
dia 28/04/2025, às 14h, nos termos da legislação aplicável; e (iv) a autorização para que a Diretoria da 
Companhia pratique todos os atos necessários à execução das deliberações tomadas nesta reunião. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, após lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. Presidente: Maurizio Billi. Secretária: Carmelita Bittencourt da Silva Esteves. Membros 
do Conselho de Administração: Maurizio Billi (Presidente); Lizandra Karen de Lima (Vice-Presidente) 
e Carmelita Bittencourt da Silva Esteves (membro). São Paulo, 26/03/2025. Mesa: Maurizio Billi - Pre-
sidente, Carmelita Bittencourt Esteves - Secretária. JUCESP nº 126.422/25-4 em 03/04/2025. Aloizio 
E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício, e sua versão na íntegra está disponível no website: 
https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/.

Unity Gráfica Ltda.(“Sociedade”)
CNPJ/MF nº 08.268.975/0001-07 - NIRE 35.220.868.131

Alteração do Contrato Social
Janette Luiza Stahl, CPF nº 050.489.718-76, sócia da Sociedade aprova (a) as condições da incorporação 
estabelecidas no Protocolo e Justificação firmado entre a Sociedade e a Unity Brindes Ltda. (“Incorporada”), 
CNPJ nº 08.086.693/0001-99 em 29.01.2025; (b) ratificam a nomeação da L.C.R. Contabilidade Ltda., CNPJ 
nº 66.664.459/0001-06, como avaliadora e responsável pelo Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Incorporada, 
elaborado pelo critério contábil; (c) aprovam o Laudo de Avaliação, elaborado conforme balanço patrimonial datado de 
31.12.2024; (d) aprovam a incorporação da Incorporada e a declaram extinta em razão da incorporação pela Sociedade. 
O capital da Sociedade permanece em R$ 50.000,00; o estabelecimento da Incorporada será unificado ao da Sociedade; 
é acrescido no objeto da Sociedade a atividade de comércio varejista de artigos de papelaria; e a Sociedade passa a ser a 
sucessora universal da Incorporada. A Alteração e Consolidação do Contrato Social, datada de 30.01.2025, foi arquivada 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob nº 94.828/25-8, em 18.03.2025.

BRAVIUM S.A.
CNPJ/MF nº 01.336.140/0001-06 - NIRE 35300605527

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 14 dias do mês de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, na sede da Bravium S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, 42, 10º andar e 11º 
andar, Cidade Monções, CEP 04.575-020. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas titulares 
da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Ricardo Marques Garcias; Secretário: Adelmo Hideyoshi Inamura. 4. Ordem do Dia e 
Deliberações: As seguintes deliberações foram tomadas pelos acionistas, por unanimidade, sem quaisquer restrições 
ou ressalvas: 4.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária sob a forma de 
sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A. 4.2. Ratificar a aprovação da abertura de nova filial da Companhia 
deliberada em Reunião do Conselho de Administração realizada nesta data, a qual estará localizada na Cidade de 
Itapeva, Estado de Minas Gerais, na Rua Portal da Serra, nº 1.205, Módulos B1 e B2, Sala 01, Bairro Monjolinho,  
CEP 37.655-000, e exercerá as seguintes atividades: a) o comércio varejista e atacadista de mercadorias e equipamentos 
elétricos e eletrônicos de uso pessoal, doméstico ou corporativo em geral; b) o comércio varejista e atacadista de 
máquinas, aparelhos e equipamentos, parte e peças relacionadas para uso agropecuário e comércio de ferragens, 
ferramentas e implementos para agropecuária; c) o comércio varejista e atacadista de produtos alimentícios em geral; 
d) a prestação de serviços de marketing; e) a consultoria em informática, vendas e licenciamento de software em geral; 
f) a prestação de serviços de armazenagem de produtos em geral; g) o agenciamento e a intermediação de bens móveis 
ou imóveis; h) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de quotista ou acionista; 
i) a assessoria e consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; j) comércio varejista de 
cosméticos e produtos de perfumaria; k) comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos; l) comércio 
varejista de produtos de higiene pessoal; e m) comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não 
especificados anteriormente. 4.3. Consignar o recebimento da renúncia apresentada pelo Sr. Diego Carneiro Barreto, 
brasileiro, divorciado, advogado, portador da carteira de identidade (RG) nº 56614758 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 057.140.166-02, residente e domiciliado na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida dos Autonomistas, nº 1.496, Vila Yara, CEP 06.020-902, ao cargo de membro suplente do Conselho de 
Administração da Companhia, conforme carta de renúncia por ele encaminha à Companhia em 20 de maio de 2024, cuja 
cópia consta no Anexo II à ata que se refere esta Assembleia Geral. 4.4. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia em razão das deliberações acima, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à ata a que se 
refere esta Assembleia Geral. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos. A presente 
ata foi lavrada em forma de sumário e após lida, discutida e achada conforme, foi assinada pelos membros da mesa e 
por todos os acionistas presentes. 6. Acionistas Presentes: Dicax Delaware Corp, representada por seu procurador 
Adriano Marques Garcias, Adelmo Hideyoshi Inamura, Marcelo Ozino Caligaris, Tecnologia Única Serviços de Informática 
Ltda., representada por seu administrador Adriano Marques Garcias, Rafael dos Reis Ratis, Fernando Augusto Rossi 
Auresco, Fellippe Gustavo Buhrer, Mateus Souza Borges, Wildiner Estainer Batista, Igor Petean Trazzi de Souza, Lucas
Oliveira Ribeiro Marujo, Bridge Agro Commerce Fundo de Investimento em Partipações Multiestratégia, representado 
por seu Administrador João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão, e Bridge One Tech I Fundo de Investimento em 
Participações - Multiestratégia, representado por seu Administrador João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão. São 
Paulo, 14 de fevereiro de 2025. A presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Mesa: Ricardo Marques 
Garcias - Presidente; Adelmo Hideyoshi Inamura - Secretário. Acionistas: Dicax Delaware Corp - Por: Adriano 
Marques Garcias - Cargo: Procurador; Marcelo Ozino Caligaris; Tecnologia Única Serviços de Informática Ltda. - Por: 
Adriano Marques Garcias - Cargo: Administrador; Rafael dos Reis Ratis, Fernando Augusto Rossi Auresco, Adelmo 
Hideyoshi Inamura,  Fellippe Gustavo Buhrer, Mateus Souza Borges, Wildiner Estainer Batista, Igor Petean Trazzi 
de Souza, Lucas Oliveira Ribeiro Marujo; Bridge Agro Commerce Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia - Bridge One Capital Ltda. - Por: João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão - Administrador; Bridge 
One Tech I Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia - Bridge One Capital Ltda. - Por: João Miranda 
de Oliveira Rebouças Brandão - Administrador. JUCESP nº 76.536/25-7 em 28/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - 
Secretária Geral em Exercício.

Superlógica Tecnologias S.A.
CNPJ/MF nº 04.833.541/0001-51 - NIRE 35300518993

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Superlógica Tecnologias S.A. (respectivamente, “Acionistas” e “Companhia”) para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 17 de abril de 2025,
às 10:00 horas, e, em segunda convocação, no dia 22 de abril de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital
por meio da plataforma Google Meets, a ser acessada pelo link https://meet.google.com/vxq-wwbx-hoz, para deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) a exclusão da atividade de “emissão de vales-alimentação, vales-transporte e similares” 
do objeto social da Companhia; (ii) a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia de forma a refletir o 
objeto social alterado; (iii) a alteração do endereço da sede da Companhia para incluir os complementos “casa 509 e 
517”; (iv) a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia de forma a refletir o novo endereço da sede da 
Companhia; (v) o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 576.099,93 (quinhentos e setenta e seis mil,
noventa e nove reais e noventa e três centavos), com a emissão de 1.000 (uma mil) ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, de classe “A”, e 13.363 (treze mil, trezentas e sessenta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, de classe “B”; (vi) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir o capital 
social majorado; e (vii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os documentos pertinentes às matérias a 
serem deliberadas na assembleia estão à disposição dos Acionistas, na sede da Companhia. As procurações outorgadas 
aos representantes dos Acionistas que participarão na assembleia, acompanhados dos demais documentos de 
representação dos Acionistas, deverão ser encaminhadas ao e-mail juridico@superlogica.com com, pelo menos, 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência à assembleia. 

Campinas/SP, 09 de abril de 2025
Carlos Henrique Cera - Diretor Presidente

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
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BTG Pactual Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A.

CNPJ nº 43.815.158/0001-22 - NIRE nº 35.3110.032.268
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de setembro de 2021 (lavrada sob a 
forma de sumário, de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº  
6.404/76.) 1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada no dia 29 de setembro de 2021, às 11:00 
horas, na sede social da BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3477, 14º andar, CEP 04538-133, na Cidade e Estado 
de São Paulo. 2. Presença e Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença 
da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”). 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pela Sra. Paula Placido Vergamini e secretariados pela Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeira. 
4. Ordem do Dia e Deliberações: 4.1. A lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma de 
sumário, nos termos do art. 130, §§ 1º e 2º do Lei nº 6.404/76. 4.2. Aprovar o aumento do capital da 
Companhia em R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de reais), mediante a emissão 
de 450.000.000 (quatrocentos e cinquenta milhões) novas ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, passando o capital social da Companhia de R$ 177.314.537,83 (cento e setenta e sete 
milhões, trezentos e quatorze mil, quinhentos e trinta e sete reais e oitenta e três centavos,) para R$ 
627.314.537,83 (seiscentos e vinte e sete milhões, trezentos e quatorze mil, quinhentos e trinta e sete 
reais e oitenta e três centavos), e o total de 229.601.452 (duzentos e vinte e nove milhões, seiscentas 
e uma mil, quatrocentas e cinquenta e duas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal para 
679.601.452 (seiscentos e setenta e nove milhões, seiscentas e uma mil, quatrocentas e cinquenta e 
duas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 4.3. As ações ora emitidas serão totalmente 
subscritas nesta data e integralizadas da seguinte forma: (i) 50% (cinquenta porcento) nesta data; 
(ii) 50% (cinquenta porcento) após a homologação do Banco Central do Brasil, conforme boletim 
de subscrição (“Anexo I”), mediante moeda corrente nacional, pelo acionista Banco BTG Pactual 
S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ sob o nº 30.306.294/0001-45, com sede na Praia de 
Botafogo, nº 501, 5º e 6º andares, Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22.250-040, na Cidade e Estado 
do Rio de Janeiro (“Subscritor”), nos termos do boletim de subscrição que, devidamente rubricado 
pela mesa, fica arquivado na sede da Companhia. 4.4. Em decorrência da deliberação aprovada no 
item 4.2. acima, os acionistas decidem alterar o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 627.314.537,83 
(seiscentos e vinte e sete milhões, trezentos e quatorze mil, quinhentos e trinta e sete reais e oitenta 
e três centavos), dividido em 714.318.969 (setecentos e quatorze milhões, trezentos e dezoito mil, 
novecentas e sessenta e nove) ações nominativas, sendo 679.601.452 (seiscentos e setenta e nove 
milhões. seiscentas e uma mil, quatrocentas e cinquenta e duas) ações ordinárias e 34.717.517 
(trinta e quatro milhões, setecentas e dezessete mil, quinhentas e dezessete) ações preferenciais, 
todas elas sem valor nominal”. 4.5. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários à execução das deliberações ora 
aprovadas, bem como a adotar todas as providências necessárias ao objeto da presente aprovação. 
4.6. Ratificar que o presente aumento de capital da Companhia ora deliberado será concluído após a 
homologação do requerimento ao Banco Central do Brasil (“BACEN”). 5. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes. Mesa: Paula Placido 
Vergamini - Presidente; Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. Acionistas presentes:
Banco BTG PactuaI S.A., neste ato representado por seus procuradores Felipe Andreu Silva e 
Carolina Cury Maia Costa; e BTG PactuaI Holding Participações S.A., neste ato representado por 
seus procuradores Felipe Andreu Silva e Carolina Cury Maia Costa. Ainda, os acionistas presentes 
atestam os registros e as assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 127 da 
Lei nº 6.404/76. São Paulo, 29 de setembro de 2021. Certifico que confere com a original lavrada em 
livro próprio. Paula Plácido Vergamini - Presidente; Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. 
JUCESP nº 587.418/21-7 em 10/12/2021.

RENEA INFRAESTRUTURA S.A.
CNPJ/MF nº 32.754.174/0001-36 - NIRE 3530053146-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de março de 2025
Data, Horário e Local: Ao primeiro dia do mês de março do ano de 2025, às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 9° andar, conjunto 91, sala 02, Jardim Paulistano, Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 01451-901. Convocação e Presença: Dispensada a convocação devido à presença da totalidade dos Acionistas. 
Mesa: Presidente: Sr. Reinaldo Bertin e Secretario: Sr. Fernando Augusto de Lima Silva. Ordem do Dia: (a) Reeleição do 
Diretor da Companhia; (b) ratificar os atos praticados pela Diretoria. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, foram tomadas as seguintes deliberações: Autorizada a lavratura desta ata em forma de sumário; a) A Antecipação 
do vencimento do prazo do mandato do Diretor da Companhia, a fim de que inicie o mandato a partir de 01 de março de 2025, 
por um período de 2 (dois) anos, permitindo-se à reeleição do mesmo, sendo reeleito como Diretor sem Designação Específica 
o Sr. Fernando Augusto de Lima Silva, brasileiro, casado, administrador, portadora da Cédula de Identidade RG nº 30.875.437-
2 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 283.840.748-10, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.954, 9° 
andar, conjunto 91, sala 02, Jardim Paulistano, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01451-901. b) Ratificar todos 
os atos praticados pela Diretoria até a presente data. Com base no Termo de Pose em anexo o Diretor ora reeleito declara, 
sob as penas da lei, que não se encontra impedido de exercer quaisquer das atividades vinculadas a sua profissão ou a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro, contra as normas de defesa de 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade e, assim, pelo presente instrumento, toma posse 
de seu cargo de Diretor, assumindo todos os poderes, direitos e obrigações que lhes são atribuídos por lei e pelo Estatuto 
Social da Companhia. Ficará disponível na sede da companhia uma via da presente ata com o Termo de Posse e a declaração 
de desimpedimento que os acompanha. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos. Assinaturas: Presidente da Mesa: Reinaldo Bertin; 
Secretário da Mesa: Fernando Augusto de Lima Silva. Diretor Reeleito: Sr. Fernando Augusto de Lima Silva. Acionista: 
Contern Construções e Comércio Ltda. “Em Recuperação Judicial” (representada por seu administrador Reinaldo Bertin). 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 01 de março de 2025. Mesa: Reinaldo Bertin 
Fernando Augusto de Lima Silva - Presidente da Mesa Secretário da Mesa. Acionista: CONTERN CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 
LTDA. “Em Recuperação Judicial” - Reinaldo Bertin. Diretor Eleito: FERNANDO AUGUSTO DE LIMA SILVA - Diretor sem 
designação específica. JUCESP nº 126.196/25-4 em 04/04/2025. Aloisio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Verbin Holding de Seguros Ltda.
CNPJ 58.971.063/0001-75
Declaração de Propósito

Verbin Holding de Seguros Ltda., com endereço na Rua Furriel Luiz Antônio de Vargas, número 250, bairro Mont 
Serrat, sala 604, na cidade de Porto Alegre - RS, CEP: 90.450-014 e inscrita no CNPJ sob o nº 58.971.063/0001-75, 
através de seus representantes legais, Sr. Carlos Humberto Bernardes Marsiglia, brasileiro, solteiro, advogado, 
nascido em 05/08/1966, com registro na OAB/RS sob nº 28.457, inscrito no RG sob o nº 102.723.826-8 SSP/RS e 
no CPF nº 468.552.540-04, Geliniberti Fernandes de Aguiar, brasileiro, casado, empresário, nascido em 
11/06/1956, inscrito no RG sob o nº 03.421.055-4 SSP/RJ e no CPF nº 370.310.077-04 e Sergio Machado de 
Oliveira, brasileiro, divorciado, empresário, nascido em 19/12/1972, inscrito no RG sob o nº 104.763.345-6 SSP/RS 
e no CPF sob o nº 704.107.800-06 (em conjunto, os “Declarantes”), vêm respeitosamente, perante a 
D. Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP” ou “Autarquia”), por intermédio do presente instrumento, 
Declarar, que pretendem constituir uma nova Seguradora, através da transformação da empresa Clube Conectar de 
Seguros e Benefícios Ltda. (Verbin Seguros S.A.), com a futura sede na Av. Furriel Luiz Antônio de Vargas, 
nº 250, sala 1301B, bairro Mont Serrat, município de Porto Alegre - RS, CEP: 90.450-130, inscrita no CNPJ sob o 
nº 49.013.819/0001-82, em uma seguradora de sociedade anônima, do segmento S4, para operar seguros de danos 
e pessoas em todo o território nacional, sob controle acionário indireto e ingerência efetiva nos negócios a serem 
exercidos de forma compartilhada pelas pessoas naturais dos Declarantes e indicação dos próprios para exercício de 
cargo estatutário, nos termos da Resolução CNSP nº 422/2021 e da Circular SUSEP nº 700/2024. Esclarecem ainda 
que, nos termos da regulamentação em vigor, eventuais impugnações à presente declaração deverão ser comunicadas 
diretamente à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, na Avenida Presidente Vargas, 730, Rio de Janeiro, no 
prazo máximo de quinze dias, contados da data desta publicação, por meio de documento em que os autores 
estejam devidamente identificados, acompanhado da documentação comprobatória, observado que os declarantes 
poderão, na forma da legislação em vigor, ter direito a vista do respectivo processo. Verbin Holding de Seguros 
Ltda., Carlos Humberto Bernardes Marsiglia, Geliniberti Fernandes de Aguiar e Sergio Machado de Oliveira.

BRAVIUM S.A.
CNPJ/MF nº 01.336.140/0001-06 - NIRE 35300605527

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 14 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 14 dias de fevereiro de 2025, às 9:00 horas, na sede da BRAVIUM S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, 42, 10º andar e 11º andar, Cidade 
Monções, CEP: 04.575-020. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a observância da data 
previamente agendada no calendário anual de reuniões e o comparecimento da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, a saber: Ricardo Marques Garcias, Adelmo Hideyoshi Inamura, Luciano Rogério Couto de 
Abreu e Marcelo Ozino Caligaris, Adriano Marques Garcias e João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão. 3. Mesa: 
Presidente: Ricardo Marques Garcias; Secretário: Adelmo Hideyoshi Inamura. 4. Ordem do Dia e Deliberações: As 
matérias a seguir foram deliberadas e aprovadas pela totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas: 4.1. Aprovar a abertura de nova filial na Cidade de Itapeva, 
Estado de Minas Gerais, na Rua Portal da Serra, nº 1.205, Módulos B1 e B2, Sala 01, Bairro Monjolinho, CEP 37.655-000, 
a qual exercerá as seguintes atividades: a) o comércio varejista e atacadista de mercadorias e equipamentos elétricos 
e eletrônicos de uso pessoal, doméstico ou corporativo em geral; b) o comércio varejista e atacadista de máquinas, 
aparelhos e equipamentos, parte e peças relacionadas para uso agropecuário e comércio de ferragens, ferramentas e 
implementos para agropecuária; c) o comércio varejista e atacadista de produtos alimentícios em geral; d) a prestação 
de serviços de marketing; e) a consultoria em informática, vendas e licenciamento de software em geral; f) a prestação 
de serviços de armazenagem de produtos em geral; g) o agenciamento e a intermediação de bens móveis ou imóveis; 
h) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de quotista ou acionista; i) a assessoria 
e consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; j) comércio varejista de cosméticos e 
produtos de perfumaria; k) comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos; l) comércio varejista de 
produtos de higiene pessoal; e m) comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados 
anteriormente. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião do Conselho de 
Administração, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 
14 de fevereiro de 2025. Mesa: Ricardo Marques Garcias - Presidente; Adelmo Hideyoshi Inamura - Secretário. 
Membros do Conselho de Administração: Ricardo Marques Garcias - Presidente do Conselho de Administração; Marcelo 
Ozino Caligaris. João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão; Adelmo Hideyoshi Inamura; Luciano Rogério Couto 
de Abreu; Marcelo Rodrigues Marques. JUCESP nº 76.535/25-3 em 28/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 
Geral em Exercício.

Fica Empreendimentos Imobiliários S/A
Companhia Aberta

CNPJ nº 07.820.907/0001-46 - NIRE nº 35300611861
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Convocamos os acionistas da Fica Empreendimentos Imobiliários S.A., companhia aberta com sede na Av. Santo 
Amaro, nº 48, conjunto 62, Vila Nova Conceição, São Paulo / SP, CEP 04.506-000 (“Cia”), a se reunirem, em primeira 
convocação, no dia 30 de abril de 2025, às 10:00 h, em Assembleia Geral Ordinária ( “AGO”) a ser realizada sob a 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”), por meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma 
Digital”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 
(i) Deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as 
demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2024; (ii) Deliberar sobre a fixação do número de membros do Conselho de Administração; 
(iii) Deliberar sobre a eleição e/ou recondução dos membros que comporão o Conselho de Administração, com mandato
até a AGO que examinar e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras do exercício social findo 
em 31/12/2024; e (iv) Deliberar sobre a remuneração global dos administradores para o exercício de 2024. Informações 
Gerais: A. Documentos à Disposição dos Acionistas: Conforme a Lei n° 6.404/1976 (“LSA”) e a RCVM 81, a 
Companhia informa que serão disponibilizados aos acionistas da Cia no dia 1º de abril de 2025, na sede, no seu portal
de Relações com Investidores (www.ri.cr2.com.br), bem como nos sites da CVM e da B3 - Brasil Bolsa e Balcão, toda a 
documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia, os documentos previstos na RCVM 81 e outras 
informações relevantes para o exercício do direito de voto na AGO. B. Habilitação e Acesso à Videoconferência:  
A AGO ocorrerá exclusivamente por meio da Plataforma Digital. Para participar, o acionista deverá enviar, para ri@fica.
net.br, em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO, os seguintes documentos: (i) comprovante expedido 
pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do art.126 da 
LSA, e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a 
respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; e (ii) cópia simples ou digitalização da via original 
do documento de identificação do acionista, observados os documentos abaixo elencados que serão aceitos pela Cia 
para fins de identificação: • Para pessoas físicas: identidade com foto do acionista e, se for o caso, identidade com foto 
de seu procurador e a respectiva procuração. • Para pessoas jurídicas: estatuto social ou contrato social consolidado e
os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e identidade com foto do representante 
legal. • Para fundos de investimento: último regulamento consolidado do fundo; estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação; documento de identidade com foto do representante legal. (iii) aos 
acionistas que forem representados por meio de procuração com firma reconhecida em cartório, deverá ser enviado o
instrumento de mandato outorgado há menos de um ano. (iv) nome, CPF e endereço eletrônico para o qual deverá ser 
enviado o link de acesso à AGO. Uma vez recebida e verificada a documentação fornecida, a Cia enviará ao acionista os 
dados para participação na AGO por meio da Plataforma Digital. O acionista poderá exercer o seu direito de voto e será 
considerado presente e assinante da ata, na forma do art. 47, §1º da RCVM 81. Caso o acionista não receba o link de 
acesso com até vinte e quatro horas de antecedência da realização da AGO, deverá entrar em contato com o
Departamento de Relações com Investidores da Cia, para que seja prestado o suporte remoto. A partir do credenciamento, 
o participante se compromete a (i) utilizar o link individual única e exclusivamente para participação na AGO, (ii) não 
transferir ou divulgar o link individual a qualquer terceiro, acionista ou não, sendo o referido link intransferível, e 
(iii) não gravar ou reproduzir, no todo ou em parte, nem tampouco transferir, a qualquer terceiro, acionista ou não, o 
conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização das AGO. Para participar da AGO, o 
acionista precisará ter instalado em seu dispositivo eletrônico a plataforma Microsoft Teams, cujo download poderá ser  
realizado pelo link https://www.microsoft.com/pt-br/microsoft-365/microsoft-teams/download-app. Todo acionista, 
representante ou procurador poderá passar por uma verificação visual a fim de confirmar a identidade do participante
e regularidade de sua participação. Nesta verificação poderá ser solicitada a exposição do documento de identificação
do participante na câmera de seu dispositivo, de modo que a foto e todas as informações do referido documento 
estejam visíveis e legíveis. Poderá ser exigido que o participante mantenha a câmera de seu dispositivo ligada ao longo 
de toda a AGO, devendo estar posicionado em frente à câmera, de forma a permanecer visível durante toda a Assembleia. 
O participante que desligar a câmera ou se ausentar da frente dela poderá ser notificado para que retorne ou religue o 
dispositivo. Em caso de não atendimento à solicitação, o participante poderá ser retirado da videoconferência. Como 
forma de otimizar a interação dos presentes, o áudio dos participantes por meio de videoconferência ficará 
automaticamente silenciado. Os participantes poderão manifestar-se por mensagens, a qualquer momento ou áudio, 
mediante solicitação por mensagem para a liberação oportuna de seu áudio. Além disso, informamos que a AGO será 
gravada, nos termos do art. 28, §1º, inciso II da RCVM 81 e que a Cia não se responsabiliza por problemas de conexão
que os participantes credenciados possam enfrentar ou outras situações que não estejam sob o controle da Cia, tais 
como instabilidade na conexão com a internet ou incompatibilidade da plataforma Microsoft Teams com o equipamento 
do participante. Dúvidas sobre o acesso poderão ser sanadas com antecedência através do e-mail ri@fica.net.br. 
C. Adoção de Voto Múltiplo: Eventual requerimento para adoção do processo de voto múltiplo na eleição dos membros 
do Conselho de Administração deverá ser formulado por escrito com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da 
data designada para a realização da AGO, nos termos do §1º do art. 141 da LSA. Para os efeitos do que dispõem o art.
141 da LSA e a RCVM nº 70, de 22/03/22, bem como o art. 5º, I, da RCVM 81, o percentual mínimo do capital social
votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de cinco por cento. D. Boletim de Voto a Distância:  
Os acionistas que optarem por participar da AGO por meio do exercício do direito do voto via boletim de voto a distância
deverão (i) transmitir as instruções de preenchimento do boletim aos seus agentes de custódia ou ao escriturador (para 
tanto os acionistas deverão entrar em contato diretamente com o escriturador ou com os respectivos agentes de 
custódia); ou (ii) enviar o boletim diretamente à Cia, conforme previsto abaixo, e desde que devidamente preenchido, 
rubricado, assinado e acompanhado da documentação indicada no Manual de Participação da AGO. A Companhia alerta 
que, em qualquer dessas hipóteses, o boletim de voto a distância deverá ser recebido até, no máximo, sete dias antes 
da data de realização da AGO. Aqueles recebidos após esta data serão desconsiderados. Caso o acionista opte por 
enviar o boletim de voto a distância diretamente à Cia, deverá encaminhar os seguintes documentos aos cuidados do 
Departamento de Relações com Investidores, preferencialmente por meio do e-mail ri@fica.net.br, com solicitação de 
confirmação de recebimento, no mesmo prazo acima informado, dos documentos abaixo: i) via física original ou 
digitalização da via original do boletim de voto a distância relativo à AGO devidamente preenchido, rubricado e
assinado; ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou 
em custódia, na forma do artigo 126 da LSA, e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de 
ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; e iii) cópia 
simples ou digitalização da via original do documento de identificação do acionista, observados os documentos abaixo 
elencados que serão aceitos pela Companhia para fins de identificação do acionista: • Para pessoas físicas: identidade 
com foto do acionista e, se for o caso, identidade com foto de seu procurador e a respectiva procuração. • Para pessoas 
jurídicas: estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem a representação 
legal do acionista; e documento de identidade com foto do representante legal. • Para fundos de investimento: 
último regulamento consolidado do fundo; estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o 
caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; 
documento de identidade com foto do representante legal. Em caso de envio de documentos via correio, tal 
documentação deve ser direcionada à sede da Cia, na Avenida Santo Amaro, nº 48, Cj 62, São Paulo/SP, aos cuidados 
do Departamento de Relações com Investidores.

São Paulo, 01 de Abril de 2025
Alexandre Pereira Coelho - Presidente do Conselho de Administração

ELFA MEDICAMENTOS S.A. 
CNPJ/ME nº 09.053.134/0001-45 - NIRE 53.300.018.774 I Cód. CVM 02534-8

CompanhiaAberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

A SER REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025
ELFA MEDICAMENTOS S.A. (“Companhia”) vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei n° 
6.404/76 (“Lei das S.A.”) convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2025, às 10h00, de forma exclusivamente 
digital, observado o disposto, conforme aplicável, na Resolução CVM nº 81/22, para examinar, 
discutir e votar acerca da seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária (i) As 
demonstrações financeiras, com as respectivas notas explicativas, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria não estatutário, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024 (“DFs 2024”); (ii) As contas dos administradores e o 
relatório da administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 
(“Relatório da Administração 2024”); (iii) A proposta da administração para a destinação do resultado
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iv) A fixação do número de 
cinco membros para compor o Conselho de Administração; (v) A eleição dos membros do Conselho 
de Administração; (vi) A caracterização dos membros independentes do Conselho de Administração; 
e (vii) A fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia referente ao 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. Em Assembleia Geral Extraordinária 
(viii) A alteração de endereço da sede da Companhia para Cidade de Brasília, Gama, Distrito 
Federal, Intersecção da Rodovia DF 001 com a Rodovia 475, Galpão 02, Módulos 04, 05 e 06, Bairro 
Ponte Alta Norte, CEP 72427-010, com a consequente atualização do Artigo 2º do seu Estatuto 
Social; (ix) A alteração do objeto social da Companhia para incluir ajustes necessários à regulação 
de atividades acessórias e conexas ao objeto principal da Companhia, com a consequente 
atualização do caput do Artigo 3º do seu Estatuto Social; (x) A alteração do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia para incluir os ajustes necessários em decorrência da emissão de ações 
preferênciais classe B da Companhia aprovada em 12 de novembro de 2024 e a atualização da 
fórmula de resgate das ações preferenciais da Companhia; (xi) A alteração dos itens ‘(xv)’ e ‘(xx)’ do 
Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia para incluir menção à Política de Alçadas; e (xii) A 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. De modo a facilitar a participação dos acionistas, a 
AGOE será realizada de forma exclusivamente digital, por meio de plataforma digital a ser 
disponibilizada pela Companhia aos acionistas que efetuarem validamente o cadastro para 
participação nos termos indicados neste anúncio de convocação (“Plataforma Digital”). Ressalta-se 
que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGOE, uma vez que será realizada 
exclusivamente de modo digital. Os acionistas também poderão participar e votar na AGOE por meio 
de boletins de voto a distância (“Boletins de Voto”), sendo que serão disponibilizados dois Boletins 
de Voto, um para a Assembleia Geral Ordinária e um para a Assembleia Geral Extraordinária. Nos 
termos do artigo 126 da Lei das S.A., para participar da AGOE os acionistas ou seus representantes 
deverão apresentar à Companhia, impreterivelmente até o dia 26 de abril de 2025, os seguintes 
documentos, que deverão ser encaminhados para o email ri@grupoelfa.com.br: (i) o acionista 
pessoa física deve apresentar cópia simples do documento de identidade válido com foto; (ii) o 
representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social do 
acionista pessoa jurídica; e (b) ato societário de eleição do representante; e (iii) acionista constituído 
sob a forma de Fundo de Investimento deve apresentar cópias impresso do último regulamento 
consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme 
aplicável, além do ato societário de eleição do representante; bem como, em cada um dos três 
casos, documento de identificação válido com foto do(s) representante(s) legal(is). Para participação 
de acionista por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido 
realizada há menos de um ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das S.A. Cópia da procuração 
e do documento de identificação válido com foto do(s) procurador(es) também deverão ser 
encaminhados para a Companhia no âmbito do procedimento de cadastro acima indicado. Em 
cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, 
qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e 
extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou com 
assinatura eletrônica, como alternativa ao reconhecimento de firma. As pessoas naturais acionistas 
da Companhia somente poderão ser representadas na AGOE por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 
1º, da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas 
do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou 
advogado (Processo CVM RJ 2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014). Após o envio dos 
documentos, a Companhia poderá, conforme o caso, solicitar que o acionista (ou seu representante) 
providencie a complementação dos documentos, também até o dia 26 de abril de 2025 (inclusive). 
Após a aprovação, o acionista ou seu representante receberá, no mesmo endereço de e-mail 
utilizado para o envio da documentação de cadastro, a confirmação de credenciamento para 
participação na AGOE e as instruções de acesso à Plataforma Digital. A Companhia ressalta que o 
acesso à AGOE por meio da Plataforma Digital será exclusivo para acionistas, seus representantes 
legais ou procuradores devidamente credenciados. A Companhia destaca, ainda, que as informações 
e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, mas sem limitação, a senha de acesso, 
são únicas e intransferíveis. Caso o acionista ou seu representante não receba a confirmação para 
participação na AGOE ou tenha dificuldades em relação ao cadastro, deverá entrar em contato com 
a Companhia, por meio do email ri@grupoelfa.com.br, com até 24 horas de antecedência do 
horário de início da AGOE para que seja prestado o suporte necessário. Caso os acionistas optem 
por manifestar seus votos a distância, deverão preencher os Boletins de Voto, nos termos da RCVM 
81, conforme orientações detalhadas que constam nos Boletins de Voto disponibilizados pela 
Companhia. Uma vez devidamente preenchidos, rubricados e assinados pelo acionista ou seu 
representante legal, os Boletins de Voto a Distância deverão ser enviados à Companhia (por meio do 
e-mail ri@grupoelfa.com.br), juntamente com a documentação pertinente, até o dia 24 de abril de 
2025.  Os Boletins de Voto e todos os documentos e informações referentes aos assuntos da ordem 
do dia da AGOE incluindo o Relatório da Administração, as DFs 2024, informações sobre os 
candidatos ao Conselho de Administração e as propostas de alterações estatutárias encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia, tendo sido também disponibilizados, nesta data, por e-mail 
enviado individualmente aos acionistas. Os Boletins de Voto, o Relatório da Administração e as DFs 
2024 também estão disponíveis sob a forma eletrônica, podendo ser consultados pelos acionistas 
no website de relações com investidores da Companhia (https://ri.grupoelfa.com.br), bem como 
no website da CVM (www.cvm.gov.br). Brasília/DF, 7 de abril de 2025. ELFA MEDICAMENTOS 
S.A. Norberto Sobral Jannuzzi - Presidente do Conselho de Administração.

Engecorps Engenharia S.A.
CNPJ n° 62.025.440/0001-50 - NIRE 35.300.380.789

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Março de 2025
Aos 14/03/2025 às 9h, na sede social da Engecorps Engenharia S.A. Presença: Os membros do Conselho de 
Administração da Companhia foram devidamente convocados por correspondência eletrônica, estando presentes a 
totalidade de seus membros. Mesa: Presidente: Pedro Gómez Prad; Secretário: Afonso Celso Moruzzi Marques. 
Deliberações: (i) manifestar sua total concordância com o relatório da Diretoria, com as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício social de 2024, e com o Parecer dos Auditores Independentes, apresentados pela Diretoria, bem 
como entendem que tais documentos têm condições de serem submetidos à apreciação da acionista em Assembleia 
Geral Ordinária; (ii) em virtude do lucro líquido apurado pela Companhia no exercício social encerrado em 31/12/2024, 
no montante de R$ 14.263.250,00 os membros do Conselho de Administração elaboraram proposta de destinação do 
lucro líquido a ser apresentada aos acionistas da Companhia, de (i) destinação de R$ 713.162,50 à conta de Reserva 
Legal; e (ii) destinação do saldo, no montante de R$ 13.550.087,50 à conta de Reservas de Lucros da Companhia; 
(iii) determinar a Publicação do relatório da Diretoria e das Demonstrações Financeiras do exercício social de 2024, 
acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, como trâmite necessário para convocatória da Assembleia 
Geral Ordinária; e, (iv) convocar Assembleia Geral Ordinária, para realização no dia 24/03/2025 às 09h, na sede social 
da Companhia, localizada na Alameda Tocantins, 125, 12° andar - cj. 1202, Alphaville, CEP 06455-020 - Barueri/SP, 
para deliberação dos acionistas da seguinte ordem do dia: (a) exame e eventual aprovação do relatório da Diretoria e 
das demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2024; (b) análise e aprovação do Parecer 
dos Auditores Independentes; e (c) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no referido exercício social. 
Encerramento: Nada mais a tratar. Barueri, 14/03/2025. JUCESP nº 101.106/25-7 em 27/03/2025. Aloizio E. Soares 
Junior - Secretário Geral em Exercício.

Unity Brindes Ltda. (“Sociedade”)
CNPJ/MF nº 08.086.693/0001-99 - NIRE 35.220.681.782

Distrato
Miriam Paula Stuckgold Stahl, CPF nº 050.973.588-64, sócia da Sociedade, aprovou em 30.01.2025 o Distrato 
da Sociedade, declarando-a extinta por incorporação pela Unity Gráfica Ltda. (“Incorporadora”), CNPJ 
nº 08.268.975/0001-07, conforme condições estabelecidas no Protocolo e Justificação firmado entre a Sociedade e a 
Incorporadora em 29.01.2025. O Distrato foi arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob 
nº 94.829/25-1, em 18.03.2025.

BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A.

CNPJ Nº43.815.158/0001-22 - NlRE 35.300.032.268
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de novembro de 2021 (lavrada 
sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do artigo 130 
da Lei nº 6.404/76). 1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada no dia 29 de novembro 
de 2021, às 7:15 horas, na sede social da BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A. (“Companhia’’), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3477, 14º andar, 
CEP 04538-133, na Cidade e Estado de São Paulo. 2. Presença e Convocação: A convoca-
ção foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4° do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei nº 6.404/76”). 3. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Paula 
Placido Vergamini e secretariados pela Sra. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do 
Dia e Deliberações: 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata forma de sumário, nos termos 
do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 4.2. Aprovar os termos e condições 
do “ Protocolo e Justificação da Incorporação” celebrado, nesta data entre a Companhia e 
Necton I Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita perante o CNPJ/ME 
sob o nº 09.128.496/0001-58, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 4º andar - parte, Jardim Paulistano, CEP 01452-002, 
com seu Contrato Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 
nº 35.221.554.920 (“Necton 1”), anexo à presente ata na forma do seu Anexo I (“Protocolo”), 
o qual estabeleceu os termos e as condições da incorporação da Necton I à Companhia. 
4.3. Ratificar a nomeação da RSM Acal Auditores Independentes S/S, empresa especia-
lizada em avaliações, com sede na Rua Teixeira de Freitas,31 - 12° andar - Centro - Rio de 
Janeiro/RJ - Cep: 20021-350, registrada no CRC/RJ sob o número 4.080/O-9, e inscrita no 
CNPJ do Ministério da Fazenda sob o número 07.377.136/0001-64, tendo como responsável 
técnico o Sr. Cláudio Silva Foch, contador, inscrito no CRC-RJ sob o nº 102.455/O-4 e no 
CPF/MF sob nº 963.719.607-25 (“Empresa Especializada”), para realizar, na forma do § 1º 
do art. 227 da Lei nº 6.404/76, a avaliação do valor patrimonial contábil da Necton I, com 
base em seu balanço patrimonial levantado em 30 de junho de 2021, ajustado pelos eventos 
subsequentes, registrando-se a presença dos representantes da Empresa Especializada para 
prestar os esclarecimentos eventualmente necessários com relação ao Laudo de Avaliação 
(conforme definido abaixo). 4.4. Aprovar, sem ressalvas, o laudo de avaliação do valor patri-
monial contábil da Necton I elaborado pela Empresa Especializada, que constitui o Anexo lI da 
presente ata (“Laudo de Avaliação”), o qual indica que o valor patrimonial contábil da Necton 
I, a valor contábil, é de R$ 14.834.450,19 (quatorze milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, 
quatrocentos e cinquenta reais e dezenove centavos), com base no balanço patrimonial da 
Necton I levantado em 30 de junho de 2021, ajustado pelos eventos subsequentes. 4.5. Apro-
var a incorporação da Necton I, nas condições constantes do Protocolo e do Laudo de Ava-
liação, nos termos do art. 227 da Lei das Sociedades por Ações. 4.6. A incorporação acima 
mencionada não acarretará aumento de capital da Companhia, tampouco emissão de novas 
ações, visto que ela é detentora da totalidade das quotas da Necton I. 4.7. Em decorrência 
das deliberações tomadas acima, autorizar os administradores da Companhia a adotar todas 
as providências e assinar todos e quaisquer documentos necessários à efetivação da incor-
poração, pela Companhia, da Necton l. 5. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo 
a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes. Mesa: Paula Placido 
Vergamini - Presidente; Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. Ainda, os acionistas 
presentes atestam os registros e as assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, nos ter-
mos do artigo 127 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 29 de novembro de 2021. Certifico que con-
fere com a original lavrada em livro próprio. Paula Placido Vergamini - Presidente; Fernanda 
Jorge Stallone Palmeiro - Secretária JUCESP nº 655.994/22-1 em 11/11/2022.

Engecorps Engenharia S.A.
CNPJ n° 62.025.440/0001-50 - NIRE: 35.300.380.789

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 24 de Março de 2025
Aos 24/03/2025 às 13:30h, na sede social da Engecorps Engenharia S.A. Presença: Presentes a totalidade de seus 
membros. Deliberações: Os Conselheiros aprovam, a reeleição dos membros da Diretoria, nos moldes do Artigo 27  
do Estatuto Social da Companhia, com mandato de 03 anos, ficando eleitos os Srs. Afonso Celso Moruzzi Marques,  
RG n° 14.378.856-5, inscrito no CPF sob n° 077.302.728-90, como Diretor Geral, Marcos Murilo Bucker Ruiz,  
RG n° 13.437.683-3, inscrito no CPF sob n° 116.802.068-93, como Diretor Executivo; e Marcos Oliveira Godoi,  
RG n° 16.290.910-X, inscrito no CPF n° 058.921.168-40, como Diretor Executivo. Os mandatos dos Diretores acima 
identificados permanecerão em vigor até 30/04/2028, até a eleição e posse dos Diretores a serem eleitos em Reunião 
do Conselho de Administração da Sociedade, a ser realizada em 2028. Encerramento: Nada mais a tratar. Mesa: 
Presidente: Pedro Gómez Prad; Secretário: Afonso Celso Moruzzi Marques. Barueri, 24/03/2025. JUCESP nº 83.991/25-6 
em 03/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Infracommerce Synapcom Comércio Eletrônico S.A.
CNPJ nº 27.932.734/0001-65

Demonstrações financeiras individuais e consolidados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Contador
Bruno Marques - Diretor de Contabilidade - CRC: SP-331607/O-1

Diretoria executiva
Bruno de Andrade Vasques - CFO

Demonstrações dos fluxos de caixa

Balanço patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 98.719 284.526 98.719 284.526
Caixa e equivalentes de caixa 15.588 106.115 15.588 106.115
Contas a receber 47.377 115.905 47.377 115.905
Adiantamentos de fornecedores 1.380 33.461 1.380 33.461
Impostos a recuperar 31.238 28.379 31.238 28.379
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social a recuperar 2.187 – 2.187 –
Despesas pagas antecipadamente 168 – 168 –
Outras contas a receber 781 666 781 666
Não circulante 135.158 296.979 135.158 296.979
Mútuo a receber de partes 
 relacionadas 23.664 112.575 23.664 112.575
Impostos a recuperar – 12.000 – 12.000
Depósitos judiciais 111.494 159.913 111.494 159.913
Imobilizado – 8.887 – 8.887
Intangível – 2.028 – 2.028
Direito de uso – 1.576 – 1.576
Total do ativo 233.877 581.505 233.877 581.505

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 4.638 223.219 4.638 223.219
Empréstimos e financiamentos – 1.647 – 1.647
Arrendamento – 1.015 – 1.015
Fornecedores 2.395 214.585 2.395 214.585
Risco sacado a pagar – 2.399 – 2.399
Salários, encargos e provisão
 para férias – 2.580 – 2.580
Impostos a pagar 2.209 620 2.209 620
Outras contas a pagar 34 373 34 373
Não circulante 131.045 144.285 131.045 144.285
Impostos a pagar 102.186 140.241 102.186 140.241
Arrendamento – 729 – 729
Salários, encargos e provisão para férias – – – –
Provisão para passivo descoberto – – – –
Provisões para contingências 28.859 3.315 28.859 3.315
Mútuo a pagar para partes relacionadas – – – –
Patrimônio líquido 98.194 214.001 98.194 214.001
Capital social 313.501 4.023 313.501 4.023
AFAC – 309.479 – 309.479
Prejuízos acumulados (215.307) (99.501) (215.307) (99.501)
Total do passivo 
 e do patrimônio líquido 233.877 581.505 233.877 581.505

Demonstração 
do resultado

Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 82.655 334.841 82.655 334.841
Custo dos serviços prestados (48.755) (130.834) (48.755) (130.834)
Lucro bruto 33.900 204.007 33.900 204.007
Despesas comerciais (2.699) (2.446) (2.699) (2.549)
Despesas administrativas (85.067) (96.128) (85.067) (98.419)
Outras receitas operacionais 6.545 1.179 6.545 1.179
Outras despesas operacionais (9.013) – (9.013) –
(Prejuízo) lucro antes do
 resultado financeiro líquido
  e impostos (56.334) 106.612 (56.334) 104.218
Despesas financeiras (63.293) (138.582) (63.293) (138.582)
Receitas financeiras 3.819 9.868 3.819 9.868
Resultado financeiro líquido (59.474) (128.714) (59.474) (128.714)
 Participação nos (prejuízos) lucros das
  empresas investidas por equivalência
   patrimonial, líquida de impostos – (2.394) – –
Prejuízo antes dos impostos (115.808) (24.496) (115.808) (24.496)
 Imposto corrente – – – –
 Imposto diferido – – – –
Prejuízo do exercício (115.808) (24.496) (115.808) (24.496)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (115.808) (24.496) (115.808) (24.496)
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para resultado:
Efeitos de conversão de moeda estrangeira – – – –
Resultados abrangentes do exercício (115.808) (24.496) (115.808) (24.496)

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Atribuível aos acionistas controladores

Capital 
social AFAC

Lucros/ 
(prejuízos) 

 acumulado Total
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2022 4.023 – (84.462) (80.439)
Prejuízo do exercício – – (24.496) (24.496)
Lucros/prejuízos acumulados 
 na incorporação – – 9.457 9.457
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital – 309.479 – 309.479
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2023 4.023 309.479 (99.501) 214.001

– – – –

Capital 
social AFAC

Lucros/ 
(prejuízos) 

 acumulado TOTAL
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2023 4.023 309.479 (99.501) 214.001
Prejuízo do período – – (115.808) (115.808)
Lucros/prejuízos acumulados 
 na incorporação (1) – 2 1
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 309.479 (309.479) – –
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2024 313.501 – (215.307) 98.194

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (115.808) (24.496) (115.808) (24.496)
 Ajustes para:
Depreciação de imobilizado 1.654 1.786 1.654 1.786
Amortização de intangível 486 504 486 504
Depreciação do direito de uso 431 2.918 431 2.918
Juros sobre arrendamentos (27) 834 (27) 834
Juros sobre partes relacionadas 185 122 185 122
Resultado de equivalência pa-
 trimonial, líquido de impostos – 2.394 – –
Resultado na venda 
 de ativo imobilizado – – – –
Provisões para contingências 25.544 (552) 25.544 (552)
Encargos financeiros de empréstimos – 26 – 26
Baixa de imobilizado 8.861 (1.086) 8.861 (1.086)
Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa 604 (299) 604 (303)

(78.070) (17.849) (78.070) (20.247)
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber 67.924 (6.316) 67.924 (6.200)
Adiantamentos de fornecedores 32.081 50.425 32.081 50.425
Imposto de renda e contribuição social
 e outros impostos a recuperar 6.954 28.874 6.954 29.026
Outras contas a receber (115) (363) (115) (363)
Despesas pagas antecipadamente (168) 73 (168) 73
Depósitos judiciais 48.419 (6.778) 48.419 (6.778)
Fornecedores (212.190) 26.638 (212.190) 15.595
Risco sacado a pagar (2.399) (10.846) (2.399) –
Adiantamento de clientes – – – –
Salários, encargos e 
 provisão para férias (2.580) (7.687) (2.580) (7.687)
Impostos a pagar (36.466) (4.996) (36.466) (5.238)
Outras contas a pagar (338) (537) (338) (537)
Pagamento/baixa de contingências –
Fluxo de caixa (usado nas)
 gerado das atividades 
  operacionais (176.948) 50.638 (176.948) 48.069

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (86) (135) (86) (135)
Aquisição de intangível – (296) – (296)
Mútuos concedidos 
 a partes relacionadas – (22.386) – (112.690)
Baixa de investimentos 
 por incorporação – (8.400) – 9.444
Fluxo de caixa líquido usado
 nas atividades de 
  investimento (86) (31.217) (86) (103.677)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos 
 e financiamentos 5.423 1.000 5.423 1.000
Captação de mútuo com 
 partes relacionadas 88.726 – 88.726 –
Pagamento de principal 
 sobre arrendamentos (491) (2.883) (491) (2.883)
Pagamento de risco sacado (7.070) – (7.070) –
Juros pagos sobre arrendamentos (81) (834) (81) (834)
Juros pagos sobre empréstimos – (69) – (69)
Recursos provenientes de
 adiantamento para futuro 
  aumento de capital – 309.479 – 309.479
Pagamento de mútuo 
 com partes relacionadas – (247.164) – (172.136)
Fluxo de caixa líquido 
 proveniente das atividades
  de financiamento 86.507 59.529 86.507 134.557
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa (90.527) 78.950 (90.527) 78.949
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do período 106.115 27.165 106.115 27.166
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do período 15.588 106.115 15.588 106.115
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa (90.527) 78.950 (90.527) 78.949

Notas Explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas

1 Contexto Operacional: A Infracommerce Synapcom Comércio Eletrônico S.A. (“Synapcom” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 

sede na cidade de Itapevi/SP. A Companhia oferece soluções para e-commerce em diferentes setores por meio de uma estrutura própria e integrada.

Governo de
São Paulo lança 
programa 
Rotas do Café

O Governo do estado de 
São Paulo deu início a mais uma 
ação de incentivo ao desenvolvi-
mento regional e ao turismo gas-
tronômico com o lançamento do 
“Rotas do Café de São Paulo”, 
nesta terça-feira (8), no Palácio 
dos Bandeirantes.

A iniciativa reúne 57 atrati-
vos turísticos ligados ao grão em 
25 muni-cípios paulistas, resul-
tando em cinco rotas inéditas, 
além de destinos cafeeiros inde-
pendentes. Entre as atrações 
turísticas estão fazendas de anti-
gos barões do café, museus his-
tóricos, cafés premiados interna-
-cionalmente e centros de pes-
quisa abertos à visitação.

O projeto vai integrar produ-
tores, cooperativas, indústrias 
e consumi-dores, estimulando 
a criação de novas empresas e 
o fortalecimento do comércio 
e serviço local, incluindo a rede 
hoteleira. Com essa dinâmi-ca, 
a iniciativa busca consolidar São 
Paulo como um destino turís-
tico e comercial de referência 
no setor cafeeiro, que foi res-
ponsável por R$ 5 bilhões do 
valor da produção agropecu-
ária paulista (VPA) em 2024, 
e se colocou no sétimo lugar 
entre os 50 produtos agro com 
melhor de-sempenho na eco-
nomia do estado, segundo o 
Instituto de Economia Agrí-cola 
(IEA-Apta).

“O lançamento de hoje tem 
signi昀椀cado histórico. São Paulo 
se desenvolveu às margens dos 
trilhos dos trens, que chegavam 
ao interior para levar o café até 
o Porto de Santos. Dali nasce-
ram as ferrovias e as cidades ao 
redor delas. Celebrar as Rotas 
do Café é celebrar a histó-ria do 
estado de São Paulo e a aliança 
entre produtores, indústrias e 
cooperativas para contar essa 
história e mostrar que São Paulo 
tem o melhor café do Brasil”, 
a昀椀rmou o governador Tarcísio 
de Freitas.

TURISMO
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
 
  

CARTA HOMOLOGATÓRIA ELETRÔNICA Nº 11/2025/CGRAJ/DIORE/SUSEP

 

Ao Senhor
RAFAEL GRAÇA DO AMARAL
Diretor de relações com a Susep de
CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.
 
 
Assunto: Aprovação prévia de ato societário
                 Processos Susep nº 15414.636628/2024-39
 

Senhor Diretor,

Refiro-me ao procedimento destacado acima, protocolado em 7 de agosto de 2024 e
complementado em 18 de novembro de 2024, por meio do qual a supervisionada solicita aprovação prévia para
reduzir o capital social em R$ 82.969.172,00 em moeda corrente nacional.

A propósito do assunto, tendo em vista o disposto no inciso I do argo 4º da Resolução CNSP nº 422,
de 11 de novembro de 2021, e com base na subdelegação de competência estabelecida na Portaria Susep nº 8.186,
de 21 de julho de 2023, comunico o deferimento do pleito, devendo ser efevada a operação no prazo de 90
(noventa) dias, contados a parr do recebimento desta correspondência, e instruído o correspondente processo
administrativo, no prazo e forma descritos na Circular Susep nº 700, de 4 de abril de 2024.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por LIVIA PONTES DE MIRANDA BOMFIM (MATRÍCULA
1818274), Coordenador-Geral Substituto, em 17/01/2025, às 11:14, conforme horário oficial de
Brasília, de acordo com o art. 6º do Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando

o código verificador 2249713 e o código CRC 513D7957.

Av. Presidente Vargas, 730, Andares: 9,10 e 13 - Bairro Centro

CEP 20071-900 Rio de Janeiro/RJ - www.susep.gov.br

Referência: Processo nº 15414.636628/2024-39 SEI nº 2249713
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Presidência da República

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte

Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S/A, NIRE 

33.3.0027996-2, PROTOCOLO 2025/00928056-7, ARQUIVADO EM 23/09/2025, SOB O 

NÚMERO (S) 00007215595, FOI ASSINADO DIGITALMENTE.

CPF/CNPJ Nome

023.303.217-75 SERGIO CALHEIA DA SILVA

332.606.727-53 JORGE DE SOUZA ANDRADE

266.037.567-49 LAERTE TAVARES LACERDA

105.836.317-46 MARCIO AUGUSTO LEONE KOENIGSDORF

Gabriel Oliveira de Souza Voi

Secretário Geral
1/1

23 de setembro de 2025.

_______________________________
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